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Editorial 

Recursos Naturais e Proteção da Natureza 

A Organização das Nações Unidas (ONU) emergiu da última guerra 
mundial, substituindo a tradicional Liga das Nações, com uma estrutura mais 
de acôrdo com o mundo moderno. 

Refletindo o espírito da atualidade mundial, a ONU dedicou cuidados 
especiais aos problemas da inteligência e da cultura, e assim, no seu seio, sur­
giu a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, 
a conhecida UNESCO, como uma instituição poderosa que se esgalha por to­
dos os países das Nações Unidas, em iniciativas valiosas e oportunas. 

O programa de cooperação intelectual com que a UNESCO se apresen­
tou ao mundo era tão vasto, que tôra prevista a instituição em cada pais de 
um organismo para encarregar-se dos assuntos da UNESCO, nos seus desdo­
bramentos nacionais. 

O govêrno brasileiro criou então o Instituto Brasileiro de Educação, 
Ciência e Cultura, o IBECC, que funciona no Ministério das Relações Exte­
riores desde 1946, sob a clarividente e eficaz presidência do Dr. Levi Car­
neiro, eminente intelectual brasileiro. 

Objetiva êsse comentário a focalizar o trabalho que a UNESCO está 
desenvolvendo quanto aos recursos naturais e proteção da natureza, que, ade­
mais, muito se entrosam com as pesquisas geográficas. 

O interêsse pelos estudos da Natureza foi tão acentuado que_ na Confe­
rência promovida pela UNESCO em Fontainebleau, em setembro de 1948, 
foi constituída a União Internacional para a Proteção da Natureza (UIPN ). 

Os trabalhos da UNESCO em geral e os da UIPN em especial desen­
volveram-se ràpidamente, tanto assim que, neste mês de agôsto, se realizam 
na sede da ONU, em Lake Sucess, simultâneamente, duas importantíssimas 
reuniões internacionais: a "Conferência Científica das Nações Unidas para a 
Conservação e Utilização dos Recursos Naturais" e "Conferência Técnica In­
ternacional para a Proteção da Natureza". 
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Destina-se a primeira a permitir aos especialistas, pesquisadores e admi­
nistradores, da conservação de recursos naturais e de sua utilização, apresen­
tarem a experiência adquirida e conhecerem, mediante comparação, as vanta­
gens econômicas dos diferentes métodos. 

Objetiva a segunda conferência, que se realizará em íntima conexão com 
a primeira, reunir os técnicos que se ocupam de proteção da Natureza, para 
um cotejo das respectivas técnicas, de que todos se beneficiarão. 

As duas Conferências completam-se porque, enquanto uma discute os 
problemas no_ sentido geral, de ordem política, social e econômica, a <i>Utra os 
examina, estritamente no sentido técnico, sob o ponto de vista executivo quan­
to à efetivação das soluçõe{; mais favoráveis. 

O fato é que os geógrafos acompanham com vivo interêsse os estudos 
sôbre a Natureza que, neste mês, estão sendo debatidos em Lake Sucess, cujas 
conclusões lhes trarão subsídios valiosos. 

Tanto é assim que a "1 Reunião Pan-Americana de Consulta sôbre Geo­
grafia" a realizar nesta capital, que estava pensada para o corrente mês 
de agôsto, foi definitivamente marcada para setembro vindouro, exatamente 
para não coincidir com a reunião de Lake Sucess. 

CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO 
Secretário-Geral do C. N. G. 



Comentário 

A Rodovia Rio-Bahia 
Eng.o FLÁVIO VIEIRA 

Do Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia 

A primeira etapa da ligação norte-sul de nosso país, por intermédio de 
estradas terrestres, pode-se considerar realizada com as construções da rodovia 
Rio-Bahia, já concluída, e da ferrovia Montes Claros-Cidade do Salvador 
a ficar pronta ainda êste ano. 

:ll.:sses caminhos, há tanto tempo reclamados por imperativos de ordem 
econômica, estratégica e política, concretizam, em verdade, a comunicação 
interna do leste e do nordeste com o sul do Brasil. Resta, agora, estendê-los 
ao norte. · 

A segunda e última etapa, aquela. que nos dará a vinculação integral 
do setentrião ao meio-dia brasileiros, compreenderá, portanto, o prolonga­
mento dessas linhas interiores até a. Amazônia. 

Vamos aqui objetivar apenas a grande auto-estrada. Rio-Bahia ou BR-4, 
cuja inauguração já se terá dado, certamente, quando forem publicados êstes 
comentários, pois essa solenidade fôra marcada para os fins de junho do 
corrente ano .1 

A Rio-Bahia faz parte do Plano Rodoviário Nacional, aprovado pelo de­
creto n.O 15 093, de 20 de março de 1944. Constitui importante trecho de 
uma das grandes linhas-tronco longitudinais, dêsse plano, a que se desdobrará 
de Belém do Pará a Jaguarão, no Rio Grande do Sul, com a extensão apro­
ximada de 6 151 quilômetros.• 

:t!:sse notável tronco rodoviário, que acompanha, pode-se dizer, na maior 
parte de seu percurso, a zona litorânea do Brasil (exceto no nordeste, em 
que segue pela corda Cidade do Salvador-Teresina) , estabelecerá a ligação 
daquelas duas citadas cidades, passando pelos seguintes pontos principais, 
de acôrdo com o referido Plano: 

BELÉM DO PARA-Colônia Militar-Maracaçumé-Peritoró-Caxias-TERESINA­
-Valença-Picos-Salgueiro-Feira de Sant' Ana-Jiquié-Vitória da Conquista-Medina-
-Teófilo Otôni-Governador Valadares-Caratinga-Muriaé-Leopoldina-Pôrto Novo-
-Areal-Petrópolis-RIO DE JANEIRO-Barra Mansa-Resende-Cruzeiro-SAO PAU-
LO-Capela da Ribeira-CURITIBA-Rio Negro Lajes-Passo do Socorro-Vacaria­
-Caxias do Sul-São Leopoldo-PORTO ALEGRE-Pelotas-Jaguarão. 

1 BR-4 é o prefixo da rod1>via Rio-Bahia, ao qual se acrescentam, para designar os trechos 
que ficam dentro das unidades federadas, as abreviaturas destas. 

• o Plano Rodoviário Nacional compreende as seguintes classes de linhas: as "longitudinais", 
.aproximadamente no sentido norte-sul; as "transversais", sensivelmente na direção leste-oeste; 
e as "de llgação", entre pontos importantes de duas ou mais rodovias. As longitudinais, grandes 
troncos do sistema rodoviário, receberam as denominações de "Getúlio Vargas", de Belém do 
Pará a Jaguarão; "Pan-Nordestlna", entre São Luís e a Cidade do Salvador; "Transnordestlna", 
ligando Fortaleza à Cidade do Salvador; "Transbrasiliana", tronco central, de Belém do Pará 
a Livramento, na fronteira sulina; "Amazônica", de Santarém a Pôrto D. Carlos; e "Acreana", 
entre Cruzeiro do Sul e Cuiabá. 

Compreende o referido Plano a construção de 46 164 quilômetros de estradas de rodagem, 
tendo o decreto-lei n. 0 8 463, de 27-12-945, estabelecido um programa de primeira urgência, com 
eêrca de 3 500 quilômetros de construção e 1 400 quilômetros de reconstruções e melhoramentos, 
para intensificação das realizações rodoviárias. Por êsse programa ter-se-á assegurada, de 
imediato, a construção de uma linha continua de Pôrto Alegre a Teresina, com a. extensão apro­
ximada de 5 000 quilômetros. 
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No percurso acima, correspondendo Justamente ao segmento central da 
longitudinal em causa, encontra-se a importante artéria Rio-Bahia., com a 
sua estaca zero na praça Mauá, na capital federal, e o seu quilômetro 1572 
na cidade baiana de Feira de Sant' Ana, de onde, pel~ linha transversal de 
146 quilômetros Feira-Cidade do Salvador, é atingida a capital da Bahia. 

O desenvolvimento dessa nova e grandiosa artéria é, pois, de 1 718 qui­
lômetros, que tal é a distância que separa, agora, rodoviàriamente, o Rio de 
Janeiro da quatro vêzes centenária Cidade do Salvador. 

l!.:sses 1718 quilômetros se desenvolvem através de quatro unidades fede­
radas: o Distrito Federal, o estado do Rio de Janeiro e os de Minas Gerais 
e da Bahia. 

A Rio-Bahia é, aliás, a maior estrada de rodagem até agora construida 
em nosso país. A respeito da mesma, lê-se em uma publicação feita pelo De­
partamento Nacional de Estradas de Rodagem, que realizou essa magnífica 
obra e a quem está afeto todo o sistema rodoviário brasileiro: 

"Em 1700 o Pe. Codeo desenhou o primeiro "Caminho à Bahia", que João 
Gez do Prado seguira. Data, entretanto, de 1824, o primeiro reconhecimento 
da ligação Rio-Bahia. Fê-lo, em 85 dias úteis, além das paradas devidas às 
febres, Francisco Teobaldo Sanches Brandão, do 1.0 Regimento de Cavalaria 
de Minas Gerais. 

Em 1843 a Revista do Instituto Histórico e Geográfico publicou o primeiro 
traçado, com a extensão de 2 283 quilômetros. A Comissão de Estradas de Rodagem 
Federais em 1936 determinou a extensão da rodovia Rio-Bahia em 1 814 quilô­
metros". 

A BR-4 teve a sua construção iniciada em 1937. Os primeiros trabalhos 
foram no sentido de aproveitar e melhorar vários trechos de rodovias esta­
duais, entre Rio de Janeiro e Teófilo Otôni, em Minas Gerais. Depois, a partir 
dos meados de 1946, o DNER intensificou a sua atividade, imprimindo forte 
ritmo 'construtivo, de maneira a· tornar uma realidade, em breve tempo, a 
autovia de que nos ocupamos. 

Além do lançamento de variantes, visando a melhoria do trecho inicial, 
o Departamento Nacional de Estradas de Rodagem atacou enérgica e acelerada­
mente a parte mais árdua e difícil da. BR-4, entre Areal, no esta.do do Rio 
de Janeiro, e Feira de Sant'Ana, na. Bahia, ou seja, numa extensão de 1460 qui­
lômetros. 

"O DNER - diz ainda a já referida. publicação - enfrentou vigorosamente 
os 800 quilômetros que faltavam ser construídos dentro do prazó' de dois 

·anos. No govêrno do presidente Eurico Dutra, êsses 800 quilômetros foram 
concluídos, relevando notar que se tratava do mais extenso, isolado e difícil 
trecho, demandando considerável esfôrço e contínua deslocação de homens 
e máquinas. 

Além do terreno, particularmente pesado e tipicamente árido e deserto 
em largas extensões, foram vencidos grandes cortes de granito, alguns dos 
quais com 80 000 metros cúbicos. O movimento de terraplenagem, de meados 
de 1946 até à conclusão da estrada, ultrapassa 20 milhões de metros cúbicos, 
dos quais cêrca de 2 milhões de rocha dura. Chuvas torrenciais, trechos de 
mais de 150 quilômetros sem água permanente, malária e a terrível schistoso-
mose completam o quadro das dificuldades vencidas". , 

Os obstáculos, porém, que os técnicos ferroviários patrícios tiveram de 
enfrentar, foram dominados galhardamente, mercê do equipamento mecânico 
usado nesse grandioso empreendimento. l!.:sse equipamento foi o maior até 
agora empregado em nosso país em obras de tal natureza. Foram mobilizados 
331 máquinas e 281 caminhões, no valor aproximado de 150 milhões de cru­
zeiros, sendo utilizados em serviços manuais cêrca de vinte mil homens. 

Formidável foi o esfôrço para movimentar êsse aparelhamento construtivo, 
e dêle tirar o rendimento desejado. Assim é que o abastecimento, quer à ma­
quinaria, quer ao elemento humano, que constituiu um dos mais sérios pro­
blemas defrontados pelo DNER, teve que ser feito por todos os meios possíveis 
de transporte, do Rio de Janeiro, de Belo Horizonte, Ilhéus, Caravelas e 
Cidade do Salvador, para as frentes de serviço, conforme declarações daquele 
Departamento. 

Para ter-se uma idéia da grandiosidade dêsse trabalho de nossa engenharia, 
basta dizer que foram dispendidos de 1946 a 1949 cêrca de 300 milhões de cru-
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zeiros na construção da Rio-Bahia, a despeito da considerável economia resul­
tante do emprêgo em larga escala do equipamento mecânico. 

Quanto às características técnicas da BR-4, obedeceram elas às especi­
ficações adotadas para as estradas federais. Raio mínimo de 202,30 a 312,58 
metros, com apenas um trecho de serra, de três quilômetros, onde êsse raio 
desceu a 120 metros. A rampa máxima é de 6% e a mínima de 0,5%. A pista 
possui a largura média de 10 metros. As pontes têm 8,30 metros de largura. 
O leito é revestido a saibro, já tendo sido iniciada, êste ano, entre Areal e 
Pôrto Novo, a pavimentação asfáltica.• 

Dentre as obras de arte, merecem ser assinaladas as pontes sôbre os 
seguintes rios: Doce, com a extensão de 348 metros; Jequitinhonha, com a de 340 
metros; Pardo, com a de 99 metros; Contas, com a de 154 metros; Paraguaçu, com 
a de 255 metros, Prategi e Jacuípe, respectivamente, com os comprimentos de 
90 e 110 metros. Túneis não existem em todo o percurso da rodovia. 

Aí está, sucintamente, o que é a vultosa obra nacional de que resultou a 
abertura da extensa e esplêndida avenida Rio-Bahia. 

Graças a essa grandiosa artéria, pode-se hoje ir, numa viagem de três 
dias, de automóvel, da capital da República à antiga e pitoresca metrópole 
do Brasil. 

Partindo-se do Distrito Federal, pela estrada Rio-Petrópolis, que é trecho 
comum às linhas BR-3 e BR-4, galga-se a serra dos órgãos, indo-se ter a 
Anta, onde essas linhas se bifurcam e donde nasce, propriamente, a Rio-Bahia.' 

Esta ruma sempre no sentido nordeste, que é a sua orientação geral, e 
corta em Pôrto Novo a fronteira dos estados do Rio e Minas Gerais, através duma 
ponte sôbre o rio Paraíba. 

Passando por Leopoldina, Muriaé, Caratinga e outras localidades mineiras, 
através de serranias e vales, e altitudes que variam de 128 a 800 metros, a 
rodovia alcança o rio Doce, em Governador Valadares (km 623), cruzando-o 
com uma ponte de 348 metros de extensão, que é a maior das existentes no 
seu percurso . 

Daí vai-se ter à cidade de Teófilo Otôni (km 779) e, prosseguindo, vence-se 
a divisa mineiro-baiana, depois de terem sido atravessadas as correntes po­
tâmicas do Jequitinhonha e Pardo, com as pontes a que mais acima já nos 
referimos. 

A divisa MG-BA é um ponto notável da Rio-Bahia, por isso que ai 
(km 1 054) atinge o leito rodoviário a sua máxima altura, que é de 1 050 
metros. 

Dentro do estado da Bahia, após passar por Vitória da Conquista (ex­
Conquista) e Djalma Outra. (ex-Poções), chega-se a Jiquié (kml 321) e trans­
põe-se o rio de Contas, para ir ter-se, percorridos mais 251 quilômetros, a Feira 
de Sant'Ana, cruzando-se nesse trecho mais três notáveis correntes fluviais, 
representadas pelo Paragua.çu, Prategi e Jacuípe. 

Entre Vitória da Conquista e Jiquié tem a grande autovia, numa bela 
tangente de 37 quilômetros, o seu mais extenso alinhamento retilíneo. 

Em Feira de Sant'Ana a Rio-Bahia abandona o tronco longitudinal BR-4 
e, deflexionando para a direita, no rumo sudeste, desce por uma estrada de 
146 quilômetros para o litoral, indo marcar, inicialmente, o seu km 1 718 na 
legendária Cidade do Salvador. 

Vencendo, em todo o seu percurso, uma orografia por vêzes bem árdua, 
a BR-4 domina uma série de serras importantes, como a de Itambacuri, a da 
Onça, a do Honório, a de Fortaleza e outras da cadeia oriental ou marítima. 

Cartogràficamente, a Rio-Bahia se situa na quadrícula demarcada pelos 
meridianos de 38º35' e 43º20' a oeste de Greenwich e pelos paralelos de 13º00' 
e 22º55' ao sul do equador. 

As coordenadas de seus pontos extremos, considerados como tais os portos 
do Rio de Janeiro e de Salvador, são: 13°00'37" de latitude sul e 38º35'00" 

• Características técnicas fornecidas pelo Departamento Nacional de Estradas de Rodagem. 
• A linha rodoviária BR-3 dirige-se de Anta para Belo Horizonte. 

Economia - Ano I. n.• ·; - São .. ;i.ro, 19:>9. 
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de longitude W. Gr., para êste, e 22º54'23" de latitude sul e 43º10'21" de 
longitude oeste < Gr.), para aquêle. 

Completando estas ligeiras notas e considerações, damos o quadro que 
organizamos para ter-se uma idéia do percurso do novo e essencial caminho 
que acaba de ligar terrestremente as grandiosas baias de Todos os Santos e de 
Guanabara. 

ROTEIRO DA RODOVIA RIO-BAHIA 

DISTÃNCIAS PONTES PRINCIPAIS 
PONTOS DA RODOVIA ALTI· 

(Localidades principais) Ao ponto Ao Rio de TUDES 
anterior Janeiro Nome Extensão 

Km Km m do rio m 

NO DISTRITO FEDERAL 

Rio de Janeiro (Praça Mauá) ............ o o 2,40 - -
Parada de Lucas ........................ 15 15 7,00 - -
Divisa D. F. -R. J .................... 1 16 4,00 - -

NO ESTADO DO RIO DE JANEffiO 

Petrópolis ............................... 52 68 830,00 - -
Bonsucesso .............................. • 13 81 - - -
Areal •.................................. 31 112 446,00 - -
Anta ................................... 32 144 244,00 - -
Sapucaia ............................... 10 154 215,00 - -
Pôrto Novo - Divisa R. J - M. G ..... 28 182 141,00 Paralba 175 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

Marinópolis ............................. 18 200 - - -
Leopoldina .............................. 34 234 221,00 - -
Laranjal.. .............................. 38 272 - -' -
Muriaé ................................. 37 309 128,00 - -
Santa Rita do Glória .................... 36 345 700,00 - -
Fervedouro ............................. 21 366 699,00 - -
Orizânia (ex-Arrozal) •.................... 26 392 - - -
Realeza ................................. 40 432 800,00 - -
Santa Bárbara .......................... 44 476 801,00 - _! 

Caratinga ............................... 24 500 575,00 - -
Inhapim ................................ 29 529 800,00 - -
Divino ................................. 59 588 400,00 - -
Governador Valadares ................... 35 623 320,00 Doce 348 
Teófilo Otôni ........................... 156 779 319,00 - -
Água Vermelha ......................... 96 875 570,00 - -
Itaobim ................................ 60 935 271,00 Jequitinhonha 340 
Medina ................................. 43 978 650,00 - -
Divisa M. G. - Ba. (*) ................. 76 l 054 1 050,00 Pardo 99 

NO ESTADO DA BAHIA 

Vitória da Conquista (ex-Conquista) ...... 109 1 163 950,00 - -
Djalma Dutra (ex-Poções) ................ 65 l 228 700,00 - -
Jiquié .................................. 93 1 321 199,00 Contas 154 
Santo Estêvão .......................... 215 1 536 390,00 Paraguaçu 255 

- - - Prategi 90 
Feira de Sant-Ana ...................... 36 l 572 242,00 Jaculpe 110 
Cidade do Salvador (capital da Bahia) .... 146 1 718 8,70 - -

(*) A cota dêste ponto (1050 rn) representa a altitude máxima da estrada Rio-Bahia. 
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Pequena História do Algodão no Brasil 
(DE 1 DE MAIO DE 1500 A 1938) 
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Luís AMARAL 

A ÉPOCA DO DESCOBRIMENTO 

Da carta que, a primeiro de maio de mil e quenhentos, Pêro Vaz Caminha 
- o incrível cronista - enviou a dom Manuel, o Venturoso: "tambeem amdavam 
entreles quatro ou sinquo mulheres mosas, e asy nuas que nom pareciam mal; 
amtre has quaees amdava huuma com huuma coxa do jiolho ataa ho quadryl, 
e ha nadega toda timta daquela tímtura preta, e o al todo da sua propria cor; 
outra trazia ambolos jiolhos com has curvas asy timtas, e tambeem hos colos 
dos pees; tambeem amdava hy outra mulher mosa com menino ou menina no 
colo, a.tado com huum pano nom seey de que ahos peitos, que nom lhe parecia 
senom has perninhas; mas as pernas da may, e o al nom trazia nehuum pano". 

Era de algodão, aquêle pano "nom seey de que". 
Os botânicos informam que o Gossypium harboreum e o Gossypium her­

baceum são originários da tndia e do Egito, respectivamente, e que o Gossypium 
barbadense é das Américas.• O naturalista suíço de Candole diz a mesma 
cousa, em L'Origine des plantes cultivées. Os indígenas usavam-no em tecidos 
para certas peças do reduzido indumento, para a cinta de castidade obriga­
tória às donzelas de algumas tribos, e para as tochas incendiárias, expedidas 
em pontas de flechas aos acampamentos inimigos. Nóbrega refere-se abun­
dantemente a êle em uma de suas famosas cartas, dizendo "que se encontra 
em umas árvores frescas como sabugueiro, e todos os anos dão uns folhe­
cnosos ou capuchos cheios de algodão": Thevet refere-se também ao algodão 
e aponta-lhe outra utilidade: a fabricação das rêdes ini. Jean de Léry refere 
às rêdes de dormir, também de algodão. 

Fazendo a apologia das terras brasilicas, o cronista Gabriel Soares de 
Sousa escreve que "se dão nela muitas carnes assim naturais dela, como das 
de Portugal, e maravilhosos pescados; onde se dão melhores algodões que 
em outra parte sabida, e muitos açúcares tão bons como na ilha da Madeira". 

1 Spix e Martius inserem abundantes informações, na sua Brasilien sôbre o cultivo do 
algodão em nosso país. Quanto aos dados gerais, dali extra!mos os seguintes: "O gênero do 
algodoeiro pertence ao mesmo gênero, cujo cultivo está mais espalhado sôbre a terra; encontra-se 
êste não só em tôda parte dentro do trópico do Câncer, mas na América do Norte se estende 
até os 40° de altitude: na Sic!lia (particularmente nas costas de Mazara), até os 38°; em 
algumas zonas de Nápolis e de Espanha, até os 41°; e na mesma latitude se encontra na .Asia 
Menor. na Pérsia, China e Japão no hemisfério meridional, prospera a preciosa planta na prov!ncia 
ao Rio Grande do Sul, no Brasil, segundo Aug. de Saint-Hilaire, até os 31 •; e no cabo da Boa 
Esperança e em diversas regiões da recente colônia de Nova Holanda, até latitude muito mais 
meridional. Estas considerações emprestam às noticias sôbre essa espécie de cultura. especial 
interêsse, e seria oportuno citar os mais importantes dados sôbre a cultura do algodoeiro no 
Maranhão e compará-lo com o de Pernambuco, cuja descrição devemos a um prático fazendeiro, 
Manuel Arruda da Câmara. :ll:sse Manuel Arruda da Câmara não é apenas "um prático fazendeiro": 
cientista. ex-professor da Universidade de Montpellier, religioso professo, revolucionário e autor 
de uma Memória sôbre a cultura dos algodoeiros e sôbre o método de escolher e ensacar o 
algodão, datado de 1799. Antônio de Arruda Câmara, alto funcionário do Serviço de Economia 
Rural, está preparando a biografia dêsse ilustre brasileiro. 
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Descrevendo o trecho entre o esteiro de Mataripe e a ponta de Marapé, na 
Bahia, o autor do Tratado Descritivo do Brasil em 1587 diz que, passando-se 
a. bôca do esteiro de Parnamirim, "andando sôbre a mão direita daí a uma 
légua, está tudo povoado de moradores, onde tem muito boas fazendas de 

. canaviais e algodões, a qual terra se chama Tamarari, no meio da qual está 
uma igreja de Nossa Senhora, que é freguesia dêste limite". Faz mesmo uma 
descrição do "modo com que se cria o algodão'', e de sua virtude e de outras 
ervas que fazem árvores". Acompanhemo-lo: 

"Maniim chamam os índios ao algodão, cujas árvores parecem marme­
leiros arruados em pomares, mas, a madeira dêle é como de sabugueiro, mole 
e ôca por dentro; a fôlha parece de parreira, com o pé comprido vermelho, 
com o sumo da qual se curam feridas esprimido nelas. A flor do algodão é 
uma campainha amarela muito formosa, donde nasce um capulho, que ao 
longe parece uma noz verde, o qual se fecha com três fôlhas grossas e duras, 
da feição das com que se fecham os botões das rosas; e como o algodão 
está de vez, que é de agôsto em diante, abrem-se estas fôlhas, com que se 
fecham êstes capulhos, e vão-se secando e mostrando o algodão que tem 
dentro muito alvo, e se não o apanham logo, cai no chão; e em cada capulho 
destas estão quatro de algodão, cada um do tamanho de um capulho de sêda; 
e cada capulho dêstes tem dentro um caroço prêto, com quatro ordens de 
carocinhos pretos, e cada carocinho é tamanho e da feição do feitio dos ratos, 
que é a semente donde o algodão nasce, o qual no mesmo ano que semeia 
dá a novidade. il:stes caroços do algodão come o gentio pisados e depois 
cozidos, que se faz em papas que chamam mingau. 

As árvores dêstes algodoeiros duram sete a oito anos e mais, quebrando-lhe 
cada ano as pontas grandes à mão, porque se secam; para que lancem outros 
filhos novos, em que tomam mais novidade; os quais algodões se alimpam à 
enxada, duas e três vêzes cada ano, para que a erva os não acanhe ". 

No capítulo CLXXVII, Gabriel Soares refere-se à existência de mamelu­
cos descendentes de franceses, que tinham comércio com os tupinambás, 
"alguns anos antes que se povoasse a Bahia'', os quais, "quando se iam para a 
França, com suas naus carregadas de pau de tinta, algodão, e pimenta, dei­
xavam entre os gentios alguns mancebos para aprenderem a língua e poderem 
servir na terra, quando tornassem de França, para lhes fazer seu resgate". 

Para que, antes do povoamento da Bahia, já houvesse mamelucos fran­
ceses adultos, realizando comércio, será necessário concluir - cousa, aliás, 
muito fácil, pois ninguém mais toma a sério o 1500, como primeiro contacto 
dos europeus com os ameríndios- que os tupinambás da Bahia comerciavam 
com os flibusteiros franceses, antes do chamado descobrimento. Se, todavia, 
não quisermos interpretar que hajam antecedido a Cabral os franceses que 
traficavam com os tupinambás, mesmo assim podemos afirmar que o algodão 
brasileiro começou a ser exportado para a Europa, na primeira metade do· 
reculo XVI. 

O QUE VALIA O ALGODAO 

Que valor tinha no Velho Continente êsse produto agrícola ? 
Imenso. As rainhas permutavam-se camisas emprestadas - peça, que só 

a de França possuía em número de duas. Pedaço de pano era o melhor presente 
que a duquesa de Sabóia, podia fazer aos sígnore della Corte. Entretanto 
nascia o confôrto, e, com êle, novas necessidades primárias. A seguir, as neces­
sidades secundárias, o luxo. Quando, no século XVII, John Blackstood in­
ventou a máquina para musselinar o algodão, o valor dêste cresceu aos saltos. 
E não deixou mais de crescer. No século XVIII, só de Yorkshire se exportavam 
quantidades enormes de tecidos. Alguns dados estatísticos: 

17 40 - 41 445 peças largas e 58 620 estreitas. 
1750-60447 " " "78115 " 
1760-49 362 " " 69 513 " 
1770 - 93 076 " " " 85 376 " 

São dados colhidos em A Tragedía do Progresso, de Gina Lombroso. Des­
coberta a América, e instaurado na Inglaterra o industrialismo, a índia 
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perdeu o monopólio dos tecidos de algodão. Senhora dessa indústria, e dêsse 
comércio, passou a ser a Inglaterra. Apesar do grande impulso dado à tece­
lagem insular, o colonial cresceu nas seguinteS" proporções, segundo Baines, 
autor de .History o/ the cotton manufacture tn Great Britain: 

1720 
1730 
1740 
1757 
1764 
1780 
1785 
1787 

.................................. " ·~ ....... . 

16 200 E 
13 524 E 
20 709 f 
45 806 E 

200354 f 
355 060 E 
864 780 E 

1101475 E 

Nesse último ano, a pressão dos tecelões inglêses provocou o golpe de morte 
na índia: o Parlamento impôs aos tecidos indianos a taxa de importação de 
75% ad valorem. Três quartas partes da população da índia foram atiradas 
à miseria. Mas, o algodão das Américas consolidou posição nos mercados 
europeus. Algumas exportações de tecidos, pela Inglaterra: 

1792 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000 f 
1800 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 416 501 f 

Só Portugal absorvia 50 000 libras semanais de tecidos de algodão, impor­
tados da Inglaterra, onde o produto das Américas se vendia a preços convida­
tivos em Liverpool, o que durante muito tempo fomentou a tecelagem clan­
destina em Lancashire, até que, em 1735, se tornou livre a fabricação de qualquer 
tecido misto de algodão, que, à época, era tão prestigioso quanto hoje a sêda 
artificial. A lnglaterra importou nas Américas as seguintes somas de algodão em 
rama: 

1744 
1751 
1764 

EVOLUÇAO DA TECELAGEM 

976359 E 
2 976 610 E 
3 870392 E 

Antes de sair da digressão, necessária para se ver a importância dos 
Gossypium à época em que se colonizava o Brasil, resenhemos os progressos 
da indústria de tecelagem, processada paralelamente ao desenvolvimento eco­
nômico de nosso pais: 

1738 - John Kay inventa em Lancashire a lançadeira volante. 
1740 - O fiador Ricardo Wiatt inventa o sistema de cilindros e bobinas 

para cardar e fiar o algodão cem vêzes mais depressa. 
1750 - Home descobre, em Edimburgo, o processo de branquear com 

água acidulada. 
1761 - 1762 - 1764 - 1766 - Patenteiam-se .máquinas de fiar: de Webb, 

de Percy, de Grant, de Garrat e de Perrin. 
1764 - Inventa-se o processo de tingir as musselinas. Heargraves inventa 

a máquina Jenny, que centuplicava a produção de um fiador. 
1774 - Crompton consegue fazer funcionar muitas Jennys simultânea.­

mente. 
1785 - Cartwright inventa o tear mecânico. 
Tudo isso, todos êsses inventos de modestos operários - ao gênio de sellil 

operários deve a Inglaterra a supremacia na indústria dos tecidos - faziam 
com que a procura de algodão não cessasse de crescer, valorizando-o cada 
vez mais. Algumas importações, correspondentes ao ano de 1786: 

5 800 000 libras das índias Inglêsas. 
5 500 000 " das colônias francesas e espanholas. 
1 600 000 " das colônias holandesas. 
2 000 000 " das colônias portuguêsas. 
5 000 000 " de Smirna e da Turquia. 
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Também os índios brasileiros conheciam a tecelagem. Demonstra-o a re­
ferência de Caminha. Be resto, ainda hoje os catequistas coletam nas selvas, 
e expõem nas cidades, rêdes que são verdadeiras maravilhas de arte, entre­
tecidas por índios que, não· tendo tido contactos anteriores com civilizados, 
só podem ter aprendido com seus maiores. A própria indústria de rêdes, tão 
desenvolvida no norte e no nordeste, não apresenta característicos que denun­
ciem proéedência européia; ao contrário, é tipicamente indígena. Jean de 
Léry descreve a indústria de fiação e tecelagem dos tupinambás: 

"Depois de tirarem os casulos, em que se cria o capulho, o estendem com 
os dedos, sem aliás o cardar, como acima disse, ao descrever a planta pro­
dutora do algodão, e reúnem em pequenos montes junto de si, no chão ou 
sôbre qualquer objeto; e como não usam rocas, como as mulheres européias, 
seu fuso consiste em um pau redondo, da grossura de um dedo e do compri­
mento de quase um pé, com trincho de madeira da mesma grossura, nêle 
atravessado; prendem o algodão na parte mais comprida do dito pau e, 
depois, rodando-os nas coxas e soltando-o da mão, como fazem as fiadeiras 
com as maçarocas, volteando assim êsse rôlo como uma grande carrapeta, no 
meio da casa ou em qualquer outro lugar, formam não só fios grosseiros 
para fazer rêdes, mas também, delgadíssimos e bem torcidos". 

Como ainda hoje, em grande extensão do território nacional, Gandavo 
e Cardim fazem igualmente referências e essa indústria, que os europeus 
aqui encontraram. "Os tupis litoreanos - diz Estêvão Pinto, em Os indígenas 
do Nordeste - desconheciam a tecelagem, embora esta já tivesse dado os 
seus primeiros passos, como prova a manufatura: 1) de "fitas como passamanes", 
algumas tão largas que serviam para enastar os cabelos; 2) de ligas com 
fios de algodão, de tal modo tecidas e unidas que pareciam uma só peça"; 
3) de charpas de carregar as crianças; 4) de rêdes. "Para fabricár os leitos 
de algodão, que os selvagens chamam inis, as mulheres têm teares de madeira, 
os quais não são horizontais, como os dos nossos tecelões, nem têm tantos ma­
quinismos, mas são perpendiculares e levantados até a altura dçlas. Depois 
de urdirem a seu modo, começam a tecer as rêdes pela parte inferior do tear; 
umas são à maneira de renda ou de rêdes de pescas, e outras de teçume aper­
tado, como brim grosso. Estas rêdes são pela maior parte do comprimento de 
quatro, cinco ou seis pés, e da largura de uma braça mais ou menos, têm 
duas argolas ou dois punhos também feitos de algodão, nos quais os selvagens 
atam cordas para amarrá-las e suspendê-las no ar, em paus fronteiros expres­
samente infincados para isso em suas casas". Foi o uso do algodão, aliás, que 
deu êsses mesmos índios tão notável desenvolvimento à plumaria". 

Antes do descobrimento, a indústria da tecelagem exercitava-se aqui com 
o .auxílio de três tipos de teares: o ucaiáli, o aruaque e o peruviano. Para 
a fiação, o fuso de bôjo, o tipo bororo, quichua e o bacairi. Mais algumas 
informações de Estêvão Pinto: "Parece que a tecelagem não era conhecida 
entre algumas tribos gês (os tapuias do nordeste, p. e.) . Ao contrário, porém, 
dos tupis, vamos encontrá-los já de posse da rêde, em oposição ao que afirma 
Morysot, em nota à Relation du voyage de Roúlox Baro. E Herckmans observa 
que os tapuias ascendiam fogueiras e, ao longe delas, suas redes; os anciãos 
eram transportados também nesses utensilios. Knivt surpreendeu os guaianás 
carregando provisões em filets. E Gabriel Soares de Sousa, referindo-se aos 
tapuias do interior- da Bahia, observa que êsses silvícolas andavam com os 
cabelos "enastados com fitas de fio de algodão"; as mulheres, demais, cin­
giam-se com franjas do mesmo vegetal, cujos cadilhos eram tão longos que 
bastavam para "cobrirem suas vergonhas". A fiação, todavia, era a mais 
rudimentar possível, pois não conheciam os tapuias o fuso, com exceção 
de um ou outro grupo (os camacãs, v. g.) . 

OS G:t!:NEROS "GOSSYPIUM" 

Evidentemente, não eram só os três citados os gêneros Gossypium eXis­
tentes; nem o barbadense é o único brasileiro. Todaro George Watt (Wild 
and Cultivated Cottons of the World) fazem a classificação completa, dizendo 
o último que "a influência seletiva do homem tem modificado tanto e con­
fundido as formas úteis do algodão, que é hoje um assunto de grande dificuldade 
distinguir certas espécies umas das outras". 
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No Brasil, diz Edward C. Green, na Classtficação Botllnica dos Algodoeiros 
Brastleiros, a dificuldade aumenta. devido à hibridação natural da.s espécies, 
acrescentando que as malváceas, a cuja ordem natural pertence o gênero 
Gossypium, são essencialmente tropicais, e mais numerosas nos trópicos do 
Novo Mundo do que nos do Velho. O Gossypium arboreum e o Gossypium 
herbaceum são asiáticos ou africanos. O primeiro não se aclimatou bem no 
Novo Mundo. Todavia, o Gossypium arboreum var. neglecta, forma dêle deri­
vada, foi muito cedo introduzido na América e ·na.s Antilhas, sendo hoje 
conhecido nos Estados Unidos com o nome de Algodão Okra. O Gossypium 
herbaceum, o levantino da Asia, chegou á Virgínia (Estados Unidos) em 
1621, e desapareceu há mais de sessenta anos, por efeitos de hibridação com 
as variedades nativas. Green admite tenha êle vindo para o Brasil, proce­
dendo da América do Norte ou da Asia, embora seja hoje difícil classificar 
nessa espécie muitas plantas. Não é tropical, mas de climas frios. 

Outros tipos, citados pelo mesmo autor: mustelinum, punctatum, hirsu:tum, 
microcarpum, peruvianum, mexicanum, etc. E outras espécies: o G. muste­
linum Miers M. s., espécie selvagem, colecionada perto de Caicó, no Rio 
Grande do Norte, e encontrado por Gardner, em 1838, no Crato; a riqueza, que 
Branner diz ser o algodão de semente verde da América do Norte e da do Sul, 
e Hauzé observa ser originário da Jamaica e das partes quentes da América 
do Sul; os uplands de fibra curta, produto híbrido do G. hirsutum e do G. 
mexicanum; os uplands de fibra longa, híbridos do G. hirsutum e do G. 
barbadense; o durango e o colúmbia; o pôrto rico, encontrado no nordeste; 
o. brasiliense, o vitifolium, o purpurascens, o piúra; o mocó selvagem, o ma­
rítima.• 

ORIGEM BRASILEffiA DO SEA ISLAND 

Ao Grossypium barbadense, que é o Novo Mundo, pertence o mais famoso 
de todos os de fibra longa - o Sea Island, cuja origem brasileira é descrita 
por Patrick Walsh: "Havia eu me estabelecido em Kongston, Jamaica, há 
alguns anos, quando, tendo encontrado meu amigo Fra.nk Leavet com sua 
familia e todos os seus negros, numa situação desesperadora, pediu-me êle 
conselho quanto ao que devia fazer, visto não ter emprêgo para os escravos. 
Aconselhei-o a ir para a Geórgia e fixar-se numa das ilhas, cultivando pro­
dutos alimentares até que aparecesse cousa melhor. Mandei-lhe grande quanti­
dade de várias sementes de Jamaica; e tendo o Dr. Moss e coronel Brown 
me pedido que lhe obtivesse algumas sementes de algodão de Pernambuco, 
enviei-lhe três grandes sacos, dos quais Leavet se utilizou acidentalmente. 
Numa carta a mim dirigida, no ano de 1789, disse êle: 

''Precisando dos sacos para a colheita dos meus produtos, esvaziei-os no 
monturo e aconteceu que era uma estação úmida; na ·primavera, multidão 
de plantas cobria o local. Arranquei-as transplantei para dois acres de 
terreno, ·e muito gratamente me achei com abundante colheita". 

Assim, teria tido origem no Brasil, em Pernambuco, o famoso Sea Island. 
Folden, entretanto, considera-a duvidosa, e Watt concorda, e acrescenta: 
''Muitos escritores, por exemplo, dizem, que quando introduzido pela primeira 
vez na América, o algodão Sea Island era perene e que devido à brevidade do 
verão na Carolina do Sul e Geórgia, os frutos raramente amadureciam. De­
vido ao acidente dum inverno brando e à seleção para capulhos de amadure­
cimento precoce, em combinação com mais vantajosos métodos de cultivo, 
tem-se gradualmente conseguido uma estirpe com feição anual diretamente 
adaptada às condições climáticas de limitada região dos Estados Unidos. 
Esta nova e muito especial estirpe abrange todos os grãos superiores dos 
algodoais mais valiosos do mundo, e é, de fato, o verdadeiro Sea Island". 

O Gossypium brasiliense Mart, diz Green, "muito cedo atraiu a atenção, 
na história do Brasil". E' mencionado por Jean de Léry, em 1557, e, mais 

2 José de Sá Bittencourt, na Memória s(Jbre a Plantação dos Algodões, editada em 1798, 
menciona sete variedades de algodões cultivados no Brasil: Algodão do Maranhão; Algodão de 
caroço pardo e inteiro; Algodão de caroço verde e inteiro; Algodão de caroço inteiro, lã parda, 
côr de ganga; Algodão vulgar; Algodão da lndia, de pêlo branco; e Algodão da índia, de 
pêlo prêto. 
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tarde, por Gabriel Soares de Sousa, em 1570, e outros. E' a àrvorezinha 
caseira, que brota nos beirais, com suas grandes fôlhas, e à qual a mulher do 
jeca recorre, cada vez que necessita de algodão para o pavio do candieiro 
ou da candeia. Diz ainda Green que "existem, sôbre grandes áreas do Brasil, 
excelentes algodões nativos e muitos tipos interessantes que têm sido levados 
daqui para fora e, desenvolvidos por seleção, criação e bom cultivo, têm dado 
as mais famosas fibras cultivadas do mundo". Registe-se mais que, enquanto 
somos assim desprendidos, o ciúme caracteriza os outros centros algodoeiros 
do mundo. Diz Emílio Castelo, antigo diretor da Escola Agrícola de Piracicaba, 
que "as sementes dêstes produtos - refere-se ao Sea Island - são destruídas 
pelos produtores extremamente ciumentos de seu produto. Há poucos anos, 
organizou-se uma associação para impedir a saída de sementes das ilhas 
James, Edisto e Jbhn, onde se produz a mais longa e valiosa fibra, tendo-se 
até organizado uma fábrica de óleo para consumir tôda a semente. Não foi 
sem dificuldade que conseguimos penetrar em algumas dessas plantações, gra­
ças à amabilidade de Mr. L. Sloam, que lá nos levou a título de mostrar-nos 
os destroços do furacão que ultimamente assolou aquela região". 

William Wilson Coelho de Sousa, antigo diretor da primeira estação expe­
rimental de algodão no Brasil, a de Coroatá, no Maranhão, dá os nomes 
vulgares de algumas variedades. O Gossypium arboreum L, é simplesme'nte 
o arbóreo ou brasileiro, "árvore de alto porte, que pode atingir até 6 metros, de 
longa duração, aumentando sua produção depois do primeiro ano de colheita". 
E' o algodão do Nordeste, litorâneo. O Gossypium religiosum, ou peruvianum, 
ou acuminatum, é o inteiro, ou algodão das feiras, mais do interior do que do 
litoral. O Gossypium barbadense L, é o seridó ou mocó, o mais famoso dos al­
godões nativos brasileiros, commh da Paraíba, no Rio Grande do Norte e 
no Ceará. Coelho de Sousa observa, a respeito dessa variedade: 

"Debaixo desta classificação, reconheço a existência de uma profusão 
de híbridos naturais, tanto que tive ocasião de verificar interessantes disso­
ciações, em Coroatá; não sendo raro degenerarem os produtos de sementes de 
boas árvores,· como verifiquei em Coroatá, e os agricultores práticos dos 
estados acima mencionados dizem: "planta-se uma cousa e nasce outra"; 
as sementes de boa qualidade dão árvores ruins". 

Na opinião dêsse técnico, o seridó circunscreve-se ao Nordeste, pois é 
planta de regiões áridas. Discutindo-lhes a origem, regista opiniões, segundo 
as quais o seridó derivaria do Sea Island. De acôrdo, porém, com Patrick 
Walsh, é o contrário: o Sea lsland deriva do nosso seridó. Ainda o mesmo 
autor refere que, no Rio Grande do Norte, uma árvore de cinco anos, do 
algodão mocó, deu 3 065 capulhos, atingindo sua produção, no correr de uma 
safra, 9 054 gramas. En'.t Coroatá, outra deu, no primeiro ano de produção, 
1 026 capulhos, ou 2 500 gramas. No Rio Grande do Norte, conhecem-se algo­
doeiros com vinte e cinco safras compensa.doras. 

O Gossypium herbaceum L, é o herbáceo, ou americano, pertencendo a 
essa variedade os algodoais do sul, notadamente de São Paulo, onde F. J. 
Aubertin introduziu, em 1861, a variedade Luisiana, e Paula Sousa. a que 
tomou seu nome. Da mesma origem seria o govêrno de Minas Gerais. O algodoi 
ou algodão macaco do Maranhão, com cuja fibra se faz o pano-ferro, seria 
produto de hibridação natural, e foi classificado como Gossypium maranhense 
pelo professor C. Torrend. 

DESCASO PELO ALGODAO 

"Talvez nenhum produto brasileiro seja mais descurado que o algodão -
escreve Coelho e Sousa. Durante a plantação, o lavrador mantém, na mais 
profusa mistura, diversas espécies; o algodão é plantado a lanço no terreno; 
não se faz o desbaste; além disso, as várias culturas mantidas juntamente 
com êle, no mesmo solo, roubam-lhe o parco alimento que êste poderia forne­
cer-lhe; as capinas são descuradas e finalmente na colheita a falta de seleção, 
de conhecimentos e cuidados do lavrador é extraordinária; são apanhados 
capulhos maduros e verdes, doentios e velhos; ao algodão ficam aderentes 
fragmentos de fôlhas; depois rola o produto pelo chão de terra sôlta, na 
roça ainda; é guardado em quartos de terra, conduzido em cofos abertos, 
que se vão arrebentando pelo caminho, ao passar sob a ramada das árvores; ao 
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chegar à máquina de descaroçar, é atirado a um canto de terra sôlta, onde 
os ratos, as goteiras e o trânsito sôbre êle completam o sujamento do pro­
duto, reduzido a um montão de imundícies. Depois é submetido, via de 
regra, a um descaroçador de serra, em geral muito estragado, cuja montagem 
é a mais errônea possível e o funcionamento, o mais imperfeito e absurdo; 
lidado por operários absolutamente ignorantes, continua êle a rolar pelo chão 
e sôbre o descaroçador sujo; devido à incompetência de tais/ operários, o dila­
ceramento da fibra é inevitável, porque ora o aparelho trabalha mui ràpida­
mente, ora deva.gar de mais". 

Tudo isso, contribui para que se destrocem as qualidades exigidas pelos 
mercados algodoeiros: comprimento, grossura, resistência e homogeneidade. 
Arthaud Berthet, antigo diretor do Instituto Agronômico de Campinas, chegou 
a respeito, aos seguintes resultados, com dez amostras. 

Quadro n.O 1 

Comprimento Largura Resistência 
Números médio em média em média em Observações 

m/m m/m grs. , 

1 G. arboreum ... ......... .. . .... 28,3 0,0195 11,04 Os ns. 1 e 2 são amos-
2 G. arboreum ..... .. , ... .. ....... 35,5 0,0173 6,66 tras de algodões co-
3 Algodoi ................. . . . . . . . . . 27,3 0,0207 7,1 lhidos em máqui-
4 G. barb. moc6 ................... 38,4 • 16,8 5,4 nas; o algodão é de 
5 G. barb. ic6 ............ .... ... .. 27,4 19,3 7,0 Pinheiros e os ou-
6 G. hirs. verde ....... ..... ... 46,4 17,5 9,0 tros foram cultiva-
7 G. barb. do Ceará ... .... .... 40,4 0,0190 3,81 dos na estação de 
8 G. herb. do Ceará ..... ... ..... ... 34,9 0,0203 4,92 Coroa tá 
9 G. relg. de Coroatá .... . , .. .. .... 32,3 0,0210 5,96 

10 G. arb. de Coroa tá ...... . . . . . . . . . 32,3 0,0210 5,96 

Quadro n.0 2 

Números Maduras Verdes Mortas Observações 

% % % 

1 93 4 3 Ê'.ste estudo refere-se à fibra dos algodões 
2 90 6 4 das amostras acima 
3 90 6 4 
4 88 7 4 
5 91 4 4 
6 95 2 2,5 
7 88,5 4,5 7,0 
8 90,0 3,5 6,5 
9 94,0 2,5 3,5 

10 92,5 3,0 4,5 

RESUMO 

Aplicando-se às amostras estudadas a fórmula de classificação do Ins­
tituto, que é a seguinte: 

X = Resistência em grs. X 10 + comp. em m/m + 

148 = 110,4 + 28,3 + 9,3 
111,1 = 66,6 + 35,5 + 9,0 
107,3 = 71, + 27,3 + 9 

maturação 
-----,temos: 

10 
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CRUZ MARTINS 

Neste terreno, porém, temos avançado muito. De Berthet aos dias de 
hoje, o Instituto Agronômico de Campinas tem realizado milagres científicos, 
a respeito do algodão. Cruz Martins, chefe dêsse serviço, criou a variedade 
Piratininga, nova riqueza paulista. Como pondera S. C. Harland, o problema 
apresentado ao lavrador consistia em "obter com a maior rapidez possível, 
uma variedade que produzisse muito para substituir as variedades inferiores 
que se encontravam em estado de grande mistura, as únicas que forneciam o 
material a ser plantado. Baseado no trabalho do Dr. Cruz Martins, do Ins­
tituto Agronômico, em Campinas, ficou resolvido eliminar tôdas as outras 
variedades que não fôssem Texas e Express, espalhando-se formas melhoradas 
dessas duas variedades, em tôda a extensão do estado de São Paulo. Como 
essas variedades possuíssem uma fibra regulando de 28 a 30 milímetros de 
comprimento, representavam, tanto para o agricultor como para o industrial, 
um grande progresso, sôbre as variedades antigas. E' a êste trabalho que se 
deve o bom nome de que goza atualmente o algodão paulista". 

O programa de ação, ali assentado, visa obter algodoais com êste con­
junto de caracteres: 

1. Altura que não exceda, em solo médio, a um metro. 
2. Ramos vegetativos inteiramente ausentes, ou curtos. 
3. Ramos frutíferos com internados curtos. 
4. Frutificação rápida e, portanto, precocidade na maturação. 
5. Ramos frutíferos possuindo até 7 capulhos por galho. 
6. Grande número de ramos frutíferos. 
7. Capulhos subsidiários ao longo da haste principal. 
8. Primeiro ramo frutífero bem acima do chão. 
9. Adaptação a um espaçamento de l,m20 x 25 centímetros. 

10. Pêso de algodão em caroço por capulho 6,5 a 7 gramas. 
11. Porcentagem de fibra 38 a 40%. 
12. Comprimento médio-máximo da fibra, 33 a 34 milímetros. 
13. Fibra de côr branca pura. 
14. Pêso de fibra por centímetro não excedendo 170 unidades (as uni-

dades são 10-5 gramas) . 
15. Porcentagem baixa de fibras mortas. 
16. Alta resistência intrínseca. 
17. Resistência à doença bacteriana do capulho e, enquanto possível, 

à broca. 

:tl:sse programa vem sendo cumprido à risca, e a isto se deve, em grande 
parte, a nova fase atingida pela cultura algodoeira no Brasil, a qual pode ser 
definida ràpidamente em cifras: em 1933 o Brasil exportou 2 542 toneladas 
de algodão, valendo Cr$ 8195.000,00. Em 1937, exportou 184 319 toneladas, 
valendo Cr$ 774 086 000,00. A eloqüência de tais cifras não comporta comentários. 
O que se pode, é sublinhá-la mais ainda, dizendo que, em 1933, o Brasil 
exportou café no valor de Cr$ 1556165 000,00 e em 1937, no valor de Cr$ 
1578 382 000,00. Enquanto a precariedade da situação geral fica demonstrada 
pelo estacionamento do café, já se terá visto, em qualquer outra época, e com 
<1ualquer outro produto, exemplo de progressão violenta como a do algodão? 
Diga-se, aliás, que as exportações dêste último produto já ti:nham sido muito 
mais importantes, havendo sofrido reduções, quase até à extinção. 

Para se ter idéia do que era o algodão em São Paulo, há bem pouco tempo, 
e aquilatar a transformação operada, demos a palavra a Cruz Martins, o grande 
melhorista patrício, que com verdadeiro devotamento vem, há mais de um 
decênio, trabalhando pelo algodão entre nós, e a quem devemos, incontestà­
velmente, a excepcional fibra, cuja cultura hoje constitui um dos mais firmes 
alicerces da nossa economia. Conta-nos Cruz Martins o estado em que 
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encontrou os trabalhos referentes ao algodão, quando assumiu a chefia da 
Secção no Instituto Agronômico de Campinas: 

"A Secção do Algodão foi criada no fim do ano de 1923. Nenhuma expe­
riência, digna de manção, havia sido feita neste Instituto, até aquela data, 
com o algodoeiro. Pelo menos não existe no arquivo do Instituto nenhum 
registo, que nos leve a crer o contrário do que afirmamos. 

Quanto à parte do melhoramento, isto é, trabalhos de seleção e cruza­
mento, posso igualmente assegurar que nunca merecera da parte do Ins­
tituto, cuidados especiais, nem mesmo se procurara conservar, debaixo de 
certo grau de pureza, as variedades de algodoeiro primitivamente puras, algu­
mas das quais de grande valor econômico no seu país de origem. 

Plantadas próximas umas das outras, muitas vêzes em linhas adja.centes,. 
sem uma cultura intermediária de porte alto, que impedisse o cruzamento 
natural pelas abelhas, colhidas em sacos contendo sementes de. outras varie­
dades, descaroçadas sem a necessária limpeza do descaroçador, guardadas 
em casas infestadas de ratos, privadas de trabalho metódico, rigoroso e cons­
tante de seleção, as variedades de algodoeiro do Instituto foram, durante 
anos seguidos, degenerando gradativamente, até atingirem o estado de com­
pleta degenerescência então observado. 

Ligeiro exame nos algodoais do Instituto revelava aos olhos de qualquer 
observador, por mais leigo que fôsse, o estado desolador em que êles se 
achavam. 

A maioria das variedades cultivadas apresentava heterogeneidade abso­
luta - heterogeneidade na cultura e no sistema de ramificação das plantas, 
na forma de suas fôlhas, na época de floração e frutificação~ na côr das 
pétalas, na forma e tamanho dos capulhos, no comprimento, resistência e 
porcentagem de fibra, na côr e no tamanho das sementes, etc. Variedades 
havia em que dificilmente se encontravam duas plantas com caracteres idên­
ticos, tão avançado era o seu estado de mistura. 

Setenta variedades de algodoeiros eram cultivados na fazenda, apresen­
tando-se algumas delas com os nomes errados, outras com os nomes trocados, 
de modo a estabelecer tremenda confusão. Quase tôdas as variedades possuíam 
fibra excessivamente curta, variando de 21 a 23 milímetros de comprimento. 

O rendimento das variedades era, em geral, muito baixo, concorrendo 
para isso três fatôres principais - mistura das variedades, motivada pelas 
diversas causas citadas anteriormente; a falta de adubação orgânica e mineral,. 
que melhorasse as condições do solo; e a limpeza imperfeita dos campos de 
cultura, permitindo o crescimento de ervas daninhas que, em luta com o 
algodoeiro, impediam o seu desenvolvimento normal e dificultavam, conside­
ràvelmente, a colheita". <Do Relatório ào Instituto Agronômico, anos de 1925 
e 1926, páginas 257 e seguintes). 

Era êsse o estado da cultura no estabelecimento oficial: Compreendeu 
o ilustre técnico que, continuar assim, seria malôgro inevitável, quando São 
Paulo pretendesse exportar sua fibra para os grandes centros industriais do 
mundo, pois apenas poderíamos concorrer com os algodões inferiores de outras 
procedências. Certo de que poderíamos vir a ser grandes produtores e expor­
tadores de algodão, desde que cultivássemos variedades adaptadas ao meio e 
portadoras de qualidades nobres, Cruz Martins iniciou, então, isso em 1924, 
o seu notável trabalho, visando dar a São Paulo um algodão produtivo e de 
qualidades tais que assegurasse, não só a implantação definitiva da cultura 
em nosso meio, mas e principalmente a possibilidade da exportação em grande 
escala, de produto capaz de concorrer com os das melhores procedências. 
Nessa época, o café monopolizava a atenção do lavrador. Nem por isso Crw; 
Martins desanimou. Adivinhava o futuro reservado à cultura algodoeira em 
São Paulo e, quando a crise do café golpeou de morte a economia paulista, 
o lavrador procurou na cultura algodoeira um amparo, talvez efêmero, às 
agruras do momento. E o algodão, chamado para socorrer, passageiramente, 
como doutras vêzes fizera, a economia agrária bandeirante, firmou-se de 
maneira definitiva, pois a sua exploração, não mais constituiu aventura, por­
que os seus problemas estavam estudados em todos os pormenores, à luz 
da ciência agronômica, constituindo sua cultura, em nosso meio, a vitória 
ímpar da agronomia. 
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NO COM~ÇO DO SÉCULO 

De 1871 a 1880, exportamos 300 000 000 de quilos. Ano por ano, no comêço 
do século, exportamos: 

Anos 

1901 
1902 
1903 
1904 
1905 
1906 
1907 
1908 
1909 
1910 
1911 
1912 
1913 
1914 
1915 

Toneladas 

11764 
32140 
28240 
13 260 
24080 
31670 
28036 
3 564 
9 970 

11160 
14 650 
15 770 
37420 
30434 
5 230 

Apenas para se ver como houve deslocamento da economia algodoeira., 
fixemos aqui as cifras da produção de cada estado, nos primeiros anos dêste 
aéculo: 

Superficie Superfície Produção 
ESTADOS total em cultivada em provável da 

hectares hectares plumas em 
toneladas 

Maranhão ...... ..... ........ , 34 036 000 11 345 000 3 417 716 
Piauí ... ..... ..... ..... . ..... .. 23 118 000 7 706 000 2 310 000 
Ceará .. ........ ......... ...... . ..... .... . .. 15 706 000 5 255 000 1 576 500 
Rio Grande do Norte .............. ... .. ........... 5 629 000 l 876 000 562 800 
Paraíba ....... ...... . . . . . . . . . .... ..... ..... . ...... 5 255 000 1 741 000 522 000 
Pernambuco .... .. ....... ········ ...... ............. 9 526 000 3 175 000 952 500 
Alagoas ......... .......... ....... .......... 3 050 000 1 016 000 304 800 
Sergipe. ····· . ... ....... . .. . ........ . ...... 2 1S4 000 729 000 218 700 
Bahia ........ ······ ············ ' . . . . . . . . . . . ....... 58 750 000 19 583 000 5 874 900 
São Paulo .................................... ...... 25 000 000 8 333 000 2 499 900 
Minas Gerais ........................................ 60 794 000 20 264 000 6 079 200 

Hoje, tais cifras não têm expressão, sobretudo se compararmos entre 
si os diversos estados. Se quisermos ver a situação do Brasil em referência 
aos outros países produtores de algodão, em alguns anos do período acima 
referido, poderemos verificar que aconteceu com o nosso país, externamente, 
o que internamente aconteceu com São Paulo: 

PAÍSES 1910 - 1911 1911 - 1912 1912 - 1913 1914 - 1915 
----------

Estados Unidos .. ······· 11 804 749 15 683 945 13 943 220 14 766 467 
Índias Orientais ... .. , ......... 3 235 748 3 107 660 3 468 407 3 337 000 
Egito ... ... .... ······· 1 415 711 1 396 474 1 416 352 1 200 000 
Bnsil.. ······ ..... . .. 406 529 341 836 370 000 240 000 
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Recife, Natal, Cabedelo e Fortaleza lideraram as exportações. Santos 
liderava a importação. Estudando-se as causas do estacionamento e, a se­
guir, da decadência de nossa. produção algodoeira, e do fato de sermos mais 
importadores do que exportadores, apuraram-se, àquela época, as seguintes: 

a) o imprepa.ro, a ignorância_, o atraso na massa geral da população, 
máxime nas zonas em que o algodao poderia ter maior expansão. 

b) A organização econômica do país, completamente viciada e anorma­
lizada pelo protecionismo vigente, proibitivo, escorchante, que gerou um am­
biente esmagador de tôdas as atividades. 

c) A devastação e esterilização do país pela política, transformada em 
melo de vida predatório, quando não assume a feição característica de caudi­
lhismo parasitário, anarquizador e sugador das energias vivas da nação. 

d) o texto constitucional que imolou tôda a vida econômica do país 
às emprêsas nacionais de navegação, subordinando todos os interêsses da. 
produção nacional aos das emprêsas de viação marítima. 

e) Os impostos de exportação: de 8% no Maranhão, de 12% no Piauí, 
de 6% no Ceará, de 8% no Rio Grande do Norte, de 8% na Paraíba do Norte 
e de 10% em Pernambuco. · 

f) o princípio dominante nas emprêsas de viação férrea, em virtude do 
qual as mercadorias devem pagar tudo quanto puderem suportar, quando se 
devera consagrar o outro princípio de que elas devem pagar uma tal'Ha que 
permita a ampliação da produção e conseqüente aumento do tráfego. 

g) As emprêsas de portos, que se adstringem eternamente às tarifas imu­
táveis dos contratos, sem adaptá-las às conveniências de alargamento da 
produção. 

Ao mesmo tempo, para a intensificação da lavoura algodoeira se sugeriu 
fôssem adotadas as providências postas em prática no Egito, e que assim se 
resumem: 

1.º - Sistema de irrigação, adaptado às condições do país. 
2.0 - Sistema de seleção de sementes, junto a perfeitíssimos processoa 

de cultura. 
3.0 - Leis e regulamentos para a proteção e o desenvolvimento da cultura 

do algodão. 
4.0 - Sistema de impostos e taxação especial para as terras capazes de 

produzir bom algodão, de modo a obrigar, indiretamente, os que as possuem, 
a cultivá-las ou a vendê-las, nunca a deixá-las improdutivas. 

5.0 - Sistema,. especial de ensino e educação agrícola para uso dos anal­
fabétos, sistema inteiramente especial e que, só no que diz respeito aos 
fellahs · ignorantes, encontra semelhança. no sistema do Kindergarten para 
as crianças. 

6.0 - Sistema de processos fisiológicos para sacudir a indolência natural 
dos fellahs e levá-los, assim, a fazer questão de honra da boa cultura dos seus 
campos. ' 

7.0 - Várias medidas, para que o cultivador conheça o preço efetivo do 
&eu produto, na bôlsa de mercadorias de Alexandria, e ninguém o engane neste 
particul::i.r . 

8.0 - Sistema especial de ensino e educação agrícola e classificação rigo­
rosa das várias qualidades, de maneira a não deixar dúvidas, ou erros, quanto 
ao valor de cada qualidade. 

9.0 - Supressão enérgica dos intermediários parasitas, entre o produtor 
e o comprador efetivo, afim de que, vendo o preço remunerador, o camponês 
não esmoreça, nem desanime na cultura do algodão. Isto se consegue pelo 
chamado sistema "Halakas", que são espécies de bôlsas de mercadorias am­
bulantes, ou, se quiserem, de feiras, sob a fiscalização de delegados do govêrno, 
que informam aos produtores do preço real por que pode o algodão ser 
vendido. 

10.0 - Imposição enérgica de fretes reduzidos às estradas de ferro e 
companhias de transporte, lembrando-lhes sempre, segundo Lord Kitchener, 
que as estradas· de ferro são para benefício do país e não o país para benefíciG 
das estradas de ferro. 
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11.º - Organização do crédito rural. Deve-se dizer, porém, que esta 
última parte é deficientíssima no Egito; há, apenas, bancos estrangeiros, e 
não se sabe que ingenuidade leva ainda alguns países a crer que uma com­
panhia estrangeira qualquer pode ser impelida por outro motivo que não o 
seu próprio, único e exclusivo interêsse. 

12.º - Escolha de sistema aperfeiçoado de máquinas descaroçadoras, que 
não estraguem o algodão, nem quebrem as suas fibras no processo da extração 
dos caroços. 

13.º - Uso de tríplice regime de prensas hidráulicas para o algodão: as 
primeiras de fôrça moderada, servindo para a prensagem do algodão, desde 
a fazenda até a usina de descaroçamento: as segundas mais fortes, destas 
usinas até o cais de embarque; e as terceiras, finalmente, ainda mais poderosas, 
funcionando no cais de embarque e servindo para a expedição do algodão expor­
tado. 

O ALGODAO NO AMAZONAS 

Passemos em revista a lavoura algodoeira, estado por estado. 
Em O Vale do Amazonas, Tavares Bastos fala em possibilidades de pro­

duzir-se algodão no município de Santarém, onde as primeiras experiências 
deram bom resultado, quanto à qualidade. As culturas teriam de desenvolver-se 
nas montanhas que correm duas léguas ao sul, adiante de Gurupá. Deve 
ser, porém, exc~so de boa vontade. Numa lista de gêneros agrícolas exportados 
no exercício de 1863/64, o algodão figura com 45 arrôbas, valendo Cr$ 118,00, 
isto é, está ausente. 

O ALGODAO NO PARA 

Para o estado do Pará, e no mesmo exercício, constam 5 586 arrôbas, 
valendo Cr$ 107 515,37. Nesse último estado, os primeiros povoadores encon­
traram algodoais nativos, que "utilizados pelos povoados, bastariam para carregar 
frotas". "No tempo da descida do padre Acufia, em 1639 - escreve Leopoldo 
Pena Teixeira - os Omaguas, ou Cambebas, originários da Colúmbia e emi­
grados no Brasil, ainda constituíam no território, hoje amazonense, uma 
grande nação de homens pacíficos, industriosos, inteligentes, ocupando-se em 
cultivar e tecer algodão para roupas, que consistiam numa espécie de simarra, 
tendo três orifícios para passagem dos braços e da cabeça e que ainda as 
usavam tingidas de azul. A esta mesma nação atribuíam os cronistas da con­
quista da futura Amazônia a descoberta da borracha". 

Ainda hoje existe essa indústria rudimentar, entre os índios Maneteneris, 
do Purus. Francisco Xavier de Mendonça Furtado, governador geral do Pará, 
refere ao rei, em 1752 que o algodão produzia excelentemente. Em 21 de 
março, de 1750, Diogo de Mendonça Côrte Real endereçou a seguinte carta 
ao marquês de Távora, vice-rei da índia: 

"Ilm.0 e Exm.0 Sr. - Considerando as singulares disposições que a na­
tureza uniu na capitania do Pará para se poder nela estabelecer manufaturas 
de chitas, e outras obras de algodão, e o grande benefício, que dêste estabe­
lecimento pode resultar ao estado do Maranhão, e ao comércio do reino, 
houve S. M. por bem determinar, que se faça tôda a diligência por ajuntar 
casais de tecelões e pintores daquelas partes da península da índia, onde 
se fabricam as melhores chitas, lenços, e cassas; e que estas famílias se 
transportem para a Bahia, onde se antecipa ordem que dali se façam passar 
ao Pará. 

Ordena pois o mesmo senhor, que V. Excia. mande fazer esta diligência 
com tôda a eficácia, e junto com as mesmas famílias remeterá V. Excia. 
ao vice-rei do Brasil, as condições que com elas se houverem outorgado, para. 
que êle as observe no que lhe tocar, e as participe ao governador do Maranhão, 
para da mesma sorte as cumprir. As condições que aqui ocorrerão, para convidar 
êstes obreiros, são as que V. Excia. verá no papel anexo, mas praticando com 
os missionários, e com outras pessoas, que tiverem conhecimento e experiência 
nas costas de Coromandel, ,e Orixa, e do interior do país, onde se fazem os 
melhores tecidos de algodão, poderá V. Excia. mudar as mesmas condições 
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a.pontadas, e acrescentar outras, conforme parecer mais conveniente para o 
intento, e o mesmo arbítrio deixa S. M. a V. Excia. no que toca às ajudas 
de custo, e mais favores, que vão propostos advertindo que, à vista das con­
veniências que podem resultar do dito estabelecimento, não merece alteração 
uma pouca de despesa a mais, que pareça necessária, com tanto que se logre 
o fim, de conduzir para o estado do Maranhão um número suficiente de bons 
obreiros, que poderão ser até doze famílias. 

Com êles devem igualmente enviar-se os teares, rodas, e engenhos de 
descaroçar o algodão, e todos os mais instrumentos necessários para o exer­
cício das suas profissões, como também os simples, de que fazem as tintas, 
particularmente a raiz de ruinaz, para se averiguar, se no estado do Maranhão 
se acham das mesmas espécies; e sendo que as mesmas se não encontrem, 
não faltam ali outras para tôda sorte de côres. 

Para a despesa de tôda esta comissão, fará V. Excia. assistir com o 
necessário do dinheiro, que nesta monção se envia, remetendo-se a conta de 
tôda a importância, para se restituir em outra ocasião. S. M. é servido que 
V. Excia. execute esta comissão, seguindo em tudo o conselho do seu ante­
cessor, que, como prático· do país há tantos anos, poderá dar para o bom 
êxito dela as melhores direções". , 

o papel anexo trazia as seguintes "Condições que se devem propor aos 
tecelões, e pintores de chitas das costas do Coromandel, que quiserem vir 
estabelecer-se no Pará". 

1. A cada pessoa grande ou pequena de ambos os sexos, se darão para 
preparar-se dez patacas, que se entregarão aos cabeças das famílias. 

2. Os teares, tintas e outros aprestos, que lhes forem necessários trazer, 
para exercitarem as suas profissões, se comprarão à custa de S. M. 

3. Se da costa do Coromandel forem mandados para Goa por mar, 
serão embarcados à custa de s. M., e se porá todo o cuidado e recomendação, 
para que sejam muito bem tratados na viagem, e o mesmo será na passagem 
para a Bahia, e daquela cidade para· o Pará. 

4. Se houverem de vir por terra para Goa, se lhes dará o necessário 
para a jornada, dando êles fiança, a se transportarem com' efeito àquela 
cidade. 

5. Todo o tempo que esperarem em Goa, até partirem para a Bahia, 
e o tempo que estiverem na Bahia até serem mandados para o Pará, serão 
sustentados à custa de s. M. com recomendação para que sejam muito bem 
tratados, e assistidos com tudo o que necessitarem, o mesmo será depois de 
se estabelecerem no Pará, durante os primeiros três anos. 

6. Quando chegarem ao Pará, se lhes irão mostrar as ilhas, que há 
naquele rio, ou no das Amazonas, e entre elas escolherão a que mais lhes 
agradar, para nela fazerem o seu estabelecimento; e qualquer ilha que esco­
lham, se lhes dará, ainda que já esteja ocupada por outras pessoas, sem 
exclusão de nenhuma, exceto sómente a ilha Grande de Joanes. 

7. A ilha que escolherem, se lhes dará de propriedade para êles e seus 
descendentes, e se repartirá com igualdade pelas familias que forem. 

8. Na dita ilha se não consentirão outros alguns moradores, ou lavra­
dores, que as ditas famílias de Coromandel, e os seus descendentes, salvo se 
êles espontâneamente o desejarem, para os ajudarem na cultura, ou nos 
seus Ininistérios. 

9. A cada uma destas famílias se dará boa quantidade de semente de arroz, 
legumes, e outros frutos para fazerem as suas sementeiras, e os instrumentos 
acessórios para a cultura, e outras agências, para o princípio do seu esta­
belecimento. 

10. Viverão conforme os seus costumes, sem serem constrangidos em 
cousa alguma, e só se lhes não permitirá cousa que seja contra a fé, e bons 
costumes. 

11. Depois que estiverem estabelecidos, farão êles mesmos, estatutos para 
o seu govêrno e polícia, que, na sua povoação, deverão observar, e, sendo êstes 
estatutos aprovados por S. M., ficarão perpetuamente subsistindo. 

12. Os indivíduos destas famílias, e os seus descendentes serão hábeis 
para todos os empregos e honras, sem que se lhes possa opor incapacidade 
por conta da casta, e entre si serão todos reputados iguais, sem distinção de 
castas, ainda que as tivessem no país donde vêm. 
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13. Com estas famílias, virá um missionário, dos que são práticos da 
missão do Maduré, e que saiba a língua, e os acompanhará em tôda a viagem 
e depois no seu estabelecimento, assim para administrar-lhes os Sacramentos, 
como para requerer, em seu favor, tudo o que necessitarem, e para os acon­
selhar, como lhes será preciso em um pais estranho. 

14. Poderão ir à cidade do Pará ou a qualquer outra parte, onde lhes 
fôr necessário, para os seus negócios ou para outro fim, com tanto que não 
saiam do estado, e haverá ordem de S. M. com eficaz recomendação, que 
em tôda a parte sejam tratados com favor, e benevolência. 

15. Para maior utilidade das ditas familias, e dos seus descendentes, não 
se levarão direitos alguns de entrada, nem de saida, das chitas que fabricarem, 
em nenhuma parte dos domínios de S. M. 

16. Quando os descendentes destas famílias se tiverem multiplicado, de 
sorte que se achem estreitos na ilha do seu primeiro estabelecimento, se 
lhes dará outra, ou mais, conforme fôr necessário, com tanto que as famílias, 
que se quiserem transplantar, conservem a mesma profissão de fabricar chitas. 

17. Se agradar mais às famílias que vierem da índia, estabelecerem-se 
antes em alguma parte da terra firme do que em ilha, poderão escolhê-lo 
livremente, e se lhes assinará o distrito que deverá pertencer-lhes, o qual 
se repartirá pelas mesmas famílias. 

Em 1774, o ouvidor geral Francisco Xavier Ribeiro de Sampaio escreve 
no Diário da Viagem às Povoações da Capitania de São José do Rio Negro, 
que em Serpa há 100 culturas de algodão pertencentes a brancos, e, em 
Silves, 660 pertencentes a brancos e 110 a índios. Antes disso, em 1712, o 
provedor da capitania fazia ver à metropole o prejuízo que sofriam os mora­
dores com a exportação de panos de algodão para o reino, pois êsses panos 
eram a moeda corrente nos negócios com o Sertão. Em 1755, o bispo Miguel 
de Bulhões, que substituía interinamente o governador, proibiu essa exportação, 
pois o rôlo de pano subira de Cr$ 7 ,00 a 15,00. E propunha ao rei fôssem 
fabricados no Pará mesmo os panos para fardamento da. tropa. "Os panos 
aí fabricados não eram capazes para êsse efeito, por serem muito grossos e 
ralos, sendo preciso, para execução da ordem real, mandar tecer panos mais 
finos e tapados". O rei, entretanto, reformou o bando do bispo, "atendendo 
a que a proibição da saída do algodão da capitania pudesse ser prejudicial 
ao comércio, conforme representara a administração da companhia geral 
do estado". 

O historiógrafo paraense Manuel Barata organizou o seguinte quadro 
da produção e exportação de algodão da província, entre os anos de 1774 
e 1818: 

Anos 
1774 ............... . 
1775 ............... . 
1776 ............... . 
1777 ............... . 
1778 ............... . 
1779 ............... . 
1780 ............... . 
1781 ............... . 
1782 ............... . 
1783 ............... . 
1784 ............... . 
1785 ............... . 
1786 ............... . 
1787 ............... . 
1788 ............... . 
1789 ............... . 
1794 ............... . 
1796 ............... . 
1797 ............... . 
1798 ............... . 
1799 ............... . 
1800 ............... . 
1801 ............... . 

Quilos 
900 
315 

13185 
30795 
50790 
77 325 
73 680 

128 580 
109 725 
107 820 
99120 
73 620 
56 925 
63180 
85 770 
71145 

117 480 
189 990 
119 61Q 
125115 
173 535 
238 950 
163 965 

Cotações por arrôba 

Cr$ 4,00 a Cr$ 5,00 

Cr$ 7 ,50 a Cr$ 8,50 
Cr$ 5,00 a Cr$ 8,50 
Cr$ 4,80 a Cr$ 5,00 
Cr$ 5,60 a Cr$ 6,60 
Cr$ 6,60 a Cr$ 7,20 
Cr$ 7,20 a Cr$ 8,00 
Cr$ 6,40 a Cr$ 8,50 
Cr$ 4,00 a Cr$ 6,00 
Cr$ 4,50 a Cr$ 4,00 

a Cr$ 5,61 
Cr$ 5,00 a Cr$ 5,50 

a Cr$ 6,00 
a Cr$ 7,00 
a Cr$ 7,20 
a Cr$ 6,72 
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Anos 
1802 ............... . 
1808 ............... . 
1810 ............... . 
1811 ........•....... 
1812 ............... . 
1813 ............... . 
1814 ............... . 
1815 ............... . 
1816 ............... . 
1817 ............... . 
1818 ............... . 

Quilos 
210 600 

6652 
66735 
51397 
97965 
59 670 
77115 

127 635 
183"075 
326 370 
177 405 

Cotaçl5es por arrôba 
a Cr$ 4,76 
a Cr$ 640 
a Cr$ 4,80 
a Cr$ 2,28 
a Cr$ 3,20 
a Cr$ 3,60 
a Cr$ 1,00 
a Cr$ 4,40 
a Cr$ 5,60 
a Cr$ 6,00 
a Cr$ 8,75 

Em 1842, o tenente-coronel Antônio Ladislau Monteiro Baena escreve ao 
presidente da província que os moradores do distrito de Mazagão cultivavam 
sobretudo o algodão, embora dedicando-se, em menor escala, à mandioca, 
arroz, milho, feijão e frutos. Mas, os municípios eminentemente algodoeiros 
eram os de Igarapé-Miri, Capital e Sintra. Em 1884, o Pará exportou 5 211 
quilos, 2 785 em 1885 e 5 233 em 1886. Algodão classificado como de fibra 
longa, tendo nos mercados consumidores o décimo lugar. 

Em 1912, Teodoro Amâncio de Barros instalou na zona. bragantina a pri­
meira usina de descaroçar. Muitas surgiram a seguir. Em 1913, o município 
de Capanema produziu 16 200 quilos; São Luís, 9 000; Anhangá, 8 250; Igarapé­
Açu, 450 e Jambuaçu, 345. A usina de Teodoro Amâncio de Barros beneficiou 
2 100 arrôbas, que produziram 62 fardos de 135 quilos, 1 575 quilos de lixo 
e 21555 de sementes. 

O ALGODAO NO MARANHAO 

William W. Coelho de Sousa é pormenorizado em informações sôbre a la­
voura algodoeira no Maranhão. :J!:sse estado teria. sido o primeiro exportador, 
durante o período colonial - o que se pode aceitar desde quando se admita· 
que as exportações para a França., referidas por Gabriel Soares de Sousa, se 
tenham dado· antes de 1500, o que é perfeitamente admissível, visto como o 
descobrimento do Brasil naquele ano se torna cada vez menos defensável do 
ponto de vista histórico. 

Como no Pará, rôlo de pano era moeda corrente no Maranhão, pois com 
essa moeda comprava ouro nas Minas Gerais e Goiás. "Segundo Sousa Gaioso 
- diz Coelho de Sousa - José Maurício Gomes, lavrador, perto da embo­
cadura do rio Itapicuru, no sítio Boa Vista, foi o primeiro que apresentou à 
"Companhia Geral de Comércio", criada pelo alvará de 7 de agôsto de 1756, 
a qual viveu 20 anos, com bons resultados práticos, as primeiras 6 sacas de 
algodão beneficiado, nos primeiros anos desta exportação, sendo administra­
dores da Companhia, Joaquim Barbosa e José Vieira da Silva, os quais, infor­
mando a Companhia em Lisboa, do aumento de 4 055 arrôbas de algodão em 
pluma., operado no período de 12 anos de 1760 a 1771, esta agradeceu-lhes 
incitando a continuar esta exportação; a primeira exportação em 1760 foi 
de 651 arrôbas". 

Como no Pará, desde 1703 está proibida a exportação do algodão mara­
nhense, e pelo mesmo motivo: o rôlo de pano era a. moeda circulante. Em 
1739, o rei consentiu no estabelecimento de uma fábrica no Maranhão, aten­
dendo ao que lhe haviam representado Manuel de Albuquerque e Aguiar e 
Antônio Pinheiro, que haviam informado sôbre a possibilidade de se fabri­
carem chitas e panos brancos. Essa primeira fábrica tinha privilégio de 
exclusividade por vinte anos, o qual caducaria, se, dentro de cinco anos, não 
estivesse funcionando. Durante os três primeiros anos, os agricultores não po­
deriam elevar os preços da matéria prima. Quem fabricasse clandestinamente 
produtos de algodão, teria confiscados êsses produtos e seria degredado para 
Angola pelo espaço de seis anos. O privilégio, porém, caducou. Para a cons­
trução de um canal que suprimisse os riscos da cabotagem, lançou-se sôbre 
o produto maranhense o impôsto de 160 réis por arrôba exportada, o qual 
foi recolhido ao "cofre do furo" de 1776 a 1796, quando D. Fernando Antônio de 
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Noronha fêz recolhê-lo à junta da real fazenda por falta de aplicação ao fim 
que lhe dera origem. Somava já cêrca de 60 000 cruzados. 

De 1805 a 1812, o Maranhão exportou anualmente, em média, 226 898 
arrôbas. Nesse período, o preço médio por arrôba era de Cr$ 3,40, quando 
em 1788 era de Cr$ 7,20. Em 1808, a exportação foi de 402 000 arrôbas, ao 
preço médio de Cr$ 4,00. Em 1817 exportaram-se 401 729 arrôbas, a Cr$ 10,00. 
Em 1818, a exportação algodoeira maranhense rendeu Cr$ 2150 692,80. Gaioso, 
já citado e, aliás, acompanhado nestas informações, aponta cinco causas 
prejudiciais à agricultura maranhense, na época aí referida: 

Falta de matas; alto custo do escravo; execuções sôbre os escravos; a 
baixa dos preços de algodão, conseqüente à especulação de alguns comercian­
tes; o novo arbítrio. Quanto à especulação, pela simples oscilação dos preços 
se pode compreender que era desenfreada. "Até o ano de 1808 - escreve 
Coelho de Sousa - que foi o da paralisação do comércio de Portugal, pelo 
motivo da invasão dos franceses em Lisboa, seguiram sempre os preços do 
algodão a devida proporção, na razão direta do número de compradores, e 
inversa dos vendedores, entrando em contemplação a maior ou menor abun­
dância do produto e das embarcações do comércio. Porém, com aquela cala­
midade, alterou-se a ordem das cousas, e esta produção foi a que ficou mais 
exposta ao capricho do comprador. O número dêles diminuiu consideràvel­
mente e aumentou o dos vendedores, decaindo por conseqüência o preço. 
Não se diga que foi a guerra o principal motivo da baixa do algodão; é certo 
que influiu ela bastante contra o comércio em geral. Nos três primeiros anos 
de 1796 a 1798, foram os preços do algodão no Maranhão de Cr$ 4,50 a Cr$ 5,90". 

Quase a mesma cousa de 1803 a 1805. Queda progressiva de 1809 a 1811; 
acentuada em 1812. A especulação dos comerciantes chegou ao ponto de não 
receberem os lavradores sequer o custo do produto, embora em Liverpool o 
algodão maranhense conseguisse excelentes cotações. Além disso, diz Gaioso 
que "a cobrança do dízimo sôbre o algodão beneficiado, com desconto, ou sem 
desconto dos respectivos benefícios, condições e fretes, era um ataque direto 
ou indireto contra a propriedade individual, que sempre carregará mais contra 
o lavrador do que contra o negociante". 

O primeiro descaroçador foi instalado no Maranhão em 1826, pelo doutor 
Hall, que introduziu na sua fazenda Barbados, em Itapicuru. Em 1831, era 
generalizado o seu uso. A Balaiada aniquilou quase a lavoura algodoeira ma­
ranhense. Depois, os Estados Unidos entraram nos mercados, com sua poderosa 
organização comercial e o algodão brasileiro passou a ser cultura de somenos. 
Segundo César Burlamaqui, o Maranhão, cuja lavoura algodoeira era maior 
que a de Pernambuco, em 1847 apresentava a respeito um quadro desani­
mador, conseqüente à concorrência norte-americana e egípcia. As atividades 
rurais derivavam-se então para a cultura canavieira, embora não tenham 
decaído imediatamente as exportações de algodão entre 1839 e 1850. No exer­
cício de 1849/50, exportaram-se 63 636 sacas, com 400 459 arrôbas, que não 
correspondiam à última safra, mas sim, à retenção devida aos baixos preços. 
De 1856 a 1858, a média de exportação foi de 274 486 arrôbas, valendo Cr$ 
1 915 519,17. De 1858 a 1860, exportaram-se 214 560,75 arrôbas, valendo Cr$ 
1987 842,00. No exercício de 1860/1, produziram-se 38 880 sacas e exportaram-se 
36 580. No ano de 1862, a guerra civil nos Estados Unidos provocou a alta dos 
preços, que oscilaram entre 22 e 23 cruzeiros. 

Em 1877, Reis Carvalho dá como causas da decadência da lavoura algo­
doeira maranhense a extinção do tráfico, a concorrência de escravos para o 
sul, para as lavouras de café. "A extinção do tráfico, diz êle, coincidiu com 
a baixa do preço do algodão por efeito do espantoso desenvolvimento da pro­
dução do gênero nos Estados Unidos, acrescidas estas circunstâncias com a 
abolição do juro de 1832. Desvalorizado o algodão e abolido o máximo do 
juro, grimpou a usura, aniquilando a lavoura. Andavam as cousas nesta 
altura, quando o primeiro banco criado no Maranhão, conseguiu baixar a 
taxa do juro de 18 e 24% a 9% ao ano, com amortizações de 10%. A cultura 
da cana desenvolveu-se nos terrenos apropriados a ela e que já não se pres­
tavam ao algodão, devido ao sistema rotineiro". 

A tudo isso, cumpre juntar o surto da lavoura cafeeira, forçando os fa­
zendeiros do sul a aliciar no Nordeste os braços que substituíssem os escra-
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vos, cuja importação começara a diminuir desde a assinatura do tratado 
inglês e cessara completamente em 1850, e cuja' libertação se fêz em 88. 
Com a vida rural maranhense, definhou o algodão. Alcântara, Coroatá, Ita­
picuru, Caxias, Codó, começaram a tomar aspecto de cidades mortas. O 
renascimento iniciou-se em 1889, com o progresso da indústria de tecelagem, 
instalada no estado em 1885. Todavia, são possíveis comparações como esta: 
em 1830, o Maranhão exportou 78 324 sacas, ou 7 832 000 quilos, e 120 160 
arrôbas, valendo Cr$ 2 080 460,00; e, em 1912, exportou 227 sacas ou 122 723 
quilos, valendo Cr$ 106 595,00. 

São Luís do :Maranhão já foi a "Manchester Brasileira" e tinha as 
seguintes fábricas: Fabril Maranhense, Fiação e Tecidos Maranhense e Fia­
ção e Tecidos Rio Anil (de fiação e tecidos) ; Cândido Ribeiro & Cia. Industrial 
Maranhense (de fia.ção); Cândido Ribeiro & Cia. (de tecidos); Companhia 
Aliança (prensagem). Em Caxias, havia quatro fábricas e em Codó, uina. 
De 1760 a 1877, foi esta a exportação de algodão pelo pôrto de São Luís: 

Ano~ 

1760 
1761 
1762 
1763 
1764 
1765 
1766 
1767 
1768 
1769 
1770 
1771 
1772 
1773 
1774 
1775 
1776 
1777 
1778 
1779 
1780 
1781 
1782 
1783 
1784 
1785 
1786 
1787 
1788 
1789 
1790 
1791 
1792 
1793 
1794 
1795 
1796 
1797 
1798 
1799 

Sacas 
130 
382 
436 
731 
709 

1504 
2245 
2 541 
4762 
5094 
3 511 

811 

3 602 
6290 
7296 
7329 
7414 
8674 
9 914 
9 046 
9543 
9 252 

12115 
11349 
11354 
11191 
11321 
12 735 
14873 
13 513 
19 920 
21187 
24 680 
18882 
10287 
30497 

Anos 

1800 
1801 
1802 
1803 
1804 
1805 
1806 
1807 
1808 
1809 
1810 
1811 
1812 
1813 
1814 
1815 
1816 
1817 
1818 
1819 
1820 
1821 
1822 
1823 
1824 
1825 
1826 
1827 
1828 
1829 
1830 
1831 
1832 
1833 
1834 
1835 
1836 
1837 
1838 

Sacas 
28789 
29 082 
43319 
45312 
43 986 
31089 
32859 
38979 
11314 
76474 
52460 
54761 
40570 
60173 
46671 
50757 
63 527 
71132 
73 730 
65473 
66619 
44822 
52918 
32 970 
48051 
77369 
31930 
61481 
69120 
65846 
78324 
54 048 
45 802 
60989 
50484 
28 983 

Anos 

1839 
1840 
1841 
1842 
1843 
1844 
1845 
1846 
1847 
1848 
1849 
1850 
1851 
1852 
1853 
1854 
1855 
1856 
1857 
1858 
1859 
1860 
1861 
1862 
1863 
1864 
1865 
1866 
1867 
1868 
1869 
1870 
1871 
1872 
1873 
1874 
1875 
1876 
1877 

........ ,,. 

Sacas 

20547 
44195 
53 220 
39 903 
46 025 
50629 
52 758 
45433 
46204 
50 694 
63 636 
53 990 
37 868 
41662 
61056 
50879 
43390 
41611 
42124 
35353 
36 580 
34202 
38 299 
40 250 
39545 
48 718 
45 248 
50 217 
64 937 
64247 
60 665 
72 793 
61770 
42140 
39 985 
47 846 
41626 
37 397 

Em von Spix e von Martius se encontram algumas informações sôbre a ~ 
lavoura algodoeira no Maranhão, no princípio do século XIX. Dizem êsses 
naturalistas que o antigo arraial das Aldeias Altas, ou seja Caxias, deve sua 
prosperidade à cultura do algodão, "explorada desde uns vinte e tantos anos, 
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com afinco, em seu interior, e instigada em tôda a provi:ncia pela Companhia 
de Comércio do Maranhão e Grão-Pará". 

"Mais da metade de todo o algodão produzido na província - dizem ainda 
êles - é despachado daqui para a capital, e, nos últimos anos, o número de 
fardos embarcados em Caxias, cada um do pêso de seis arrôbas, subiu a 
25 000 e mesmo a 30 000, que avaliando baixo, mesmo no interior, valem 
1 650 000 ou 1 980 000 florins. Entre as qualidades de algodão do Brasil, 
só as de Pernambuco, entre as quais são incluídas as de Paraíba, Rio Grande 
do Norte e Ceará, têm precedência sôbre as do Maranhão. A primeira é ainda 
mais cuidadosamente escolhida e beneficiada, e o seu fio é um tanto mais 
fino, porém mais curto, e, portanto, adequado sobretudo a panos muito deli­
cados, que não precisam de ter particular resistência. O algodão do Maranhão 
dá fios iguais, sólidos, resistentes, alvos, que se prestam, tanto para tecelagem 
de meia durabilidade e finura média, quanto para chitas de côres variadas. 
Por isso, apreciam o algodão desta qualidade logo após o das ilhas marítimas da 
Geórgia, de Bourbon e de Pernambuco, igual às melhores qualidades da Bahia, 
Caiena e Surinã, e preferem-no muito aos algodões das índias Ocidentais, e 
muito mais aos outros norte-americanos, e às qualidades levantinas e das 
índias Orientais. Por êsse motivo, os pedidos de exportação, principalmente 
para Liverpool, tomavam vulto acima de qualquer proporção: o que logo 
se tornou sensível, chegando a sobrevir interrupção dos despachos. O algodoeiro 
do Maranhão pertence a uma das espécies que têm semente preta. Ainda 
não se descobriu se é êle especificamente diferente da espécie cultivada em 
Pernambuco (Gossypium vitifoleum, Lam). Será talvez o Gossypium purpu­
rascens, Poir? os caroços são em geral nove, numa repartição da cápsula; 
e estão cobertos, na metade da superfície superior, por comprido cotão, cujo 
branco puro só raramente amarelece por efeito das chuvas continuadas. A 
proporção da felpa para os caroços é maior, porque, ao passo que quatro 
fibras das sementes pernambucanas dão uma libra de' algodão, obtém-se 
quase o mesmo pêso de três libras das sementes do Maranhão". 

Informam que as plantinhas afloram o mais tardar quatorze dias depois 
da semeadura, crescem ràpidamente e alcançam vinte anos de idade, dando 
duas colheitas por ano. Descrevem os processos de cultura: "Sendo tão 
grande a fertilidade como a que se dá aqui perto do equador, muitos fazen­
deiros deixam as suas plantações em quase abandono até à época da colheita. 
Os únicos cuidados, em que perseveram os escravos, consistem em arrancar 
as plantinhas excedentes, e, mais tarde, em quebrar os rebentos superiores, 
e julga-se haver feito com isso, tudo quanto é necessário até a colheita. 
Esta incúria dos fazendeiros é por vêzes castigada pela própria pujan­
ça da terra, pois o algodoal cresce a tal altura, trançado com inúmeras 
ervas más, que se torna impenetrável sarçal, impossibilitando de todo a 
colheita. Os cultivadores zelosos costumam, por isso, tratar com extremo 
cuidado as suas plant.ações de Pernambuco e Paraíba. A limpeza das ervas 
más faz-se duas vêzes ao ano, isto é, no inicio da estação das chuvas, e no 
têrmo dela. As ervas daninhas, que mais prejuízo ocasionam aos algodoais, 
são diversas espécies de ipoméias (chama-se gitirana e Ipomea Quamoclit, I, 
hederácea R. Br. etc.) a erva-de-são caitano (Momordica macropetala M.), 
capim e outras plantas baixas anuais (Bucholzia ficoidea, polygonoides, Mart; 
Alternanthera, Achyrantha, R. Br., etc.) . No cultivo feito com regra, além 
dessa limpa - como acontece nas regiões meridionais do Brasil, em Caiena 
e em Surinã - também aqui se fazem dois trabalhos indispensáveis, isto é, 
a já citada operação da quebra do brôto superior mediano (a capação), e o 
decote que suprime a extremidade ou a totalidade dos ramos que secaram 
após a colheita. A ca:;:iação tem o duplo fim de impedir o crescimento para 
cima de cinco a seis pés, e acelerar a vegetação dos ramos laterais, nos quais 
se desenvolvem relativamente mais flores do que nos galhos perpendiculares 
e, ao mesmo tempo, facilitar a colheita das cápsulas dos frutos (maçãs) . O 
decote dos galhos que já produziram faz-se na entrada do tempo da chuva, 
quando a seiva mais se ativa e o crescimento mais progride; com isso, tem-se 
em mira economizar a seiva vital em favor dos galhos, que vão crescer e dar 
frutos. Só raramente e em circunstâncias especiais, aqui no país se explora 
um algodoal por mais três ou quatro anos e, então, quando os troncos começam 
a enfraquecer, costuma-se decotá-lo raso na raiz, ou na altura de um a dois 
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pés; com isso, forçam o desenvolvimento de novos galhos produtores e melhor 
colheita. Essa decotação, conhecida e adotada. em todos os países onde se 
cultivam algodoeiros vivazes - na Anatólia, tanto como na América do 
Norte e em Surinã - não é tão usada nas províncias setentrionais do 
Brasil, como em Pernambuco, Paraiba e Rio Grande do Norte, pois, favorecidas 
pela incrível fertilidade e pela extensão das fazendas, prefere-se ali passar a 
nova plantação, derrubando trechos da mata virgem. Em geral, é êste pais 
tão abençoado pela natureza, que as colheitas excedem a tôda espectativa, 
e o fazendeiro nem as consegue colhêr completamente. E' feita a colheita das 
cápsulas de algodão pelos negros, cada um dos quais pode apanhar diàriamente 
uma a duas arrôbas. Ademais, o cultivo do algodoeiro está aqui sujeito a 
muitos empecilhos e tem muitos inimigos a combater. Se o período das chuvas 
dura desproporcionalmente, ou se falta na época da sêca o abundante sereno 
noturno, perturba-se a transição da flor em fruto, ou se umedecem os frutos 
em demasia sem poder abrir-se, e apodrece o cotão no interior. Igualmente, 
tanto a continua umidade, quanto violentas soalheiras, antes e durante a 
chuva., determinam a queda repentina dos frutos meio maduros; e muitas 
doenças produzidas pelo câncer e pelo resfriamento, inutilizam, embora às 
vêzes só em parte, as esperanças do cultivador. Estas duas citadas doenças 
parecem provir, sobretudo, da demasiada umidade das vargens''. 

Referem-se animais, aves, lagartos, percevejos e gafanhotos, bem como, 
para frutos colhidos, os ratos; o processo de descaroçamento e enfardaqiento, 
que era ·feito por escravos, comprimindo o algodão com os pés, levando o dia 
inteiro para encher um saco; e dão o custo do algodão em pluma ensacado 
Cr$ 3,30, de acôrdo com Raimundo José de Sousa Gaioso, autor do Com­
pêndio histórico-político dos princípios da lavoura do Maranhão, editado em 
Paris no ano de 1818, e que não chegou a ser pôsto à venda. 

O ALGODAO NO PIAUÍ 

No Piauí, cuja história tem comêço no fim do século XVII, a do algodão 
começa com o século seguinte. Periclitante, cheia de altos e baixos, a cultura 
algodoeira piauiense acabou por estender-se a todos os municípios, passando a 
ser a mais importante. Cultivam-se algodões americanos, inclusive o Sea Island, 
e aborígenes, como o "crioulo", o "brasileiro", o "quebradinho" e o "maranhão". 
Cultura rotineira. Descaroçadores a vapor, a fôrça animal, a mão e a pé. Máqui­
na de beneficiamento em Parnaíba. Fábrica de tecidos na capital. Principais ex­
portações, no nosso século: em 1911 - 810 011 quilos, valendo mais de 47 mil 
cruzeiros. Em 1912 - 1 568 045 quilos, ·valendo 650 mil cruzeiros. Em 1913 
- 1488 875 quilos, valendo 830 mil cruzeiros. Em 1914 - 1004 032 quilos, 
valendo 568 mil cruzeiros. Em 1915 - 828 919 quilos, valendo 527 mil cruzeiros. 
Em 1916 - 603 550 quilos, valendo 994 mil cruzeiros. Em 1917 - 1189 500, qui­
los valendo 3 200 000 cruzeiros. Em 1918 - 1 082 000 quilos, valendo 4 100 000 
cruzeiros. Em 1919 - 937 910 quilos, valendo 2 500 000 cruzeiros. 

O ALGODAO NO CEARA 

Ildefonso Albano refere, em A cultura algodoeira no Ceará, que, no co­
mêço do século XVII, os índios cearenses negociavam com os piratas que iam 
a.li comprar algodão. E endossa sua afirmativa nesta passagem de Martins 
Soares Moreno que, como soldado, fêz parte da expedição do Pêro Coelho de 
Sousa: 

"Ali, nos três anos que digo, aportaram muitos piratas que com aquêles 
índios comerciavam e carregavam muitos navios de algodões e pimenta mala­
gueta, muitos bichos como papagaios, saguis e muito pau que os índios chamam 
"ubaraquatiara'', que é o melhor que até agora se há descoberto em todo o Brasil 
por ser como damasco, e também carregavam pau de tinta chamado "tatagiba" 
com algum âmbar". 

Em outra passagem, vimos que ao algodão os indígenas denominavam 
"maniim". Isso é referido por Gabriel de Sousa, que escreveu no século XVI. 
Maniú, o chefe indígena que auxiliou os jesuítas a fundar a aldeia Ceará, 
e seus descendentes assinavam Algodão. Em 1621, Martim Soares Moreno 
conseguiu a concessão de seis léguas de terras e, com ela, esta recomendação 
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do Conselho da Fazenda de Lisboa: "Será bem pôr-se-lhe condição de bene­
ficiar a terra de tudo o que pode produzir, semeando algodões e plantando 
canaviais". Ildefonso Albano refere mais, que os "índios sabiam do aprêço 
em que o algodão era tido pelos europeus; em 1637, com o fim de animar 
os holandeses, em Pernambuco, à conquista do Ceará, disseram-lhes que 
"havia naquelas cercanias belas salinas, muito âmbar e algodão". 

"E' principalmente a Antônio José Moreira Gomes sargento-mor das orde­
nanças de Fortaleza - escreve o barão de Studart, o máximo historiador 
cearense - que se deve o desenvolvimento do plantio do algodão no Ceará. 
Chegando a esta capitania, em 1777, e indo à serra da Uruburetama em co­
mércio de couros, viu êle alguns algodoeiros junto às moradias de alguns 
habitantes, entre os quais Francisco da Cunha Linhares, Januário de Albu­
querque e Manuel Escócia Dormont, e, por verificar que o algodão era de 
qualidade excelente, animou a êsses habitantes a entregarem-se em larga 
escala a êsse ramo de comércio, até então desconhecido no país, já adiantando­
lhes dinheiro e fazendas, já ensinando-lhes a maneira de construir engenhos 
para o descaroçamento do algodão e o modo de ensacá-lo. Em 1777, a serra 
de Uruburetama produziu 78 arrôbas de algodão, que Moreira Gomes comprou 
e remeteu a Julião Potier, negociante na Bahia. No ano seguinte, a produção 
já ascendia a 234 arrôbas. Não estando mais na Bahia o dito Julião, que se 
retirara para Lisboa, e porque ninguém queria tomar a si a compra dum 
gênero que lá também era procurado, Moreira Gomes fêz embarcar as 234 
arrôbas, por conta própria, encarregando-se Luís da Costa Gomes de reme­
tê-las a Bandeira & Cia., daquela praça. A cultura do algodão foi-se desenvol­
vendo a olhos vistos, apanhando-se, no fim do século, em Uruburetama uns 
anos por outros 5 000 arrôbas de algodão em pluma". ' 

Entretanto, foi em 1799, no govêrno de Barba Alardo, que a lavoura 
algodoeira se firmou. Como se viu na citação de Studart, o produto cearense 
não tinha mercados. Aquêle governador conseguiu estabelecer o comércio 
direto com a Europa e, já em 1810, o pôrto de F'ortaleza expedia 165 525 quilos; 
306144 em 1813, e 351985 em 1814. Spix e Martius dão para o ano de 1813 a 
exportação de 39 245 arrôbas. Ainda segundo Studart, outras regiões da capi­
tania, sobretudo Aracati, animadas com o êxito de Uruburetama, se puseram a 
cultivar algodão, de modo tal que no início do século XIX a exportação se 
elevava a 30 e 40 mil arrôbas. Em 1783, ao ministro Martinho de Melo e castro 
foram enviadas amostras de produtos cearenses, figurando entre elas, além 
de um saco de algodão, três peças de renda e um labirinto. Desde 1792, existiu 
no Ceará a inspeção dos algodões destinados à exportação, mediante a taxa 
de 160 réis por arrôba. 

Segundo João Brígido, a lavoura algodoeira só se desenvolveu em Aracati 
com a grande perda dos gados, em 1792, e três anos mais tarde aquela região 
já exportava 18 mil arrôbas. Também êsse autor refere-se ao chefe tapuia 
Algodão, não, porém, auxiliando os jesuítas a fundar a aldeia Ceará, mas, 
sim, ajudando o comandante batavo Joris Garstman a se apoderar do forte 
Nossa Senhora do Amparo, em 1637. 

Ildefonso Albano pretende datar da carta régia de 17 de janeiro de 
1799, as "Casas de Inspeção do Algodão" no Ceará. Vimos, porém, que essa 
inspeção começou em 1792. Na data, a que se refere o escritor cearense, foram 
criadas as de Mocupire e São João do Aracati. Quando, desanexado o Ceará 
de Pernambuco, tomou posse o governador Bernardo de Vasconcelos, só Aracati 
já exportava mais de 20 000 arrôbas por ano. Escreveu êle, no primeiro relatório, 
quanto às Casas de Inspeção: "Isso é o maior benefício que se podia fazer a 
êste povo agrícola e traficante, que, pelas fraudes que ultimamente praticava 
num gênero tão útil à nação e às colônias, o tinha desacreditado nos mercados 
estrangeiros, fugi:ndo já os comerciantes portuguêses de comprarem o algodão 
de Pernambuco, pela falta de limpeza e cavilação dos jacás e pesos e dando maior 
preço pelo do Maranhão (que antigamente era de menor valor) depois que 
teve a dita inspeção". 

Ildefonso Albano transcreveu de um manuscrito da Biblioteca Nacional 
alguns artigos das "Instruções que se observam na inspeção do algodão, na 
capital da cidade do Ceará, isto é, o têrmo da Junta da Real Fazenda, de 1 
de agôsto de 1817, mas incluindo as instruções de 1799 e 1801. Composição da 
Mesa de Inspeção: o Inspetor, que servirá de "Juiz da Balança", tesoureiro dos 
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"direitos", administrador do "dízimo" e recebedor do "subsidio d'aguardente"; 
seu escrivão; um guarda servindo de porteiro e fiel da balança; um moço 
varredor; dois guardas da praia, o primeiro dos quais será também adminis­
trador da Prensa Real. 

O artigo 7.0: Quando o Inspetor tratar de inspetar qualquer partida de 
sacas, mandará pelo "guarda" ou pelo "moço da Inspeção", abri-las em qual­
quer parte que lhe parecer, e com um gancho de ferro ponteagudo fará tirar 
de dentro da saca aquela porção que julga.r bastante para conhecer se há 
vício, ou fraude no preparo do dito gênero e seu acondicionamento, não se 
abrindo nunca menos da quinta parte em cada partida de sacas que entrar na 
Inspeção; devendo, em caso de desconfiança, mandar abrir tôdas e conhecendo 
o Inspetor, que o algodão não está limpo de tôda e qualquer matéria hetero­
gênea, e com falsificação o reprovará, mandando pelo dito "guarda", ou 
"moço da Inspeção", carimbar a saca reprovada com o carimbo áa reprovação 
que é a letra - R - marcando-se com bastante tinta em seis partes da saca. 

O artigo 8.0: O Inspetor mandará pelo "guarda", ou "moço da Inspeção" 
marcar com o carimbo da aprovação que é a R. Croa com a letra - C -
aquelas sacas, que, depois de examinadas, julgar que devem ser aprovadas. Feito 
isto dará principio à pesada, a que será obrigado a assistir com o seu escrivão, 
e em cada saca fará assentar pelo dito "guarda", ou "moço'', num dos topos, 
a qualidade do seu pêso, ficando as arrôbas ao lado esquerdo e as Lbs. a.o 
lado direito. Acontecendo do ato da pesada encontrar-se saca de demarcada 
grandeza, e que por isso exceda ao pêso taxado de 6 arrôbas e 16 Lbs. inclusive 
a tara, sendo pouco o seu excesso, aí mesmo na Inspeção o inspetor fará 
tirar da saca o dito excesso, e quando êste seja grande, então fará cortar o 
carimbo da aprovação e a lançará fora da Inspeção para ser novamente en­
sacada. 

O artigo 11.0 : Todo o algodão que se exportar seja para o Brasil seja para 
a Europa deverá pagar 160 rs. por arrôba, de 20 de outubro de 1799, em conseqüên­
cia da carta régia de 27 de junho de 1792. Além dêste impôsto de 160 rs. por arrôba 
deverá o algodão que se exportar para qualquer dos portos da Europa pagar 440 rs. 
por arrôba pêso líquido na conformidade da carta régia de 28 de janeiro de 1808. 
Além dêstes direitos deverá todo o algodão que se exportar, seja para o. Brasil 
seja para a Europa, pagar na Inspeção o dízimo arrôba pêso líquido na con­
formidade do § 6.0 das Instruções, respectivo na conformidade da provisão 
do R. Erário de 19 de outubro de 1810, o qual será arrecadado da mão do 
despachante deduzidas as despesas do benefício de descaroçar, limpar, ensacar 
que ficam reguladas em 900 rs. para cada arrôba de algodão do dízimo, assim 
como também as despesas do transporte que ficam reguladas em 15 rs. para cada 
arrôba por légua que se deverá contar do lugar onde se colhe até o da Inspeção, 
e não do lugar onde se descaroçou. Para conhecer-se êste número de léguas, 
estará o inspetor pelo dito e a asserção do despachante pelos meios que lhe 
parecem mais decentes, até obrigá-lo a dar uma atestação jurada. A sua arre­
cadação se continuará a praticar como até agora, fazendo-se a conta do 
dízimo pelo preço da tabela, que, em todos os meses, será pela Secretaria 
desta Júnta remetida ao mesmo inspetor. 

O mesmo Ildefonso Albano pretende que a primeira exportação direta 
para a Europa date de 1805, quando Pedro José da Costa Barros éncheu de 
algodão sua sumaca "Cobra" e foi descarregá-Ia em Lisboa. Parece menos 
provável, sabido, como é, que o comércio direto data da desanexação do 
Ceará da governança geral de Pernambuco. se sômente no último ano do sé­
culo XVIII teve início a exportação direta, nem por isso deixava o Ceará de 
mandar para fora quantidades apreciáveis. Como se verá das cifras seguintes, 
só em 1813 essa exportação excedeu a de 1792, quando o comércio cearense 
dependia de Pernambuco: 

1777 
1778 
1792 
1795 
1810 
1813 
1814 
1821 

(só AracatD 

1170 quilos 
3 510 " 

450 000 " 
227 500 " 
395 700 " 
588 675 " 
705 480 " 
318 442 " 
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A êsses quatro anos de exportação no século XVIII, seguidos de quatro anos 
de exportação no século XIX, poderíamos acrescentar quatro anos do século 
XX, a ver se dá contraste interessante: 

1915 
1916 
1917 
1918 

101 800 quilos 
2 559 " 

1902 224 " 
241303 

Aí está sugestiva exemplificação daquilo, que sempre se afirma: nossa 
agricultura caracteriza-se por ciclos, devido ao sistema monocultura!, ao vêzo 
de se dedicarem todos ao que está dando no momento, até a desmoralização 
do produto, quer pela superprodução, quer pela incapacidade técnica. Veja-se, 
no confronto, que as cifras acima permitem, o quanto perdemos, em riquezas 
que poderíamos positivamente explorar, e que abandonamos. Em 1792, o 
Ceará exportava 450 000 quilos de algodão; em 1918, exportava 241303. Isto 
é, um século e tanto depois, mais ou menos, a metade. Assim em todos os 
outros ramos agrícolas. 

Quanto aos preços, um só confronto: de 1796 a 1798, conforme dados de 
Raimundo José de Sousa Gaioso, os preços oscilaram entre Cr$ 4,50 e Cr$ 5,90; 
em 1816, de Cr$ 7,00 a Cr$ 10,00; em 1921, Cr$ 6,50. Quer quanto aos anos 
do século XVIII, quer quanto aos do XIX, o pêni valia aproximadamente $015. 
Quanto ao século XX, incomparàvelmente mais. 

O barão de Studart organizou o seguinte quadro da exportação algodo-
eira cearense, de 1845 a 1915, com os respectivos valores oficiais: 

Anos Quilos Valor 

1845-6 . . . . . . . . . . . . . . . . 124 757 Cr$ 39 981,00 
1846-7 . . . .. . . . . . . . .. . . 46 378 Cr$ 12 632,00 
1847-8 . . . . . . . . . . . . . . . . 249 603 Cr$ 73 207,30 
1848-9 . . . . . . .. . . . . . . . . 511 322 Cr$ 131 397,12 
1849-50 . . . . . .. . . .. . . . . . 368 207 Cr$ 110 316,80 
1850-1 . . . . . . . . . .. . .. . . 617 293 Cr$ 279 596,98 
1851-2 . .. . . . .. . . . . .. . . 630 337 Cr$ 201 728,70 
1852-3 . . . . . .. . . . . . . . . . 991 628 Cr$ 340 991,15 
1853-4 . . . . . . . . .. . .. . . . 746 915 Cr$ 300 071,05 
1854-5 . . . . . . . . . . . . . . . . 703 303 Cr$ 237 875,64 
1855-6 . .. . . . . . . . . . . . . . 954 062 Cr$ 357 163,20 
1856-7 . . . . . . . . . . . . . . . . 904 334 Cr$ 369 468,00 
1857-8 . . . . . . . . . . . . . .. . 1128 168 Cr$ 519 573,28 
1858-9 . . . . . . . .. . . . . . . . 1 091 375 Cr$ 524 658,60 
1859-60 . . . . . . . . . . . . . . . . 1139 354 Cr$ 596 318,34 
1860-1 . . . . . . . . . . . . . . . . 863 479 Cr$ 419 810,37 
1861-2. . . . . . . . . . . . . . . . . 754 828 Cr$ 470 479,80 
1862-3 . . . . . . . .. . .. . . . . 646 050 Cr$ 659 234,96 
1863-4 . . . . . . . . . . . .. . . . 888 290 Cr$ 1 415 096,28 
1864-5 . . . . . . . . . . . . . . .. 1 403 261 Cr$ 1 776 325,90 
1865-6 . . . . . . . . . . . . . . . . 2 002 114 Cr$ 2 256 927,00 
1866-7 . .. . . . . . . . . . . . . . 2 380 838 Cr$ 2 249 267,00 
1867-8 . . .. .. . .. .. .. . . . 4 322 412 Cr$ 2 631120,00 
1868-9 . . . . . . . . . .. . .. . . 4 686 300 Cr$ 3 684 815,00 
1870-70 . . . . . . . . . . . . . . . . 5 219 147 Cr$ 4 911 190,00 
1870-1 . . . .. . . . . . . . . . . . 7 253 893 Cr$ 4 033 040,00 
1880 . . . . . . . . . . . . . . . . 2 071 625 Cr$ 945 553,00 
1890 .. . . .. .. . . . . . . . . 2 337 714 Cr$ 1 075 348,44 
1900 . . . . . . . . . . . . . . . . 2 008 330 Cr$ 2 616 095,00 
1909 . . . . . . . . . . . . .. . . 3 971 200 Cr$ 3 209 013,60 
1912 . . . . . . . . . . . . . . . . 7 045 900 Cr$ 7 045 907,00 
1914 . . . . . . . . . . . . . . . . 8 829 200 Cr$ 7 445 737,00 
1915 .. . .. . . . . . . . . . . . 4 929 230 Cr$ 3 943 387,60 

Quer quanto à produção, quer quanto aos preços, nota-se o salto formidá­
vel durante a guerra civil norte-americana. "Dum ano para outro, diz Ro-
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dolfo Teófilo, a provi:nciâ cobriu-se de algodoais derribavam-se as matas 
seculares do litoral às serras, das serras ao sertão; o agricultor, com o machado 
em üa mão e o facho na outra, deixava após si, ruínas enegrecidas. Os homens 
abandonavam teares pelo plantio do precioso arbusto; era uma febre que a 
todos alucinava, a febre da ambição. A colheita de 1863 fêz duplicarem-se as 
lavras, que, no ano seguinte, produziram 1135 650 quilogramas. Durante a safra, 
o comércio da capital apresentava uma animação extraordinária: ruas e 
praças cheias de animais que tinham transportado do interior os fardos de 
algodão, lojas apinhadas de camboeiros, de freteiros, de donos de mercadoria, 
cada qual com seu rol de encomendas a comprar o necessário e o supérfluo. 
'A notícia da grande produção do algodão em breve atraiu, doutros pontos do 
Brasil e da Europa, especuladores que fundaram novas casas comerciais. 
Era a idade do ouro. Em 1866, na cidade de Fortaleza, foram vendidos 2 066 673 
quilogramas de algodão a Cr$ 26,00 os 15 quilogramas, o maior preço a que 
atingiu. Cada vez mais se acelerou a atividade dos lavradores ambiciosos e 
imprevidentes. Aos golpes do machado destruidor iam caindo, diàriamente, as 
matas; devorava-as, depois, o i:ncêndio; surgiam novas e numerosas lavras. 
De 1867 a 1870, exportavam-s~ 22 765 214 quilogramas. Em 1871, restabelecida a 
paz nos Estados Unidos, começou a baixar o algodão". 

Quando, em 1872, se realizou em Londres a exposição dedicada ao algodão, 
os Estados Unidos, com sua cultura racional, com sua organização comercial, 
já haviam retomado o pôsto. O Ceará exportava mais ou menos a metade do 
ano anterior. 

O ALGODAO NO RIO GRANDE DO NORTE 
Será êsse estado a pátria do mais famoso algodão brasileiro, o Seridó, ou 

mocó? Diz-se que não. Que teria sido importado· da Suíça, onde se chamava 
mako, ou moka, nome corruptelado para mocó. Mas, outros afirmam que foi 
descoberto em. 1865, no ôlho d' Agua da Seriema, município de Acari. Entre­
tanto, Patrick Walsh faz o Sea Island derivar-se do Seridó, e apela para o 
documento de 1789. Aliás como pondera Juvenal Lamartine, em O Algodão 
no Rio Grande do Norte, o mocó chamava-se. Seridó de Pernambuco, pelo fato 
de ser exportado pelo Recife, de onde, aliás, procediam quase tôdas as familias 
que povoaram inicialmente Seridó. Segundo Castro Meneses, "o professor 
Green, que acaba de percorrer todos os estados algodoeiros, é de opinião pelas 
observações e estudos a que procedeu, que aquela semente haja sido recolhida 
no vale do Seridó, e não em Pernambuco. Assim sendo, é plenamente justificável 
a conclusão que, por sua filiação histórica, o algodão egípcio descende do 
brasileiro, explicando-se a maior cotação obtida pelo Jumel, não porque seja 
uma espécie, naturalmente diversa, senão apenas porque o Egito não emprega 
processos rotineiros de cultura e beneficiamento, tendo conseguido, pela hibri­
dação, seleção e outros cuidados especiais, um tipo de produção uniforme 
e melhor". · 

Concluamos com o autor de O algodão no Egito, ao menos quanto à 
primeira parte: é realmente potiguar o melhor algodão brasileiro, do qual 
existem no mostruário da Sociedade Nacional de Agricultura amostras com 
fibra de 50 milímetros. Seria, aliás, oportuno cotejar o comprimento das fibras 
das principais variedades, o que aqui se faz em polegadas inglêsas: 

Sea lsland ........... . 
Egípcio ............... . 
Brasileiro ............ . 
Upland ............... . 
Indiano .............. . 

161 compr. 
141 " 
117 
102 

99 

,, 
" 

0,000640 diâmetro 
0,000655 , " 
0,000790 ,, 
0,000775 " 
0,000844 " 

No Rio Grande do Norte, um pé de mocó produz, em média, 300 a 350 
capulhos anualmente, com 35% de pluma, sem caroço, e vive de quinze a 
vinte anos. Mesmo nos anos de sêca, a safra, é boa, porque a raiz entra 
perpendicularmente até sete metros no solo, em busca da umidade. "O Sr. 
Francisco Raimundo, inteligente agricultor do município de Acari, no Rio 
Grande do Norte- relata Juvenal Lamartine - colheu dum pé, unicamente, 
de algodão mocó, quase três capulhos, pesando mais de 9 quilos de algodão, 
no correr de uma safra, isto é, de agôsto a dezembro. ltste mesmo fazendeiro, 
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iniciou com grande sucesso, a plantação do algodão mocó nos tabuleiros 
pedregosos de Jurema, demonstrando, por êsse modo, que vive nos terrenos 
até agora considerados impróprios para outra qualquer lavoura". :t!:sse mesmo 
lavrador assim informou ao diretor da Estação Experimental de Coroatá senhor 
William Wilson Coelho de Sousa: melhor época. de plantação - de janeiro a 
março; rendimento por hectare - 2 400 quilos nas terras frescas ou irrigadas, 
1280 nas sêcas e 800 nos altos; primeiros capulhos - três meses depois do plantio; 
início da colheita - junho; fim - novembro; número de apanhas - de 4 a 6. 
Natal; 7 388 716 pelo de Macau; e 12 352 415 pelo de Moçoró. 

De 1911 a 1915, o Rio Grande do Norte exportou 24 509 334 pelo pôrto de 
Natal; 7 388 716 pelo de Macau; e 12 352 415 pelo de Moçoró. 

O ALGODAO NA PARAíBA 

Nada de especial na história do algodão paraibano. Algumas exportações 
no século XVIII, de acôrdo com os dados de Spix e Martius: 1787 - 451 
arrôbas; 1788 - 5 529; 1789 - 7 292; 1790 - 3163; 1791 - 8 883; 1792 -
15 879; 1794 - 7 379; 1795 - 6 440; 1796 - 15 320. O dízimo começou a ser 
cobrado aí em 1815 . O Serviço de Inspeção é de 1859. A Repartição do Pêso, 
de 1870. Em 1917, criou-se o Serviço de Defesa do Algodão. Algumas exportações: 

Anos 
1899 ............... . 
1900 ............... . 
1901 ............... . 
1902 ............... . 
1903 ............... . 
1904 ............... . 
1905 ............... . 
1906 ............... . 
1907 ............... . 
1908 ............... . 
1909 ............... . 
1910 ............... . 
1911 ............... . 
1912 ............... . 

Quantidade 
5 436 875 
8124410 
5 695 261 
9 423 090 

11693 121 
8 819 748 
8 727 531 

10 689 317 
15 451217 
9 878 517 

11732 524 
16 914 026 
17 815 327 
20 026 000 

Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 

Valor 
5 206 675,00 
6 577 813,15 
4 577 035,00 
7172 524,29 
9 822 342,15 
6 242 218,70 
5 873 520,57 
6 990 317,05 
9108 726,29 
7 564 627,14 
9 512 752,12 

13 531 221,05 
13 978 720,18 
16 ººº 000,00 

Mais recentemente: 1917 - 18 296 080 quilos, valendo cêrca de 41 milhões 
de cruzeiros; 1918 - 12 349 448 quilos, valendo cêrca de 38 milhões de cruzeiros; 
1919 - 8 227 276 quilos, valendo cêrca de 19 milhões; 1920 - 11716 085 quilos, 
valendo cêrca de 27 milhões. Em 1916 havia em 36 municípios paraibanos 141 
máquinas de descaroçar movidas a vapor, 215 a bolandeiras, ou sejam 541 ao 
todo. A usina Borborema é a mais conhecida do estado. 

O ALGODAO EM PERNAMBUCO 

Frei Vicente do Salvador, primeiro historiógrafo do Brasil - bem fanta­
sioso, aliás - refere que os flibusteiros franceses negociavam com os índios 
pernambucanos, que lhes vendiam "muito algodão em rama e fiado, e rêdes 
feitas em que dorIUiam"; e também fios de algodão. Assim, logo no comêço do 
século do descobr~ento já haveria entre os indígenas de Pernambuco a in­
dústria da fiação, para o consumo interno e para exportações - o que não é 
muito para se admitir. Sabe-se, por fora das informações de frei Vicente do 
Salvador, que La Pelerine levou de Itamaracá um carregamento de algodão 
em 1532. E Hans Staden refere que, em 1548, no cêrco de Iguaraçu, os índios 
atiravam flechas incendiárias, preparadas com algodão encerado. 

Em Ganda vo se lêem referências ao algodão pernambucano. O engenho 
Algodoais, no município do Cabo de Santo Agostinho, é de 1571. Então, êsse 
produto era comprado a Cr$ 2,00 a arrôba, ao produtor, para vender-se a 
Cr$ 4,00 em Portugal. O beneficiamento era feito por meio de "uma invenção 
de dois eixos, que andam à roda e passando, por êles, o algodão larga uma 
parte que é a por onde se mete a semente, e pela outra vai lançando, por 
entre os eixos o algodão limpo. Embarcado para a Europa em grandes sacas, 
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bem soéado ê apertado, não importa que fiquem mesmo sôbre a coberta dos 
navios, porque a chuva não lhes causa dano". 

Isto se lê nos Diálogos das Grandezas do Brasil. Quando em 1631, o Con­
selho dos XIX incumbiu a Câmara de Amsterdam de colonizar a ilha de Fer­
nando de Noronha, uma das primeiras culturas ali introduzidas, a do algodão, 
aliás devastada pelos ratos. Em conseqüência dos atrasos da agricultura, devidoo 
à guerra holandesa, em 1729 o algodão ficou isento de impostos e, em 1750, 
sua cultura tomou grande impulso. O serviço de Irispeção criou-se em 1751, 
tendo por fim, segundo Tollenare, "fixar as qualidades e garantir o produto 
contra as fraudes. A medida que o comércio se foi desenvolvendo, esta repar- · 
tição foi se relaxando e degenerou em simples escritório de verificação para 
o pagamento do impôsto do dizimo. Contramarc9vam ali, quase sem exame, 
tôdas as balas com a marca de primeira qualidade". 

Só em 1820 se coibiu o abuso, pela resolucão da Real Junta do Comércio, 
ao tempo do governador Rêgo Barreto. Em 1777, o governador José César de 
Meneses oficiou às câmaras municipais, recomendando intensificassem e fo­
mentassem a lavoura algodoeira, em obediência às instruções da Secretaria de 
Estado dos Negócios da Marinha e Domínios Ultramarinos. Dai até 1781, o 
algodão conquistou todos os recantos pernambucanos. Em 1796, os sertões man­
daram ao Recife 2 679 cargas dêsse produto. Diz Tolle'nare que as culturas 
se estendiai:;n até 100 e 150 léguas para o interior. No fim do século XVIII, a 

~ arrôba valia no Recife Cr$ 1,20. Algumas exportações no comêço do século XIX: 

Anos 
1801 
1802 
1803 
1804 
1805 
1806 
1807 
1808 
1809 
1810 

Quantidade 
1569.525 
3 518 025 
2 663 455 
2 898 625 
4 240 950 
3 531225 
4 871475 
1330 625 
4 486 275 
3 375 540 

O governador Luís do Rêgo patrocinou a importação de descaroça dores. 
O primeiro instalou-se em 1820, no Limoeiro. "0 melhor edifício que se encon­
trava na vila do Limoeiro - diz Caneca - é a casa do inglês Kerne, onde há 
úa máquina de ferro para descaroçar algodão, bater e ensacar o mesmo, e para 
fazer azeite e outras muitas cousas, sendo essa máquina de grande preço e 
de muito valor". O algodão dali saído valia no Recife Cr$ 5,49 a arrôba, na­
quele ano. Em 1830, descera a Cr$ 3,73, para subir a Cr$ 8,50 em 1836 e cair 
a Cr$ 6,74 de 1840 a 1850. No exercício de 1843/44, Recife recebeu 45 664 sacas; 
no seguinte, 30 862. Segundo José Carlos de Carvalho, o algodão pernambucano 
era o que produzia fibra mais longa: 15 a 17 linhas francesas, contra 12 a 15 do 
baiano, 10 a 15 do de São Domingos, 12 a 13 do da Geórgia, etc. "Os algodões 
empregados para o fio de n.0 60 são os da América do Sul, isto é, de Pernam­
buco, Ceará, Aracati, Maceió e Maranhão", diz Richard Mardsen, no Techno­
Zogical Handbook. Referindo-se ao tecido principal da primeira fábrica per­
nambucana, fundada em conseqüência de concessões obti~s em 1824, escreve 
Pereira da Costa: 

"Era de roupa feita daquele algodãozinho que, habitualmente, trajava 
um agitado patriota, jornalista fogoso, Cipriano José Barata de Almeida, tão 
notável nas lutas parlamentares da assembléia constituinte portuguêsa de 
1821, e depois nas emancipacionistas do Brasil, e de um nativismo tão pro­
nunciado, que ia ao extremo de desdenhar, tanto as idéias e os homens como 
as coisas transmarinas, que trajam sempre roupas de algodãozinho do país 
e a longa cabeleira alvíssima cascateava-lhe sob as largas abas do chapéu 
de palha de carnaúba. E' que Barata de Almeida seguia as doutrinas do pri­
meiro regente do Brasil, que, escrevendo a seu pai, o velho rei D. João VI, 
em 22 de setembro de 1822, dizia-lhe: "De Portugal, nada, nada; não quere­
mos nada". Tal fábrica funcionou até 1836. A da ilha de Fernando de Noronha 
data de 1837, fundada pelo comandante Aleixo José de Oliveira, a qual no 
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mês de agôsto do mesmo ano distribuía aos presidiários 69% varas de pano. 
Em novembro seguinte, 105 varas. 

Algumas exportações no fim do século XIX: 

Anos Quantidade Valor 
1877 ................ 4 635 813 Cr$ 2 876,77 
1878 ................ 4 695 950 Cr$ 2 337,60 
1879 ................ 4 343 653 Cr$ 4 508,77 
1880 ................ 8 579 650 Cr$ 8 933,85 
1881 ................ Cr$ 11887,27 
1822 ................ Cr$ 11121,00 
1883 ................ 11922 256 Cr$ 10 269,60 
1884 ................ 10 294 558 Cr$ 11244,90 
1885 ................ 8 755 771 Cr$ 12100,27 
1886 ................ Cr$ 24 935,05 
1887 ................ 19 979 206 Cr$ 22 670,10 
1888 ................ 21426 688 Cr$ 17 983,80 
1889 ................ Cr$ 12 473,10 
1890 ................ 13 984 776 Cr$ 14141,57 
1891 ................ 10 211255 Cr$ 12 599,25 
1892 ................ 24 736 315 Cr$ 23 408,40 
1893 ................ 23 927 725 Cr$ 23 419,35 
1894 ................ Cr$ 14 525,02 
1895 ................ Cr$ 12 931,80 
1896 ................ 12147 804 Cr$ 12 740,02 
1897 ................ 12 759 060 Cr$ 18 042,90 

Nos dez ou quinze primeiros anos do século XX, a média da produção não 
é muito diferente. No mesmo período, havia no estado 296 máquinas de bene­
fício movidas a vapor, 102 a tração animal, 8 a braços e a água. A indústria 
dos tecidos é bem desenvolvida em Pernambuco. 

O ALGODÃO EM ALAGOAS 

Nas Alagoas, foi o corregedor José de Mendonça de Matos Moreira o pri­
meiro cultivador de algodão, nos fins do século XVIII, no município de Atalaia. 
E foi o comendador José Antônio de Mendonça, barão de Jaraguá, neto da­
quele corregedor, quem fundou lá a primeira fábrica de tecidos. A lavoura 
algodoeira espalhou-se a todo o estado e num dos anos da guerra só o Tra­
piche Novo de Jaraguá recebeu mais de 100 000 fardos. Então,, em vez de 
capricho na produção e embalagem a fim de firmar o produto nos mercados 
ocasionalmente abertos, tudo se fêz contra êle - como iria acontecer mais 
tarde com a borracha. Os sacos amarrados a cipó à moda não de todo desapa­
recida ainda hoje; mas, amarrava-se tanto visando aumentar o pêso, que 
isso ocasionava desconto de 5% a título de tara. 

A história da lavoura algodoeira nas Alagoas se prende o nome de um 
sacerdote: cônego Antônio Procópio da Costa, que, a muito rôgo, conseguiu 
sementes selecionadas, remetidas pelo govêrno imperial, e por êle introduzidas 
no Junqueiro e no Limoeiro, com grandes resultados. A êle se deve o desen­
volvimento do cultivo do algodão herbáceo, que, pela sua precocidade, é usado 
de preferência no replantio dos algodoais devastados pelas pragas; sua safra 
alcança ainda a das primeiras plantações, feitas com o quebradinho. 

Em 1871, Alagoas exportava 168 974 sacos de algodão, num total aproximado 
de 2 000 000 de quilos. Algumas exportações daí para diante: 

Anos Quantidade 
1872 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 990 
1882 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... . . . . . . 43 923 
1892 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67183 
1902 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37 448 

Em 1915, e em 1918, a exportação subiu a cêrca de 2 e meio milhões de 
quilos. Em 1920 não atingiu 1 milhão. 
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O ALGODAO EM SERGIPE 

A guerra civil norte-americana povoou de lavradores de algodão as matas 
dos municípios sergipanos de Itabaiana, São Paulo, Simão Dias, Itabaianinha, 
Aquidabã, Garaú, Pôrto da Fôlha, etc. Industriais e comerciantes de Aracaju 
improvisaram-se agricultores, fechavam as portas dos estabelecimentos, e abriam 
derrubadas nas florestas. A rotina dominou sempre essas culturas, e os 
governos jamais foram muito esclarecidos quanto à assistência devida a<>5 
agricultores. Só no tempo do general Oliveira Valadão, a lei n.0 687, de 1915, 
consignou prêmios - dois de 4 mil cruzeiros - para culturas de 60 hectares 
de terra, ou sejam 198 tarefas; três de Cr$ 2 400,00, para culturas de 45 
hectares e quatro de Cr$ 1 200,00 para culturas de 30 hectares. 

As safras de 1915 a 1916 foram só para uso interno; isto é, para consumo 
das lagartas, que tudo devoraram. O serviço de inspeção é de 1912 - lei n.0 606. 
Para o ano de 1914, a mensagem do presidente do estado consigna a produção 
de 34 039 fardos, ou 2 585 504 quilos, centralizada em Aracaju (os de Capela, 
Campo do Brito, Divina Pastôra, Dores, Itabaiana, Japaratiba, Lagarto, La­
ranjeiras, Maroim, Riachuelo, Rosário e São Paulo); em Estância (os de Aná­
polis - antigo Simão Dias - Arauá, Boquins, Itabaianinha, Riacho e Vila 
Cristina); em Propriá e Vila Nova (os de Propriá Aquidabã, Pacatuba, Ga­
raru, e Pôrto da Fôlha) . 

Algumas exportações: 

Fardos Quilos Valor ofidal Direitos Exerc. 

27968 2 001279 Cr$ 2148 554,33 Cr$ 171884,34 1910 
9876 982296 Cr$ 541298,42 Cr$ 43 303,85 1911 
9244 698 997 Cr$ 493 436,:39 Cr$ 39474,91 1912 

18106 1422 043 Cr$ 921852,95 Cr$ 73 748,23 1913 
13412 714 553 Cr$ 510 216,34 Cr$ 40 819,33 1914 

78606 5 435168 Cr$ 4 615 358,34 Cr$ 369 228,70 

Nesses mesmos anos, houve as seguintes exportações de tecidos de algodão: 
729 mil quilos em 1910; 1200 mil em 1911; 1300 mil em 1912; 1200 mil em 
1913 e 1 milhão em 1914. Em 1920 exportaram-se 779 313 quilos de algodão 
valendo Cr$ 1 476 454,00. 

O ALGODÃO NA BAHIA 

Em 1797, José de Sá Bittencourt dirigiu a seguinte carta a D. Rodrigo de 
Sousa Coutinho, secretário de Estado dos Negócios Ultramarinos, a qual faz 
parte da Memória sôbre a plantação dos algodões, sua exportação, e deca­
dência da lavoura de mandiocas, no têrmo da vila de Camamu: 

"Eu tenho a honra de oferecer a V. Excia. o breve resumo das minhas 
poucas observações sôbre a plantação dos algodões, sua exportação e causas 
da decadência da lavoura de mandiocas no têrmo da vila de Camamu, que, 

. patrocinada por V. Excia., pode ser que seja a dita lavoura dos algodões, um 
dos maiores ramos do nosso comércio para felicidade da nação e riqueza da 
capitania da Bahia, onde a natureza tem depositado os tesouros de que só é 
capaz pela sua liberdade. Espero que V. Excia. haja de patrocinar os bons 
desejos que tenho honra de oferecer a V. Excia. de quem sou com o maior 
respeito e veneração súdito obediente José dé Sá Bittencourt, bacharel formado 
pela Universidade, correspondente da Real Academia de Ciências de Lisboa. 

Presunt vires, desunt manes, non desunt Naturae dona. (Lin.) . A terra 
mais rica na sua superfície, que, nas suas entranhas, serve de teatro à sábia 
natureza. Tal é a Bahia com as suas produções, fazendo suceder por meio das 
diferentes e multiplicadas sementes, outras tantas espécies de vegetais que 
cobrem a superfície do nosso globo e fazem a felicidade dos seus habitantes, 
repartindo-as com grande sabedoria a seus donos, e fazendo-as propagar sôbre 
os diferentes terrenos, que lhes são próprios, já pela qualidade do terreno, já 
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pela natureza do clima, sem que a destra mão do agricultor as possa fazer 
propagar à sua vontade; assim vemos que as plantas da Europa, com dificul­
dade se propagam na beira mar do Brasil, e algumas, que à fôrça de trabalho, 
crescem e propagam, têm sua produção débil, sem que os lavradores possam 
tirar as vantagens que se tiram na Europa, como se observa na vinha, que 
mal satisfaz a curiosidade do cultivador, sem que a produção corresponda ao 
trabalho. 

Outras que vegetam e não propagam, como a oliveira, etc., outras, de 
tal sorte amantes do seu país, que não vegetam nem propagam. O mesmo que 
obse~vamos nas plantas da Europa cultivadas no Brasil, se observa nas plantas 
dêste levadas para a Europa, que só vivem em casas de vidraças - subminis­
trando com estufas o calor que lhe é necessário para a sua vegetação. 

O agricultor pode modificar o solo, fazendo-o mais ou menos gordo, mais 
ou menos poroso, apropriando-o à natureza de sua lavoura, mas não o clima 
em grande, que influi na maior parte da vegetação. Eu não me canso em 
referir às diferentes observações dos filósofos, para provar que o clima influi 
mais na vegetação do que a terra, por ser esta matéria muitas vêzes discutida, 
e provada; porque sendo a terra a mesma em tôda a parte, e susceptível de rece­
ber as modificações do agricultor, vemos que há grande dificuldade em se 
fazer propagar as plantas de diferentes climas transplantadas, e ainda 
que saibamos, conforme os verdadeiros princípios de Agricultura e de Química, 
que a terra e o meio no qual se faz a germinação, que não serve de laboratório, 
conforme o abade Terrier, aos sucos, que lhe são destinados, mas que entram 
em grande parte na sua composição, seja atenuada do modo que fôr, o 
que ainda existe nos ocultos segredos da natureza, que o homem não pode 
perceber; contudo, outras muitas experiências provam que o ar é muito ne­
cessário para a perfeita vegetação, e que entra em grande parte na sua compo­
sição. A necessidade que os vegetais têm de água, para a sua vegetação, é 
por todos bem conhecida, não sendo demasiada, assim como o calor, que 
é o princípio vivificante, o que tudo coopera para que as plantas cresçam e 
produzam conforme a qualidade do clima, que lhes é próprio. Eu me não 
demoro em relatar teorias sôbre o princípio da vegetação, porque isto seria 
além do plano a que me proponho. Só me basta provar que o clima diferente 
influi nesta ou naquela lavoura, para que o agricultor perceba as utilidades 
e a vantagem. A mesma diferença que observamos nos países da Europa em 
relação aos de beira mar do Brasil, observa-se neste, a respeito dos do sertão, 
ou terra dentro, onde dão as estações mais regulares e as chuvas vêm em 
tempos determinados e constantes, o que faz com que a lavoura seja igual, 
e sempre certo o tempo da plantação. O terreno da vila de Camamu, que 
fica entre 14 e 15 graus desviado da Bahia, ao sul 24 léguas, é o país mais 
irregular nas suas estações que tenho visto, porque quer seja de verão, quer 
de inverno, sempre as chuvas são continuadas, e o valor no verão, conforme 
o termômetro de Fahrenheit, não chega a mais de 80 graus e meio, o que 
faz com que as plantações sigam a irregularidade do clima, e se não possa 
nêle cultivar com vantagem, senão mandiocas, cafés, arroz e cana, e não 
o algodão, que é o principal objeto dêste discurso, porque embora cresça nas 
terras desta beira mar, a sua cultura se não pode fazer com proveito, porque 
o terreno lhe não é tão próprio, e a irregularidade do clima rouba ao lavrador 
as suas esperanças, vindo as chuvas no tempo da colheita destruir e apodrecer 
o algodão ainda nas suas cápsulas. 

Esta irregularidade se observa nos países que ficam ao sul da Bahia, 
entre 13 e 20 graus, onde se não conhece verão e inverno, senão pelo mais 
ou menos calor, conforme os ventos que reinam nestas duas estações; e 
nunca o frio excede de 60 até 55 graus do mesmo termômetro, tempo em 
que reina o vento sul, que sempre é acompanhado de chuvas. A 14 léguas da 
vila de Camamu, fazendo caminho de oeste-sudeste, até encontrar as margens 
do rio de Contas, onde confinam as matas grossas com as caatingas altas, e vão 
confinar a 12 léguas com as caatingas baixas, já a irregularidade do clima 
se conforma com a fertilidade do terreno, muito próprio para tôdas as plan­
tações, particularmente para a lavoura dos algodões, onde se acham silvestres 
no meio das ditas caatingas. 

l!:ste terreno, que fica a 26 léguas da beira mar, separado pela mata, 
e com a mesma mata confinado, a que os naturais do país chamam caatingas 
grossas, é o terreno mais próprio para a dita lavoura, porque o algodão do-
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méstico, uma vez plantado se conserva por muitos anos ainda sem nenhum 
benefício. Tal o encontrei. na fazenda do Rio de Contas, onde tinha sido 
plantado havia dezoito anos, e se conservava no meio das capoeiras com tanto 
vigor como se fôsse novamente plantado. Todo o sertão da borda do rio de 
Contas tem a mesma propriedade; tôda a mata que fica entre o dito rio 
de Contas da parte sul, e o rio do Grangoji, conforme a fé dos bandeiristas, 
possuem as mesmas qualidades. 

l!:ste vasto terreno, que principia a 13 léguas d.a beira mar, cortado de 
sudeste a noroeste, pelo rio de Contas é susceptível de navegação de grandes 
canoas, e outros muitos rios que vêm cruza.r com êle, tanto da parte do q.orte, 
como do sul, têm a mesma facilidade de navegação; os da parte do norte são 
o ribeirão da Areia, ou Montanha, Jenipapo, Manageru, rio das Pedras, rio 
Prêto. Todo o sertão da Conquista, desde a fazenda do rio de Contas, fazendo 
caminho do sul, que serão 40 léguas, tem a mesma propriedade, não só pela 
qualidade do terreno, como pela regularidade do clima, que é tanto mais 
regular, quanto mais se afasta da beira mar. As margens do rio do Gavião, 
que vêm fazer barra com o rio de Contas. no meio das caatingas, seguindo o 
rio o caminho do oeste, são igualmente próprios para a sobredita lavoura, 
e não se faz pela razão que logo exporei, quando falar da sua exportação. 

A pÍanta que produz o algodão entra na classe Monadelphia Poliandria, 
gênero Gossypium de Lineu, que se serviu, para diferenciar as espécies, das 
diferenças das fôlhas, e das glândulas, que se acham em algumas espécies, 
e não ao vulgar, razão porque me servi da diferença das sementes e do 
pêlo que as cobre, conforme as suas côres, por ser um caráter constante 
no país, e conhecido de todos que fazem uso desta cultura ainda que em 
pequeno têrmo; e da união destas mesmas sementes, ao que chamam caroço 
inteiro, ou dividido. Para se cultivar o algodão, basta derrubar as caatingas 
altas, ou caatingas, logo que o tempo sêco convida para êste trabalho, que é 
do mês de junho em diante, e se deixam secar até o mês de setembro. Os 
sóis que neste tempo são ardentíssimos, secam as madeiras de tal sorte que 
quando as chuvas avisam aos habitantes, a sua chegada pelos grandes tro­
vões que costumam haver muitos dias antes, lançam-lhes fogo, que reduz tudo a 
cinzas, deixando a superfície da terra limpa para se fazer a plantação sem 
maior incômodo, ficando a terra estrumada. e fértil pelo álcali vegetal. 

A lavoura se faz com enxada., abrindo covas de 8 em 8 pés, onde se lançam 
as sementes e se cobrem com pouca terra.; e porque o terreno ficaria muito 
ocioso só com esta planta, pela grande distância que se lhe dá, para sua 
ramificação, enquanto não chega ao seu maior crescimento, e se veria o 
lavrador obrigado a limpar a terra que fica neste espaço das ervas que 
nascem sem maior proveito, se lhe planta o milho e o feijão, que tudo cresce, 
igualmente, sem que façam danos ao algodão. 

A estação que começa a ser chuvosa não cessa de regar a lavoura regu­
larmente tôdas as tardes, e muitas vêzes à noite, vindo de manhã o sol 
até o meio dia arruinar a lavoura; algumas vêzes, acontece virem· as chuvas 
de oito em oito dias por intervalos, no mês de outubro e chegar a meados de 
novembro, tempo em que elas são constantes. A fertilidade do terreno faz 
crescer com as plantas, outras muitas ervas, que o lavrador é obrigado a 
arrancar ou sachar, para desafogar a sua lavoura, que então cresce prodigiosa­
mente. E quando dá a primeira limpa, se arrancam os pés de algodão su­
pérfluos na cova, deixando só dois, que se capam, quando a planta- já tem 
altura suficiente para puxar novos galhos 2.0 redor do tronco, e fazer com esta 
operação, maior lucro na colheita. 

No mês de fevereiro, costumam es la.vradores dar a segunda monda à 
sua lavoura, conforme as suas diferentes ocupações e abundância de erva, 
que torna a renascer depois da primeira. limpa. No mês de maio, faz-se co­
lheita do milho e do feijão, deixando o terreno desembaraçado e limpo, para, 
no mês de julho, se dar princípio à colheita do algodão, que continua até 
o mês de outubro e novembro, tempo em que se podam os algodoeiros para, 
no segundo ano, dar uma fertilíssima colheita. 

A necessidade que não cessa de ameaçar o lavrador, desperta-o a con­
tinuar o mesmo trabalho para ter a certa sustentação de milho e feijão que 
já não podem dar senão em terreno novo, que serve para aumentar a dita plan-
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tação com a mesma regularidade. Dêste modo, veria o lavrador crescer com 
o seu trabalho as suas riquezas, rlão só pela facilidade da lavoura, seu rendi­
mento e duração da planta, como pela diminuta despesa do seu fabrico, se 
um obstáculo lhe não embaraçasse a execução de um plano tão útil ao 
comércio, e ao estado. 

O abade Terrier, no seu discurso preliminar sôbre a agricultura, se expressa 
da maneira seguinte: - "O mais poderoso meio de dar à agricultura tôda 
atividade, de que ela é susceptível, é de praticar caminhos de comunicação 
em os países onde os não há, e canais navegáveis para transporte de mercado­
rias etc. Enciclopédio Ditionário da Agric., p. 20. Não é a falta do caminho 
que faz o embaraço da exportação, mas, sim, a falta de cultura dêste mesmo 
caminho, para sossêgo e segurança dos viandantes, que na travessia da mata, 
se vêem acometidos do bárbaro gentio Patachó, roubando a felicidade de 
transportarem as suas cargas pelo rio até o ribeirão da Areia, que fica a. 13 
até 14 léguas da vila de Camamu, de onde se podem muito bem conduzir 
em cavalgaduras, para dêste pôrto serem reconduzidos para a capital, se 
houvesse naquele lugar um corpo de homens que os fizessem conter nos seus 
limites, repelindo à fôrça as invasões. Êste caminho, que foi em outro tempo 
aberto por ordem do Exmo. Gov. Manuel da Cunha Meneses quando governou 
a Bahia, a sair na estrada que vai para Maracases, dirigida dos sertões da 
Cinquista, que ficam abaixo das contagens do rio Pardo, e Tocarós, se fechou 
de pastagens para os animais preciosos para o costeamento dos meus enge­
nhos, pela miséria e lastimosa necessidade do povo, me resolvi a fazer outro, 
seguindo ê:Uferente rumo, onde gastei três anos, sem adjutório do povo nem 
da Câmara, perdendo em todo êste tempo, o lucro das minhas lavouras, fa­
zendo-o muito mais perto, e por um terreno que o acaso subministrou com 
algumas pastagens. Não é preciso, para a cultura dêste caminho, mais de uma 
povoação de índios mansos, chamados Mongóis, no ribeirão da Areia. Não são 
os particulares que têm êste poder, mas, sim, o govêrno, onde existe a régia 
autoridade. 

Eu não conheço homens mais aptos para êste fim, do que a doméstica 
nação dos índios Mongóis, não só pelo, seu grande valor, e intrepidez, como 
por serem uns homens acostumados à vida silvestre, e que maior parte do 
tempo vivem da caça e da pesca, ainda que sejam agricultores e amantes das 
lavouras, não sofrendo maior detrimento enquanto crescem no primeiro ano 
as suas lavouras, e desejam isto mesmo, conforme o que me disseram, pelas 
razões que vou dar". . 

Passemos sôbre numerosas páginas, mui interessantes, mas sem ligação 
direta com a lavoura algodoeira, e retomemos a transcrição no ponto em 
que nos interessa neste momento: 

"O arraial de Caitité, que fica trinta léguas, ou pouco menos, do primeiro 
pôrto de embarque que é na vila de Cachoeira, era há vinte e cinco anos 
pobre, é certo, e só mencionava o diminuto comércio de gados de muito pobres 
fazendas; hoje é o mais rico daqueles sertões, depois que deram princípio à 
cultura de algodão, onde há grandes lavradores pela felicidade e segurança de 
fazerem descer, por uma estrada cultivada, os seus gêneros. 

Os povos de Minas Novas, a exemplo dêstes, não obstante serem duas 
vêzes mais remotos do pôrto de embarque, fizeram o mesmo, apesar do grande 
dispêndio na exportação; ora, se êstes povos, em tão grande distância, acham 
utilidade nesta lavoura tão recomendada pela nossa Academia das Ciências 
de Lisboa (sôbre o algodão da Pérsia eu logo falarei), que vantagens não 
.terão os que cultivarem à borda da mata do nosso sertão, que está tão perto, 
ainda havendo a facilidade de se conduzirem as cargas pelo rio abaixo em 
canoas, no ribeirão da Areia, sendo o terreno o mais próprio que se conhece 
para a dita lavoura? 

As sementes do algodão da Pérsia, que me foram entregues com a norma 
impressa da sua cultura, eu as fiz plantar em diferentes tempos, e não nas­
ceram por já terem o germe destruído. E assento que para virem se deve 
mandar vir frescas, metidas em vasos de vidro tapados, se possível fôr, erme­
ticamente, e se puderem vir logo em direitura muito melhor, para. não pade­
cerem as sementes alterações na parte oleosa que contém a polpa, que cobre 
o germe ou plúmula. O algodão da índia, que cá temos, tem alguma seme­
lhança com o algodão da Pérsia, por serem as sementes alguma cousa co-
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bertas de um pêlo branco, porém não tantp como o da Pérsia; a sua flor é 
de um vermelho côr de fogo, caráter distinto do algodão de Macassar, o qual 
ainda conservamos em pequena. quantidade, por ser mais qifícil no colhêr, 
porém bastaqte para se poder aumentar a plantação. Em quase tudo se asse­
melha à do Maranhão, porém tem diferença por relíquias que nos ficarão 
dos gêneros da índia, que em outro tempo aqui foram cultivados, como a 
canela, a pimenta, o gengibre e mesmo algodão de que remeto o exemplo na 
pequena caixa das amostras, onde vão seis qualidades de ·algodão, a saber: 

Algodão do caroço inteiro, comprido, e prêto, que é de muita vantagem 
na. sua cultura, porque é mais fértil em lã, ainda que de qualidade mais 
áspera, como se pode ver no exemplo que remeto, e só pode servir para as 
obras mais grossas; chamam a êste algodão, vulgarmente, do Maranhão, 
cuja árvore é de menos duração. 

Algodão do caroço inteiro e prêto nii.o comprido como o do Maranhão, 
a. que chamam algodão vulgar; a sua lã 1;em o fio mais fraco que a do Ma­
ranhão; porém a sua árvore é de mais duração. 

Algodão do caroço unido coberto de um pêlo pardo, a que chamam 
algodão do caroço pardo; fértil em lã, mais macia e doce que a do Maranhão, 
e produz um fio fortíssimo; é sua árvore de bastante duração. 

Algodão do caroço unido coberto de um pêlo verde, a que chamam algodão 
do caroço verde; a sua lã é abundante, doce, branda, e forte no fiar; a sua 
árvore é de uma grande duração. Estas duas qualidades podem servir para 
obras mais delicadas, como cassas vulgares. 

Algodão do caroço inteiro e prêto, de lã parda, ou côr de ganga; a sua 
lã é muito macia e forte; a sua árvore é durável; pode servir para se fazerem 
as gangas, e outras obras de fustões, em Q.ue entrem listas côr de ganga. 

Algodão da índia do caroço dividido coberto de um pêlo branco, bem se­
melhante aos caroços ou sementes do algodão da Pérsia de que já falei; 
a sua lã é de um branco fino muito doce que produz um fio forte, apto para 
as obras mais delicadas, como a casa de sopro, etc. 

Algodão da índia do caroço prêto sem ser coberto e dividido; a sua lã é 
igual à precedente, com a diferença de que o caroço .não tem pêlo; a maçã 
é maior e as cápsulas ou capuchos mais abundantes de lã; também tem di­
ferença nas árvores, porque a do caroço prêto é mais crescida, quando a do 
caroço coberto é muito rasteira, ainda que n sua. duração seja igual. Sendo cul­
tivadas em terreno fértil e estrumado, aturarão muitos anos. As árvores, que 
produzem o algodão do caroço pardo, verde, prêto vulgar e de côr de ganga, 
são persistentes e aturarão muitos anos; a do Maranhão não chega a aturar 
dois anos neste pais, ainda que não há exemplo da sua cultura no sertão, onde 
o terreno é mais próprio para a dita lavoura. Atura um pé de algodão, entre o 
mato sem nenhum benefício, 25 anos, e muito mais, porque ainda existem 
êstes que já têm esta idade. 

Temos outras duas qualidades de algodão silvestre que se encontra em 
abundância nas caatingas, à margem do rio de Contas; tendo ambas as mesmas 
propriedades do algodão da índia tanto nas sementes, como nas árvores, só 
eom a diferença de que uma destas espécies tem lã parda, e, :Por falta de 
cultura, áspera. O algodão doméstico cultivado nas caatingas dá um produto 
considerável. 

A execução destas vistas importantes não pode pertencer senão a rei, 
porque elas pedem despesas que excedem à fortuna de particulares, e necessi­
tam da animação das ordens do poder soberano, para fazer transportar 
casais de ilhéus do mesmo modo que fêz para a ilha de Santa Catarina, para 
dar maior avanço na cultura dos algodões, e cultivar-se um terreno que pode 
sustentar muitos milhões de vassalos de Sua Majestade, e descobrirem-se 
imensos tesouros, que se acham sepultados debaixo das matas, que, por falta 
de cultura, se não conhecem; enquanto o Estado não dá sôbre êste importante 
objeto as providências precisas basta que o govêrno determine a residência dos 
índios Mongóis, na beira do rio, para que, ficando a estrada livre das inva­
sões dos Patachós, se dê princípio a uma tão importante lavoura, como também 
se possa por ela descer todo o salitre que se fabricar, não só nos Montes Altos, 
como em todo o terreno nitroso do ribeirão da Jibóia, que· fica a 40 léguas 
de beira mar, de muito fácil condução, fazendo-se primeiro conduzir em 
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carros, até o sítio chamado da Passagem, e daí em canoas até o ribeirão da 
Areia como tenho já dito a respeito da exportação do algodão, e com muita 
facilidade se reconduzir para o primeiro pôrto de embarque; no caso que 
seja o salitre, o que torna as águas da dita ribeira de um gôsto salgado, frio, 
sendo as terras das suas margens bastante salgadas, o que unicamente observei 
sem que pudesse analisá-las pela precipitação com que por aí passei, e não 
ter vasos suficientes para o poder fazer, pôsto que tinha a notícia. de que 
João Glz. da Costa tinha feito secar uma porção desse sal, que dizia ser 
salitre, e o tinha trazido a esta cidade da Bahia no tempo do Ilmo. governador 
Manuel da Cunha Meneses; que, lançado no fogo, fazia a detonação, deixando 
pela sua impureza bastante terra, por ser o seu autor rústico e não ter os 
conhecimentos precisos para fazer a perfeita depuração, o que só pode decidir 
o exame filosófico para, então, se poder verificar sem a menor dúvida, ainda 
que me afirmam pessoas de tôda a fé, que a tal massa detona bastante, exposta 
ao fogo, e não só pode servir o benefício da dita estrada para a facilidade da 
exportação dêste gênero, como de todos os ramos: de que se seguem tão 
grandes vantagens ao comércio, e por conseqüência ao estado. Felices agricolae 
si sua bona novint". 

Bem longo o documento. Não poderia porém, deixar de ser transcrito, 
por ser de tal modo sentencioso, cheio de i:nformações e esclarecimentos sôbre 
nossa agricultura no século XVIII. A seguir, José de Sá Bittencourt faz a 
"descrição das diversas espécies de algodão que temos no Brasil", e que nada 
adianta ao que já sabemos. No "cálculo analítico", com que termina sua 
representação, diz que um escravo na cultura do algodão rende Cr$ 250,00 no 
sertão; "preparo. da terra para 500 pés, que dão de lã 62 a 16 arrôbas, tiradas 
de 1364 maçãs, que produz cada pé, colheita ordinária - razão de 4 lbs. por 
pé. Além disso, planta milho e feijão para o seu sustento e para criar porcos, 
galinhas, etc . " . 

Num estudo sôbre as condições geológicas e topográficas do vale do rio 
São Francisco, nos sertões da Bahia e Minas, com referência especial à lavoura 
do algodão, Horace E. Wiliams apresenta informações de relativo valor his­
tórico. Prediz que o vale do antigo rio dos Currais será das maiores zonas pro­
dutoras de algodão, devido ao clima que favorece excepcionalmente o cresci­
mento da planta e maturação da fibra. Aí, uns 25 000 quilômetros quadrados 
são aptos à cultura algodoeira em melhores condições do que as do vale do 
Nilo. Também a zona sudoeste, formada pelas baixadas de Monte Alto e Bom 
Jesus dos Meiras, a cultura do algodão sempre foi dominante. 

Em 1627, para demonstrar à metrópole holandesa o êxito de sua expedição 
à Bahia, Piet Hein enviou algumas "provas palpáveis": 2 700 caixas de açúcar, 
além de fumos, couros e algodão, que constituíam o carregamento dos navios 
espanhóis capturados. Mais tarde, no comêço do século XIX, Spi:x e Martius 
dão-nos notícias da intensa cultura algodoeira em Caitité, fazendo-a datar 
do século anterior. Ali, uma carga de seis a sete arrôbas valia de 22 a 25 
cruzeiros, quando na capital baiana, a arrôba valia. de Cr$ 5,20 a Cr$ 5,80. 
Caitité era entreposto para o algodão mineiro das regiões de norte e leste, 
embarcado no arraial do Rio Pardo. De Vila Velha, dizem que os agricultores 
cultivam muito o algodão, que ali produz na proporção de quinze libras com 
caroço por pé, ou três a cinco beneficiado. 

O produto ia do interior para a capital em sacos de couro, ou de tecido 
grosseiro, fabricado especialmente em Sergipe d'El Rei. O mais famoso era 
o Cotinguiba. Depois, os do vale do São Francisco, os de Minas Novas do Rio 
Gavião, os de Caitité e, finalmente, "a pior a de Alagoas, em Pernambuco; 
entretanto, poderia esta ser muito melhor se fôsse mais cuidadosamente mani­
pulada. De todos os artigos baianos é o algodão o mais onerado, quer pelos 
impostos aduaneiros, quer pelos fretes para a Europa, de sorte que os co­
missários costumam descontar 8%. 

Em 1817, foi esta a exportação do algodão baiano: 28 928, sacos a 177% 
libras, ou sejam 160 460 arrôbas; a Cr$ 8,00, valendo pois Cr$ 1 283 680,00, ou 
sejam 3 657 560"/s florins. :ltsses algodões pagaram impostos na razão de 60 
centavos por arrôba e 10 centavos por saco, num total de Cr$ 99168,80. De 
1.0 de outubro do mesmo ano até 30 de setembro de 1818, a, exportação foi 
de 45 077, ou 250 000 arrôbas, valendo Cr$ 2 000 000,00 ou 5 558 333 florins, além 



492 BOLETIM GEOGRAFICO 

de 42 227 sacas ou 234 000 arrôbas conside,radas como exportação de 1818, já 
vendida. Segundo Varnhagem, no comêço do século XIX, o Brasil exportava 
70 000 sacas de algodão sendo 40 000 -de Pernambuco, 16 000 do Maranhão, 
10 000 da Bahia e 4 000 do Pará. No livro Notice of Brazil, (in 1826 and 1829), 
P. Walsh dá as seguintes informações sôbre a exportação de algodão baiano: 

1819 .......................... 29 311 sacos de 150 lbs. 
1820 41708 " ........................... 
1821 41146 " " .......................... 
1822 34720 " " ............................. 
1823 8302 " " " " ........................... 

Em 1842, havia na Cidade do Salvador os trapiches Andrade Grande, 
Andrade, Andrade Segundo, Andrade Pequeno, Barnabé Grande, Barnabé Pe­
queno, Julião, Grande, Pilar, Primeiro Pilar, Segundo Pilar, Novo, Gomes, 
Primeira Prensa, Segunda Casa da Prensa, Terceira Prensa, Quarta Prensa, 
Quinta Prensa e Pedreiras. Os trapiches denominados Prensa possuíam 
prensas de algodão da Mesa da Inspeção, chamada antes Mensa do 
Consulado e depois Alfândega. Entre outros exportadores, figurava José de 
Cerqueira Lima, a maior fortuna baiana da época, feita na importação de 
escravos africanos, e cujo palácio, mobiliado de marfim trabalhado, e cheio 
de alfaias de ouro, comunicando-se com a praia por meio de um subterrâneo, 
serviu de residência dos presidentes da província. 

Em 1877, a exportação de algodão subiu apenas a Cr$ 17 063,50, contra 
mais de 3 milhões de cacau, cêrca de 6 milhões de café, e 4 milhões de açúcar. 

O ALGODAO NO ESPíRITO SANTO 

Acidentalmente, vimos como no Espíri~o Santo a. agricultura foi várias, 
vêzes prejudicada por governadores atrasados e atrabiliários. Francisco Al­
berto Rubim retinha os lavradores na capital, par.a serviços militares, e 
taxava a euforbiácea. li:sse mesmo Rubim proibiu a venda de algodão com ca­
roço, inutilizando safras inteiras. Também as formigas, que parece terem no 
Espírito Santo sua pátria de eleição, foram constantes inimigas dos algodoais. 
Nos arredores de Itapemirim, ainda no comêço do século XIX, só se produzia 
algodão para o consumo local, acontecendo o mesmo em Benevente, de terras 
tão famosas pela uberdade. Todavia, nessa época, Vila de Vitória já exportava 
algodões para o Rio de Janeiro. Saint-Hilaire refere que na província do 
Espirito.santo "se fazia um tecido grosso, branco, de algodão, semelhante ao de 
Minas Gerais; uma parte dêsse tecido é despachado para a capital do Brasil, 
e para outros portos; o resto serve na região para fazer camisas e as calças 
dos escrav9s. Os proprietários que têm certos recursos, mandam fabricar tecido 
mais fino. Algumas pessoas plantavam aqui o algodão de fibra amarela; no 
entanto, como não procuravam seus produtos, hoje cultivam-no sómente para 
misturá-lo em uma espécie de tecido encorpado e sólido que os agricultores 
fabricam para o uso de sua família e que :aão sai da região. Pode-se, com o 
algodão, plantar ·milho e feijão, porém, no primeiro ano somente; mais tarde, 
êsses vegetais seriam absorvidos pelos novedios vigorosos dos algodoeiros, o 
que não acontece entre as socas de canas de açúcar que se elevam sem se 
estenderem". 

O ALGODAO EM SÃO PAULO 

No estado de São Paulo, o surto da agricultura, assistida tecnicamente 
pelos poderes públicós, tem pregado peças aos profetas. Em 1916, escrevia 
Juvenal Lamartine: 

"Se o centro de produção de café, jamais será afastado de São Paulo, 
o do algodão tem de ser, necessàriamente, o nordeste brasileiro, isto é, a 
extrema zona que vai da bacia do São Francisco à do Tocantins; mas, dentro 
desta enorme zona, teremos que empregar variedades diferentes de algodão, 
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conforme a maior ou menor umidade das terras e a sua aproximação ou afas­
tamento do litoral". 

Apesar disso, o centro da produção algodoeira, já é São Paulo. A técnica 
vale mais do que as qualidades das terras. Mesmo Gustavo d'Utra escreveu 
que "não se pode deixar de reconhecer que a cultura do algodão em São Paulo 
tem futuro, embora limitado". Talvez porque não possuíamos, no estado ca­
feeiro, as grandes planícies aluvionais; talvez porque cada zona agrícola ne­
cessite de variedades especiais, convenientemente estudadas. Porém, o êrro 
de Juvenal Lamartine, como o de Gustavo d'Utra, é igual ao de Madame de 
StaeI, não acreditando no futuro agrícola da Alemanha, cheia de estepes. 
Como a Alemanha, São Paulo armou-se de técnica, da ciência agrícola, e arre­
batou para si a liderança da la.voura algodoeira. A rigor, o escôrço histórico 
do algodão em São Paulo teria de ser feito através dos quadros registradores 
das experiências do Instituto Agronômico de Campinas, de J. Arthaud Berthet 
a Raimundo Cruz Martins, E! aos quais já nos referimos neste trabalho. Se, 
contudo, êles não têm lugar aqui, aos que se interessam mais pela parte 
científica do que pela histórica vale a pena começar os estudos pelo trabalho 
de Berthet: Culturas Experimentais do Algodão Feitas no Instituto Agro­
nômico de Campinas. 

Em 1600, São Paulo já vestia os colonos com os tecidos fabricados de 
seus próprios algodões. Mas, ainda no comêço do século XIX, Spix e Martius 
se faziam maus profetas, como, mais tarde, Juvenal Lamartine e Gustavo 
d'Utra. "Todavia - escreveram êles - tôda a província de São Paulo é 
especialmente adequada à criação de gado". No quadro, que estampam em 
Reise in Brasilien, da exportação da capitania de São Paulo, no ano de 1807, 
figura da aguardente ao anil, do trigo ao mate (Santa Catarina pertencia à 
província de São Paulo), das vitelas às galinhas; mas, não figura o algodão~ 
figurando embora 240 arrôbas de fios e 960 de tecidos. De 1801 a 1807, encon­
tramos 160 arrôbas de algodão em 1801; 13 em 1803; 210 em 1805; 705 em 
1806. Para o ano de 1913, constam 1 224 arrôbas de algodão bruto, 66 peças 
de fios e 4 634 de tecidos listados. 

No Diário sôbre o Brasil, de Eschwege, para o ano de 1814 consta que 
São Paulo exportou 54 222 arrôbas de algodão, a Cr$ 1,60 por arrôba com 
caroço, num total de Cr$ 813 755,20. Menos que o açúcar, que a cachaça, que 
o milho, que o toucinho e que o anil, e correspondendo a menos da décima 
parte da exportação total. 

De 1870 a 1880, a exportação algodoeira paulista manteve-se na média de 
7 000 a 8 000 toneladas por ano. Em 1919, a produção foi a quase 50 milhões 
de quilos em rama, havendo o estado produzido 175 225 068 metros de tecidos. 

No Brasil inteiro, passada a época da colonização, quando, com o açúcar, 
o pau de tinta e a farinha de mandioca, o algodão completava a pauta de 
produtos de valor comercial, a lavoura algodoeira dependeu sempre de fatôres 
externos, subindo a cumiadas imprevistas se os Estados Unidos estavam em 
guerra civil, ou se a Europa ardia em fogos de batalha, ps.ra cair logo depois. 
Em São Paulo, entretanto, a coisa processou-se racionalmente, cientificamente. 
A história do algodão elaborou-se no Instituto Agronômico. Exprimem-na os 
quadros das adubações práticas e os resultados obtidos na fazenda Santa Elisa. 

Em A Pátria Paulista, o livro separatista de Alberto Sales, irmão do pre­
sidente Campos Sales, há informações sôbre o algodão. De acôrdo com elas, São 
Paulo exportou em 1871 mais de 10 milhões de quilos, valenclo mais de 7 milhões 
de cruzeiros. Grandes exportações também em 1867 (8 mUhões, valendo mais 
de 5 milhões de cruzeiros) ; em 1868 (7 milhões, valendo 6 milhões) ; mais ou menos 
a mesma coisa em 1869; 5 milhões em 1870, valendo 3 milhões; 9 milhões em 
1873, valendo 5 milhões. De.::adência, daí para diante. De 1875 a 1887, a maior 
exportação de tecidos foi em 1885; um total de 193 244 quilos, valendo Cr$ 
289 866,00. A menor, em 1880: um total de 6 556 quilos, valendo Cr$ 9 834,00. 
Como veremos na síntese do presente trabalho; entre os doze estados algo­
doeiros, São Paulo ocupava, ainda em 1931, o décimo lugar, com 35 500 quin­
tais, contra os 230 000 do primeiro, que era a Paraíba. E:m 1934, já ocupava 
o primeiro lugar, com 1022960 quintais, contra os 398 980 do segundo, que 
era também a Paraíba. 
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O ALGODÃO EM MINAS GERAIS 

Minas Gerais teve a dianteira quanto à indústria da tecelagem de algodão 
que, aliás, perdeu para São Paulo e Distrito Federal. Em 1844, exportou 

333 arrôbas de algodão bruto, 1402 colchas, 1143 mantas, 16 toalhas de 
1347 varas singelas de algodão cru. Bem antes, Spix e Martius admiravam-se 
do que viram numa fazenda de Minas Novas, e que assim descrevem: 

"A 12 de julho, na direção do Buriti, cl:legamos à fazenda do capitão Bento 
Dias, de origem portuguêsa e a quem Ferreira da Câmara nos havia reco­
mendado para mostrar-nos o cobre puro, que aparece ali na vizinhança. 
:f!:ste homem havia montado, na sua solidão, três máquinas para cardar e fiar 
o algodão, como as que se conhecem em Portugal, e que são acionadas por 
uma única roda, mm.rida a mão. Não pudemos deixar de exprimir a nossa 
admiração pela persistência e capacidade dêsse homem, embora nos parecesse 
que, no estado atual da civilização ali e das. necessidades do país, tais mlí­
quinas não são de oportunidade, além de que ainda está longe a possibilidade 
de fiar-se algodão fino, ao. menos no interior, ao passo que os portos de mar 
próximos estão abarrotado~ de tecidos de algodão da Inglaterra, e os poucos 
braços apenas bastam para cultivar o próprio solo aqui. Também, ao que se 
sabe aqui, o capitão Bento ainda não teve lucro dessa sua emprêsa, o que 
atribuiu à falta de auxílio da parte do govêrno. Por essa razão, êle queria ir 
sob os auspícios do conde da Palma, governador da Bahia, para a cidadezinha 
de Caitité, no interior dessa província, que recentemente se tinha tornado 
muito afamada pelo seu grande comércio de algodão". 

Os mesmos cientistas se referem aos algodoais do Jequitinhonha, onde as 
plantações se fazem nas terras de aluvião, e nas caatingas, favorecidas pelo 
clima constantemente sêco, uma vez que a serra do Mar impede a passagem 
do vento e das nuvens úmidas; e devido às pequenas variações na condição 
higroscópica do ar. Graças à escassez das chuvas, o algodão de "Minas Novas 
" alvo, dizem êles, distinguindo-se dos do Maranhão e do Pará. 

Processos rotineiros de cultura; devastação pelo fogo. Abandonam-se as 
culturas no terceiro ou quarto ano nas caatingas e, depois da· primeira safra, 
nas baixadas. Cultiva-se especialmente o barbadense, vendendo.-se a 60 e 70 
centavos a arrôba, em caroço, ou a 2 ou 3 cruzeiros, beneficiado. Daí ao Rio, 
uma carga (8 arrôbas} paga de frete Cr$ 14,00. Para a Bahia a exportação se 
faz sobretudo pelo rio Belmonte ou pelo rio Grande. 

Na. outra página, consignamos a admiração de Spix e Martius ante pe­
quena organização industrial no interior mineiro. Vinham de lO'nge as ativi­
dades de Minas na indústria da tecelagem. As populações daquele rincão 
mediterrâneo sentiram sempre as grandes dificuldades de importar tecidos, 
cuidando, por isso, de produzir. o suficiente a seu cO'nsumo. O governador 
D. Antônio de Noronha, que governou de 1775 a 1780, e o marquês de Lavradio, 
vice-rei Luís de Almeida Portugal, chegaram a preocupar-se com o fato, !o­
brigando nêle possíveis origens de movimentos de secessão. O vice-rei ordenou 
mesmo ao capitão general o fechamento das fábricas, o que se fêz apenas 
em parte, quanto às principais. No relatório entregue a D. Luís de Vasconcelos 
e Sousa, ao passar-lhe o govêrno, D. Luís de Almeida Portugal lhe apontava 
"a independência que os povos de Minas se tinham pôsto dos gêneros da Eu­
ropa, estabelecendo a maior parte dos .particulares, nas suas próprias fazendas, 
fábricas e teares, com que se vestiam a si e à sua família e escravatura, fa­
zendo panos de estôpa e diferentes outras drogas de linho e algodão, e ainda 
de lã". 

:fl:sse costume prevaleceu até ao século presente, no comêço do qual o 
gTande tear ainda fazia parte dos utensilios caseiros nas fazendas, situado 
comumente na grande sala de jantar. Em 1785, o governador da capitania 
teve ordem de fechar as fábricas, "pela brandura ou por violência". Nem 
por isso, entretanto, se extinguiu de todo a indústria da tecelagem, nem, com 
ela, a lavoura algodoeira. Em 1788, Luís Antônio Furtado de Mendonça es­
creve ao visconde de Barbacena, dizendo-lhe que os mineiros, "não contentes 
com os tesouros que a terra lhes oferece., nem com o útil comércio que dêles 
resulta'', ainda querem ser industriais, montando fábricas, "levando-as a um 
tal adiantamento" que lhes permitirá libertar-se de Portugal. 
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Em 1800, ordem régia determinava ao governador o incentivo da mineração 
e da agricultura, procurando-se desviar das manufaturas, as atenções dos 
mineiros; o que é repetido em 1802, ao governador Pedro Maria Xavier de 
Ataíde Melo, ao qual se manda "procure evitar, nesta capitania, se faça. 
uso de qualquer manufatura que não seja de Portugal, não consentindo 
que alguém se lhe apresente sem ser vestido de tecidos manufaturados no 
Reino ou em seus domínios da Asia". 

Formidável. A lavoura algodoeira não podia prevalecer, considerando-se 
a dificuldade de exportar o algodão bruto. Quando, porém, transferida para 
o Brasil a côrte portuguêsa, cessaram as proibições e as restrições, novamente 
se expandiram a lavoura e a indústria. A primeira fábrica fundou-se em 
1814, em Vila Rica, com o capital de 24 ações de Cr$ 200,00. Em 1815, Minas, 
exporta 1 379 910 quilos de algodão e 1 242 342 varas de tecidos. 

Por essa mesma época, faz Saint-Hilaire suas excursões pelo território 
mineiro. Refere-nos, na Viayem pelas Províncias de Rio de Janeiro e Minas, 
os algodoais do alferes Machado, na zona de Peçanha, os quais antes de um 
ano já atingiam a altura de um homem e cobriam-se de cápsulas. "O algo­
doeiro - diz - é, em geral, uma das plantas que se cultivam com maior êxito 
nos arredores de Peçanha. Nada é tão pouco dispendioso nessa região, quanto 
o cultivo do algodão, e nada produz tanto. Como para o milho, cavam-se na 
terra buracos em que se depõem as sementes. Deixa-se uma distância de dez 
palmos entre os diversos pés; quanto ao resto, observa-se nas plantações tão 
pouca regularidade como nas de milho e café". Uma limpeza, seis meses 
depois, e nada mais. Os mercadores de vila do Príncipe (Sêrro) faziam as 
compras diretamente nas fazendas, a 90 centavos a arrôba, preço à vista. 
&se preço às vêzes subia. até Cr$ 1,20, ou caía até 60 centavos. Os mesmos 
processos de descaroçar e cardar. Em Rio Vermelho, diz ainda Saint-Hilaire, 
a cultura algodoeira é menos lucrativa do que no Peçanha. "Quase tôdas as 
mulheres de Sucuriú fiam o algodão e, na maioria das casas dessa povoação, 
fazem-se tecidos ma.is ou menos grosseiros. Os mais finos consome· a própria 
família, e vendem-se os outros, cujo fio não custa tanto a fiar, e, ao mesmo 
tempo, encontram mais fácil colocação". Aí, notava-se já um comêço de 
industrialização em maior escala: uma corrente de água movia simultânea.­
mente os descaroçadores. Impressionava mal o aspecto dos algodoais; caules 
finos, avermelhados, sem fôlhas; fôlhas amareladas, cápsulas abertas. 

A descrição, que faz Saint-Hilaire, dos processos de cultura algodoeira 
em Minas Gerais, coincide com a de Spix e Martius, sem diferença alguma, 
por serem ambas fiéis e feitas por bons observadores. Seus cálculos quanto 
ao algodão em pluma: 4 arrôbas com sementes dão 1 sem caroços. E' fiel sua 
descrição das bruacas de couro cru para o transporte, e que são como as 
usadas ainda hoje. Também os processos de pesagem, por êle retratados, 
ainda não desapareceram inteiramente, embora muito rudimentares. Os agri­
cultores metiam pesos dent.ro das bruacas, para lesarem os comerciantes, que 
lhes descontavam oito libras de tara. Por isso, tornou-se obrigatória a ado­
ção de uma marca individual, comunicada ao juiz de fora. Aos que prati­
cassem tal abuso, seria cominada a pena de trinta dias dE· prisão e Cr$12,00 
de multa. 

Em São Miguel do Jequitinhonha, Saint-Hilaire viu urr algodoal novo, dé 
três quartas, cuja safra estava avaliada em cem arrôbas. Aí, a arrôba valia. 
Cr$ 4,00 de 32 libras. Em São Domingos, impantes de orgulho, os moradores 
mostraram-lhe a casa grande do primitivo arraial: era, e:1tão, a mais insig­
nificante, de tal modo se prosperara ali, graças à lavoura. algodoeira, fomen­
tada febrilmente à notícia de que na Bahia se garantia e preço de Cr$ 4,00 
por arrôba .. No Salgado, a lavoura algodoeira morrera iI.teiramente, porque 
os habitantes se entregaram à exploração das minas de >alitre. 

No século XIX, Minas Gerais já possuía 37 fábricas de tecidos de algodão. 
Para se fazer idéia do que representava. êsse pequeno par 1ue industrial, con­
sidere-se que o estado do Rio possuía 14, o Distrito Federal 15 e São Paulo 12. 
Durante a guerra civil nos Estados Unidos, quando nos d~mais estados algo­
doeiros se incentivava a exportação da matéria prima, n) estado central os 
teares gemiam noite e dia: cada dona de casa chegava a tecer 6 a 10 metros 
de pano, diàriamente, exportando-se a produção dessa ir dústria para o Rio 
de Janeiro. 
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"As fiadeiras, as tecelãs, trabalhavam, finalmente - escreve Daniel. de 
Carvalho. E os comerciantes, aceitando o pano a trôco das mercadorias que 
vendiam, sabiam que aquêle produto representava moeda, em chegando ao 
Rio. Era a vestimenta do escravo, era a manufatura dos sacos, e a roupa da 
gente pobre. Depois, houve um dia, um homem engenhoso, um espírito ati­
rado e empreendedor: o Dr. Barnardo Marcarelhas, indo aos Estados Unidos 
e à Inglaterra, viu os progressos das máquinas de tecelagem. Comparou quanto 
aquilo era diferente do que aqui se fazia, e c::improu 12 teares para experiência". 

O coronel, pai dêle, ao ver chegar aquilo, assombrou-se. Não foi com faci­
lidade que consentiu em substituir a. rotina de sua fábrica pela inovação. 
Pouco tempo- depois, entretanto, os teares já eram 300, e os dividendos subiam 
até 42%. Ainda no comêço do século atual .. Minas Gerais liderava a indústria 
dos tecidos de algodão. 

As cifras das exportações mineiras de algodão não. são expressivas. De 
1818 a 1891, só duas vêzes atingiram o milhão de quilos (1818 a 1823) e 
muitas caíram abaixo de mil (1859-60, 1818 e 1823). A explicação encontra-se 
naquele fato, diversas vêzes referido, neste estudo, da tecelagem caseira. 

"Quem percorre as nossas velhas fazendas, tão graves no seu aspecto se­
nhorial - escreve Daniel de Carvalho, em O Algodão em Minas - encontra 
com certeza, como relíquias do passado, o sino, a capela e as peças, tão simples, 
que constituíam os aparelhos de fiar e de tecer. As espôsas dos fazendeiros, 
quando distribuíam as tarefas às escravas, deixavam parte do algodão para si 
e para as filhas, de modo que, geralmente, as habitações dos nossos avós lem­
bravam as moradas nobres dos romanos, pela ordem, asseio e incessante tra­
balho feminino, sob a direção das donas de casa. Muitas famílias esmeravam-se 
em manter êste costume dos antepassados, e alguns lugares adquiriram renome 
pela perfeição dos artefatos". 

Ao lado dessa indústria de tecelagem, florescia a das tintas. Nos últimos 
anos do século XIX, Luís Orsíni de Castro organizou mesmo uma companhia 
para a cultura e. industrialização do anil em grande escala, a qual adquiriu 
para isso uma fazenda no município de Pará de Minas. Logo depois, a Alema­
nha criava a i•ndústria das anilinas, aniquilando aquela iniciativa. Até então, 
porém, diz Milton Prates, as tintas "eram extraídas de vegetais exclusivamente 
da flora brasileira: a:.nil, aroeira, murici, pacari, baraúna, caparrosa, pereira e 
outras, de que se formavam lindas côres firmes e quase indeléveis. Esta tintura, 
a não ser a de côr azul, que dependia de um processo químico mais difícil 
e se fazia a frio - era tôda ela formada com cozimento de cascas, raízes e 
fôlhas, dependendo o laboratório, apenas, de uma tacha de cobre". 

Em 1844, Minas Gerais exportou 909 568 varas de pano de algodão, 1 000 
de riscados, 24 de trançados, 7 173 mantas de algodão, 2 747 colchas e 36 mantas 
de retalho. Se em 1802, vimos uma ordem régia. recomendar ao governador 
mineiro que não admitisse na sua presença pessoas vestidas com tecidos ma­
nufaturados da capitania. Em 1831, o presidente da província, Manuel Inácio 
de Melo e Sousa, diz aos membros do Canselho Geral, que "os nossos tecidos 
de algodão e lã, hão de prosperar, certamente, mormente agora, senhores, que 
dais o exemplo de patriotismo, vestindo os panos patrícios, chapéus, etc.". 
Em 1839, o govêrno provincial dá auxílios em dinheiro a industriais de tecidos. 

De 1907 a 1915, a maior exportação de tecidos mineiros foi a referente a 
êsse último ano: 2 781377, valendo Cr$ 3 893 927,80, quanto aos de algodão; 
367 174 de juta, valendo Cr$ 183 587,00; e 1~· 736 de lã e linho, valendo Cr$ 
24 830,40. 

Q ALGODAO EM GOIAS 

Em Goiás, o algodão era nativo e florestal. Couto de Magalhães tem 
depoimentos a respeito, e Saint-Hilaire informa no mesmo sentido. (ã)s indíge­
nas goianos praticavam a indústria dos tecidos. Desde os fins do século XVIII 
os excedentes do consumo local se exportavam para o Rio de Janeiro e para 
a Bahia. Em 1804, exportaram-se 3 827 arrôba.s. Em 1807, o governador Fran­
cisco de Assis Mascarenhas escreveu ao visconde de Anadia: 

"Já eu disse a V. Excia. que a capitania de Goiás produz, com abundância 
e quase sem cultura, o melhor algodão de tôda a América, mas, é lástima. 
que êste importantíssimo gênero tenha sido, até ao presente, tão desprezado; 
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aqui, não me consta ter passado em Lisboa, em tempo algum, uma só arrôba 
de algodão remetida de Goiás; vi, porém, com grande satisfação minha, aumen­
tar-se, consideràvelmente, a cultura dêle no ano de 1806, e já se remeteu para 
o Reino, na expedição que há pronta, mais de cem fardos". 

Refere Saint-Hilaire, na Viagem às Nascentes do Rio São Francisco e pela 
Província de Goiás, que, entre Dâmaso, e Patrocínio, encontrou enorme cara­
vana a caminho do Rio de Janeiro. Procedia de Goiás, e gastaria cinco 
meses para ir e cinco para voltar, custando o frete Cr$ 32,00 por burro. Essas 
caravanas levavam do Rio mercadorias importadas e, regressando, conduziam 
"por conta, tecido de algodão e algodão em rama, porque com despesas tão 
grandes os negociantes de Goiás julgam não achar vantagens em exportar 
os produtos do seu país". 

Segundo êle, a exportação teve início em 1811. O iniciador teria sido 
Joaquim Alves de Oliveira, comandante de Meiaponte, que fêz as primeiras 
remessas para a Bahia e para o Rio de Janeiro, quer de algodão em pluma, 
quer de tecidos. Nessa comarca o algodoeiro começa a dar c:om um ano, e por 
cinco seguidos. Só então se faz necessário podar. E a produção continua por 
mais alguns anos. A área de um alqueire dá 100 arrôbas. 

ll:sse Joaquim Alves de Oliveira era muito progressista. Facilitava a agri­
cultura aos escravos e vendia-lhes no seu estabelecimento comercial, recebendo 
algodão como moeda corrente. Possuía doze descaroçadores movidos a água, 
e chegou a montar uma usina para beneficiar o algodão e uma tecela­
gem para dar trabalho a mulheres e crianças. Comprava a Cr$ 3,00 tôda 
a. produção da zona, e pagava de frete para a Bahia Cr$ 1,80, ou Cr$ 2,00 para 
o Rio de Janeiro. 

No julgado de Santa Cruz havia, em 1832, 387 tecelagens de algodão. 
Diz Taunay, citando o catálogo da Exposição em 1875, que a produção do 
Tocantins e Araguaia atingia 180 505 quilos por ano, dos quais eram exportados 
15 405. Em 1861, segundo estatísticas organizadas pelo presidente J. M. Pereira 
de Alencastro, havia em Goiás 1555 teares, produzindo anualmente, 37 468 
varas de pano grosso, 12 816 de pano fino, 200 de riscados, 2 000 cobertores e 
500 rêdes de dormir. Produziam-se 17 399 arrôbas de algodão e exportavam-se 
l 033. Em 1875, uma fábrica do sul do estado, que fabricava cortes de calças 
imitando a casimira, conquistou um prêmio na Exposição Universal de Filadélfia. 

A INDÚSTRIA DE FIAÇÃO E TECIDOS NO BRASIL 

Em 1915, era esta a posição das fábricas brasileiras de fiação e tecidos de 
algodão: 

Alagoas: 10 fábricas; 11 500 mil cruzeiros de capital; 8 040 mil cruzeiros de 
produção; 5 120 operários; 1 663 teares; 43 016 fusos. 

Bahia: 13 fábricas; 11 981 mil cruzeiros de capital; 13 060 mil cruzeiros de 
produção; 5 205 operários; 5 461 teares; 137122 fusos. 

Ceará: 7 fábricas; 3 190 mil cruzeiros de capital; 3 097 mil cruzei,ros de 
produção; 1270 operários; 540 teares; 23 700 fusos. 

Distrito Federal: 17 fábricas; 56 900 mil cruzeiros de capital; 62 820 mil 
cruzeiros de produção; 15 310 operários; 11483 teares; 338 326 fusos. 

Espírito Santo: 12 fábricas; 9 820 mil cruzeiros de capital; 8 680 mil cruzeiros 
de produção; 4 050 operários; 2 272 teares; 79 400 fusos. 

Minas Gerais: 43 fábricas; 23 301 mil cruzeiros de capital; 21921 mil cruzei­
ros de produção; 8 235 operários; 4 245 teares; 127 582 f'usos. 

Paraíba: 1 fábrica; 800 mil cruzeiros de capital; 1200 mil cruzeiros de pro­
dução; 582 operários; 412 teares, 10374 fusos. 

Paraná: 5 fábricas; 98.'l mil cruzeiros de capital; 502 mil cruzeiros de pro­
dução; 148 operários; 44 teares; 1 320 fusos. 

Pernambuco: 6 fábricas; 18 250 mil cruzeiros de capital.; 14 630 mil cruzeiros 
de produção; 6180 operários; 3154 teares; 93 746 fusos. 

Piauí: 1 fábrica; 1100 mil cruzeiros de capital; 1100 mil cruzeiros de pro­
dução; 300 operários; 160 teares; 2556 fusos. 

Rio Grande do Norte: 1 fábrica; 3 500 mil cruzeiros de capital;· 700 mil 
cruzeiros de produção; 250 operários; 156 teares; 4 976 fusos. 

Rio Grande do Sul: 3 fábricas; 5 750 mil cruzeiros de capital; 8 250 mil 
cnweiros de produção; 2100 operários; 832 teares; 26 824 fusos. 
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Estado do Rio: 18 fábricas; 29 710 mil cruzeiros de capital; 30 880 mil cru­
zeiros de produção; 7 944 operários; 5 245 teares; 176 610 fusos. 

Santa Catarina: 6 fábricas; 818 mil cruzeiros de capital; 630 mil cruzeiros 
de produção; 192 operários; 83 teares; 2 032 fusos. 

São Paulo: 49 fábricas; 83 499 mil cruz.;~iros de capital; 76 074 mil cruzeiros 
de produção; 17 812 operários; 12 743 teares; 378138 fusos. 

Sergipe: 8 fábricas; 5 740 mil cruzeiro:; de capital; 8 856 mil cruzeiros de 
produção; 3 308 operários; 1846 teares; 52 '710 fusos. 

Em resumo: no ano de 1915: havia no Brasil, em 17 estados, 202 fábricas 
de tecidos de algodão, com um capital de 267 934 mil cruzeiros, produzindo 
anualmente 261183 mil cruzeiros, com 78 186 operários, 50 449 teares e 1 500 722 
fusos. Essas fábricas deviam por empréstimos 81319 mil cruzeiros e possuíam 
41705 mil cruzeiros de reservas. Produziram, naquele ano: 135 693 075 metros 
de tecidos crus; 271620 811 metros de tecidos tintos e brancos; 63 783 335 metros 
de tecidos estampados. 

No primeiro qüinqüênio do século XX, o Brasil ocupava o quinto lugar 
entre os 25 principais produtores de algod.ão, depois dos Estados Unidos, da 
índia Inglêsa, do Egito e da China, com uma produção máxima de 251 000 fardos, 
num ano. De 1930 a 1933, isto é, trinta anos após, ocupávamos o sexto lugar, 
detpois daqueles países e mais a Rússia, que, no início do século, não se 
inscrevia entre os grandes produtores de algodão. 

Em 1934, era esta a colocação dos estados, quanto à produção algodoeira: 
1.0 - São Paulo, com 1022 960 quintais. 
2.0 - Paraíba, com 398 980. 
3.0 - Ceará, com 313 750. 
4.0 - Rio Grande do Norte, com 290 5~l0. 
5.0 - Pernambuco, com 274 210. 
6.0 - Alagoas, com 159 ,020. 
7 .0 - Minas Gerais, com 80 000. 
8.0 - Maranhão, com 77 030. 
9.0 - Sergipe, com 62170. 

10.0 - Bahia, com 55 000. 
11.0 - Piauí, com 54 860. 
12.0 - Paraná, com 46 000. 
13.0 - Pará, com 10 540. 

Na primeira quinzena de abril de 1938.. a Bôlsa de Mercadorias de São 
Paulo classificou 60 374 fardos, com 10 899 000 quilos. Na segunda quinzena, 
100 525 fardos, com 181158 259 quilos. Cotações de Cr$ 14,50 a Cr$ 15,00 por 
arrôba de 15 quilos, em caroço. A média do custo de produção andou entre 
11 e 12 cruzeiros. O total do algodão classificado pelo Serviço de Economia 
Rural do Ministério da Agricultura, no mesmo ano, foi de 2 275 832 fardos, 
somando 390 412 593 quilos. 

Quanto à indústria de tecidos de algod.ão, sua produção anual vai além 
de um bilhão de cruzeiros. O número de fusos vai a 2 800 000, o de teares a 
80 000, consumindo-se 100 000 toneladas de ~.lgodão, e produzindo-se cêrca de 
800 milhões de metros de tecidos, segundo Hoberto Simonsen. Ainda segundo 
êle, comparecemos perante os outros países em quinto lugar quanto ao número 
de fábricas - 520; em décimo, quanto ao de teares e consumo de algodão, e 
décimo primeiro, quanto ao de fusos. 

Considerando-se o resultado de 1936 em relação ao de 1932, o café expor­
tado desfalcou-nos de 8 453 000 libras ouro. o algodão, ao contrário, deu-nos 
'7 425 000 libras. No balanço comercial do Brasil, tivemos 5 581 000 libras de saldo 
<>uro em 1935, e 9 009 000 em 1936. A êsses anos, correspondem em exportação 
de algodão, 5 443 000 e 9 600 000' libras, respectivamente. 

LEGISLAÇÃO ALGODOEIRA 

Ligeira revista à legislação algodoeira, da Colônia à República, mostrará 
eoisas incríveis. 

Em 1750, decretaram-se medidas fomentadoras da fiação e tecelagem no 
P.ará e no Maranhão. O marquês de Távora ficou incumbido de aliciar os 
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tecelões. Já vimos isso: as facilidades propiciadas aos açorianos, que quisessem 
vir dedicar-se a tais misteres no norte do país. 

Em 1766, ao tempo de Pombal, uma carta régia de 30 de julho prbibiu, 
entre outras indústrias, a tecelagem de algodão. Já vimos, também, as incríveis 
providências tomadas no sentido de matar-se a indústria da tecelagem na 
capitania de Minas Gerais, em conseqüência dessa carta régia. 

Em 1785, o govêrno de D. Maria I expedia, a 5 de janeiro, um alvará, 
determinando que "tôdas as fábricas, manufaturas ou teares de galões, de 
tecidos ou de bordados de ouro e prata; de veludos, brilhantes, cetins, tafetás, 
ou de outra qualquer qualidade de sêda; de belbutes, chitas, bambazinas, fus­
tões ou de outra. qualquer qualidade de fazenda de algodão ou de linha, branca 
ou de côres; e panos, baetas, droguetes, saetas ou de outra qualidade de tecido 
de lã; os ditos tecidos sejam fabricados de um só dos referidos gêneros ou 
misturados e tecidos uns com os outros; excetuando-se, apenas, aquêles dos 
ditos teares em que se tecem ou manufaturam fazendas grossas de algodão que 
servem para uso e vestuário dos negros, para .enfardar e empacotar fazendas 
e para outros misteres semelhantes, tôdas as mais sejam extintas e abolidas, 
em qualquer parte onde se acharem nos meus domínios do Brasil, debaixo da 
pena de perdimento em três dobros do valor de cada uma das ditas manufatu­
ras ou teares, das fazendas que nelas ou nêles houver e que se acharem exis­
tentes dois meses depois da publicação dêste". 

Em 1 de abril de 1808, é revogado o alvará de 5 de janeiro de 1785, acima 
referido. 

Em 1810, o decreto de 6 de outubro isentou "de quaisquer direitos de entrada 
e saída nas alfândegas, todo fio de algodão e todos os tecidos, e estamparia 
dêles e, igualmente, de sêda ou lã". 

O Serviço de Algodão só foi criado pelo decreto n.0 11 475, de 5 de fevereiro 
de 1915, sendo presidente da República o senhor Venceslau Brás, e ministro da 
Agricultura o senhor João Pandiá Calógeras. Diz o regulamento dêsse decreto 
que o Serviço de Algodão tem por fim "promover o desenvolvimento racional 
da produção do algodão no Brasil". Indica os meios principais: impulsionar os 
cultivadores, por meio de auxílios; instruí-los quanto ao preparo do terreno, 
plantio, tratamento, colheita descaroçamento, embalagem e comércio do pro­
duto; promover a seleção e hibridação; aperfeiçoar as variedades nacionais e 
introduzir sementes estrangeiras; fazer estudo do solo e do clima; distribuir 
variedades superiores; estudar as moléstias do algodoeiro e as medidas próprias 
a evitá-las; estudar a rotação das culturas relativamente ao algodão. O Serviço 
deveria manter campos de experiências, realizar conferências e editar publi­
cações. 

Em HH8, o decreto n.0 12 957, de 10 de abril, estabeleceu medidas para 
evitar a importação de sementes de algodão sem expurgo :prévio. 

Em 1919, alguns decretos foram expedidos, consignando verbas para o 
combate à lagarta rosada. 

Em 1920, novos créditos para o mesmo fim. Em 26 de agôsto dêsse ano, o 
decreto n.0 14 330 autorizou o Ministério da Agricultura a contratar com 
diversas firmas a instalação de diversas usinas de beneficiamento de algodão 
e seus sub-produtos, nos estados de Pernambuco, Ceará, Maranhão e Piauí. 
Em 10 de novembro do mesmo ano, êsse decreto. é modificado pelo de n.0 14 464. 
A 13 dêsse mês e ano, o decreto n.0 14 474 abre crédito para o combate à 
lagarta rosada em Sergipe. 

Em 1921, o decreto n.0 14 989, de 10 de setembro subvenciona o Serviço 
de Defesa do Algodão, do estado de Sergipe. O decreto n.0 15171, de 13 de 
dezembro dêsse ano, autoriza o Ministério da Agricultura a instalar aparelhos 
de limpeza do algodão e prensas de alta densidade. 

Em 1922, o decreto n.0 15 369, de 16 de fevereiro subvenciona o Serviço de 
Algodão do estado do Maranhão. O decreto n.0 15 769, d.e 1 de novembro do 
mesmo ano, determina subvenção ao mesmo Serviço, no estado da Paraíba. 

Datas e fatos, mais recentes, com referência ao atual surto algodoeiro, per­
tencem ainda ao noticiário, não à história. 

--=""" A fotografia é um excelente documento geográfico, desde que se saiba exatamente o local 
_..... fotografado. Envie ao Conselho Nacional de Geografia as fotografias panorâmicas que 
possuir, devidamente legendadas. 



O Clima Amazônico 
(Particularmente o Clima do Baixo Amazônas) 

.Annales de Géographie - N.9 84 
- XV année Novembro, 1906 

PAUL LE COINTE 

A Amazônia, imensa planície um pouco côncava, situada no todo abaixo 
dos trópicos, sulcada de rios de dimensões colossais, cortada de lagos e pântanos, 
reminiscências do vasto estendal d'água primitiva, mal separados pelos aterros 
de aluviões modernas, cobertos de florestas impenetráveis, sobrelevadas apenas. 
aqui e ali, por alguns planaltos postos a nu, deveria apresentar um clima 
particularmente quente, úmido e insalubre. · 

Tal foi a fama que a cercou por muito tempo e que dela apartou a emigração 
européia, mas que na verdade não merece de modo tão rigoroso. Como região 
quente é, talvez, pelo contrário, uma das menos fatais para o colono ou forasteiro. 

Feita essa concessão, convém abster-nos de tomar muito ao pé da letra 
o entusiasmo de A. R. Wallace 1 ou de Maury, s que chegam até a afirmar que 
o clima da Amazônia é um dos mais saudáveis e mais amep.os do mundo. 

Apreciações dêsse jaez, reproduzidas fielmente por tôdas as publicações 
brasileiras que se ocuparam do assunto, não são mais exatas do que as de um 
outro visitante americano, W. Lewis Herndon, • que, em 1854, exclamava: "Em 
cinqüenta anos o Rio de Janeiro não passará de um vilarejo, à vista do Pará; 
Pará, mais favorecida pela natureza do que Nova Orleães, será a maior cidade 
do Novo Mundo; Santarém, será São Luís, Manaus será Cincinnati !" . 

Assim como a situação econômica atual da Amazônia não justifica esta 
predição,• assim também, quanto ao clima, a realidade é menos poética do 
que poderiam levar a crer as descrições empolgantes que, por exemplo, ornam 
a obra muito literária, mas pouquíssimo cientifica, do barão de Sant' Ana Néri 
sôbre o "o pais das Amazonas".• 

Tratando, por minha parte, de emitir uma opinião imparcial e baseada an 
observações feitas durante uma permanência ininterrupta de quatorze anos 
na região, afirmarei, modificando uma frase de M. Coudreau, • "o clima amazô­
nico é quente, sem ser tórrido, muito úmido, debilitante e enervante, sem 
ser essencialmente insalubre, visto como a insalubridade manifesta de algumas 
regiões prende-se a causas locais e amovíveis. 

A temperatura varia naturalmente nas diferentes partes de uma bacia assim 
tão vasta; mas pode notar-se gue, de maneira geral, mercê do abaixamento 
das margens da "cuenca" amazônica, do lado do Atlântico, os ventos dominantes 
do E e do NE, penetram no vale sem encontrar obstáculo, remontando-o em 
tôda a extensão e, mesmo longe· do mar, pela evaporação ativa que provocam, 
ao passarem, no manto de vegetação úmida que reveste o solo em quase tôda 
parte, contribuem poderosamente para que ali se mantenha uma temperatura 

1 A. R. Wallace, "Narratlve of traveis on the Amazon and Rio Negro" (Journal R. Geog. 
Soe. XXIII, 1853. 

2 Capt. Maury, The Amazon and the Atlantic Coast of South America. 
ª Lt. W. L. Herndon, Exploration of the Valley of t'ie Amazon (1854). 
• P. Le Cointe, "Développement économique de I' .Amazonie" (Búll Soe. géog. commerciale 

Paris, XXVI, 1904, pp. 472-488). 
5 Barão de Sant'Ana Néri, Le pays des Amazone11, l'El Dorado, les terres a caoutchouc 

(Paris, 1899). 
6 H. Coudreau, La France équinociale (Paris, 1887), I, p. 317. "O clima amazônico é quente, 

mas não tórrido, um pouco úmido, mas não debilitante". 
N. R. - O presente trabalho foi traduzido para J português pelo Dr. João Milanez da 

Cunha Lima. 
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bastante suportável; no Baixo Amazonas, onde é máxima, não excede, todavia, 
em ponto nenhum, a média anual de 27°,5 e. 

Com base no relatório da Comissão de Estatística de Manaus 0898), nas 
observações a que procedo regularmente em ôbidos, desde 1.0 de janeiro de 
1903 e nas do barão de Marajó (1856-58), de Mr. Draenert (1872-74), da Admi­
nistração das Obras Públicas (1892-97) e do Museu Goeldi 0895-1904), em 
Belém, obtêm-se os resultados seguintes relativamente a essas três cidades: 

TEMPERATURA Manaus Óbidos Belém 

Temperatura média anual ....... ...... 27°,37 27°,17 26°,21 

Temperatura média do mês mais frio ...... 26°,70 26°,02 25°,26 
(dezembro) (junho) (fevereiro) 

Temperatura média do mês mais quente .. 27°,98 29",04 26°,87 
(agôsto) (novembro) (outubro) 

Variação anual média ....... ... ........ 1°,28 3°,02 1°,61 

Temperatura máxima observada (anos 1902 
e 1903) ... ····· ········ ...... .... 37°,5 3go,2 33°,3 

(27 out. 1902) (26 out. 1903) (27 junho 1903) 

Temperatura mínima ........ ........... 18°,8 1go,1 19°,2 
(28 ah. 1902) (27 junho 1903) (20 dez. 1903) 

Variação anual absoluta ..... ... ········. 18°,7 20",1 14°,1 

Um dos característicos da região, é, por conseguinte, a constância do calor, 
a regularidade das variações termométricas e sua pequena amplitude. Jamais 
ocorrem êsses dias tórridos em que a atmosfera parece transformada numa 
fornalha como no Saara argelino, onde o termômetro atinge 50°, à sombra, 
mas tão pouco se apresentam essas noites frias, onde decai a temperatura a 
5º ou 6º, em tantas localidades da Africa Tropical; logo se sente uma impressão 
de fresca vivaz, quando a temperatura desce às vêzes, pela manhã, abaixo de 21°. 

Em Belém, a temperatura do solo, na profundidade de 1 metro, oscila entre 
26º e 28°,5. 

A medida que nos afastamos das margens do rio, remontando o curso de 
alguns de seus afluentes, na proximidade das elevações pouco afastadas do 
Norte e mais distantes para o Sul, diminui o calor e, principalmente, aumenta 
a diferença de temperatura entre o dia e a noite. A parte superior das bacias 
dos afluentes meridionais como o Juruá, o Purus e o Madeira, é até em certas 
épocas do ano, açoitada por um vento forte de SW que, soprando das cordilhei­
ras, produz um resfriamento muito súbito na atmosfera. E:' o que se denomina 
o "Sul" em Beni, e a "friagem" no Juruá e Purus. Observei, algumas vêzes, no 
Madidi (afluente do rio Beni, Alto Madeira, Bolívia) quando soprava o "Sul", 
que enquanto um nevoeiro espêsso ocultava de súbito um :>ol ardente, o termô­
metro, descia em algumas horas de 33º a 11º;- sem embargo de não ser a 
altitude senão de cêrca de 160 m. Verificaram-se em Manaus alguns dias de 
"friagem", em junho, provocada por vento de SSW. Declinando a 16º a tem­
peratura, muitos peixes morriam nos lagos. 

Em suma, as mudanças de temperatura não bastariam para dividir o ano 
em estações distintas. Estas podem reduzir-se a duas, a saber: a estação das 
chuvas e a de estiagem. 

Chove muito, na Amazônia, isto é, numerosos são os C:ias de chuva, mas os 
Yerdadeiros dilúvios que se abatem nos territórios de Bengala e da costa ociden­
tal da Africa, não se verificam na região. Também não padece das sêcas terríveis 
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que assolam periodicamente os outros estados vizinhos do Norte do Brasil: 
Piauí, Ceará e Rio Grande do Norte. Os ventos alíseos do NE, depois de passarem 
por vasta· extensão de mar, superaquecida pelo sol tropical, carregam todo o ano 
para a bacia, enorme quantidade de vapor d'água, que logram conduzir, através 
de todo o continente americano, até a orla ocidental formada pela cordilheira 
dos Andes. 

O céu raramente se apresenta límpido; nos dias mais belos de verão sua 
côr é de um azul acinzentado e o horizonte quase sempre se ve embaciado numa 
nebulosidade espêssa. 

A nebulosidade média é de 5,35, em óbidos e ainda maior em Belém. 
A alta proporção d'água que o ar ambiente ordinàriamente contém, repre­

senta o papel de anteparo protetor, regularizando a radiação e a fulguração· 
solares. E' esta uma das causas da pequena diferença relativa da temperatura 
à sombra e ao sol. Interceptando a maior parte dos raios solares, cuja açã°' 
fisiológica é particularmente acentuada, preserva das ondas de calor tão fre­
qüentes no~ clímas mais temperados, porém mais secos. 

A umidade relativa apenas se acentua quando se avança para o interior· 
da bacia: os cursos d'água sem conta, os lagos, os charcos, os igapós, 1 oferecem. 
uma superfície considerável à evaporação. Ao mesmo tempo, o vapor d'água 
vindo do leste, que a temperatura elevada mantivera nas altas regiões da. 
atmosfera, se esfria pouco a pouco, ao passar sôbre as florestas e, descendo,. 
concorre mais e mais para promover a saturação completa. 

Na margem norte do estuário amazônico, em Macapá, a estação das chuvas. 
acha-se nitidamente extremada da estação sêca; a primeira, fortíssima, dura 
oito meses, sendo que os restantes 4 meses são de estiagem quase absoluta. O 
mesmo regime impera em Amapá, em Cunani e, da outra margem do rio,. 
no litoral norte e nordeste da ilha de Marajó, em Soure por exemplo. 

A diferenciação das duas estações observa-se, ainda, principalmente na 
margem esquerda do Amazonas, rio acima até a cónfluência do rio Purus, 
diminuindo contudo a duração das chuvas e;fetivas, enquanto fortes aguaceiros: 
vêm interromper, uma ou outra vez, os períodos de sêca. Em Almeirim, Prainha, 
Monte Alegre, óbidos e ainda até o Rio Negro e Manaus, dura cada estaçã0> 
cêrca de 6 meses: de 15 de dezembro a.15• de junho alternam as chuvas abun­
dantes, às vêzes, durante uma semana inteira, com intervalos mais curtos de· 
dias claros; a partir de 15 de junho, aproximadamente, começa a estação sêca, 
mais ou menos rigorosa, conforme os anos. Durante 156 dias, em 1899, de­
junho a novembro, não caíram 200 mm d'água em óbidos; os incêndios, que devo­
ravam todos os campos e chegavam até a penetrar na floresta, embora com­
posta de essências pouco inflamáveis, produziam tal cortina de fumaça que a 
navegação no rio .se tornava por vêzes impossível à noite. São porém raros os 
anos assim; quase sempre alguns temporais acarretam chuvas abundantes em 
setembro e outubro, as quais fazem ressurgir de pronto a vegeta.ção crestada 
pelo sol. Não há melhor época para as plantações: a terra se torna logo bas­
tante úmida para permitir o desenvolvimento das plantas novas, e estas já 
terão em janeiro o vigor necessário para níio serem arrancadas e arrastadas: 
pelas chuvas torrenciais da invernada. · 

Da confluência do Purus para cima, o clir.:ia se torna de mais a mais úmido 
e chuvoso; a quantidade d'água que cai anualmente em Tefé é já o dôbro da. 
que banha óbidos. Em Pebas, a estação das chuvas dura quase todo o ano; 
sucede-se uma zona relativamente menos chuvosa e deparamos, finalmen­
te, o limite ocidental da bacia, a cordilheira dos Andes. E' aí que acaba de 
condensar-se, na forma de chuvas incessantes que ravinam a vertente oriental 
da cadeia de montanhas e a de neve que lhe recobre os altos cumes, a umidade 
atraída pelos ventos de E; e tão completa é a.í esta condensação, que, da outra 
face do Pacífico, reina uma estiagem quase absoluta, que algumas vêzes dá 
à região um aspecto de verdadeiro deserto (deserto de Sechura no norte do. 
Peru, etc.) . · 

Cumpre notar que em geral no Baixo Amazonas, quando sopra o vento do 
NE ou do E, é que o tempo é mais sêco. O vento de chuva é o do W e do 

7 Igapó, em llngua tupi significa mata inundada [v. para a hidrografia do rio, P. Le Cointe. 
"L~ Bas Amazone" (Annales de Géographie, XII. 1903, pp. 54-66; fot. pi. 1-5; carta de 1:500 000 pi. 
II).! (N. d. l. R.). 
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SW, o vento "de cima" como é denominado, que rébate os vapôres cada vez 
mais saturados em sua marcha progressiva para o W e, em virtude de sua 
temperatura ser mais baixa, provoca-lhes a condensação. 

As noites, ep:i. geral, são calmas. Quando faz bom tempo, uma brisa suave, 
perpendicular ao rio, sopra da terra: é o "Terral". 

O clima de Belém parece constituir exceção na parte oriental da bacia 
amazônica. Chove nessa cidade por todo o ano, mais ou menos abundantemen­
te, conforme a estação; mais castigado ainda pelas chuvas é o trecho do interior, 
d.e Belém a Bragança, atravessado pela estrada de ferro; contudo deve conside­
rar-se a zona que se estende para leste de Gurupá e compreende a região dos 
"furos",ª a maior parte da das "ilhas''," o sul e o sudoeste de Marajó e a 
margem direita do rio Pará, como pertencente ao clima especial da zona tocan­
tina. 1º O vento mais sêco, aí, é o do SE, o mais úmido, do NE. Quase nunca 
iüpra o vento de W. 

Em Belém, segundo as já citadas observações, as quais compreendem 22 
a.nos, a média anual da altura d'água de precipitações marcada no pluviômetro 
é de 2 482 mm (variando de 1 700 mm a 2 850 mm) , correspondente a 257 dias 
de chuva. Em óbidos pude obter na própria cidade uma média de 1 552 mm 
(de 1400 mm a 1 900 mm) com 156 dias de chuva. Nos seus arredores a quanti­
dade d'água caída é consideràvelmente maior. Em Manaus, a média de três 
anos é de 1 657 e 150 dias. 

São muito raros no Baixo Amazonas os aguaceiros que sejam ao mesmo 
tempo abundantes e de longa duração. Assinala o barão de Marajó, em Belém, 
uma chuva de 102 mm, que durou 7 horas consecutivas (6 de março de 1857); 
num só aguaceiro em óbidos, registei 119 mm (a 25 de janefro de 1904, tendo 
duração de 15 horas) . 11 

Dominam nesta última cidade as chuvas noturnas (63 por cento da quanti­
dade total). Chove principalmente pela manhã em Almeirim e Macapá; em 
Belém quase que é inevitável a chuva da tarde. 

Apesar da umidade excessiva do ar, é raro formar-se nevoeiro por causa 
da constância da temperatura elevada. De abril a maio, aparecem algumas 
vêzes em óbidos, ao romper do dia uma neblina tênue que logo se dissipa. 
Observam-se de maio a junho as manhãs mais frias, mai8 orvalhadas. 

A orvalhada, débil nas regiões desbravadas do Baixo Amazonas é, aliás, 
abundante no interior, onde o mais leve abaixamento da temperatura que 
precede a'O nascer do sol, produz fàcilmente a condensação na atmosfera 
supersaturada da floresta, provocando, até, algumas vêzes, a precipitação de 
um sereno fortíssimo. 

Contràriamente ao que afirma Coudreau,12 o arco-iris é comuníssimo; é 
às vêzes duplo e magnífico. 

Os granizos são muito raros. Mr. Adolphe Ducke, entomologista do Museu 
do Pará, adianta-me que se produziu êsse fenômeno em Ananindeua, na estrada 
de ferro de Belém a Bragança, a 13 de dezembro de 1903. Fala-se ainda de 
granizo caído na ilha de Caviana (estuário do Amazonas) e até perto de 
Alenquer. Nenhum fato semelhante se observou em óbidos. 

As oscilações barométricas, como as do termômetro, sào fracas e regulares, 
sendo que a pressão atinge sua máxima pela manhã, diminuindo então gradati­
vamente até o fim do dia. Quase nunca se observam saltos repentinos e impor­
tantes. Em 1903, em óbidos, variou a pressão barométrica de 758mm,9 (julho) 
a 750mm,5 (dezembro) ou seja um espaçamento absoluto de 8mm,4. Em 
Manaus, a média de 8 anos (Dr. Tapajós) é de 756mm,7 entre os extremos de 
762 mm e 751 mm (espaçamento de 11 mm). 

Efetivamente, são muito pouco freqüentes as grandes perturbações atmos­
féricas. 

Sem dúvida, temíveis temporais, em outubro e novembro abatem-se às 
vêzes sôbre a cidade de Belém. Todavia, são mais raros e menos violentos nas 

• Região dos "furos" região cortada de inúmeros canais que põem o Amazonas em comuni-
cação com o Tocantins. 

• Região das Ilhas: ilhas de aluvião numerosas separadas por êsfles "furos". 
10 Zona atravessada pelo Baixo Tocantins. 
11 llomm.5 a 18 de novembro de 1905 (duração de 7 horas), e 125mm,4 a 17 de março de 

1906 (duração: 11 horas). 
12 H. Coudreau (obr. cit. I. p. 322): "O arco-íris é uma curiosidade. Não ocorre o granizo". 
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regiões ribeirinhas do Baixo Amazonas; de preferência rebentam na zona .das 
terras firmes que acompanham a certa distância, no interior, a direção do curso 
do rio, de que se aproximam muito entre Prainha e Almerim. Entretanto, não 
só em tôda a parte como em todo ano, fo:~te é a tensão elétrica. Em Belém 
a média dos dias tempestuosos é de 170,5; em Óbidos é de 140; em Manaus, raras 
são as noites em que não relampeja no horizonte, embora seus temporais 
sejam menos freqüentes e violentos do que em Belém. 

Ventanias súbitas e de pouca duração .surpreendem algumas vêzes o via­
jante no Amazonas mas, em suma, não se observa por ano senão uma média 
de 16,5 correspondente a dias de vento violento em Belém e de 14 em óbidos. 
Ignora-se a ocorrência de ciclones. 

Encontrei uma única vez numa floresta a oeste do lago de Sapucuá (mar­
gens do igarapé do Curral Velho, 58028' long. W e 1º48' lat. S, aproximada­
mente) os traços evidentes da passagem duma tromba verdadeira. Numa lar­
gura de mais de 100 metros e comprimento de 2 000 metros, achava-se aberto 
um rasgão no meio da mata; o vento quebrara as árvores mais fortes, retorcera 
os troncos enormes e amontoara-os, uns sôbre os outros, deitando-os no sentido 
do seu curso, de oeste a leste, formando assim uma espêssa barricada por onde 
tive dificuldade em passar (novembro, 1897) . Nota o barão de Marajó que em 
1895, passou em Vigia (embocadura do rio Pará) uma tempestade de tal vio­
lência que derrubou uma porção de floresta.'ª 

Completarei essas rápidas indicações climatológicas do Baixo Amazonas 
com o quadro seguinte, das médias mensais observadas em Belém, óbidos e 
Manaus, durante . os períodos indicados mais acima. 

TEMPERATURAS CHUVAS UMIDADE 
(graus centigrados) (milimetros) relativa 

Mb 

Belém Õbidos Manaus Belém Õbidos Manaus Belém Õbidos Manaus 
---·---------------------

Janeiro ................... 25°,86 27°,09 330 281,8 249 94 80,76 82 
Fevereiro ................. 25°,26 26°,55 361 195,1 248 94 81,25 81 
Março .................... 25°,93 26°,43 371 260,6 296 84,74 83 
Abril ..................... 25°,75 26°,17 32.": 212,2 202 85,34 82 
Maio ..................... 26°,25 26°,25 264 196,8 135 83,69 82 
Junho .................... 26°,26 26°,02 16í 103,9 43 84 79,33 77 
Julho ..................... 26°,34 26°,62 15(! 37,3 89 73,66 76 
Agôsto .............. .... 26°,28 27°,67 27°,98 12e 6,1 51 69,26 74' 
Setembro ...... : . . . . . . . . . . 26°,54 28°,05 103 66,3 38 85 70,80 73 
Outubro ........... 26°,87 28°,44 77 52,8 45 85 65 72 
Novembro ............ ... 26°,80 290,04 46 6,8 36 85 62,49 71 
Dezembro ......... ....... 26°,39 27°,70 26°,70 164 132,3 225 78,77 78 

----------------------------
Média anual. ......... 26°,21 27°,17 27°,34 2 482 1 552,0 1 657 88 76,26 77,6 

Graças às chuvas periódicas, cujo regime acabamos de estudar e à fonte 
estival das neves na Cordilheira, donde descem as torrentes que vão formar 
as primeiras ramificações do grande rio e de seus principais afluentes," 
apresentam todos êsses cursos d'água alternativas regulares anuais de engros­
samento e baixa das águas que fazem passar a região por modificações sucessi­
vas e profundas. 

Em certas épocas, não podendo a massa líquida encontrar com bastante 
rapidez uma saída para o mar, transborda do seu leito principal, une-se aos 

1ll Na noite de 30 a 31 de agôsto de 1906, violenta tempestade assaltou óbidos, derrubando 
árvores, destelhando as casas. 

" O Amazonas é o principal recipiente da vertente oriental da cordilheira dos Andes, desde 
ao lat. N (cabeceiras do rio Uaupés) até 190 lat. S (cabeceiras do rio Guapai ou rio Grande). 
numa extensão de mais de 3 300 quilômetros. 
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lagos marginais e cobre numa extensão imensa os terrenos baixos das margens, 
deixando emergir apenas algumas saliências do terreno ondulado que o próprio 
rio modelou com suas aluviões. Nesses "tesos" ou "restingas" é que se refugia 
o gado e os animais de caça sitiados pelas inundações. Algumas vêzes, até as 
habitações são invadidas, forçando os moradores a viver longas semanas em 
jiraus arranjados à pressa nos cômodos a certa altura do solo. Com êles 
se aglomeram os animais domésticos e aves que, não raro, vão os répteis buscar 
ali mesmo. As comunicações não são mais possíveis senão em canoas, e, as embar­
cações seja de vela, seja de remos curtos, ou de varejão circulam de todos os lados, 
na planície e submatas, chegando às vêzes a abicar nas janelas das casas, 
transformadas em verdadeiras arcas de Noé. 

O tributo dos grandes afluentes da margem direita, inteiramente situados 
no hemisfério austral, é que faz avolumar a êsse ponto o rio. No Beni (Alto 
Madeira), no Acre (Alto Purus), no Alto Juruá, o engrossamento começa em 
outubro. Em Tabatinga, rio Solimões, as águas se tumefazem desde novembro; 
pelo fim de dezembro fazem-se sentir os primeros arrancos na confluência do 
rio Negro; em óbidos, desde o comêço de janeiro, sobe o nível das águas, 
atingindo sua altura máxima nos primeiros dias de junho, e, após permanecer 
estacionário por alguns dias apenas, torna a baixar mais ou menos ràpidamente 
~té cêrca de 15 de novembro; produz-se nesta época uma espécie de maré, cha­
mada repiquête, depois da qual as águas retornam sensivelmente ao seu nível 
mais baixo, onde se mantêm até o fim de dezembro. 

Em maio, enquanto rio abaixo o Coari continua a engrossar, os altos Purus, 
Juruá, Madeira, etc. já se encontram quase secos. 

No curso superior de todos os afluentes, interrompe-se a navegação quando 
da baixa das águas; o Amazonas, pelo contrário, ainda na época de estiagem, 
conserva uma despesa importante. Com efeito, quando diminui o tributo de 
seus afluentes da margem direita, os afluentes da margem esquerda, menos 
numerosos, mais ainda possantes, entregam-lhe os borbotões de suas águas 
avolumadas pelas chuvas que caem nessa época do norte do equador. 

O nível do rio varia de 6 a 8 metros, em óbidos; quanto mais se sobe o 
vale principal dêsses afluentes, maior é a diferença entre a estiagem e o 
nível máximo atingido pelas águas. 

Se as enchentes médias fertilizam as terras cobrindo-as de limo, toda­
via, quando passam de um certo limite, constituem verda.deiro desastre para 
a agricultura e para a criação. Entre as mais consideráveis, podem citar-se as 
de 1859, de 1898 e de 1904. 

Derivam essas grandes enchentes provàvelmente de uma quantidade 
excepcional de chuvas que caem no alto da bacia, coincidindo com um verão 
muito quente na cordilheira, de que resulta a fusão rápida duma grande quan­
tidade de neves acumuladas de ano para ano; é de notar que quase nunca se 
produzem seguidamente, pois o montante dessas neves leva algum tempo 
para se refazer. 

Em todo o caso, contràriamente às idéias aceitas na região, a altura final 
atingida pelas águas nas enchentes do Baixo Amazonas não depende direta­
mente da maior ou menor abundância de chuvas nesta região. ~ste fato é 
evidente: as águas de chuva recolhidas pelos afluentes despejam-se nos lagos 
marginais antes de se unirem à correnteza do rio; ora, enquanto perdura 
a enchente, o nível do Amazonas mantém-se superior ao nível dêsses lagos 
e é o Amazonas que, precipitando-se nos lagos por tôdas as bôcas ou des­
níveis da margem, mais contribui para a sua própria cheia. Só mais tarde, quan­
do o Amazonas baixa, é que os lagos, desempenhando o papel de reguladores, lhe 
restituem seu sobrenível. Aumentando o volume das águas que se acumulam 
nesses reservatórios nat.urais, as chuvas locais têm por único efeito diminuir a 
rapidez com que o rio se desenche. 

Em resumo, chuvas freqüentes e abundantes sem ser diluviais, umidade 
acentuada, que chega quase à saturação na maior parte da bacia recoberta 
de florestas espêssas, inundação periódica dos terrenos baixos, calor não exces­
sivo, mas constante, em parte compensado por uma boa ventilação, tais são 
as características principais do clima amazônico. 
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E' natural que se pense, em tais condições, que a fertilidade do solo seja 
extraordinária; é o que sempre se tem afirmado, como se não pudesse ser de 
outro modo e, talvez, se admirem de que eu ponha aqui algumas restrições 
neste sentido. 

Enquanto o curso superior dos afluentes do Amazonas atravessam ter­
renos de excelente qualidade onde podem ser praticados todos os tipos de 
cultura., e em que as condições climáticas permitem atingir um desenvolvimento 
pronunciado, as terras do Baixo Amazonas, pelo contrário, não oferecem à agri­
cultura senão recursos muito limitados. 

Os terrenos de aluvião recente que margeiam largamente o curso do rio 
são decerto muito férteis, mas, ficando recobertos quase inteiramente pelas 
águas das cheias anuais, sua utilização se encontra forçosamente limitada à 
formação de campos de pastagem para a criação de gado, durante a estação 
sêca, e à plantação de algumas árvores que suportem a imersão de suas raízes, 
como o cacaueiro, e, principalmente a Hevea, árvore da borracha. 

Quanto à "terra firme", a despeito de se achar geralmente coberta de flo­
resta vigorosa, é mais aparente que real sua fertilidade. Tem a maior parte 
das grandes árvores aí, necessidade de alongar enormes raízes superficiais em 
tôrno de seus troncos a fim de prover sua alimentação, pois o solo ama­
zônico acha-se apenas recoberto de uma camada de terra arável, provenient\ 
da decomposição dos detritos vegetais acumulados há séculos; abaixo há a 
areia e a argila ou até a rocha. 

Essas condições especiais explicam a raridade das fontes permanentes e 
o regime torrencial da maior parte dos pequenos rios do interior, sendo que 
a água das chuvas deslizam no solo sem penetrá-lo. Onde quer que o desflo­
restamento permita que essas chuvas arrastem a camada de húmus protetora, 
o terreno arenoso e friável apresenta-se logo ravinado, pôsto a nu; a aridez 
substitui-se logo à fecundidade notável que se fizera sentir quando da primeira 
colheita. Originada· das cristas desagregadas a areia removida vai pouco a pouco, 
semelhante a uma camada de lava, recobrir nos terrenos situados mais abaixo, a 
terra anteriormente depositada. Não havia ali senão um deserto vestidb de ve­
getação, apenas na expectativa de uma oportunidade para ressurgir. Continua 
sem cessar o trabalho de desnudação e nivelamento, começado a tantos sé­
culos, na sua faina de arrastar para o mar ou soterrar nas areias as camadas 
mais fecundas de terreno. Aqui e ali se nos apresentam êsses trechos de terra 
morta, tais como os cimos da maior parte das coli:nas do Baixo Amazonas, os 
pretensos campos de terra firme de Prainha, MO'nte Alegre, do Maria.pi.xi, de 
Faro, etc. ~ as "campinaranas" do "centro" 15 de Manaus. 

Do ponto de vista da salubridade já fiz notar que o clima amazônico tem 
sido geralmente apreciado dum modo exagerado, para bem ou para mal. 
As condições, aliás, variam muito, conforme se considerem as cidades como 
Belém ou Manaus as regiões ribeirinhas do próprio Amazonas ou as dife­
rentes partes do curso dos seus afluentes. Poucas informações sérias se podem 
obter das estatísticas oficiais, incompletas e inexatas. 

Dum modo geral as regiões ribeirinhas do Amazonas, acima do estuário, 
sobretudo no Baixo Amazonas, são saudáveis; contudo as margens de quase 
todos os seus afluentes são muito insalubres. 

E' a malária que constitui o maior obstáculo à penetração do homem no 
interior da região. Enquanto no Baixo Amazonas,'º apresenta o paludismo prin­
cipalmente manifestações larvadas, em todos os rios explorados com objetivo 
de extração da borracha ou de colheita da "castanha" 11 a febre maligna, 
dizima o pessoal. Tôdas as explicações dadas acêrca de sua origem e de 
sua propagação parecem pouco satisfatórias, porquanto as infecções palu­
dosas são mais raras e benignas nas regiões vizinhas ao rio, baixas e pantano­
sas, mas, é certo, banhadas a fundo, todo os anos, pelas inundações; além 
disso são desconhecidas em não poucas zonas absolutamente infestadas do fa-

10 Chama-se "centro" na Amazônia a tôda região situada longe das margens de um curso 
d'água francamente navegável. Aqui, "centro" de Manaus significa região situada ao N de 
Manaus, a algumas léguas pelo menos do rio Negro e do Amazonas. 

'" A região de óbidos é, entre tôdas, a mais saudável. 
11 Castanha do Maranhão, fruto do Bertholletía excelsa (Lecltidácea) . 
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moso anófeles,1
• acusado de ser o único agente de sua propagação, e freqüentes, 

ao contrário, em regiões que aparentam gozar de condições climáticas relativa­
mente melhores e livres de tôda espécie de mosquitos. Parecem outras vêzes 
surdir de modo fulminante, em conseqüência da absorção de águas de fontes 
cristalinas, ao passo que o uso de. águas poluídas causa não raro apenas alguns 
desarranjos intestinais passageiros. 

Pode-se notar, todavia, que o pé das quedas de todos os rios amazônicos 
é sempre um verdadeiro foco de infecção paludosa. Já se assinalou que 
os terrenos argilo-sílico-ferruginosos, os mais comuns no Amazonas, parecem 
ser os mais favoráveis ao desenvolvimento da malária, enquanto os terrenos 
fortemente calcários gozam duma certa imunidade. 1º 

· A par do paludismo, as doenças características dessas zonas são a febre 
amarela, o beribéri e a lepra. 

A febre amarela é mais específica em Belém, onde constitui verdadeiro 
perigo para o adventício, não atacando, todavia, quase nunca, o natural da 
região ou indivíduo aclimado. Não aparece senão como caso isolado e pro­
vàvelmente importado no interir da bacia,"" se bem que exista por tôda. parte 
desde tempos imemoriais e em abundância, o Stegomya fasciata ou "carapaná 
pinima", o mosquito que serve à transmissão dessa moléstia. 

O beribéri campeia sobretudo na parte superior do vale, a partir de Manaus. 
Nesta cidade mesmo e, principalmente, nalgumas regiões. do Alto Purus, faz 
numerosas vítimas. A expedição enviada pelo govêrno brasileiro em 1904 ao 
Acre, para abafar ali um movimento revolucionário, sofreu terrivelmente de 
paludismo e beribéri; o 15.0 batalhão de infantaria, por exemplo, que partiu 
de Manaus com um efetivo de 417 homens, voltava, seis meses mais tarde, 
reduzido a 164 homens, sendo que a maior parte enfermos; ora, não se havia 
dado um tiro de fuzil. Os doentes beribéricos, vindos da região superior, reco­
bram quase sempre a saude em óbidos, após curta permanência. 

A lepra ou morfeia, que aumenta de modo inquietante, se bem que as 
estatísticas locais apenas lhe façam menção, a tuberculose que lavra por tôda 
parte, a ancilostomíase, muito freqüente, mas quase sempre ignorada, são 
doenças que dependem mais do gênero de vida do que do clima e que se 
propagam principalmente por não se tomar contra elas nenhuma espécie de 
precaução. ' 

Tôdas as doenças endêmicas de que sofre a população amazônica. resul­
tam, aliás, ainda mais da negligência absoluta de tôda higiene do que da 
insalubridade do clima. 

Habitantes de taperas mal construídas nas "varzeas"21 baixas da beira 
dos rios, que a enchente cobre todos os anos durante meses, o amazonense 
acha-se constantemente exposto à umidade nociva e às emanações dele­
térias das matérias orgânicas em putrefação que as águas abandonam quando 
se retiram, deixando-as expostas à ação do sol. Alimentando-se mal, por 
incúria, seu organismo enfraquecido torna-se prêsa fácil dos miasmas de 
que voluntàriamente se cerca. Na maior parte das vêzes, como se tal não 
bastasse, envenena-se conscientemente, todos os dias, fazendo uso, como be­
bida, de águas estagnadas quaisquer, que estiverem mais ao seu alcance, sem 
se preocupar com sua origem e qualidade. Sempre, entretanto, poderia com 
um pouco de trabalho, ou edificar sua casa em terrenos mais elevados, mais 
secos, e mais arejados, ou isolá-las do solo por meio de boas estacas e, não 
raro, lhe seria possível obter água. excelente, abrindo poços pouco profundos na 
argila quase pura, sem necessidade de revestimento. 

Demais, pouco se preocupam as autoridades locais em tomar providências 
convenientes a fim de fazer cessar ao menos nas cidades, as causas principais 
da insalubridade. Na própria Belém e em. tôdas as cidades do interior, é raro 

ls Anopheles, gênero de mosquitos, denominado pelos ind!genas de moroçoca, de morococ, 
que quer dizer, picar, em llngua tupi. 

1• Corre, La théorie parasitaire et la fievre intermittente (Archives de médecine navale, 
julho, 1881). 

"' Em Manaus os casos de febre amarela são muito freqüentes; em Santarém e óbidos 
há alguns casos. Em Belém e no interior dá-se, muitas vêzes, à febre amarela o nome de 
febre remitente biliosa. quando acomete a um nativo. 

21 Várzea: aluviões modernas. 
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deparar-se água potável, ou falta por completo, e o serviço de limpeza da 
via pública e dos quintais particulares acha-se relegado, principalmente, ao 
urubu,22 ao qual estende a lei sua proteção tôda especial. 

Eis os quadros oficiais da mortalidade em Belém (80 000 a 100 000 habi­
tantes) 22 e em Manaus. 

BELÉM 1895 1896 1897 1898 1899 Manaus 
(1897 a 1902) 

- -· 
P. 100 

Febre intermitente ou antes 
impaludismo ................ 239 340 529 567 950 50 

Febre amarela ................. 100 138 340 222 391 0,34 
Beribéri ...................... 109 147 118 72 105 0,6 
Doenças do aparelho digestivo 

e anexos (fígado, baço, etc.). 298 351 396 406 656 8,51 
Tarícela ...................... 5 30 56 4 189 
Vuberculose ................... 200 196 2!!6 '228 313 3,5 
Doenças do aparelho respiratório 100 1_24 172 154 342 1,8 
Disenteria .................... 31 42 30 29 42 2,17 
Lepra .................... ... 14 12 3 3 8 
Sífilis ............ : ........... 9 4 10 6 7 
Câncer ....................... 17 14 21 15 .19 0,38 
Tétano ....................... 16 30 8 20 27 1,8 
Anemia Tropical ............. 1• 11 15 10 10 12 
Diversos ................... .. 1 428 1 499 l 183 1 123 1 745 

2 577 2 942 3 172 2 859 4 806 

Podemos concluir dizendo que para o colono europeu que inteligentemente 
saiba escolher o local de sua casa, e não se esqueça de que um certo grau de 
confôrto não é luxo inútil, mas sim um fator importante da saúde, o clima 
do Baixo Amazonas será perfeitamente suportável; cumprirá, ao contrário, 
que se cerque das maiores precauções, ao ter de penetrar no interior das terras, 
principalmente por ocasião das primeiras chuvas e no comêço da baixa das 

'águas. 
Afora o Baixo Amazonas, os arredores elevados da bacia, em parte, ocupa­

dos por vastos campos naturais, seriam as regiões mais imediatamente colo­
nizáveis, se as quedas numerosas que seccionam todos os rios e a ausência de 
vias de comunicação, não lhes tornasse muito difícil o acesso. 

"A Amazônia, uma vez cultivada como a França, seria tão saudável como 
a própria França. . . Os médicos das febres palustres são desbravadores", 
afirma H. Coudreau ""; mas já mostrei quanto a constituição geológica parti­
cular da região faz temer não traga o desflorestamento para o futuro, um 
enfraquecimento gradual da terra, cumprindo não esquecer que, se a cultura 
acaba sempre por sanear uma região, os primeiros desbra.vamentos parecem, 
ao contrário, provocar um acoroçoamento da virulência dos miasmas latentes. 
Não poucos rios considerados saudáveis outrora, adquiriram má reputação, 
após haver-se aí descoberto e explorado por algum tempo a borracha ou a 
castanha. O rio Branco de óbidos, o igarapé do Selado, na Lagoa Grande de 
Vilafranca, apresentam êsse fenômeno de modo frisante. 

A colonização total da região não se fará, sem que não poucas vítimas 
lhe marquem as numerosas etapas. Tornar-se-ão caros muitas vêzes os pro­
dutos preciosos que, como é corrente, a floresta amazônica parece oferecer gra­
tuitamente ao que a ela se achegue. 

"" Urubu: Oathartes foetens. 
"" Não é .de se admirar que 11e diga que o clima de Caiena é mais saudável que o de Belém; 

desconhece-se ali a febre amarela e o beribéri. 
.. H. Condreau, obr. cit. I, p. 344. 



Resenha e Opiniões 

A introdução do negro na Amazônia 

O Prof. Nunes Pereira vem escre­
vendo, semanalmente, desde maio 
passado, no jornal Fôlha do Norte, que 
se edita em Belém, no Pará, uma série 
de artigos sob o título "A introdução do 
negro na Amazônia". Dada a utilidade, 
para o estudioso da Amazônia, das 
contribuições do Prof. Nunes Pereira a 
que nos referimos, deliberou-se divul­
gar neste mensário os comentários da 
série eni aprêço. O presente número 
insere os três primeiros artigos, que são 
do seguinte teor: 

"Sabe-se, geralmente, que a intro­
dução do elemento africano na Ama­
zônia, bem como noutras regiões, do 
sul e nordeste, da Colônia, nos três pri­
meiros séculos da nossa formação, re­
sultou de dois grandes imperativos: po­
voamento do seu território e organiza­
ção da sua economia. 

Mas, se a Coroa Portuguêsa relacio­
nava a prosperidade das capitanias à 
importação do braço escravo, estava 
ela empenhada no tráfico por suas ne­
cessidades internas e pelo estímulo de 
outros povos, como a Inglaterra, que 
permutavam fazendas por ouro e es­
cravos. 

Desde o século XV, a exemplo dos 
seus concorrentes no comércio nefando, 
Portugal lançava mão dêsses recursos 
para atender aos gastos da sua admi­
nistração, pois pagavam por cabeça de 
negro a ciza de dezesseis cruzados. 

Outro móvel dêsse tráfico era o 
ter-se acostumado a utilizar o braço 
negro nas incipientes lavouras de suas 
colônias, na própria Africa, quer para 
subsistência dos escravos, quer para a 
dos fundidores. · 

Antes da descoberta da Terra de 
Santa Cruz, já os lisboetas viam descer 
das embarcações que regressavam 
d'Africa ou da índia homens e mulhe­
res, seguidos de crianças, muitos dêles 
encaminhados para os campos ou apro­
veitados nos serviços domésticos na 
capital do reino, porque a madraçaria 
lhe enchera as ruas de vagabundos, 
mendigos e criminosos, que pedincha­
vam, durante o dia, às portas das igre­
jas e às margens das estradas, ·para 
assaltar. à noite, casas e transeuntes. 

Explica-se, portanto, que de Lisboa, 
também, nos viessem escravos, não que 
ali fôsse propriamente um entreposto 
dêles, e sim porque, acompanhando al­
guns imigrantes que os possuíam, ou 
de cambulhada com degredados e aven­
tureiros, muitos se embarcavam com 
destino ao Brasil, às capitanias do sul, 
principalmente. 

Em inúmeros atos do govêrno da 
Metrópole, ainda no século XVI, pode­
mos, por isso, encontrar as origens das 
curvas de ascensão, retardamento e de­
clínio dêsse fenômeno econômico-so­
cial, de tamanha influência na forma­
ção e prosperidade de nossa terra, po­
dendo-se até representá-las nitidamen­
te num gráfico. E nesse gráfico apare­
ceriam não somente escravos como, do 
mesmo modo, negros livres e forros, vis­
to que alguns chefes ou titulares afri­
canos - tais os membucos dos Cabin­
das, por exemplo, mandavam filhos 
e parentes ao Brasil nas naus portu­
guêsas, para o visitar ou nêles estudar, 
convindo não esquecer-se quet nalgu­
mas tribos africanas, bom negóeio era 
ter filhos. . . para os vender. 

Num depoimento recente de D. Do­
mingos José Franque (Boma Zanei -
N'Vimba) se justifica esta afirmativa 
e igualmente, a justifica uma carta 
régia de 1624, na qual se tratou dos 
sovas e negros livres que João Correia 
de Sousa, governador que foi de Angola, 
enviou ao Brasil, por respeito da guer­
ra de Cassande etc., etc. . . E nesse do­
cumento El-Rei se diz desejoso de sa­
ber quanto se despendeu com cada uma, 
e donde se houve o dinheiro para isso 
e o que se fêz de outros negros que João 
Correia enviou por cativos. 

Não será de estranhar-se, portanto, 
que, antes da data de 1692, que se apon­
ta, com mais segurança, como a do iní­
cio da introdução do elemento africa­
no na Amazônia, já aqui houvesse apa­
recido negros escravos e negros livres 
ou mesmo forros,. de parceria, cantan­
do, dançando no convés, ou gemendo e 
agonizando no fundo do porão de um 
ou outro tumbeiro. 

Em favor da tese que defende a 
entrada de negros na Amazônia, antes 
de 1692, se erguem os atos legislativos 
referentes aos preço e à divisão de es-
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cravos, entre o Pará e o Maranhão da­
tando, respectivamente, de 1695 a 1697, 
porque não os reclamariam, quantos 
os adquiriam, com dobrado empenho, 
se o tráfico não viesse de data mais re­
mota que as nomeadas aqui. 

Sou dos que admitem dever-se à 
Holanda as primeiras introduções de 
negros na Amazônia, já porque agiam 
para cá das nossas fronteiras e no es­
tuário mesmo do rio das Amazonas, 
já porque, segundo Roberto Simonsen, 
os batavos reputavam de tal modo pos­
suir um viveiro na A/rica que, quando 
ocuparam o Brasü Holandes, conquis­
taram Angola, um dos grandes abaste­
cedores do elemento servil. 

São tão vagas como discutíveis as 
origens das curvas caracterizadoras do 
fenômeno aqui referido; sente-se, con­
tudo, que, ao partir de 1692, é que 
elas se vão levantando, morosamente 
embora, mas nítidas e seguras. 

Não introduziram os holandeses 
senão raras peças antes dêsse ano; é 
a partir dêle, entretanto, que a Metró­
pole vai compreendendo as necessida­
des das capitanias do Extremo-Norte, 
abstração das contínuas guerras com 
franceses, holandeses e inglêses e tam­
bém das rebeliões e correrias dos índios, 
enquanto fermentavam dissenções no 
seio de~as mesmas capitanias dada a 
ignorância e a ambição dos colonos, se­
não das autoridades que os dirigiam, 
como bem as focalizaram os nossos his­
toriadores. .. 

Sou levado, daí, a não concordar 
com as cifras que assinalam o total de 
indivíduos africanos introduzidos até 
às atividades e liquidação das célebres 
Companhias de Comércio do Maranhão 
e do Pará, e mesmo quando o tráfico 
se fêz mais amplamente, visto que essa 
forma de comércio e de povoamento 
sofria as alternativas que o caracteri­
zavam: - escassez de produto, concor­
rência e dificuldades de transporte. 

Num estudo acêrca da influência 
dos negros minas no Maranhão referi 
à presença de contrabandos, que ali te­
riam assentado o famoso terre~ro de 
Andreza Maria; os contrabandos, tam­
bém, poderiam ter an~ecedido à pressão 
que a Inglaterra fêz, et pour cause, 
contra o vergonhoso comércio. 

Talvez o contrabando de carne hu­
mana já fôsse, àquele tempo, uma des­
coberta do próprio .tráfico ... 

Para trocas e compras de peças 
tiveram os portuguêses de entrar pelo 
continente negro, por Salum e Gâm­
bia, por exemplo, de mão armada, em 

jornadas acidentadíssimas e nem sem­
pre frutuosas. 

E, quanto aos víveiros, ali às mãos, 
na costa da Guiné, como Arguim, se 
davam, desde meados do século XV, 
conforme Oliveira Martins, setecentos a 
oitocentos escravos, nem todos êste11 
eram exportáveis e, se eram, estavam 
sujeitos a certas alianças e compro­
missos com régulos e sobas, que exi­
giam fazendas e dinheiro, não os ten­
do a Coroa e os negociantes negreirOll 
com tanta facilidade e abundância. 

Seriam, portanto, exageradas aque­
las cifras, sendo bem inferiores, às di­
vulgadas. 

Em todo o período colonial, escreve 
Lemos Brito, na sua História Econômi­
ca, encontrar-se-ão negros. Mas êstes 
não chegavam em massa para inundar 
as plantações do Norte. Quando se 
compulsam as estatísticas aproxima­
das dos tempos coloniais vê-se que mui­
to se fala em negros. E' forçoso, po­
rém, não confundir. Os jesuítas cos­
tumavam tratar por negros os índios, 
o que pode levar um espírito meno11 
culto a lamentável confusão. 

E quanto aos contratos? 
O contrato de Cachéu e Cabo Ver­

de, conforme se lê na correspondência 
de D. Rodrigo de Sousa Coutinho, (21 
de agôsto de 1791) introduzira poucos 
escravos ... 

Ditado pela falta de braços, que con­
tinuou depois da extinção da Compa­
nhia Geral do Comércio, houve S. 
Majestade, - é o que se frisa nesse do­
cumento - por bem criar o contrato 
de Cachéu e Cabo Verde, o qual ainda 
menos introduziu ou quase nenhum. 

Escreveu, porém, Artur César Fer­
reira Reis, o seguinte: A Companhia 
Geral do Comércio do Maranhão intro­
duziu as levas iniciais. A Companhia 
Geral do Comércio do Grão Pará, em 
vinte e dois anos, 12 587 indivíduos. 
Extinta a Companhia, no regime do 
tráfico livre, mais alguns milhares de 
cabeças, embarcadas em Cachéu e 
Bissau. Só até 1782 ... 7 606 escravos. 

Em noventa anos não introduziu 
a Metrópole sequer 30 ooo escravos na: 
Amazônia, menos, portanto, de 400 
por ano! 

A altura de 1751 El-Rei de Portu­
gal, do Algarve e da Guiné etc., etc., 
se manifestava favorável à introdução 
de negros, mas só em 1753 chegaram 
os primeiros negros, transportados de 
Bissau (no arquipélago de Bissagos) 
por José da Silva Costa em dois na­
vios. - N. S. do Monte Carmo e S. 
José, - dizem os cronistas! 
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Com entrada e saída livres, segun­
do informa o barão de Guajará, com 

· inteira isenção de direitos devidos à 
Real Fazenda, êsses navios haviam dei­
xado metade do carregamento no Ma­
ranhão e vendido a outra metade con­
tra gêneros da terra paraense, ali à 
sombra do Presépio. 

Os 145 primeiros homens, introdu­
zidos em 1692, haviam custado, vinte 
mil cruzeiros, à razão de Cr$ 55,16 cada 
um, preço por que foram vendidos em 
Belém, conforme li na carta régia de 
21 de dezembro de 1692, publicada no 
vol. 1.º dos Anais da Biblioteca e Ar­
quivo Público do Pará. 

Os de Bissau deveriam ter custa­
do um pouco mais, dando ensejo ao 
colono a reclamar contra o preço ... e 
ao legislador a lhe responder que não 
havia razão para diminuir o preço dos 
escravos de Guiné. 

Merecessem fé, porém, as cifras 
exageradas dessa introdução de negros 
escravos no Brasil (só a Companhia do 
Grão Pará introduzira, em poucos anos, 
no litoral, 100 000 escravos) mais nu­
merosa deveria ser, em 1698, a sua po­
pulação de pardos e negros escravos, 
que Santa Apolônia, citado por Nina 
Rodrigues, orçou em 1 361 006. 

• 
• • 

Na Amazônia, parte imensa e de­
sértica do Brasil colonial, o número 
dêsses escravos não era elevado, por 
exemplo, em 1791, porque lemos na ci­
tada correspondência de D. Rodrigo 
de Sousa Coutinho: "Nestes têrmos, a 
mesma necessidade e falta d'escravos 
continua os que havia no ano de 1789 
mostrei eu, pelo mapa da população e 
produções territoriais que remeti com 
o ofício número 19 do ano de 1791, 
em data de 8 de maio. Os que há pre­
sentemente mostrarei por outro seme­
lhante mapa que estou a conduzir, por 
um e outro se vê que mal cabe a cada 
branco um prêto e que sendo o susten­
to daqueles inteiramente a cargo dês­
tes e dos poucos índios que há para 
os serviços públicos e particulares, se as 
terras não fôssem tão férteis, se as suas 
produções não fôssem tão estimadas, 
seria impossível que um tão pequeno 
número de indivíduos de trabalho ad­
quirisse além dos produtos de que os 
de tôda idade e sexo, se sustentam os 
de que compõem a exportação dêsse ' 
estado dos quais todos provam õs ren­
dimentos reais". 

"E não se atendia a que uma ex­
tensão imensa com pouca gente vale 
menos que muita gente com pouca ex­
tensão ... " 

Taxando aquela introdução de ne­
gros escravos, de melhoramento tão 
frouxo e tão vagaroso o autor dêsse 
conceito acrescenta: "Seja porém qual 
fôr mesmo que a escravatura do Pará 
conste de trinta mil indivíduos de tra­
balho, não me parece natural que com 
as suas produções possa a Fazenda Real 
haver rendimento para indenizar as 
crescidas despesas que deve fazer para 
a sua conservação. Para se apurar 
aquêle número descontados os que exis­
tem, é urgentemente preciso a intro­
dução de outros, igual ou maior e ra­
zão de que nem todos sobrevivem à , 
mudança de clima, e nem todos quan­
tos então são de idade própria para o 
tabalho. A capitania do Rio Negro re­
lativamente a sua extensão está in­
comparàvelmente mais precisada d'es­
cravos que o Pará, pois apenas conta­
vit 592 em total no fim do ano passado 
(1750). O Mato Grosso ainda mais os 
precisa enquanto continuar o mesmo 
sistema de navegação e suposto os · 
possa haver pelo comércio das outras 
capitanias pelo desta lhe podem ficar 
mais cômodo em preço. Finalmente o 
de Goiases também os carece principal­
mente para povoar a importante, de­
serta, mas fértil extensão que a separa 
desta e para promover a sua recíproca 
comunicação e comércio sendo pois do 
Pará que tôdas elas se hão de prover, 
tanto maior deve ser a importação dos 
escravos mas ainda quando venha a 
ser a mesma que acima disse e quan­
do sejam tão precisos dez anos para 
as conseguir, ainda assim devem im­
portar-se anualmente não menos de 
três mil cuja importância ainda pelos 
preços mais cômodos e para repetir-se 
no segundo a terceiro ano em que pou­
co ou nada se pode ter apurado da ven­
da dêles, exige cabedal não só excessi­
vamente maior do que podem ter todos 
os negociantes do Pará, mas difícil de 
achar nos mesmos da Metrópole. 

Também, dada a pobreza dos nego­
ciantes do Pará, os que se incumbiam 
de introduzi-los não os podiam pagar 
por preços mais vantajosos oferecidos 
por negociantes de outras capitanias e 
nem discutir a procedência e o valor 
físico das peças ou fôlegos vivos ali 
aportados". 

Daí, o plano para a introdução que 
o autor das linhas acima defendia, 
lembrando até que se emprestassem 
cem contos de réis àqueles negocian-



512 BOLETIM GEOGRAFICO 

tes, dando-se-lhes o prazo de um ano; de julho daquele ano, desembarcaram 
a Fazenda Real lograria o juro de 5% 368 de 500 que trazia, morrendo 132, 
sôbre essa quantia e vinte contos de portanto. E sabe-se mais que três cau­
direitos dos mesmos escravos a não se sas concorreram para essas baixas e 
apurarem senão dois mil custando ca.,da para que o resto chegasse ali no mise­
um 50$000 que é um preço excessivo, rável estado que já disse a V. Excia., 
e serão muito mais pelo progresso, e sendo a primeira o embarque em Angola 
pronto acréscimo das lavouras de que já doentes, e muitos com bexigas, de 
provirá e dos dízimos, e dos direitos à sorte que o capitão do navio requeria 
entrada no Reino. que aquêles negros que estavam enfer-

No citado plano, o autor sugeria mos não embarcassem, porém os admi­
que se isentasse de direitos os escra- nistradores daquela cidade sem aten­
vos que fôssem importados d'Africa, derem a êste justíssimo requerimento, 
em direitura do Pará a qual só veio os fizeram embarcar. A segunda causa 
a ter efeito em dois navios; um de José foi o carregarem o navio com a maior 
Antônio Per.O com rest9 de carrega- lotação do que lhe compete, vindo, por 
ção, que, fraudulentamente, mandou esta forma, sumamente apertados, de 
largar no Maranhão querendo que o sorte que ainda que não tivessem doen-

' refugo que aqui introduziu servisse de ças, bastaria so esta causa para matar 
pretexto para a isenção dos direitos. a muitos. A terceira razão da Nação 

Demais, no encalço dêsses nego- Moxicongos, que são os da mais ínfima 
ciantes não era pequeno 0 número de reputação por serem, sumamente mor­
credores, atormentando também os ha- tais e todos tão moles que pessoa ne­
bitantes, entre êles sendo o principal nhuma se resolve pelo Brasil a com­
de todos a Companhia extinta. prá-los a menos de ser por preços mui-

Também acresce que, além do de- to módicos. 
piorável abandono a que estava redu- João Ribeiro descreveu, numa sín­
zido o comércio de escravos, contra êles tese inesquecível, a vida a bordo dos 
não raras epidemias se haviam assa- tumbeiros onde se amontoavam, como 
nhçido, sobressaindo as das bexigas, sa- na "N. S. da Conceição", de 400 a 500, 
rampo, escarlatina, alastrim e a cólera, no porão: "De dia sobem à coberta 
para se não citar as moléstias por êl~s para o banho e para dançar, de cada 
transportadas da Africa para o Brasil vez uma porção de negros, e logo depois 
Colônia. Segundo a opinião de Calan- descem ao porão escuro, onde são guar­
drini o ano de 1770 foi o da cólera, mas, dados, e vigiados. l!:sses hábitos são 
desde as primeiras introduções de es- ordenados em vista da higiene e do·in­
cravos, as bexigas faziam maior núme- terêsse privado. No porão, a mortali­
ro de vítimas nos núcleos de população dade é grande'; na coberta, o risco de 
que entravam a formar-se na colônia. perder os que se atirariam ao mar, é 
A febre amarela viria depois, dizendo maior. Por isso instituem essas danças 
Calandrini que seu foi o ano de 1850. . lugubres para arejar a carniça e dis-

Como os índios, os negros escravos ' tender-lhe os membros que o torpor e a 
eram vitimados por essas epidemias, melancolia paralizaram". 
que desfalcavam o grosso dos trabalha- Compreende-se, assim, que a intro­
dores de campo, sendo aquêles mais sen- dução de negros escravos na Ilha 
síveis às bexigas e nµlo todo o esfôrço Grande de Joanes não se fêz com 
em vaciná-los, porque, segundo expres- grandes massas de indivíduos, nem com 
são de um missivista, num códice de representantes de tribos ou nações que, 
1779, obstava a dureza de sua pele e nos viveiros da Africa, se revelassem 
não resistiam à reação. aptos para esta ou aquela forma de 

As vêzes as epidemias os assalta- atividade nos campos. 
vam aqui; às vêzes os assaltavam nos As curvas que ilustram essa intro-
portos de origem. dução dir-se-ia que poderiam ilustrar 

As condições sanitárias dos tumbei- também a dos imigrantes portuguêses, 
ros eram indescritíveis; o regime ali- porque sobem lenta e insignificante­
mentar, o mais precário possível. As- mente. 
sim, não raro essas epidemias irrom- Também os negros escravos, como 
piam na travessia da Africa para Be- os açorianos, ou outros indivíduos da 
lém, pondo em perigo a própria tri- Metrópole, não foram encaminhados 
pulação de bordo e alastrando-se pelos para a ilha, no zêlo de atender-se às 
portos de escala. exigências apenas do pastoreio. 

Sabe-se, através de um códice de Foram os escravos encaminhados, 
1759, por exemplo, que do navio N. S. primeiro, para a lavoura. Os índios 
da Conceição, chegado a Belém a 8 acabaram por afastá-los dos seus pu-
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tiruns, alegr'es e m1ovimentados, nas 
roças imensas. E êles se foram acomo­
dando à vida, seduzidos pela paisagem, 
pe.a existência livre nas fazendas, pelas 
aventuras no lombo da cavalhada. Po­
de-se afirmar que o meio lhes ganhara 
a alma e os músculos. Porque há no 
negro, como no índio, e isso, afir­
ma-se, é um índice de indivíduos em 
pleno desenvolvimento cultural uma 
admirável capacidade para lidar com 
os animais domésticos, bovinos e capri­
nos, principalmente, sendo que essa ca­
pacidade, nos de origem mussulmi, ele­
ge os eqüinos. 

Se admirável é o seu desassombro, 
batendo-se nos pântanos e selvas de 
sua terra, mais admirável é a sua so­
licitude pelos animais que acompanham 
o homem em qualquer estádio da sua 
.evolução. Rivalizou, por isso, com o 
índio nos currais e campos onde o go­
vêrno colonial ensaiou e estabeleceu, 
por fim, o pastoreio. 

O índio já vinha das suas aldeias_ e 
das suas florestas com essa solicitude 
pelos xerimbabos; não conhecia o boi 
nem o cavalo, que o aterrorizaram des­
de o México ao altiplano andino e à 
cuenca amazônica, mas os domesticou 
e a êles se afeiçoou, como domesticava 
aves e quadrúpedes, os mais deslum­
brantes e os mais agressivos, afeiçoan­
do-se-lhes. 

Emil Ludwig, em sua obra sôbre o 
Nilo, traçou retratos de alguns povos 
pastôres e de outros povos camponeses 
da Africa: "En les voyant nous savons 
s'ils sont pasteurs ou paysans. A côte 
d'un Chillouk, un blanc paraitra tou­
jours lourd et emprunté. Beau, sedui­
sant comme un éphêbe grec, il allonge 
ses jambbes fines et longues, immobile, 
orgueilleux et nu, une peau de béte 
jatée sur ses épaules, sans être em­
barrassé de ses mains, tel un Bacchus 
en bronze. Il a conscience desa beauté; 
en Afrique centrale les belles races 
restent entiérement nues, comme les 
bergeres de l'Ouguanda, tandis que les 
laboureurs, plus petits et trapus, son 
vêtus, même quand ils sont pauvres". 

Também dos engenhos, das fábri­
cas de madeira, das oficinas, dos esta­
leiros vieram os escravos que se espa­
lharam, pelas fazendas marajoaras, 
acompanhando, repito, os movimentos 
descritos pelos açorianos e outros colo­
nos reinóis desembarcados, primeira­
mente, em Belém. Muitos dêles foram, 
trabalhar nos pesqueiros da ilha, es­
tabelecidos desde fins do século XVI. 

Na baronia independente da ilha 
Grande de Joanes, êsses pesqueiros 
tinham, como nos do Lago Grande 
de Vila Franca, a tríplice finalidade 
de alimentar as tropas, suprir os esta­
belecimentos da Fazenda Real e abaste­
cer Belém e vilas distantes, onde rarea­
va a carne e o pescado, sendo, mui­
tas vêzes, todo o pescado pôsto em arre­
matação para aumentar os saldos que 
tinham de ser remetidos para a Me­
trópole. 

Mas, logo que o govêrno de El-Rei 
autorizou, a 27 de outubro de 1700, a 
mudança do gado existente no Pará, 
para a ilha do Marajó, no decorrer da 
fundação de fazendas e retiros com a 
concessão de sesmarias, a indústria 
pastoril se foi espalhando por aquelas 
campinas e baixas, multiplicando-se de 
tal maneira que o naturalista brasi­
leiro, Alexandre Rodrigues Ferreira, ne­
las foi encontrar nédios e numerosos re­
banhos, sob os cuidados de índios e 
de negros. 

Em menos de um século, a pecuá­
ria, ali ensaiada pelos colonizadores 
portuguêses, atingira desenvolvimento 
só logrado nas capitanias banhadas 
pelo rio São Francisco. 

Aos missionários - capuchos, mer~ 
cedários, jesuítas, carmelitas - e bem 
assim aos primitivos donos das sesma­
rias e aos colonos que com êles traba­
lhavam. deve-se a expansão da gadaria 
no cenário maravilhoso da ilha Gran­
de de Joanes, porque êstes, além 
de confiá-los a vaqueiros indianos, co­
nhecedores de todos os aspectos natu­
rais propícios ou hostis à vida dos ga­
dos, também os confiaram à dedicação 
e à coragem dos negros escravos, à pro-

, porção que se iam enriquecendo de lar­
ga escravatura. 

Quando os "contemp1ados" recebe­
ram os rPbanhos de bovinos e de eqüi­
nos dos religiosos, confiscados em ju­
lho de 1759, por ordem do marquês de 
Pombal, o inventário mostrava pos­
suírem êstes mais de 134 000 reses . 

O autor da Viagem Filosófica diz 
que só os jesuítas chegaram a pos­
suir aquêle número de reses; o ba­
rão de Guajará, porém, desenvolven­
do um argumento, baseado na possibi­
lidade de haverem os religiosos aumen­
tado o total dêsses rebanhos, - au­
mento que se elevaria a mais de 5% 
- nos fala em 158 000 reses, divididas 
pelas principais ordens religiosas, que 
se empenharam na expansão do pas­
toreio na baronia dos Macedo. 

Essa expansão da gadaria se fêz, 
entretanto, pelo esfôrço de muitos ou-
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tros moradores, quer no tempo dos 
missionários e capitães-mores, quer nos 
anos conseqüentes, trazendo para a sua 
economia, além de alimefitos, energia 
animal, sucedendo que os bovinos, ora 
serviam, principalmente, na zona do 
Arari, de montaria segura e .dócil, 
ora arrastavam atrás de si, através das 
terras inundadas, no inverno, - como, 
até hoje, ainda acontece - embarca­
ções abarrotadas de carga, viajantes e 
gêneros da terra. A mesma montada, 
no verão, ao longo do solo· gretado e 
calcinado, dos campos e das baixas, le­
vava aquelas mesmas cargas e viajan­
tes, isolada ou j ungida em parelhas, 
nas carroças que, a princípio, haviam 
sido de largas e pesadas rodas simples, 
mas que se modificaram, posteriorp:ien­
te, tendo aros de ferro e raios. 

O memorialista Luís Calandrini da 
Silva Pacheco, evocando certa conversa, 
já em 1837 ou 1838, com Norberto de 
Queirós Bolonha, no largo da Pólvora, 
em Belém, adianta que um dos seus 
avós, Francisco Rodrigues Pereira Cal­
deireiro "foi quem povoou Marajó de 
gado e teve muitas terras" o que me­
lhor se esclareceria se a êle, Calandrini, 
fôsse dado ler a "papelada" que seu tio 
Custódio Barbosa, mestre de Campo, 
possuira, e que uma tal Bibiana levara 
à fazenda Sant' Ana na bôca do Arari, 
entregando-a ao coronel Teodósio Cons­
tantino Chermont. 

Mas não só o gado vacum encon­
trou no excelente clima da ilha e na 
sua pastagem e, noutras condições, da­
quilo que lhe constitui o meio natural, 
um espaço vital conveniente; o gado 
cavalar nêb prosperou igualmente, só 
se reduzindo anos após, dizimado pelas 
tripanosomíases. • 

Desenvolveu-se em grandes cava­
lhadas, lendo-se num códice, de 1797, 
referente às chamadas Fábricas onde 
trabalhavam madeiras reais, tópicos 
como êste: ". . . tem a ilha· de Ma­
rajó bastante cavalaria e muito mais 
pode ter a qual até agora além do ser­
viço das fazendas de gado da mesma 
ilha só tinha extração atendível para 
os engenhos de descascar arroz que ha­
via na cidade, mas, presentemente, 
tendo-se feito outros muito melhores 
por fora que laboram com água nem 
esta extração tem. A Fazenda Real re­
puta os que lhe competem de dízimo 
em mil réis cada cavalo e seiscentos 
réis cada égua na arrematação que faz 
delas com gado vacum". 

No lombo dêsses cavalos, os negros 
escravos trabalhariam os rebanhos bo­
vinos dos missionários e dos colonos, 

dos grandes senhores de latifúndios 
cujos limites se foram dilatando com o 
tempo e com os êxitos em que estive­
ram envolvidos aquêles, até o seqüestro 
dos bens que desfrutavam, tanto em 
animais e escravos, como em terras e 
haveres. 

Pode-se imaginar a faina dos ne­
gros ~scravos nas fazendas do Arari, 
nas que se estendiam do Paraguari 
ao Maguari e, para além dêste, nos 
retiros centrais, longinquamente situa­
dos, com mondongos e balsedos onde a 
gadaria disputava, no inverno, e mesmo 
no verão, o espaço de que se julgavam 
donos não só os répteis, como jacarés 
e sucuris, mas aves, como garças e ou­
tros pernaltas, e quadrúpedes, como ti­
gres, capivaras, porcos e antas! 

Rodeios, ferras eram movimenta­
dos, principalmente, pelos negros, li­
gados àquela paisagem campestre, àque­
les animais por uma remota, mas· laten­
te relação com os totens, se admitir­
mos a concepção de Hahn e outros. 

As ordens religiosas, que sofreram 
~qüestro, na. ilha, os possuíam em 
número regular, seja com0 capatazes, 
seja como vaqueiros. A de Jesus, por 
exemplo, possuía, em 1759, no Arari, 
os currais denominados N. s. do Ro­
sário, São José, Menino Jesus, Santo 
Inácio, à margem do lago Arari; no 
rio Marajó-Açu possuíam os currais 
N. S. do Rosário, São Francisco Xa­
vier e São Brás. 

E era à sua escravatura que êles 
estavam· entregues, possivelmente em 
melhores condições que às mãos dos 
administradores das chamadas fazendas 
nacionais, que ignoravam, dizia-se, os 
limites das terras que lhes haviam en­
tregue e, com certeza, o número de 
reses que nelas pastavam. 

Os Gavinhos, Gonçalves, Chermont, 
Calandrini, Miranda, Frade Avelar e 
outros, como os missionários, além de 
gados e terras, possuíam escravaria, 
empregada nos trabalhos domésticos e 
nos trabalhos pastoris. 

Joaquim Angelo Gonçalves por 
exemplo, nascido em 1770, segundo o 
memorialista Calandrini, foi dono de 
Santo Antônio, Têso, Ilha das Palhas, 
em Maguari, e de muitos escravos e 
gado. Outro Gonçalves (Miguel Ar­
canjo) nascido em 1790, era dono das 
fazendas Anjos, Pindobas e São Cris­
tóvão com muito gado e escravaria. E 
Raimundo Antônio Gonçalves, nascido 
em 1799, possuíra nas suas fazendas 
Santos Reis, Bem-ti-vi, Glória e Livra­
mento, muito gado e escravos. O capi­
tão Luís Calandrini da Silva Pacheco 
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possuíra as fazendas Conceição, Naza­
ré, Dominguinho, Destêrro, Limpo 
Grande e Cajueiro, onde passou largo 
tempo da sua vida com os seus escra­
vos, a sua gadaria e a sua cavalhada. 

Tiveram nomeada, na evolução do 
pastoreio marajoara, as fazendas se­
guintes: São Serápio ou Guia, Matina­
das, Caracará, São Lourenço, São Mar­
çal, Conceição, Santa Maria, Paraíso, 
Glória, Mongubas, Boa Morte, Prazeres, 
Cajueiro, Nazaré, Taperebá ou São Be­
nedito, Macacão, Três Irmãos, Destêrro, 
Degredados, Fazendinha, Espírito San­
to, Santa Filomena, Mutucas. 

Nas breves notícias que Calandrini 
deixou, pode-se apreciar a descrição 
de várias terras ou fazendas que possuí­
ram, além dos religiosos, outros mora­
dores. E não raras são as referências 
que faz à escravatura. A fazenda São 
José dos Degredados, que era de Lázaro 
Fernandes Borges, "tinha duas léguas 
de frente e uma de fundo, na Ilha 
Joanes, no rio Paracauari, acima à 
direita, pegando dos marcos de André 
Fernandes Gavinho. A fazenda San­
to André era de André Fernandes 
Gavinho, o Licenciado. Tinha duas lé­
guas de comprido e uma de fundo no 
ri.o Paracauari, acima à direita, prin­
cipiando de uma cachoeira que fica 
abaixo do curral, que tem situado pelo 
ri.o acima. A fazenda Cueirinhas era 
de Fernandes Gavinho (Pedro). Tinha 
duas léguas de comprido na Ilha 
Joanes, no rio Pâracauari, acima à 
na fazenda Santos Reis, em rumo di­
reito, a abranger os Jacarés e a ilhazi­
nha do Pacoval, com fundos que se 
acharam até confinar com as terras 
dos carmelitas. A fazenda Laranjeiras 
era de Estêvão Alves do Nascimento. 
Tinha uma légua na Ilha J oanes, 
fazendo pião ao centro na fazenda 
que já tem situada cbamada aqui­
lo que o rumo der, de modo que não 
passe as terras que lhe fiquem de­
fronte, chamadas Flecheira". 

O capitão-mor André Fernandes 
Gavinho concedera essas terras, escla­
rece Calandrini, em 1750, e o barão do­
natário da ilha, então, as confirmara 
e:m 1751; porém muitas dessas terras 
não foram legalizadas, porque os ses­
meiros não mandavam os seus do­
cumentos a registo no Maranhão, sede 
da capitania, o que pelo tempo a fora, 
foi causa de inúmeras demandas e 
posse indébita de terras, algumas cele­
brizadas a punhal e a trabuco. 

Nos Anais do Arquivo Público do 
Pará essas sesmarias foram relaciona-

das num catálogo nominal devido ao 
agrônomo José Viana. 

O capitão Luís Calandrini Pacheco 
da Silva, no seu memorial, anunciava, 
um pouco ameaçadoramente, uma si­
nopse das sesmarias de Marajó, que 
provàvelmente se perdeu. Que êle co­
nhecia o assunto com segurança tem-se 
disso absoluta certeza quando con­
frontamos as suas descrições de terras, 
dentre as quais aqui citei algumas para 
ampliar o quadro, aonde os negros es­
cla vos se moveram. 

Num período de oitenta anos -
que tanto durou a baronia da Ilha 
Grande Joanes - inúmeras sesma­
rias foram concedidas pelos barões: 
donatários o último dos quais foi 
Luís de Sousa de Macedo Aragão Vidal 
(primeiro visconde de Mesquitela) e 
de 1732 a 1747 inúmeras outras foram 
concedidas pelos capitães-generais, sen­
do confirmadas ou não, posteriormente, 
pelo govêrno de Portugal. De 13 de 
abril de 1728, até 10 de fevereiro de 
1732, não houve concessão de sesmarias, 
por haver vacatura na baronia, elucida 
Calandrini. 

Nas terras dessas sesmarias, a fi­
gura do negro passara a movimentar­
-se: - ágil, desassombrada, infatigá­
vel, na esteira dos touros ariscos, 
aboiando à frente da vacaria, aman­
sando garrotes e bois de carro, jungin­
do êstes, primeiro, à gangorra, curan­
do as murrinhas dos bezerros com re­
zas e ervas miraculosas que o índio 
lhe revelara. 

Escravizara-se à paisagem da Ilha 
Grande Marajó, que lhe lembrava, 
talvez, a da Africa longínqua: com 
os seus pântanos, os seus rios, os seus 
lagos, os seus mares, as suas estepes, 
os seus areais, as suas brenhas . 

E no desdobrar do tempo, como 
o índio, mesmo depois da abolição, 
o negro passou a encarnar um tipo 
paradoxal de trabalhador livre: vol­
tou ao nomadismo, pois ora se fa­
zia vaqueiro, ora pescador, ora lavra­
dor, ora marujo, ora operário. 

Amanhã, quando se definirem as 
classes no cenário espetacular da 
Amazônia, evoc'ando a introdução 
morosa e mesquinhà do elemento afri­
cano, nas capitanias que se transfor­
maram nos estados do Maranhão Pa­
rá e Amazonas, talvez se reconheça, 
dando à frase de Tavares Bastos um 
sentido mais amplo e mais justo, que, 
ao evolver da nossa formação, essa ra­
ridade de escravos lhe foi a maior 
vantagem econômica e social tam-
bém". Prof. Nunes Pereira 
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A concentração da propriedade agrária 
no Brasil* 

Síntese metodológica _.. as desi­
gualdades na distribuição da proprie­
dade agrária - motivo de inquieta­
ções, rebeldias, reivindicações de to­
dos os séculos e de diferentes latitu­
des - podem ser mensuradas através 
de áreas, razões ou índices específicos, 
a cuja metodologia a escola italiana 
de Estatística dedicou as maiores 
atenções e a8 mais aprofundadas pes­
quisas, a despeito da precedência, no 
tempo e noutros patses, de ~studos 
dessa natureza. 

Parece aconselhável, ainda que de 
relance e evitando, tanto qua~to pos­
sível, justificações e desenvolvimentos 
matemáticos, expor as características 
principais da mensuração estatística. da 
concentração, a fim de que ao leitor 

e 

pouco familiarizàdo com a Estatística 
se possibilite a compreensão imediata 
do fenômeno em estudo. 

No quadrado infra, de lado igual 
à unidade, ou, vale dizer, referido a 
100 por cento, a diagonal OB represen­
ta a reta de eqüidistribuição, ou 
seja a representação da igualda­
de distributiva. Tendo por equa­
ção y = ax + b, evidencia ela, para 
logo, constância nos acréscimos de pri­
meira ordem. 

Os pontos D, E, F, ... B, obtidos 
pelas porcentuais acumuladas das ex­
pressões quantitativas das superfícies 
agrárias e as correspondentes do 
número de propriedades recenseadas, 
determinam a curva de concentração 
ODEFB. 

A área compreendida entre a reta 
de eqüidistribuição OB e a curva de 
concentração O ... B é a "área de con-

B 

o D' E' F' 
A 

• Trabalho divulgado, originàriamente em O Observador - N.o 159 - Ano XIV - abril, 
1949, de onde o extraimos para êste mensário. 
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centração". E a relação entre a área de 
concentração e o valor máximo que 
ela pode atingir, ou seja a do triângu­
lo, - máximo, evidentemente, traduzi­
do pela eqüidistribuição - é a "razão 
de concentração" (rapport de concen­
tration - rapporto di concentrazio­
ne - index of concentration). 

Corrado Gini demonstrou que a 
área de concentração está para a do 
triângulo, assim como a diferença mé­
dia (índice de variabilidade) está para 
o dôbro da sua média aritmética. 

Dessa forma, sendo d = dife­
rença média; M = média aritmética; 
R = razão de concentração, tem-se: 
R = d/2M. 

R pode variar de O (concentração 
nula) · a 1 (concentração absoluta) . 
Quanto maior, pois, o valor de R, 
tanto maior a razão de concentração 
e,. logicamente, menor a de dissemi­
nação, ou da distribuição, · no caso 
presente, da propriedade agrária. 

Para melhor compreensão dos valo­
res de R, no Brasil e nas unidades 
federadas, podemos obter o critério 
seguinte, apesar da arbitrariedade das 
classificações intermediárias: 
Valores de R Classificação 
0,000 a 0,100 Nula. 
0.101 a 0,250 De nula a fraca. 
0:251 a 0,500 De fraca a média. 
0.501 a 0,700 De média a forte. 
0,701 a 0,900 De forte a muito forte. 
0,901 a 1,000. De muito forte a absoluto 

CLASSES DE ÁREAS 

ºª 5 .... 
5a 10. 

10 a 20 ... 
20a 50 ....... 
50 a 100 ... ·········· 

100 a 200 ..... ·········· 
200a 500 ... ············ 
500a 1 000 .. 

1 000 a 2 500 ... 
2 500 a 5 000 ..... 
5 000 a 10 000 .. , ........... 

10 000 a 100 000 .. 
100 000 e mais .... 

Total. .......... . . . . . . . ' . . . . . . 

Antes de expender quaisquer con­
siderações a propósito dos dados an­
t.~riores, é oportuno apreciar a con-

Exposto o critério de mensuração, 
em linguagem tanto quanto possível 
jornalística, passamos ao estudo dos 
valores que R vem a tomar, no Brasil, 
e em cada uma de suas unidades fe­
deradas. 

A concentração no Brasil - Os re­
sultados do censo nacional de 1940 
possibilitam, até certo limite, o estu­
do da concentração da propriedade 
agrária no Brasil, permitindo, outros­
sim, o exame da estrutura da nossa 
economia agropecuária. Relativamen­
te a êsse exame estrutural, deve-se a 
Giorgio Mortara substancioso traba­
lho expositivo, elaborado com aquela 
cultura imensa e com aquela prudên­
cia que tão bem caracterizam o velho 
mestre italiano. 

Referentemente à concentração no 
país não conhecemos qualquer contri­
buição bem fundamentada, exceto 
aquela que Tomás Pompeu Acióli 
Borges ofereceu à Comissão Organi­
zadora do Instituto de Seguros So­
ciais do Brasil e, até lioje, não ·divul­
gada, mas in~xplicàvelmente escondi­
da entre os volumosos e excelentes 
"arquivos" de estudo da fanada ins­
tituição. 

o censo de 1940 apanhou, no Bra­
sil, 1 901 625 propriedades (de área 
declarada) com 197 720 247 hectares, 
de acôrdo com a seguinte distribuição: 

Propriedades Área 
(número) (hectares) 

% % 

414 468 (21,79) 1 092 751 ( 0,55) 
240 089 (12,63) l 800 688 ( 0,91) 
315 676 (lô,60) 4 557 586 ( 2,31) 
455 057 (23,93) 14 298 481 ( 7,23) 
204 705 (10, 76) 14 256 093 ( 7,21) 
123 008 ( 6,47) 17 187 729 ( 8,69) 
89 332 ( 4,70) 27 430 468 (13,87) 
31 478 ( 1,66) 21 575 802 (10,91) 
18 932 ( 0,99) 28 544 426 (14,44) 
5 390 ( 0,29) 18 411 939 ( 9,31) 
2 217 ( 0,11) 15 068 452 ( 7,62) 
1 236 ( 0,06) 26 300 597 (13,31) 

37 (0,01 ) 7 204 235 ( 3,64) 

1 901 625 (100,00) 197 720 247 (100,00) 

ceituação relativa à grandeza da pro­
priedade agrária. Tem-se pretendido 
atribuir limites mais ou menos rigo-
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rosos a cada têrmo do trinômio: pe­
quena propriedade, média proprieda­
de, grande propriedade. Essa classifi­
cação, entretanto, não pode circuns­
crever-se a metros absolutos, porque 
variável: a) - da localização; b) -
do fim; e) - das condições do meio. 

Uma propriedade, por exemplo, de 
50 hectares, em região periférica à. 
Capital Federal não ficaria mal se le­
vada à categoria de grande proprieda­
de, ou, talvez, de latifún~io; propr_i~­
dade de igual área, todavia, na regiao 
rural de Mato Grosso passa a ser, no 
máximo pequeníssima propriedade; 
200 hectares, numa região fundamen­
tada na extração de madeiras, ou na 
pecuária, têm expressão insignifican­
te· mas assumem proporções elevadas 
e~ zonàs agrícolas de policultura. 

A área média das propriedades 
agrárias deve, assim, ser interpreta~a 
com muitas reservas e atender a condi­
ções de tempo, de espaço geográfico, da 
natureza e do fim da superfície amos­
trada. Embora constituam truísmo, es­
sas ponderações têm a maior signifi­
cação no panorama brasileiro, onde, 
ainda, a comodidade - ou, possivel­
mente a desfamiliaridade com o mé­
todo éstatístico - vem empregando 
larga e indistintamente a média arit­
mética, com o fim de representar 

· quaisquer fenômenos de intensidade 
fortemente anormal. E a média arit­
mética é, talvez, a medida que menos 
deva ser aplicada entre nós, dada a 
extrema variabilidade das distribui­
ções nacionais. 

Formuladas essas reservas, ditadas 
pelo espírito científico da análise, con­
clui-se que são bastante limitadas as 
possibilidades oferecidas pela distri­
buição sumária das propriedades e 
áreas, em classes, à interpretação das 
condições brasileiras, no tocante ao 
partilhamento da propriedade agro­
pecuária. Nem por isso todavia, dei­
xa a distribuição de permitir algumas 
observações. 

Pertinentemente ao número de pro­
priedades, verifica-se que 85,71 % de­
las são menores de cem hectares, mas 
a área que ocupam não vai além de 
18,31 % do total. Já as propriedades 
maiores de mil hectares são, de fato, 
em número reduzido (0,47%), ou se­
ja menos de 1/2 por cento do total, 
mas a sua área abrange 1/3 do con­
junto, ou, mais precisamente, 33,88 
por cento. 

:E:sses extremos põem de manifesto, 
já no primeiro contacto com a maté-

ria, a acentuada variabilidade da dis­
tribuição, e, por isso, sugerem nos de­
moremos a encará-los à luz de pàr­
ticularizações regionais. 

Registam-se, a seguir, conforme as 
unidades federadas, dois campos ex-, 

• tremos: as propriedades menores de 
dez hectares (número e área) e as 
maiores de dez mil hectares (número 
e área) : (Vide quadro !) 

Alguns aspectos evidenciados acima 
apresentam motivo de reflexões, es­
pecialmente quando o Parlamento se 
deve empenhar na reforma agrária, 
discutindo um projeto digno dos maio­
res cuidados, dada a r~levância da ma­
téria na vida econômica do Brasil. 

Ficou demonstrada, antes de tudo, 
a grande importância das áreas extre­
mas (menos de 10 hectares, mais de 
10 mil hectares) na distribuição da 
propriedade agrária no país. 

De uma parte, há a considerar que 
1 273 propriedades, apenas, ocupam 
área onze vêzes maior que a do con­
junto de 654 557 outras. Acre, Ama­
zonas, Pará, Mato Grosso e Goiás exi­
bem números expressivos a respeito, 
notadamente aquêle território no qual 
20% das propriedades, ou seja 197, 
abrangem 92% da área total. Alagoas, 
por sua vez, apresenta uma condição 
não menos impressionante: 5 proprie­
dades, com características visivelmente 
latifundiárias, têm área maior que 
20 874 outras. No Piauí, 23 somam 
área sétupla da de 10 008 outras; e 
fenômeno mais ou menos idêntico 
ocorre no Ceará, Rio Grande do Nor­
te, Paraíba, Bahia, Minas, S. Paulo, 
Paraná e Rio Grande do Sul. 

De outra parte, há que apreciar o 
extremo oposto, isto é, o da pulveri­
zação da propriedade, ou seja, o mini­
fúndio. Como o latifúndio, o minifún­
dio tem ação retardatriz ou impediti­
va do desenvolvimento econômico, pois 
não admite exploração compensadora. 

Segundo o expusemos antes, exis­
tiam no Brasil, à época do censo, 
414 468 propriedades (ou 21,79%) 
menores de 5 hectares, ou seja com a 
área média - e, aqui, cabe o emprê­
go dà média aritmética. . . - de 2,6 
hectares, ou, melhor, 20 600 metros 
quadrados, ou, finalmente, um retân­
gulo de cem por duzentos metros: 
pràticamente, um campo de futebol. 
Compreende-se fàcilmente que - sal­
vo, e ainda assim com grandes limita­
ções, nas zonas próximas às grandes 
cidades, mediante a exploração hortí­
cola - o minifúndio obriga ao aban-
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MENORES DE 10 HA MAIORES DE 10 000 HA 

UNIDADES 
FEDERADAS Número Ãrea Número Ãrea 

% % % % 

Acre •............ 233 (23,35) 1 237 ( 0,02) 197 (19,74) 6 342 885 (91, 73) 
.lmazonas ..... 9 047 ( 41,55) 31 473 ( 0,37) 86 ( 0,39) 2 712 337 (31,91) 
Pará ......... ..... . . 21 019 (36,30) 66 616 ( 0,66) 84 ( 0,40) 3 514 197 (34,86) 
Maranhão ...... ... 82 054 (87,29) 179 625 ( 5,97) 7 ( 0,01) 112 597 ( 3,74) 
Piauí. ........ ... ... 10 008 (30,84) 47 844 ( 0,91) 23 ( 0,07) 302 785 ( 6,30) 
Geará ........ ....... 25 920 (27,82) 107 354 ( 1,25) 16 ( 0,01) 305 317 ( 3,55) 
Rio Grande do Norte. 9 536 (27, 73) 46 927 ( 1,41) 13 ( 0,04) 218 374 ( 6,59) 
Paraíba ........ ..... 26 816 (41,17) 126 201 ( 3,55) 8 ( 0,01) 153 102 ( 4,31) 
Pernambuco .... .... 75 685 (61,40) 336 356 ( 8,60) 1 ( 0,00) 13 790 ( 0,00) 
A.lagoas ....... .. . .. 20 874 (63,74) 81 734 ( 5,72) 5 ( 0,01) 83 987 ( 5,88) 
Sergipe ........ .. .. 24 579 (71,23) 82 936 ( 9,53) 3 ( 0,01) 36 598 ( 4,20) 
Bahia ........ 94 669 ( 41,88) 432 214 ( 3,22) 53 ( 0,02) 1 330 203 ( 9,92) 
Minas Gerais ..... ... 60 384 (21,22) 341 047 ( 1,02) 98 ( 0,03) 2 433 347 ( 7,27) 
Espírito Santo ..... 5 337 (12,73) 35 055 ( 1,76) - - - -
Rio de Janeiro ... ... 16 122 (37, 19) 89 836 ( 2,71) 4 ( 0,01) 50 969 ( 1,54) 
Distrito Federal .. ... 7 120 (89,07) 22 661 ( 46,65) - - -
São Paulo ...... 28 923 (32,84) 433 524 ( 2,33) 69 ( 0,02) 1 328 951 ( 7,14) 
Paraná ...... 12 811 (19,90) 72 499 ( 1,16) 14 ( 0,02) 386 442 ( 6,18) 
Santa Catarina . .. . 19 535 (22,14) 95 472 ( 1,96) 8 ( 0,01) 119 342 ( 2,45) 
Rio Grande do Sul. . 27 457 (11,90) 209 976 ( 1,03) 41 ( 0,02) 594 394 ( 2,91) 
Goiás ............... 12 725 (22,80) 49 755 ( 0,25) 150 ( 0,27) 2 684 146 (13,69) 
Mato Grosso .. ..... 659 ( 6,69) 2 869 ( 0,01) 393 ( 3,99) 10 784 044 (52, 79) 

Brasil •..... .... 654 557 (34,42) 2 993 439 ( 1,51) 1 273 ( 0,06) 33 504 832 (16,95) 

dono, e seu proprietário, sem meios 
para adquirir ias propriedades vizi­
nhas, ruma às cidades, a fim de aí vi­
ver sob a condição de assalariado, no 
comércio ou na indústria. O minifún­
dio é, destarte, um fator de êxodo ru­
ral, e é de mister reexaminar a legis­
lação vigente em tôrno da matéria. 
Como o latifúndio, o minifúndio deve 
ser evitado. 

E mostrou-se, também, que as pro­
priedades minifundiárias têm expres­
são ponderável em algumas unidades 
da Federação. Excluído o Distrito Fe­
deral, por motivos para logo identifi­
cados, há por serem apreciados os es­
tados, principalmente, do Maranhão, 
Pernambuco, Alagoas e Sergipe, onde 
as porcentagens das propriedades me­
nores de dez hectares são, pela or­
dem, 87,29, 61,40, 63,74 e 71,23. Es­
sas porcentagens ensejam meditações 
muito fortes especialmente a do Ma­
ranhão, onde, das 93 997 proprieda­
des (de área declarada), 82 054 têm 
área inferior a dez hectares, e 76 484 
são menores de cd.nco hectares; ao 
lado dessas 76 484 faixas de terreno, 

com a área de 148 512 hectares, ali­
nham-se 49 outras, com a área de 
400 420 hectares, ou seja o dôbro da­
quele! 

Essas disparidlldes tão acentuadas 
na distribuição da propriedade agro­
pecuária sugerem a existência, no Bra­
sil, de fortíssima concentração. Segun­
do a explanação metodológica feita 
inicialmente, a concentração é medida 
em função de R, cujos valores vão de 
O (concentração nula) a 1 (concentra­
ção absoluta) . 

A calculação de R, para o Brasil e 
cada unidade federada, acusa os se­
guintes resultados: 
Acre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,792 
Amazonas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,904 
Pará . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,901 
Maranhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,901 
Piauí . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,777 
Ceará . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,735 
Rio Grande do Norte . . . . . . . . . . . 0,764 
Paraíba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,768 
Pernambuco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,769 
Alagoas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,849 
Sergipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,808 
Bahia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,784 
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Minas Gerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,741 
Espírito Santo . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,501 
Rio de Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . 0,732 
Distrito Federal . . . . . . . . . . . . . . . 0,574 
São Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,763 
Paraná . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,738 
Santa Catarina . . . . . . . . . . . . . . . . 0,679 
Rio Grande do Sul . . . . . . . . . . . . . 0,756 
Goiás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,784 
Mato Grosso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,809 

Brasil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,826 

Consoante classificação anterior­
mente explicada, a 'razão de concen-

CARTOGRAMA DE R NO 
BRASIL 

UlIIlJ DE 0,251 A 

~ DE 0,501 A 

m DE 0,701 A 

li DE 0,901 A 

0,500 

0,700 

0,900 

1,000 

A inexistência de estatísticas inter­
nacionais, comparáveis e atuais, impe­
de-nos de estabelecer confrontos de R 
através de diversos países. Relativa­
mente a 1930, pode-se, todavia, sa­
lientar: Chile, 0,90; Nova Zelândia, 

tração R discrimina, assim, as uni­
dades federadas: 

De fraca a média: Espírito Santo. 
De média a forte: Distrito Federal, 

e Santa Catarina 
De forte a muito forte, Acre, Piaui, 

Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, 
Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, 
Minas Gerais, Rio de Janeiro, S. Pal!-­
lo Paraná, Rio Grande do' Sul, Golas 
e 'Mato Grosso, Brasil. 

De muito forte a absoluta: Amazo­
nas, Pará, Maranhão. 

0,78; Austria, 0,77; Austrália, 0,71; 
Estados Unidos, 0,64; Lituânia, 0,57 
Não subsiste, destarte, a afirmativa de 
que o Brasil possui um incômodo pri­
meiro lugar: o de exibir a maior con­
centração da propriedade agrária no 



RESENHA E OPINIÕES 

mundo. Como se vê, o Chile tem maior 
coeficiente que o brasileiro. 

Mas, isto, evidentemente longe está 
de conferir ao país situação cômoda, 
pois, se, em média R = 0,83, isto é, 
concentração muito forte, estados há, 
como Amazonas, Pará e Maranhão, 
que apresentam concentração quase 
absoluta. E, de modo geral, quebrado 
apenas por exceções raríssimas (Espí­
rito Santo e Santa Catarina), a situa­
«(ão nacional inspira, neste aspecto es­
pecífico, as mais demoradas reflexões, 
que hão de estar presentes, sem dú­
vida, no estudo da reforma agrária. 

R não deve ser encarado isolada­
mente, como um índice, apenas, de 
mensuração estatística da concentra­
~:ão, mas à luz de algumas associações 
ou correlações, entre as quais, com 
prioridade, o grau de aproveitamento 
das propriedades, a sua rentabilidade, 
a sua capacidade de fixar o homem. 

Parece acertado que a concentração 
atua direta e incisivamente no homem, 
sendo, quando forte, fator de êxodo 
rural. 

o exame dessas prováveis correla­
~;ões, entretanto, não cabe nos limites 
do presente trabalho, cujo intento 
principal é calcular R, no Brasil e em 
cada unidade federada.. Admite-se, 
t.odavia, como amostra, o estudo me­
nos limitado duma unidade. Resta­
nos, pois, escolhê-la. 

Excluído o Distrito Federal, cuja 
J:eição sui generis, essencialmente 
metropolitana, não permite compara­
bilidade a qualquer estado, sobram 
apenas duas unidades em condições 
satisfatórias de concentração: Espírito 
Banto e Santa Catarina. Nossa prefe­
rência se dirige ao segundo, especial­
mente porque o estado meridional 
oferece maiores variações do meio fí­
sico, do meio humano e do meio eco­
nômico. E a Estatística não deixa de 
ser a técnica do estudo de variabili­
dade ... 

A concentração em Santa Catarina 
Não procede o argumento de que 

ii pequenez do território regional te­
JCia. sido a determinante da menor con­
centração. A prevalecer o argumel'l.to, 
Alagoas e Sergipe, por exemplo, apre­
sentariam R igual ou menor a 0,100, 
o que, em verdade, não acontece. 

A disseminação da propriedade, no 
t!stado meridional, tem, antesi de tudo, 
raízes históricas e se efetivou sob a 
influência de diretriz da política de po­
voamento e, posteriormepte, de colo-

nização. Os lotes coloniais, vendidos 
a prestações pelas emprêsas coloniza­
doras - ou, também, pelo estado, em 
troca da construção de estradas de 
rodagem - variaram em tôrno de 25 
hectares, ou seja a área julgada ne­
cessária e suficiente para a exploração 
de uma família. Essa foi a norma nas 
diferentes regiões de colonização, re­
giões, aliás, que não compreendem a 
integridade da superfície estadual, con­
forme se verá em tópicos posteriores. 

Em 1940, o censo investigou 88 413 
estabelecimentos ·agropecuários ·(de 
área declarada), assim distribuídos em 
classes de área (hectares): 

ÁREAS Estabelecimentos 

O a 5 .. 10 170 
5 a 10. 9 403 

10 a 20 .. 19 760 
20 a 50 .. 31 410 
50 a 100 .. 10 153 

100 a 200. 4 084 
200 a 500 .. 2 213 
500 a 1 000 .. 702 

1 000 a 2 500 .. 392 
2 500 a 5 000 .. 95 
5 000 a 100 000 ... 31 

Total .. 88 413 

Parece interessante comparar a 
porcentagem, dentro de cada classe, 
do número de estabelecimentos e da 
sua área: 

Estabele· 
CLASSES cimentos Área 

% % 

O a 5 .... 11,4 0,6 
5a 10 ... 10,6 1,4 

10 a. 20 .... 22,4 5,8 
20 a 50 .... 35,6 19,3 
50 a 100 ..... 11,5 13,9 

100 a 200 ... 4,6 11,3 
200 a 500 ... 2,5 13,5 
500 a 1 000 ... 0,8 9,8 

1 000 a. 2 500 .... 0,4 12,0 
2 500 a 5 000 .... 0,1 6,8 
5 000 a 100 000 ... 0,0 5,6 

Total.. 100,0 100,0 

Examinando-se os desdobramentos 
municipais - sintetizados acima em 
resultados estaduais - observam-se 
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particularidades interessantes no to­
cante à distribuição da propriedade 
agropecuária: 

1.ª) - a maioria das propriedades 
(35,6%) está compreendida na classe 
de 20 a 50 hectares, que, também, 
reúne a maior porcentagem da área 
(19,3%); 

2.ª) - o número de propriedades 
menores de dez hectares, em cada mu­
nicípio e relativamente ao número to­
tal do mesmo, é particularmente ele­
vado em Florianópolis (93,7%), Pôr­
to Belo (61,8%), Laguna (61,4%), 
Imaruí (56,4%), Jaguaruna (54,6%), 
Tubarão (43,7%), Tijucas (37,9%), 
Araquari (36,7%), Biguaçu (33,8%) 
e Camboriú (31,3%); 

3.ª) - o número de propriedades 
maiores de cinco mil hectares é insig­
nificante (0,ol % ) no cômputo regio-

, 

Ílal, e sua área não vai além de 5,6 
por cento da área total do estado. 
Poucos municípios têm propriedades 
dessa ordem de grandeza: Bom Reti­
ro, Campos Novos, Curitibanos, Joa­
çaba, Lajes, Pôrto União, Rio do Sul, 
São Joaquim e Xapecó; 

4.ª) - o minifúndio (menos de 5 
hectares) tem expressão acentuada em 
municípios litorâneos; não há, con­
soante a grandeza comumente adotada, 
propriedade latifundiária, ou seja 
com área superior a vinte mil hecta­
res. 

Vale observar que os municípios 
citados em 2) são todos situados à 
margem do Atlântico e são, de modo 
geral, os mais fracos, econômicamente, 
do estado, eXícetuado Tubarão, que 
tem profundidade territorial e condi­
ções econômicas favoráveis, conforme 
se examinará no competente lugar. Já 
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os municípios nomeados em 3) são 
planaltinos. 

Antes, entretanto, de pesquisar pro­
váveis correlações entre a grandeza da 

propriedade e o seu rendimento eco­
nômico, queremos evidenciar as varia­
ções de R nos municípios catarinen­
ses. E isto nos é dado a seguir: 

Razão da 
MUNICÍPIOS Área média 

concentração ( R) 

Araquari ..... . 23,438 0,496 
Araranguá ....... . 33,405 0,500 
Biguaçu ....... . 30,737 0,556 
Hlumenau .... . 17,987 0,309 
Bom Retiro .... . 86,574 0,723 
Brusque ....... . 32,254 0,485 
Caçador ...... . 52,162 0,542 
Camboriú ...... . 38,731 0,621 
Campo Alegre .. 77,087 0,643 
Campos Novos...... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ....... . 61,240 0,689 
Canoinhas ..... . 89,179 0,620 
Concórdia ............................ . 29,820 0,398 
Cresciúma ...... . 39,528 0,468 
Curitibanos ..... . 201,557 0,770 
J.;"Jorian6polis .... . 4,928 0,459 
Gaspar ........ . 28,892 0,472 
lbirama ....... . 27,364 0,352 
Imaruí.. ...... . 22,587 0,670 
J:ndaial.. ...... .. 22,562 0,388 
rtaiópolis ...... . 61,580 0,434 
rtajai. .................... . 27,568 0,504 
.faguaruna ................................ . 17,304 0,599 
.faguará do Sul. 18,881 0,256 
.Joaçaba............. . .................................. . 77,465 0,694 
,Joinville ................................. . 22,649 0,388 
L11gUI1a ............................................... . 22,433 0,361 
]Lajes ..................................... . 181,553 0,701 
Mafra........... .. ................. .. 54,467 0,660 
Nova Trento .... 26,808 0,514 
Orleães........... .. ......... . 35,776 0,408 
Palhoça......... . ...................... . 52,877 0,495 
Pôrto Belo.................. .. ........ . 13,238 0,549 
Pôrto União ....... . 120,918 0,699 
Rio do Sul........... .. ........... . 33,897 0,519 
Rodeio................... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ......... . 21,002 0,362 
:3ão Francisco do Sul.... . . . .. . .. . .. . .. .. .. . .. . .. . .. . 29,825 0,440 
:~Joaquim .................................................... . 213,190 0,622 
l3ão José ........................................................ . 43,427 0,447 
i3erra Alta ....................................................... . 60,143 0,593 
Tijucas....... ... .. . . .. . . .. .. .. .. .. ..... . . . ................... . 24,856 0,602 
'Timbó ....... ; ............................... . 23,166 0,425 
'Tubarão ...... ; .................................................. . 23,444 0,584 
Uruçanga..... ... . . . . . . . .. . .. .. . . . . .. . . . . . . . ......... . 33,057 0,383 
Xapecó ...... ,, ................................................ . 90,577 0,740 

Estado ...................................................... . 54,995 0,679 

A discriminação anterior permite o 
seguinte agrupamento, para classifica­
ção da concentração: 

De 0,2Sl a 0,500: concentração 
de fraca a média: Araquari, Arara.nguá, 

Blumenau, Brusque, Concórdia, Cres­
ciúma, Florianópolis, Gaspar, !bira­
ma, Indaial, Itaiópolis, Jaraguá do Sul, 
Joinville, Laguna, Orleães, Palhoça, 
Rodeio, São Francisco do Sul, São Jo­
sé, Serra Alta, Timbó, Uruçanga, (22) ; 
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De 0,501 a 0,700: concentração de 
média a forte: Blguaçu, Caçador, Cam­
boriú, Campo Alegre, Campos Novos, 
Canoinhas, Imarui, Itajai, Jaguaruna, 
Joaçaba, Mafra, Nova Trento, Pôr­
to Belo, Pôrto União, Rio do Sul, 
São Joaquim, Tijucas, Tubarão, (18) ; 

De 0,701 a 0,900: concentração de 
forte a muito forte: Bom Retiro, Curi­
tibanos, Lajes e Xapecó, ( 4) ; 

50% dos . municipios têm, assim, 
concentração fraca, e alguns dêles, co­
mo Jaraguá do Sul (0,256), muito 
fraca. Das comunas de concentração 
mais acentuada - e quatro delas, ape­
nas - a que exibe maior valor de R, 
ou seja Xapecó, com R = 0,740, em­
parelha-se, pràticamente, com os valo­
res minimos dessa razão entre as uni­
dades federadas, das quais se excluem 
Distrito Federal, Espirito Santo e 
Santa Catarina. De fato, 

Xapecó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,740 
Rio de Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,732 
Ceará . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,735 
Paraná . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,738 

Examinando-se individualmente ca­
da valor de R nos 44 municípios, ob­
serva-se que a razão de concentração: 

1.º) - é menor nos municípios: I 
- litorâneos; II - de colonização; 

2.º) - cresce nos municípios pla­
naltinos; 

3.0 ) - é mais forte nos municípios 
preponderante ou exclusivamente pe­
cuários. 

Vista assim, em linhas gerais, adi­
visão da propriedade no estado, -
onde, contràriamente ao observado 
noutros estados, não é a forte con­
centração que motiva reflexões, mas 
a pulverização progressiva - torna-se 
recomendável apreciar o aproveita­
mento dessas propriedades agropecuá­
rias. Antes, contudo, devemos expli­
car as causas do partilhamento. Há de 
mister, para êsse efeito, ter presente 
que, a rigor, Santa Catarina se sub­
divide em dois meios geográficos dis­
tintos: o litoral e o planalto, separados 
pela serra Geral e serra do Mar. O 
povoamento e posteriormente, a colo­
nização efetuaram-se no litoral; o pri­
meiro, nos três pontos-chave dos 
atuais São Francisco do Sul, Florianó­
polis e Laguna; a segunda, nos vales 
dos principais rios, especialmente os 

de Itajaí, Itapocu e Tubarão. Povoa­
mento e colonização fizeram-se à base 
da concessão de pequenos lotes de ter­
ras, donde o aproveitamento máximo 
dos terrenos devolutos e afastada a 
possibilidade da persistência de lati­
fúndios. 

Se o propósito inicial, na região li­
torânea, foi o do partilhàmento das 
propriedades, o tempo, em face do re­
gime das sucessões, encarregar-se-ia 
de aumentar a divisão, chegando, em 
certos casos, a máximos indesejáveis: 
é o que se observa, notadamente, nos 
municípios de beira-mar, onde prolife­
ram as propriedades menores de um 
hectare, ou seja legítimos quintais, nos 
quais, apenas, há alguns cafeeiros som­
breados e algumas touças de bananei­
ras. Esta realidade pode explicar, de 
alguma sorte, o abandono à terra por 
parte das respectivas populações, que, 
na luta pela sobrevivência, demandam 
às cidades, para trabalhos braçais, à 
estiva dos principais portos (Floria­
nópolis, São Francisco do Sul, Lagu­
na) ou à indústria (Blumenau, Brus­
que, Itajaí, Joinville, etc.) . 

Na região de colonização, o fenô­
meno sucessório não repercute com ta­
manha intensidade, porque, de modo 
geral, e mercê de acôrdo tácito que se 
transformou em norma, a propriedade 
é transmitida, in totum, ao filho 
mais moço, ou seja aquêle que perma­
nece maior tempo com os pais. Aos 
demais filhos, logo que atingem a 
maioridade e podem tornar-se unida­
des autônomas de produção, doam-se 
lotes, preferentemente nas proximida­
des da propriedade paterna. ~sse cri­
tério tem evitado, tanto quanto possí­
vel, a pulverização; pode-se apreciá­
lo bem mediante a comparação de 
duas amostras selecionadas: Blume­
nau, representativa da zona de coloni­
zação, Florianópolis, representativa 
da zona litorânea do açoriano: 

ESPECIFICAÇÃO 

Ãrea média: 

1920 .. . 
1940 .. . 

% da diminuição ... 

Blumenau Florianópolis 

30,70 1 

17,991' 

41,40 . 
i 

32,50 
4,93 

84,84 

Já o planalto é de i>ovoamento 
mais recente. Além disso, r{uase segre­
gado, distanciado do litoral.1e sem meios 
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de comunicação, suas terras permane­
t!eram, longo tempo, inatingidas nas di­
mensões originais das primitivas con­
cessões ou apropriações. Ainda em 
ll920, contavam-se nos mumc1p1os 
planaltinos, 48 grandes propriedades, 

ESPECIFICAÇÃO 

que se apequenaram em virtude da 
partilha sucessória. Vale comparar a 
área média das propriedades de Lajes, 
São Joaquim e Pôrto União, em 1920 
e em 1940, para a percepção do res­
pectivo decréscimo porcentual: 

Lajes Põrto União São Joaquim 
·-·--·---------------------------------·------
Area média: 

1920 ... 
1940 .. 

% da diminuição .... 

No prazo relativ.amente curto de 
vinte anos, operaram-se, como se viu, 
transformações bem acentuadas em re­
lação à divlisão da propriedade. E' 

ESPECIFICAÇÃO 

498,42 
181,55 
73,58 

342,20 
120,92 
64,66 

598,14 
213,19 
64,36 

também muito significativa a compara­
ção a seguir, com dados gerais do es­
tado: 

1920 1940 

Total % Total % 
--·----------------"·-·-------- ---
NOmero de estabelecimentos: 

De menos de 101 hectares ... 
De mais de 101 hectares. .... 

rea dos estabelecimentos: 

De menos de 101 hectares ... .... ,, 
De mais de 101 hectares .... . . . . . . . . . 

Exposta a divisão de propriedade -
que se acentua de maneira bem sensí­
vel com o tempo - devemos exami­
nar o seu aproveitamento, segundo, 
ainda, o censo de 1940. Apurou-se, en­
tão, que 13 373 estabelecimentos (15,1 
por cento) se dedicavam à agricultu­
ra; 72 533 (ou 82,0%) à agropecuá­
ria; 1 983 (ou 2,2 % à pecuária 580 
(ou 0,7%), a outras modalidades. 
(Vide gráfico abaixo) . 

E' forte, como se vê, a predomi­
nância dos estabelecimentos agro­
pecuários, que representam 82% do 
total. Nos municípios, entretanto, de 
,colonização, onde o regime é o da pe­
quena propriedade, mais de 90% dos 
estabelecimentos, consoante a discri­
minação já feita, são agropecuários. :S: 
que os colonos têm na criação do gado, 
quer o vacum, quer o suíno, uma com­
plementação às atividades agrícolas. 
Serve o gado vacum para fins leitei­
ros: atende ao consumo da família 
(leite, manteiga e requeijão) e o exce­
dente do leite é vendido às fábricas 

33 744 100,0 88 469 100,0 

29 474 87,3 80 896 91,4 
4 270 12,7 7 573 8,6 

3 567 757 100,0 4 862 296 100,0 

901 474 25,3 1 997 507 41,1 
2 666 283 74,7 2 864 789 58,9 

de laticínios, que se encarregam de ir 
buscá-lo à propriedade do colono. Já 
o gado suíno se presta à fabricação de 
banha e de salsicharia, constituindo 
esta, prato indispensável à alimentação 
colonial. Um e outro, isto é, vacum e 
suíno, atendem, ainda, ao abastecimen­
to de carne verde. A êsse respeito, há 
interessante particularidade: os colo­
nos abatem, ou vendem para efeifo de 
corte, as "crias" do sexo masculino, 
ou sejam os bezeros. Compreende-se a 
atitude, em face das proporções da 
pequena propriedade, que não admite 
o desenvolvimento da pecuária; e nes­
sa área pequena, os novilhos devem 
ceder lugar às novilhas, futuras produ­
toras de leite. 

Demonstra-se, assim, que os muni­
cípios nos quais predominam as pro­
priedades exclusivamente agrícolas -
Pôrto Belo, 66,5 % ; Laguna, 65,l % ; 
Florianópolis, 62,7%; Araquari, 49,4%; 
Jaguaruna, 49,2%; Camboriú, 45,2%; 
Imaruí, 44,5%; Biguaçu, 32,2% - são 
os de menor poder econômico, mani-
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festado no menor valor da produção, 
tendo esta sua maior parte devida à 
mandioca. São êstes - vimo-lo ante­
riormente -:- os municípios mais velhos, 
de terras esgotadas e onde as parti­
lhas sucessórias determinaram mini­
fúndios que não admitem exploração 
policultora: daí, a economia de subsis­
tência, tanto quanto possível, com o 
café, a mandioca e o açúcar. A capa­
cidade aquisitiva de suas populações, 
sendo das menores do estado, não per-

MUNICÍPIOS Lavouras 

-
Araquari ... ... ... 23,0 
Araranguá .. ..... ······ ... 14,9 
Iliguaçu ..... .. .. ·········· .. .. . .. ..... 20,7 
Hlumenau ... ····· 17,4 
Bom Retiro ... .. .... ... .... 7,7 
Brusque ..... ......... . .. 16,3 
Caçador ..... .... .... .... .... .. 16,5 
Camboriú ...... ······· ....... ... 28,5 
Campo Alegre .... ····· ....... ...... 7,5 
Campos Novos ..... ..... .... 11,0 
Canoinhas ... ..... ... ....... 8,2 
Concórdia. . . . . . . . . . 23,9 
Cresciúma. ... ····· . ....... . . . ' . . . 12,4 
Curitibanos .... ..... ....... ... 3,5 
]rlorianópolis .. ... .. .... .... . .... 43,2 
Gaspar .... . . . . . . . . 20,3 
lbirama ....... ...... ... . .... 13,5 
lmaruí. ..... ····· .... 14,8 
lndaial. ...... ... 15,2 
ltaiópolis ...... ... ...... . ... ····· 11,7 
ltajaL ....... ..... ········ .... . ... 15,8 
,1aguaruna ..... ....... ... . ..... 16,1 
~faraguá do Sul.. ······· ... 20,1 
~loaçaba ....... ... . . .. ... 9,3 
~foinville ..... ,, ,,. ····· 15,8 
Laguna ..... ... ... , 51,4 
Lajes ...... ' . ' . . . . . . 2,3 
Mafra ..... ... ... . ... 8,3 
Nova Trento ... ... 12,8 
Orleães .. .... ... . ....... 17,7 
Palhoça ... .... ... .. . . . . ' . . . 10,9 
Pôrto Belo .. . ' ' . . . ' . . ..... , ... 24,0 
Pôrto União ..... .... ..... ........... 7,0 
Rio do Sul ... ... ... . ....... ' . . . . . . . 13,4 
Rodeio ........ ... ., ... 17,9 
São Francisco do Sul. .. ..... 12,8 
São Joaquim ... .. .... . . . . . . . . . . 2,1 
São José ...... ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,4 
Serra Alta .... ...... .. .. ....... 10,0 
'l'ijucas ............ ... .... .. . .... 25,2 
Timbó .... .... ,., ..... 13,4 
'fubarão ..... ..... . ... 17,6 
Uruçanga ..... .... .... ..... . .... 13,6 
Xapecó ...... ... ..... .. . ... ... ..... 7,5 

Estado ... .... ..... .... ······· . ... 9,7 

mite a compra de terrenos vizinhos; 
em conseqüência, vão elas vivendo 
maometanamente, ou abandonam a zo­
na rural, em busca de melhores salá­
rios e de vida menos penosa. 

A distribuição porcentual das terras 
em lavouras, pastagens, matas, não ex­
ploradas e improdutivas é dada, a se­
guir, sendo a área total dos estabeleci­
mentos, em cada município, conven­
cionada como igual a 100. 

Pastagens Matas Não lmpro· 
exploradas dulivas 

5,1 37,2 24,9 9,8 
12,7 26,5 33,0 12,9 
11,6 23,4 25,3 19,0 
12,5 31,3 26,2 12,6 
41,9 27,7 14,8 7,9 
9,8 45,2 19,4 9,3 

20,4 37,7 21,8 3,6 
6,6 36,5 20,8 7,6 

53,3 10,1 25,1 4,0 
45,0 26,0 15,6 2,4 
53,4 10,5 24,4 3,5 
8,3 45,6 20,0 2,2 

12,8 22,0 39,6 13,2 
54,4 27,7 11,0 3,4 
10,3 16,8 23,7 6,0 
10,8 36,5 26,5 5,9 
9,4 57,0 13;7 6,4 
9,1 21,4 47,9 6,8 
9,6 37,8 28,3 9,1 

32,1 21,1 30,9 4,2 
7,3 36,8 32,9 7,2 
9,0 34,4 27,8 12,7 

11,5 37,6 20,7 10, l 
36,6 33,3 17,9 2,9 
10;4 34,9 2fl, 1 9,8 
23,8 9,9 8,2 6,7 
67,3 19,4 9,5 1,5 
46,1 19,5 23,1 2,8 
9,2 38,1 27,3 12,6 

10,6 26,6 40,1 5,0 
17,1 26,6 40,3 5,1 
8,5 19,2 37,6 10,7 

48,9 19,7 17,9 6,5 
12,5 58,8 12,6 2,7 
11,2 42,1 23,4 5,4 
8,7 53,0 19,l 6,4 

61,5 25,6 6,2 4,6 
12,1 25,l 46,4 7,0 
38,6 26,8 20,2 4,4 
10,9 35,8 18,0 10,1 
15,2 36,9 27,1 7,4. 
12,9 26,6 37,1 5,8 
9,8 16,0 43,4 7,2 

23,0 52,5 14,0 3,0 

37,4 29,3 18,9 4,7 
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O recenseamento de 1920 apurou 
que a área ocupada por matas repre­
sentava 46,8% da área total das pro­
priedades. inquiridas. A porcentagem 
idêntica, em 1940, seria de 29,3%. 

Em linhas passadas e em diferentes 
oportunidades, com o auxilio de vá­
rios números, registamos a preponde­
rância, em Santa Catarina, das pro­
priedades agropecuárias de 20 a 50 
hectares, ou seja a pequena proprieda­
de, assim conceituada em face do fim 
a que se destina. E registamos, tam­
bém, que essa condição não resultou 
de acaso, mas de orientação da políti­
ca de colonização. O colono tornou-se, 
dessa forma, dono do seu lote e, daí, 
algumas conseqüências da maior pon­
deração: 

1.ª> - menor mal-estar econômi-
co; 

2.ª) - maior fixação à terra; 
3.ª) - maior' e mais variada pro­

dução. 

A primeira conseqüência é imedia­
tamente compreendida. A posse de 
uma propriedade agropecuária, produ­
tiva, é condição de tranqüilidade psí­
quica e de bem-estar econômico. A 
segunda conseqüência bem pode ser 
havida como corolário da primeira, 
dado que o abandono à terra reflete, 
antes de tudo, mal-estar econômico. 

Determinando as correntes de mi­
gração interior no país, com base no 
censo de 1940, o Serviço Nacional de 
Recenseamento assinalou, através de 
interessante publicação. (O aproveita­
mento das apurações do censo demo­
gráfico de 1940 para a determinação 
das correntes de migração interior), 
revelou que Santa Catarina acusou o 
ganho de 46 400 habitantes, ou seja 
a diferença entre 107 851 naturais de 
outros estados, que se fixaram no ter­
ritório catarinense, e 61 451 naturais 
de Santa Catarina que se transferiram 
para outros estados. A porcentagem 
dos deslocados, isto é, dos que haviam 
deixado o estado, relativamente à po­
pulação presente na unidade, era de 
5,57, ou seja das menores no país. 

Quanto à terceira conseqüência, é 
preciso pôr de manifesto o sentido de 
auto-suficiência da pequena proprieda­
de, onde se passa a produzir o máxi­
mo das necessidades familiares. Isto 
conduz à policultura, tanto mais acen­
tuada quantas forem as condições do 
meio físico e do homem. 

E' curioso e, além disso, interessan­
te, porque vem corroborar afirmações 
anteriormente feitas, conhecer a dis-

criminação municipal da qualidade do 
responsável pela exploração das pro­
priedades agropecuárias em 1940. O 
espaço, porém, que ora nos é reserva­
do, não nos permite esmiuçar o assun­
to. Vale registar, entretanto, que, de 
cada grupo de mil estabelecimentos, no 
estado, eram responsáveis pela ex­
ploração: 
Proprietário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 812 
Administrador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 
Arrendatário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 115 
Ocupante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 
Outra qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Procurou-se, através da exposição 
precedente, pôr em evidência os as­
pectos mais sugestivos da concentra­
ção agrária no Brasil, de modo geral, 
e de Santa Catarina, com minuciosi­
dade. Bem verdade é que a significa­
ção das razões, índices e coeficientes 
postos ·a lume têm valor muito rela­
tivo, à vista da decorrência de 9 anos 
do recenseamento. Apesar disso, mi­
nistram êles alguns esclarecimentos da 
maior importância, explicam muitas 
condições e, acima de tudo, servem 
de ponto de partida para o cotejo com 
os resultados que o censo de 1950 nos 
irá fornecer. 

Lourival Câmara. 
-te 

Exploração racional da floresta 
amazônica* 

A Amazônia brasileira teve, no úl­
timo quartel do século passado e na 
primeira década dêste, uma fase de 
grande desenvolvimento econômico, 
com a exploração de uma das muitas 
riquezas de suas florestas - a borra­
cha. 1l:ste produto, que mereceu o no­
me de ouro negro, - graças aos pre­
ços excepcionais que alcançou, permi­
tiu a exploração e o povoamento da 
planície e o rápido progresso de duas 
cidades, as maiores, as mais progres­
sistas, as mais cultas que se encontram 
em regiões equatoriais - Belém e 
Manaus -, embora os recursos técni­
cos fôssem, naquela época, muito infe­
riores aos atuais. 

A desvalorização da borracha criou 
uma crise séria na Amazônia, da qual 
não conseguiram arrancá-la produtos 
outros como a castanha, o guaraná, 
diversos óleos vegetais e a lavoura e 
a pecuária ainda incipientes, que vão 

* Publicado, originàriamente, em o Ob­
servador - Ano XIV - N.~ 159 - abril de 
1949. 
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vencendo a custo de bem grandes difi­
culdades. As medidas tomadas pelo 
Ministério da Agricultura permitem 
que se acredite num mais rápido pro­
gresso da lavoura e da pecuária da 
Amazônia. Não resta dúvida, porém, 
que a floresta é a sua maior riqueza 
em potencial, a mais capaz de dar-lhe, 
em pouco tempo, grande parte de sua 
antiga e extraordinária prosperidade. 
.E o aproveitamento da floresta, em 
face do atual progresso técnico, parece­
me perfeitamente possível, como pro­
curarei demonstrar. 

GENERALIDADES 

a) - A técnica moderna não mais 
admite impossíveis. As florestas equa­
toriais tornar-se-ão, em nossos dias, 
econômica e intensamente exploráveis, 
desde que a exploração seja feita por 
emprêsas com grandes capitais, traba­
lhando dentro de normas rigorosamen­
te técnicas. 

b) - Os fretes caros da Amazô­
nia devem-se ao pequeno volume das 
cargas a transportar. Desde que haja 
carga certa, carga suficiente para en­
cher os vapôres, fretes baixos com­
pensar-lhe-ão as viagens. 

c) - A exploração florestal se im­
põe por ser a floresta'. a maior rique­
za estática da Amazônia; porque a 
sua exploração, onde não se fizer o 
reflorestamento, abrirá claros para a 
lavoura e a pecuária; ademais, a explo­
ração florestal permitirá a existência 
do ·confôrto, graças a seus próprios 
produtos e aos meios pecuniários que 
proporcionará; a exploração das flo­
restas, em algumas zonas, pelo menos, 
facilitara o saneamento. 

d) - A exploração racional das 
florestas - e esta é que se propôe pa­
ra a Amazônia - faz a rique>1a de 
países como a Noruega, Finlândia, 
Suécia e Canadá, que se contam entre 
os mais prósperos e ricos. 

e) - A importância da madeira 
aumenta constantemente, pois o con­
sumo vai num crescendo• assustador, 
como se pode ver pelos índices abai­
xo publicados pelo Serviço Florestal 
dos Estados U'nidos, exceto o de 
1946: 

Anos 
1899 
1909 
1919 
1929 
1939 
1946 

índices 
100, 
198,4 
274,9 
396,5 
504,2 

l 053,4 

ll:ste aumento tremendo de consu­
mo deve-se ao progresso da técnica que 
faz da madeira uma matéria prima de 
múltiplas e extraordinárias finalidades. 

A produção dos antigos países ma­
deireiros já não pode bastar para o 
consumo. Abrem-se, assim, excelentes 
oportunidades à Amazônia, que não 
pode perdê-las. 

O deficit atual do .aprovisiona­
mento de madeira, conforme dados do 
órgão competente das Nações Unidas, 
orça em 3 milhões de metros cúbicos 
para as necessidades normais de re­
construção, etc. Incluindo o aumento 
de produção de pasta de madeira, pa­
pel, etc., o deficit atinge a 5 mi­
lhões e 300 mil metros cúbicos. 

O mundo volta-se para a América 
Latina, e, principalmente para o Bra­
sil. Na Amazônia, se encontram,. tal­
vez, três quartos de nossas florestas. 

A necessidade é de tal ordem que o 
Banco Internacional de Reconstrução, 
de Washington, conforme informaram 
ao Prof. Vítor Fischer, está pronto 
a financiar a indústria madeireira, 
mesmo com prioridade, e facilitar as 
garantias exigidas. 

A falta de técnicos e de capitais não 
permite o desenvolvimento da peque­
nina e rotineira indústria madeireira 
atualmente existente ha Amazônia. Só 
a grande emprêsa trabalhando com 
processos modernos que permitem o 
aproveitamento de 90 por cento da flo­
resta, tem extraordinárias possibilida­
des de vitória. 

O clima não impede a exploração 
racional das florestas com os recursos 
modernos. 

Os transportes fluviais são os mais 
baratos e existem, na Amazônia, com 
abundância. 

MEDIDAS PRELIMINARES 

a) - Determinar, na Amazônia, 
áreas que deveriàm de princípio ser 
exploradas. Devem ficar à margem de 
rio navegável; ser constituídas princi­
palmente de terras firmes; dispor, no 
mínimo, de uns mil quilômetros qua­
drados, cada lote. 

O baixo Tocantins parece ser uma 
região ideal. No Madeira, Purus, ou 
Juruá se encontrarão outras áreas pro­
missoras. Talvez fôsse conveniente 
examinar trechos do Amapá e do 
Acre. ll:ste último, embora bastante 
afastado, oferece algumas vantagens. 

b) - Nas áreas escolhidas far-se-ia, 
com urgência, o levantamento e o in­
ventário da floresta - bases indis-
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pensáveis à organização da explora­
ção racional. 

Far-se-ia também a instalação de 
casas provisórias para o pessoal, e de 
abrigos para os guardas florestais. 

O Serviço Florestal do Ministério 
da Agricultura, poderia, desde já, ini­
ciar algo, desde que as áreas a ex­
plorar fôssem determinadas. 

c) - A exploração racional re­
quer a existência de capatazes flores­
tais, homens com noções práticas da 
silvicultura amazônica. Não será difí­
cil prepará-los in loco, desde que as 
áreas sejam determinadas, aprovei­
tando-se, para isto, mateiros e serin­
gueiros moços, que queiram mudar de 
vida. 

d) - Seria interessante que alguns 
técnicos do Serviço Florestal do Mi­
nistério da Agricultura fôssem até 
às colônias da França e da Espanha, 
na Africa, onde já há exploração ra­
ciDnal das florestas equatoriais. Nos­
sos técnicos conhecem apenas as 
explorações florestais de climas tem­
perados da Europa e dos Estados Uni­
dos. E' natural, portanto, que se vol­
tem, de preferência, para as florestas 
dos planaltos meridionais e para os 
problemas de reflorestamento e a tec­
nologia da madeira. 

PARTE INDUSTRIAL 

Far-se-ia depois a parte industrial, 
propriamente dita, pela criação de 
uma ou várias emprêsas mistas do ti­
po da Companhia Siderúrgica Nacional 
por exemplo. 

A Companhia teria as seguintes ati­
vidades: 

1) Serraria para as madeiras de lei; 
2) Serraria para as madeiras moles; 
3) Serraria para preparo de madei­

ras para alto beneficiamento; 
4) Fábricas e oficinas para o apro­

veitamento de 100 por cento de 
tôdas as sobras por processos quí­
micos e tecnológicos; 

5) Fábricas de madeiras compensa­
das, impregnadas e molduradas; 

6) Fábricas de casas pré-fabricadas 
com madeira compensada impreg­
nada e esquadrias modernas com­
pensadas e impregnadas, móveis, 
etc. 

7) Fábricas de caixas e pequenos 
produtos. 

Para que o aproveitamento da flo­
resta atingisse a 90 por cento e não 
a 10 ou 20 por cento, como atual­
mente, a Companhia também cogitaria 
de outras finalidades, como: 

1) Aproveitamento das cascas como 
material isolante e fabricação de 
malas de fibras, etc. 

2) Fabricação de celulose pelo sis­
tema sulfit que permite o apro­
veitamento de resíduos vegetais 
diversos; 

3) Fabricação de palitos para fósfo­
ros; 

4) Aproveitamento integral do pó 
de serra, para a fabricação de cha­
pas usadas como soalho, paredes 
isolantes, etc. 

A Companhia · teria um Serviço 
Florestal com as seguintes secções: 

a) - Secção técnica de silvicultura 
e agricultura, cuidando da proteção da 
floresta; dos levantamentos e inventá­
rios; do reflorestamento natural e ar-
· tificial; das pesquisas químicas e tec­
nológicas; da agricultura e pecuária 
indispensável à manutenção dos fun­
cionários e operários da Companhia e 
de suas famílias. 

b) - Secção econômica orientando 
e organizando a derrubada, a gestão 
financeira do mato, etc. 

c) - Secção de transportes que se 
encarregaria de um dos s~tores mais 
importantes para a indústria e o futuro 
da zona. 

Passemos a estudar mais minucio­
samente parte do problema. 

FLORESTAS AMAZONICAS 

Situação - Entre o paralelo 5 N. 
e o paralelo 16 S., se alarga, no Bra­
sil, a imensa bacia do rio Amazonas. 

O Tocantins é considerado um dos 
seus grandes afluentes. A linha equi­
nocial cruza a embocadura do "rio 
mar", passando ao norte da ilha de 
Marajó. 

Area - A área brasileira da bacia 
amazônica está avaliada em 3 200 000 
quilômetros quadrados. No mundo, 
apenas a União Soviética, o Canadá, 
os Estados Unidos, a China, a Aus­
trália e a índia têm áreas superiores. 

Aspectos - A Amazônia brasileira 
apresenta três aspectos principais ;t) 
várzeas e igapós inundáveis periodica­
mente; b) terras firmes; c) planaltos. 
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As terras baixas inundáveis se en­
contram no estuário e ao longo do rio 
Amazonas e de seus afluentes maiores 
p~incipalmente nos cursos inf{:riores.' 
Sao terras planas, baixas com muitos 

· lagos, cortadas e z:ecortadás, em alguns 
pon~os, por um dedalo de furos e iga­
rapes que as transformam em grandes 
ª!.q~ipélagos. As águas as cobrem pe­
r1od1camente, nas grandes cheias 
anuais ou nas marés altas. Medem al­
gumas dezenas de milhares de quilô­
metros quadrados. Representam to­
davia, apenas uma fração insigniÍican­
te da planície. Como, porém, se 
acham ao longo dos rios, que são os 
meios mais comuns de transporte na 
região, e aí ou nas proximidades se 
encontram as cidades, é a zona mais 
~onhecida pel9s viajores, que genera­
llzam para toda a Amazônia o que 
nela observam. Seus comentários es­
critos ou orais são, portanto, geral­
mente, errôneos, pois se aplicam ape­
nas a um trecho mínimo de uma área 
imensa. 

Transposta a faixa das planícies 
inundáveis, alargam-se as terras firmes 
por centenas e centenas de quilôme­
tros. São ora ligeiramente onduladas, 
ora achanadas. Cortam-nas numerosos 
rios e igarapés. Não existem igapós. O 
solo se presta à construção de estradas 
de ferro e de rodagem. Cobrem-se tal­
vez em 99 por cento de sua áreâ, de 
densa_s florestas. virgens, riquíssimas de 
madeiras de lei . 

A terceira zona é constituída por 
tr7chos ~os planaltos brasileiro e guiâ­
mco. Sao terras altas, onduladas, en-

x.utas, de clima mais agradável. Os 
rios, encachoeirados na descida do 
planalto, apresentam grande quantida­
de de energia hidroelétrica em poten­
cial. F]orestas belíssimas, em grandes 
extensoes. Savanas, de preferência nos 
pontos mais distantes do rio Ama­
zonas. 

Clima De modo geral o 
clima é quente e úmido. Area ' tão 
grande, porém, não pode apresentar 
o mesmo clima. Há trechos mais chu­
vosos e trechos mais secos. Há faixas 
mais e menos ventosas. As máximas e 
mínimas variam bastante de um ponto 
para outro. Zonas há em que a tempe­
ratura não cai a menos de 17 graus e 
há outras vastíssimas, com mínimas 
de 5 graus e mesmo inferiores. Todo 
o sudoeste, incluindo o Acre, Guaporé 
e os planaltos do norte de Mato Grosso 
têm uma espécie de inverno nos 
meses de junho, julho e agôsto, sob 
o nome d~ "friagem". A temperatura 
desce, entao, durante alguns dias a 7 
6 e 5 graus centígrados. A bai,ia dá 
temperatura segue-se a ventos do sul 
e é acompanhada por uma garoa mui­
to semelhante às paulistanas. 

Não se deve esquecer, porém, que 
as. noit~s são sempre muito agradá­
veis, nao raro frias, o que permite 
dormir-se confortàvelmente. As tempe­
raturas máximas são também muito in­
f~riores às que se observam na Argen­
tina, Estados Unidos, Espanha, Por­
tugal, Itália, Argélia, Tunísia, Iraque, 
França, etc. 

Vejamos alguns números: 

TEMPERATURAS DO AR EM CHUVAS 
GRAUS CENTÍGRADOS 

ESTAÇÕES 
Média Média 

Máximas 
Pluviosi· Número 

das das Mínimas Média dade anual de dias 
Máximas Mini mas absolutas absolutas anual mm chuvosos 

--· ------------

Sena Madureira (Acre) .. .. 35,3 19,8 37,5 5,0 :;5,2 2 062,5 138 

Sã-O Gabriel (Amazonas) ...... 31,0 21,9 28,0 1,0 25,4 2 956,0 219 

Manaus (Amazonas) ... .. .... 31,4 2?,7 37,8 17,6 26,6 1 750,9 167 

Clevelândia (Amapá) .. ...... 31,l 20,6 38,8 16,0 25,0 3 241,3 221 

Belém (Pará) .... .. 31,8 22,2 35,1 18,5 25,6 2 804,7 250 

Taperina (Pará) ...... ....... 30,9 22,5 37,1 18,5 25,6 1 969,5 205 

Conceição do Araguaia (Pará) .. 32,5 20,1 38,4 12,2 25,4 1 716,6 118 
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Tôdas as estações citadas se encon­
tram em altitudes muito inferiores a 
200 metros. Não devemos esquecer 
que os planaltos se alargam, na Ama­
zônia, por muito mais de um milhão 
de quilômetros quadrados, com clima 
suave. 

Avalia-se melhor como são relati­
vamente baixas as máximas da planicie 

Castanhal . 

amazônica, quando se sabe que em 
Santiago del Estero (Argentina) a 
temperatura chega a 46º e; em Bue­
nos Aires (Argentina) a 39°,5; em 
Mendoza (Argentina), a 42°,5; em 
Bahia Blanca (Argentina) a 42°,0; 
em Catane (Itália), a 38°,7; em Pa­
ris, a 40°,0; em Montpellier (Fran­
ça), a 41º,4; em Death Valley (Esta­
dos Unidos), a 57º,2; em Burgos, 
(Espanha), a 38º,6; em Salamanca 
(Espanha) , a 44°,6 ; em Sória (Es­
panha) , a 42º,2 ; em Huesca (Espa­
nha) a 40º,5; em Saragosa (Espa­
nha), a 44°,o; em Bilbau (Espanha), 
a 43°,8. Convém lembrar que a tempe­
ratura média do mês de julho, eleva­
se a 22°,9 em Nova York; a 25°,4, 
em Filadélfia e Baltimore; a 27°, em 
Cincinati e São Luis; a 300, nas re­
giões meridionais dos Estados Uni­
dos . Em Bagdad e Mossul, ar tempera-

tura média de julho alcança os 34° 
centígrados. 

Sôbre o clima tropical, em regra tão 
mal compreendido, escrevia, há anos, 
um engenheiro norte-americano, entre 
outras · coisas, o seguinte: 

"Já terá, por acaso, pensado o 
leitor que quando o sol passa sô­
bre o equador, na sua trajetória 
para o norte, no dia 21 de mar­
ço, a zona quente se desloca do 
hemisfério meridional para o se­
tentrional, e que o sol continua 
na sua trajetória rumo ao norte 
em sua relação com a terra, até 
que, finalmente , aos 21 de junho, 
está o pino sôbre Havana? 

E quando o sol está a pino sô­
bre Havana, está, justamente na 
metade do caminho entre Belém, 
na foz do Amazonas, e Portland, 
Maine, sendo de notar que todo 
o território dos Estados Unidos 
compreendido ao sul de uma linha 
traçada de Portland-Maine, a 
Portland-Oregon, é para todos os 
intentos e propósitos, tropical e 
então mais quente, hora por ho­
ra, do que geralmente está acon­
tecendo no Brasil?" 

A propósito, Fred A. Carlson, pro­
fessor de Geografia na Ohio State 
University, escreveu, sôbre a Amazô­
nia brasileira, em Geography of Latin 
America, o seguinte: 

"Depois do sol pôsto, nas terras 
baixas da Amazônia, o ar esfria ràpi­
damente . Em muitos lugares, especial­
mente entre a meia-noite e o amanhe­
cer, o frio é tão penetrante que se 
torna positivamente inconfortável. 
Temperaturas noturnas de cêrca de 
15 graus contígrados não são inco­
muns . Durante o dia, a temperatura 
eleva-se a 27 e 31 graus centígrados. 
Pode-se dizer que a noite é o inver­
no destas regiões tropicais" . 

Salubridade - A salubridade e 
muito melhor do que se pensa, como o 
provam os milhares de europeus que 
residem ou residiram na Amazônia. 
Vive-se com saúde desde que se tomem 
alguns tantos simplíssimos cuidados. 
Os métodos modernos de combate às 
pragas estão extinguindo completamen­
te a malária de áreas bem grandes, -
mesmo nas zonas menos sadias -
margens dos grandes rios, terras bai­
xas, inundáveis no estuário. 
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Aspecto da floresta amazônica . 
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Fred A. Carlson, sôbre a sanidade 
amazônica, diz: 

"Há muitos indios selvagens que 
gozam perfeita si;túde. Muitos estran­
geiros, alimentando-se racionalmente e 
vivendo de acôrdo com às mais sim­
ples regras de higiene mantêm-se com 
saúde". 

Transportes - Grandes aviões co­
merciais de companhias brasileiras so­
brevoam regularmente a planície, pon­
do-a em contacto com Belém, Rio de 
Janeiro e Caracas. Há três estradas 
de ferro: Madeira-Mamoré, com 367 
quilômetros, perlongando a zona en­
cachoeirada do Madeira; a Estrada de 
Ferro de Bragança, com 294 quilôme­
tros, que liga Belém a várias cidades do 
interior paraense; e a Estrada de Fer­
ro do Tocantins, com 82 quilômetros, 
ao longo das cachoeiras do rio do mes­
mo nome. Há p~quenas estradas de 
rodagem e outras estão sendo cons­
truídas com certo açodamento. A na­
vegação fluvial é e será o mais impor­
tante meio de transporte na planicie, 
principalmente quando se trata de 
mercadorias pesadas. Aos seus nume­
rosOS' e longos rios navegáveis devem, 
porém, vir terminar. estradas de ferro 
e de rodagem que percorram as zonas 
mais altas e mais enxutas, de apro­
veitamento econômico mais fácil e 
clima mais salubre e agradável. 

Vejamos algo sôbre a navegação 
fluvial na nossa imensa planicie equa­
torial. 

O rio Amazonas é navegável por 
grandes transatlânticos até Manaus. 
Grandes vapôres vão até Tabatinga, 
última cidade brasileira, e mesmo além, 
até Iquitos. O trecho navegável em 
território brasileiro atinge os 3 165 
quilômetros. 

O Madeira", o maior afluente do 
Amazonas, largo de uns 600 metros e 
com uns 20 metros de profundidade, 
é navegável por embar.cações pelo me­
nos de 1 200 toneladas até Pôrto Ve­
lho, um pouco abaixo da última ca­
choeira. O trecho navegável tem 1 000 
quilômetros. 
· O Purus, com cêrca de 3 200 quilô­
metros de curso, é navegável por gran­
des vapôres num trecho de 2 853 qui­
lômetros. 

O Juruá, que tem também uns 3 000 
quilômetros de curso, é navegável em 
extensão equivalente à do Purus. 

O Tocantins é navegável numa ex­
tensão de 1 372 quilômetros e o Ara­
guaia, em 1 300 qullômetros. 

O Tocantins, em seu trecho infe­
rior, onde seria aconselhável a insta-

lação de indústrias madeireiras, é 
francamente navegável até Alcobaça, a 
400 quilômetros de Belém. 

Depois de Baião, a 266 quilômetros 
de Belém, o rio se alarga muito, esten­
dendo-se cada vez mais, até atingir 20 
quilômetros quando entra na baia de 
Goiaba!, passando a chamar-se rio 
Pará, nome que conserva até a foz. 

Cametá, a 200 quilômetros de Be­
lém, é excelente pôrto para navios de 
grande calado. 

O Guaporé apresenta uma extensão 
de 1 293 quilômetros navegáveis. 

Francamente navegável, em exten­
sões muito grandes, são também o 
Tapajós, o Xingu, o Içá, o Japurá, o 
Negro e outros. 

O Tapajós é francamente navegável 
até a cachoeira de Maranhãozinho, a 
260 quilômetros pa foz. De Aveiros 
para baixo, estira-se o estuário do Ta­
pajós, com dois e meio a treze quilô­
metros de largura e mais de 100 qui­
lômetros de comprimento. 

O Xingu, profundo em seu último 
trecho, de 17 a 44 metros, e largo de 
4 a 8 quilômetros é perfeitamente na­
vegável para vapôres até uns 200 qui­
lômetros da foz. 

Calcula-se que no período de en­
chente o trecho brasileiro da bacia 
amazônica apresenta 60 mil quilôme­
tros de cursos d'água navegáveis. 

A INDl'.lSTRIA MADEIREIRA 
NA AMAZôNIA 

Depois de examinarmos ràpidamen­
te as condições naturais da Amazônia, 
vejamos algo sôbre sua possível in­
dústria madeireira, levando em consi­
deração a ciência e a técnica de um 
engenheiro-silvicultor de nomeada e 
grande industrial madeireiro, o Sr. 
Vítor Fischer. 

GENERALIDADES 

Se até hoje a planície amazônica 
não mereceu a atenção e o aproveita­
mento que as suas riquezas exigem, é 
porque havia outras regiões de explo­
ração mais fácil. Dificuldades várias 
prejudicavam a exploração e afasta­
vam os capitais. Acrescentemos a mâ 
fama, em grande parte injusta, que te­
ve a região. Hoje, quando se esgotam 
os recursos florestais de outras zonas 
de aproveitamento mais fácil, o desen­
volvimento que a técnica adquiriu npt; 
últimos anos, permite vencer as difi­
culdades e fazer uma exploração em 
grande escala e bastante lucrativa. 
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O custo atual do transpor1;e na 
Amazônia, onde sobram os grandes rios 
e os furos francamente navegáveis, é 
uma conseqüência da demora da car­
ga e descarga dos vapôres, da incerte­
za de encontrar, num só pôrto, carga 
suficiente para a volta, a falta de pos­
sibilidade de consertos, etc. Propor­
cionada aos vapôres uma carga de vol­
ta garantida, se possível num só pôrto, 
e carregamento em tempo reduzido, o 
mercado de fretes será fatalmente me­
lhorado e aumentará o número de 
embarcações que já põem Manaus e 
Belém diretamente em contacto com o 
Rio de Janeiro, Santos, Buenos Aires, 
Nova York, Londres e Roterdam. 

E' nas florestas imensas que está a 
maior riqueza estática da Amazônia. 
Já em 1827, assim nos informava 
Hercule Florence na sua Viagem 
Fluvial do Tieté ao Amazonas: "En­
contraram-se no pôrto alfandegário de 
Gurupá, registadas para a exporta­
ção, tábuas de cedro e itaúba, além de 
ouro, cacau, café, óleo de copaíba, al­
godão e muitas outras coisas". Essa 
exploração da madeira continua até 
hoje, embora tímida e rotineira, parca 
de técnicos e capital, e por isso mesmo, 
de escasso valor econômico, mais pre­
judicial do que benéfica. 

O comércio de madeira e de produ­
tos florestais, em geral, tem uma im­
portância econômica extraordinária 
para todos os países. Por mar e por 
terra, pelos rios e canais, sôbre estra­
das e ferrovias, o transporte de ma­
deira ocupa milhares de pessoas que 
encontram ocupação e ganho na mata, 
nas serrarias, nas indústrias de benefi­
ciamento, etc. 

O momento para o reerguimento e 
aproveitamento econômico das flores­
tas amazônicas nunca foi tão propício. 
Há "fome de madeira" no mundo in­
teiro e para os mais variados fins. E' 
uma coisa impressionante o deficit 
do suprimento de madeiras para a Eu­
ropa e assim deverá permanecer ainda 
por muitos anos, mesmo depois de 
vencidas as atuais dificuldades com 
que se defronta o abastecimento não 
só do continente europeu mas do mun­
do inteiro. 

O deficit de aprovisionamento 
com madeira atinge atualmente, con­
forme dados do órgão competente das 
Nações Unidas, a cêrca de três milhões 
de metros cúbicos, e isto apenas para 
as necessidades para um consumo de 
pasta de madeira, papel e outros deri­
vados da madeira. O deficit para o 
consumo normal, inclusive pasta de 

madeira, atingiria a 5 milhões e 300 
mil toneladas métricas. 

As esperanças do mundo se diri­
gem, pois, à América do Sul, a maior 
reserva florestal depois da União So­
viética. Daí, como uma das conseqüên­
cias, a Conferência Latino-Americana 
de Florestas e Produtós Florestais de 
Teresópolis. Justifica-se, assim, tam­
bém, o fato de o presidente e dois di­
retores do Banco Internacional de 
Reconstrução terem informado ao 
Prof. Vítor Fischer, na presença do 
presidente da Federação das Indús­
trias de São Paulo e de outras pes­
soas, que para o desenvolvimento e a 
criação de novas indústrias de madei­
ra capazes de suprir eficientemente as 
necessidades do mundo, o Banco esta­
va pronto a financiar, mesmo com prio­
ridade, e facilitar as garantias exigi­
das. 

Não há dúvida alguma de que a 
rotineira indústria de madeira existen­
te atualmente na Amazônia está atra­
vessando uma crise. As maiores difi­
culdades das pequenas serrarias são o 
método antiquado de produção, cujo 
custo é elevadíssimo, a escassez de 
aprovisionamento de matéria prima, 
que reside nos obstáculos naturais e às 
vêzes nas cheias que levam, não raro, 
tôdas ou quase tôdas as toras prepara­
das para a serraria . 

A desigualdade entre as sobras e a 
madeira aproveitada atinge proporções 
verdadeiramente incríveis, com grave 
prejuízo para a economia nacional. 
Hoje isto não é mais necessário nem 
econômico, porque se pode aproveitar 
tudo, como é possível demonstrar. 
Aproveitando-se mais de 90 por cento 
da floresta, é evidente que o preço do 
custo cai bastante, e também o rendi­
mento dos meios de transporte é mui-
to maior. · 

Uma indústria madeireira moderna 
servirá, na Amazônia, também como 
exemplo para o que por lá existe atu­
almente, contribuindo, assim, de ma­
neira ainda mais eficiente, para o le­
vantamento econômico e o progresso 
da região. O volume da produção ba­
rateará e melhorará o transporte. Ha­
verá um afluxo de imigrantes e capi­
tais; aumentará o padrão de vida da 
população; crescerão as rendas públi­
cas; a agricultura, a pecuária e outras 
indústrias prosperarão com a indústria 
madeireira. 

Há alguns fatos que ainda devem 
ser mencionados. 

A essência tropical mais importan­
te e mais usada no mundo é a teca, 



BOLETÍM GEOGRAFICO 

eujo nome científico é Tectona gran­
dis, . Linn. Esta. madeira é principal­
mente proveniente da índia, Birmânia, 
Sião e Java. A teca entra com cêrca 
de 50 por cento do valor das madeiras 
consumidas no mundo. Suas finalida­
des são múltiplas. Usam-na mais espe­
cialmente na construção naval e na 
fabricação de móveis, lambris, etc. 

Ora, essa madeira vem de lugares 
<listantes 2 200 a 2 800 quilômetros, 
formando grandes balsas que descem 
os longos rios da Asia das Moções, 
até encontrar o pôrto freqüentado pela 
navegação marítima. O transporte do 
ponto em que é cortada até o rio, uns 
150 a 350 quilômetros, faz-se por meio 
<le elefantes. Cada elefante custa 600 
a 800 libras esterlinas e transporta 
apenas 30 a 40 toras por ano. Anti­
gamente, quando as distâncias eram 
menores, transportava até 120 toras. 
E' fácil avaliar as despesas enormes 
do transporte da teca e disto deduzir 
vantagens para as madeiras amazôni­
cas que lhe são comparáveis. Na Ama­
zônia, há madeiras que podem substi­
tuir a teca, que está em vias de extin­
ção, e se apresentam com dimensões 
maiores e muit.o maiores facilidades de 
transporte. 

Não se pode esquecer, também, que 
muitas madeiras que nada valiam até 
há bem pouco tempo, hoje, graças aos 
grandes progressos técnicos, são de 
grande valor econômico, valor que às 
vêzes supera aos dos lenhos tidos em 
melhor conta até agora. :alste fato, im­
portantíssimo, está modificando intei­
ramente as possibilidades econômicas 
da floresta amazônica, cujo defeito 
maior era o de se utilizarem apenas al­
gumas poucas espécies dentre as cente­
nas lá existentes. 

Não se esqueça também que já an­
tes da segunda grande guerra, a 
França possuía fábricas de pasta de 
madeira na Indochina, trabalhando 
com cêrca de 50 espécies diferentes. 
Com esta experiência, o govêrno 
francês organizou um programa para 
a instalação de fábricas de papel na 
Africa Equatorial, fábricas que devem 
produzir 50 mil toneladas, anualmen­
te. As condições da Africa Equatorial 
são, por vários motivos, muito piores 
que as da Amazônia. 

Acrescente-se a rapidez com que al­
gumas árvores capazes de produzir 
pasta, crescem na Amazônia. Gonzaga 
de Campos, por exemplo, viu, em Be­
lém, um exemplar de sumaúma <Ceiba 
petandra) com 22 metros de altura e 
um de diâmetro embora tivesse ape- , 

nas treze anos de idade. E o agrôno­
mo Simão Costa, em publicação do 
Ministério da Agricultura, cita uma 
árvore amazônica que em três anos 
alcança a altura das coníferas euro­
péias com vinte e cinco metros, o que 
permitiria aproveitá-la na fabricação 
de papel com 18 meses, em vez dos 
20 anos exigidos na Europa, o que é 
capaz de revolucionar a indústria de 
papel no mundo. 

MEDIDAS PRELIMINARES 

Depois de um estudo minucioso das 
possibilidades de nossa grande planície 
equatorial, parece-nos que a zona mais 
indicada para o comêço das atividades 
é a região do rio Tocantins, com cen­
tro perto da cidade de Cametá. Essa 
região é relativamente alta, não estan­
do sujeita a inundações, e pode dis­
por do aprovisionamento de florestas 
muito ricas em madeiras de lei que se 
alargam até Goiás, penetrando-o. Evi­
dentemente poderá aprovisionar-se 
também por via fluvial, por meio de 
chatas especialmente fabricadas na 
própria indústria, com matéria prima 
de tôdas as outras zonas do vale do 
Amazonas. 

Escolhida a zona, há outras medi­
das aconselháveis, que passamos a ex­
por. 

Convém instalar um curso técnico 
florestal para a formação de capata­
zes e funcionários práticos destinados 
a dirigir os serviços nas fábricas e 
depósitos. O homem que dirige o 
trabalho na floresta deve saber o que 
está fazendo, conhecer os métodos 
modernos de derrubada, saber escolher 
as árvores a serem sacrificadas sem 
devastar inutilmente a floresta e evi­
tar despesas inúteis. Convém que te­
nha conhecimento sôbre o aproveita­
mento e os fins a que se destina o 
material que está preparando na ma­
ta. Convém ainda que conheça os mé­
todos modernos de transporte para 
poupar a matéria prima e evitar que 
de 100 por cento da madeira derruba­
da se aproveitem menos de 20 por 
cento, como acontece presentemente. 
Está aí grande parte do êxito de 
uma indústria madeireira. 

Além disso, o curso proposto pode­
rá auxiliar o nível de vida dos alunos 
e de suas famílias, e, sendo curso gra­
tuito e, a princípio, com emprêgo ga­
rantido, atrairá grande número de ra­
pazes de várias regiões do país, au­
mentando a mão de obra disponível. 
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A segunda medida preliminar, e de 
caráter urgente, seria o levantamento 
e o inventário das matas e re.3ervas 
florestais da Amazônia, principiando­
se pela zona em que se instalaria a 
moderna indústria madeireira de que 
estamos tratando. :fl:sse levantamento 
deveria ser feito com bastante urgên­
cia, porque ninguém conhece as ver­
dadeiras reservas de que dispomos. E' 
lógico que sem se conhecer bem as 
matas não será possível um aproveita­
mento racional, sem devastação inútil 
e prejudicial. 

O inventário das matas amazônicas 
parece ser uma exigência primordial, 
porque servirá como base para tôdas 
as iniciativas. 

Considerando as dificuldades natu­
rais que se opõem a êsse serviç;o e o 
seu custo elevado, seria êle feito por 
etapas. A primeira etapa seria foto­
aerométrica, geral, e possivelmente 
com diferença de nível mesmo em es­
cala não muito reduzida. :fl:sse levan­
tamento serviria de base para a locali­
zação das indústrias, estradas, etc. 

Os inventários básicos seriam feitos 
então na base das aerofotografias ex­
perimentais, dividindo, desde o comê­
ço, tôda a zona em distritos de ma­
nejo e subdividindo êstes em se­
tores florestais, e os últimos em cen­
tros econômicos, todos numerados. 
Começar-se-ia, então, no distrito A 
o inventário, fazendo o levantamento 
exato nas áreas experimentais. Nas 
terras planas tomaríamos para cada 
mil hectares uma área experimental de 
1 hectare. Nas terras acidentadas, o 
professor Fischer prefere o método 
de Zeische, por ê!e aperfeiçoado e com 

o qual obteve os melhores resultados 
nas florestas da Turquia. Em vez de 1 
hectare, tomam-se vários círculos de 
50 metros quadrados, dentro da esfera 
experimental de 1 hectare mais ou me­
nos. Nessas áreas, poderão ser medidas 
e descritas tôdas as árvores existentes, 
quer dizer, tomando o diâmetro à altu­
ra dos olhos e estimando ou medindo 
as alturas. Pormenores sôbre êsses ser­
viços, poderão ser dados oportunamen­
te. Importante será, entretanto, a des­
crição exata das essências encontradas, 
do solo, etc. e, de vez em quando, as 
derrubadas de troncos experimentais, 
para conhecer a qualidade. 

Juntamente com todos êsses ser­
viços, deve ser iniciada a instalação de 
casas provisórias para o pessoal e de 
abrigos florestais para os guardas, etc. 
As turmas de levantamento teriam de 
se contentar, de início, com barracas. 

PARTE INDUSTRIAL 

Certamente o Serviço Florestal do 
. Minif,tério da Agricultura está em 

condições de preparar um plano mi­
nucioso, rigorosamente técnico para o 
aproveitamento das florestas amazô­
nicas. Dêsse plano naturalmente de­
penderá, em grande parte, o êxito da 
operação. O que, a respeito, se tem 
conseguido alhures, em condições não 
muito diferentes, faz prever o êxito 
da emprêsa. Tive, aliás, oportunidade 
de apresentar algo a respeito da Co­
missão Brasileiro-Americana presidida 
por Mr. Abbink, plano que foi apro­
vado pelos técnicos "ianques". 

Pimentel Gomes . 

..-
Se lhe interessa adquirir as J>Ublicaeões do Conselho Nacional de Geografia, escreva à 
sua Secretaria <Prai;a Mahatma Gandhi, 14 - Edifício Francisco Serrador - õ.0 andar -

Rio de Janeiro) que lhe atenderá pronta e satisfatoriamente. 
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O Mississipi* 
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Há alguns anos passados, o cinema americano lançou a moda de filmes, cuja 
ação se desenvolvia às margens do Mississipi, rio cheio de lendas e de tradi­
ções, que tem representado papel de relêvo na história do povo americano. De 
então para cá, o sul dos Estados Unidos popularizou-se. O rio e suas embar­
cações, as imensas culturas de algodão e os negros, as mansões senhoriais, 
as cidades luxuosas, tudo desfilou diante dos espectadores curiosos e encan­
tados. A literatura não ficou atrás. Nas livrarias, sucederam-se os romances 
onde se descrevia, de maneira mais ou menos fiel, um ou outro aspecto da vida 
no famoso vale. Por sua vez, a música também nos trouxe a sua contribuição. 
Quem não ouviu ainda algum dos Negro Spirituals tão evocativos? 

E assim, o Mississipi tornou-se para nós um rio romântico, lendário e 
musical, cujo passado de glória e de opulência nos faz esquecer que tem um 
presente, e um presente ativo, que está longe de terminar. 

No vale do Mississipi, os homens encontraram condições excepcionalmente 
:favoráveis a suas múltiplas atividades. Contudo, perceberam-lhes as possibili­
dades tardiamente, pois nem os indios, nem os primeiros exploradores europeus 
deram atenção às suas férteis terras, num desmentido formal ao determinismo 
geográfico. Como que a se vingar do desprêzo que lhe votaram, o rio impõe 
ao homem esfôrços tremendos, em troca dos muitos benefícios que proporciona. 
E, na luta contra os elementos da natureza, nem sempre é o homem que leva 
a melhor. 

· Abrindo-se à navegação, regando a vasta planície por êle formada, per­
turbando com suas enchentes devastadoras a vida da população, grande tem 
sido a influência do Mississipi, em tôda a região por êle banhada. Os peles­
vermelhas que viviam em suas margens, impressionados com a majestade do 
rio que se avantaja sôbre todos os demais, deram-lhe o venerável apelido de 
"Mississipi", isto é, "Pai das Aguas". 

A bacia mississipiana, suplantada em área apenas pelas do Amazonas e do 
Congo, drena uma superfície de cêrca de 2 milhões de quilômetros quadrados, 
ou seja aproximadamente um têrço da área dos Estados Unidos. Suas águas 
e as dos afluentes irrigam 31 dos 48 estados que constituem a nação americana, 
além de duas províncias canadenses. 

No pequeno lago de !tasca ao norte dos Estados Unidos, na "terra dos 
dez mil lagos'', remanescentes das últimas glaciações quaternárias, nasce um 
regato de águas frescas e cristalinas. Libertando-se penosamente daquele dé­
dalo de lagos, banhados e turfeiras, consegue abrir caminho em direção ao 
sul. Dum lado e doutro, recebe tributários de longínquas cabeceiras, umas 
distantes poucas . centenas de quilômetros do Atlântico, outras trepadas nos 
cimos gelados das Montanhas Rochosas. Entre matas e campos, substituídos 
hoje, em grande parte, por culturas, o regato pequeniIJ.O cresce e pouco a pouco 
transforma-se num rio volumoso. Lento, como um indivíduo que atingiu a ma­
turidade, como que cansado pelo esfôrço realizado, enovela-se nos seus próprios 
sedimentos e, depois de atravessar, de norte a sul, os Estados Unidos, vai 
derramar-se por mil bôcas nas águas quentes do gôlfo do México. 

Não é sem dificuldade que o pequeno Mississipi consegue descer do pla­
nalto glacial, a 615 metros de altitude até a planície central, e dai até o mar. 

• Aula dada no Curso de Férias da A.B.E. 
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.Ao recuarem as geleiras, o rio teve de acomodar-se ao seu leito antigo, o que 
nem sempre conseguiu. Os detritos acumulados pelas geleiras obrigaram-no 
a. descer do planalto por uma sucessão de vales de fundo chato e fraca decli­
vidade, onde o rio se divide em inúmeros braços, que enlaçam ilhas verdejantes, 
cobertas de matas, que se alternam com outros trechos de vales estreitos, pelos 
quais as águas se precipitam aos saltos. Próximo ao salto Santo Antônio, 
último degrau dessa escada, foyte de energia elétrica como os demais, loca­
lizaram-se as duas cidades rivais de Mineápolis e São Paulo, esta, ponto final 
da navegação do baixo Mississipi, onde êle muda de aspecto. 

No curso superior o Mississipi recebe os seus maiores afluentes. Dêles, 
merecem lugar de destaque o Ohio e o Missouri. ~ste lhe chega pela margem 
direita, depois de descer das e..vicostas das Montanhas Rochosas, em quedas 
que se sucedem por mais duma dezena de quilômetros. Mais adiante, ao se de­
parar o planalto intermediário entre a montanha e o rio Mississipi, suaves 
degraus que descambam levemente em direção à grande calha, o Missouri en­
talha o seu vale em ravinas profundas, carregando quantidades enormes de 
matéria, de roldão com as águas impetuosas, sobretudo durante o degêlo da 
primavera. Aqui e ali, elevam-se a mil metros acima da planície, blocos agu­
dos C{)bertos de floresta escura, com o núcleo de rochas antigas, sôbre as quais 
se acamaram sedimentos, postos a nu pela erosão nas escarpas a prumo. As 
enxurradas violentas, por seu la.do, agem com tal intensidade, que aí se en­
contra a maior extensão de Bad Lands, terras imprestáveis. 

Prosseguindo no seu curso, o Missouri atravessa uma região de clima relati­
vamente sêco, de pastos que passam depois a campos cultivados chegando a 
uma das zonas agrícolas mais adiantadas do país. Descendentes de imigrantes 
alemães e escandinavos, bem como filhos e netos de abolicionistas que aí se 
estabeleceram no início da Guerra de Secessão, vivem em casas confortáveis 
em suas pequenas propriedades, cultivando trigo e milho, empregando métodos 
modernos, utilizando o trabalho mecânico e obtendo grande rendimento do 
solo. Nas zonas de pastagens, igualmente, os antigos ranchers nômades cederam 
lugar a criadores sedentários, bem instalados nos seus ranchos distantes, saindo 
do isolamento por intermédio do automóvel e do rádio. Nas suas margens não 
se encontram grandes cidades. Porém a cidade de São Luís, na confluência 
com o Mississipi, é uma encruzilhada dos Estados Unidos, entre o norte e o sul, 
entre o leste e o oeste. Como Chicago, é o ponto de convergência das estradas 
de ferro que daí se espalham em tôdas as direções. 

O Ohio é, sem dúvida, o mais importante afluente do Mississipi. Rio jovem, 
trazendo em suas águas o ímpeto da juventude, o Ohio só formou o leito de­
pois da retirada das geleiras quaternárias. Como o do grande rio, o seu vale 
ora se estreita, ora se alarga, o fundo sulcado por múltiplos ribeiros. Os avan­
ços e recuos das geleiras deixaram inúmeros terraços fluviais, plataformas muito 
convenientes para a instalaçã{) ele cidades e procuradas pelas estradas de ferro 
e de rodagem. 

O regime do Ohio é muito irregular. Pouco profundo nas vazantes, tem 
cheias no fim do inverno e na primavera, sobretudo na passagem dos ciclones 
que nessa estação invadem os ares ianques. Sendo pouco inclinada, a calha 
do rio não dá escoamento às m:;.ssas de água das chuvas; o nível sobe assusta­
doramente, cobrindo as terras ribeirinhas, sem que os homens possam de todo 
fugir às conseqüências catastróficas. Em Cincinnati, as águas sobem 21 metros, 
ou seja a altura dum edifício ele cinco a seis pavimentos. E não é tudo. Ao 
alcançar o Mississipi, a correnteza obriga as águas dêste a refluírem rio acima, 
até cêrca de 90 quilômetros. A volta delas provoca, por sua vez, a enchente 
do Mississipi. 

No planalto dos Alleghanies, onde o Ohio tem suas nascentes, os europeus en­
contraram belíssima floresta, talvez a mais bela da zona temperada. Faias, 
carvalhos, castanheiros e inúmeras outras espécies vegetais, aí cresciam. Hoje, 
as matas estão muito reduzidas, depois que os homens, destruidores lá como 
aqui, instalaram suas indústrias metalúrgicas. 

O Ohio, porta de entrada do povoamento europeu, desde logo se tornou 
centro de intensa atividade, agrícola primeiro, industrial depois. Numerosos 
centros urbanos acompanham-lhe as margens. Cincinnati foi a metrópole da 
carne e dos cereais no século XIX; hoje é centro de comércio e pôrto. Pittsburg, 
entretanto, tem a primazia entre as cidades do vale. Situada na confluência 
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dos dois formadores do Ohio, junto às jazidas carboníferas da Pensilvânia, tirou 
proveito ainda das facilidades de comunicação com a região dos Grandes Lagos, 
de onde lhe chega o minério de ferro, o que lhe valeu tornar-se o grande centro 
da indústria siderúrgica dos Estados Unidos. A mais de trinta quilômetros do 
centro, rio abaixo e rio acima, ainda se vêem, uns após outros os altos fornos, 
as chaminés das fábricas que de tão juntas mais parecem tubos de órgão, 
os compridos telhados dos laminadores. E n8i atmosfera, paira o manto de 
fumaças multicores, carregadas de partículas dê carvão que se depositam sôbre 
as paredes e telhados das casas, dando-lhes aspecto triste e sujo. 

O Ohio é a verdadeira fronteira entre o norte e o sul, zona de contacto 
entre o norte profundamente industrializado e o sul, ainda muito agrícola. 
Também é um marco no curso do Mississipi. A partir de Cairo, cidade de nome 
sugestivo, na foz do Ohio, o grande rio muda por completo. Surge o Mississipi 
tal como o representamos em nossa imaginação. 

• • 
• 

Ao passar ·na cidade de s. Luís, onde recebe o Missouri, já o Mississipi aban­
donou o curso superior, tendo penetrado na vasta planície que vai percorrer 
até desembocar no oceano. Entretanto, é depois de receber as águas do Ohio, 
em Cairo, que adquire nova personalidade. Agora sim, é o Mississipi clássico, 
de águas calmas, em cujas margens se desenvolveu uma opulenta civilização. 

O rio desliza pela planície aluvial, que se alarga cada vez mais, enquanto o 
seu próprio leito se aprofunda e se estreita à ·medida que o rio desce para o mar. 
A planície uniforme se estende em todos os quadrantes até o horizonte, sendo 
a monotonia quebrada pela delgada fímbria dos diques naturais, fiéis acom­
panhantes do rio, até êstê desaparecer no mar. Nas enchentes o transborda­
mento das águas detém o material mais pesado nos diques, arrasta as aluviões 
mais leves que se depositam na planície ribeirinha, tanto menores e em pelicula 
mais fina, quanto mais distantes das margens. E' nessas Back Lands que se fazem 
as culturas; mais ao longe, as baixadas úmidas são o dominio dos ciprestes, 
sob os quais se abriga tôda uma fauna de sapos, jacarés e principalmente mos­
quitos. Dai a insalubridade reinante na região; o generoso Mississipi obriga 
o homem a pagar o seu tributo em troca dos benefícios prestados. 

Para prosseguir e vencer tôda a aluvião que acumulou na planície, o baixo 
Mississipi se contorce em meandros que lhe triplicam o comprimento, divagando 
pacificamente entre uma margem e outra, corroendo aqui, acumulando ali, 
acentuando as curvas em cada volta. Nas cheias, entretanto, o seu trabalho 
se ativa; o impeto do caudal corta o meandro, e, volúveis, as águas sentem-se 
atraídas pelo novo caminho mais curto, e por êle se precipitam céleres. O an­
tigo meandro, abandonado, transforma-se dentro em pouco num lago melan­
cólico, foco de águas paradas e de mosquitos. E assim o rio compensa nos 
cortes o aumento do percurso nos meanaros. 

Mais adiante o rio passa insensivelmente ao delta. As aluviões, reduzidas 
a material muito fino e leve, são levadas rio abaixo. A correnteza muito fraca 
desaparece quase por completo nas vazantes; as marés, de pouca amplitude 
no gôlfo do México, não encontrando grande resistência, sobem o rio até Baton 
Rouge, a 400 quilômetros. A fraca declividade facilita a deposição do material 
no delta, coberto por um emaranhado de canais, os Bayous, muitos dos quais 
estão entulhados, sem saída. As margens, de tão próximas, por vêzes são trans­
postas por uma onda mais forte. Nesse delta quase morto, apenas por um canal, 
o Mississipi atinge o oceano; as águas, porém, se concentram com tal fôrça, 
que penetram cêrca de 90 quilômetros mar a dentro. Não exageraram, pois, 
os primeiros exploradores espanhóis, ao contarem que, a várias milhas da 
costa, já podiam fazer sua provisão de água doce. . . E mesmo assim, quase 
morto, o delta do Mississipi avança quase 100 metros por ano. 

O respeitável "Pai das Aguas", vagaroso e como que cansado de sua longa 
peregrinação pela terra, transforma-se ao se derreterem os gelos na primavera, 
quando irrompem as cataratas do céu sôbre sua bacia. Sobem as águas 10, 20 
metros acima do nível normal. Metodicamente, com tôda a regularidade, trinta 
dias depois de ser sentida em Cairo, a enchente alcança Nova Orleães, em 
proporções mais modestas, inundando os campos ribeirinhos pelo caminho. 



CONTRIBUIÇAO AO ENSINO ãU 

O fenômeno toma proporções. verdadeiramente catastróficas, agravadas de­
pois da chegada dos europeus, em virtude da derrubada das matas e da subs­
tituição dos campos nativos pelas culturas de cereais. Em 1927, registou-se a. 
mais forte enchente de tôda a história do Mississipi. De janeiro a abril, choveu 
em tôda a região. Providencialmente, romperam-se os diques ao longo das 
margens, espalhando-se as águas pelas planícies vizinhas, evitando piores 
conseqüências. 

Essa enchente, que causou mais de duzentas mortes, alertou os homens 
sôbre os diques que se mostraram insuficientes para conter a fôrça das águas. 
Intensificaram-se, a partir de então, o estudo e a execução das obras de defesa. 
A Comissão do Rio Missi.ssipi tem empregado nelas boa parcela dos recursos 
técnicos e financeiros do govêrno americano, consistentes sobretudo na elevação 
dos diques, na abertura de canais artificiais, nos meandros e na construção de 
diques oblíquos para apresar a correnteza, no revestimento das margens, pri­
meiro com esteiras de fios de arame, depois com blocos de cimento e, por fim, 
com camadas de asfalto. impermeável. 

Diante de tão enérgica atitude dos homens contra as enchentes, qual a 
reação do rio? A princípio, evidentemente, êle foi dominado. Corre entre as 
margens que lhe foram impostas pelos homens, mas verificou-se que o Mississipi 
continua paulatinamente a solapar as margens, abaixo das obras de defesa. O 
majestoso "Pai das Aguas", ainda não se deu por vencido. 

Entretanto, o vale do Tennesee, afluente do Ohio, pode ser apontado como 
um exemplo de realização coroada de êxito, de uma região que, até há pouco 
assolada pelo flagelo das enchentes, foi transformada numa zona agrícola bem 
servida por energia elétrica, graças às barragens e à regularização do rio. 

* * • 

Como tôdas as cousas vivas, a história do vale do Mississipi tem passado 
por várias fases. A essa planície afluíram homens de todos os quadrantes; a 
sua instalação, adaptação ao novo meio, tudo tem sido influenciado pelo 
grande rio. 

Já nos referimos ao descaso votado ao vale pelos primeiros europeus que o 
visitaram. Os próprios franceses que penetraram pelo norte e, depois dos es­
panhóis, também pelo sul, não passavam de comerciantes de peles, com o pensa­
mento sempre voltado para a França. Aqui e acolá, um forte cercado de pali­
çadas, garantia a posse das terras do rei de França. São Luís, Baton Rouge, 
Nova Orleães são vestígios da ocupação gaulesa, mas o número de franceses 
em solo americano sempre foi reduzido. 

Diversa foi a ocupação inglêsa. Desembarcaram em terras da América gru­
pos de homens acompanhados de suas famílias, dispostos a refazer a vida numa 
terra, onde pudessem pensar e trabalhar livremente, e agir apenas cerceados 
pela conveniência da comunidade. Em 1790, o primeiro recenseamento acusava 
apenas cêrca de 200 000 homens brancos habitando além dos Alleghanies. A 
penetração se fazia sempre contínua, mas lenta, os homens dispersos naquele 
imenso vale, caminho aberto para o oeste. · 

O Mississipi era a grande via de escoamento dos produtos; os portos, Nova 
Orleães em particular, porta de saída da planície, enchiam-se de armazéns 
onde as embarcações deixavam a carga. Divergências com os comerciantes 
franceses de Nova Orleães criaram nos americanos da planície, o desejo de 
incorporarem êsse trecho, vital para êles, ao território dos Estados Unidos. Fe­
lizmente alguns anos depois conseguiram obtê-lo, por compra, da França napo­
leônica, que não acreditava mui.to no valor dessas longínquas terras de clima 
quente, infestadas de maleita e de febre amarela, boas para negros, mas não 
para europeus. E afinal a bandeira de listas e estrêlas foi hasteada em todo 
o vale, desde a nascente até a foz. O Mississipi, de ponta a ponta, era agora 
um rio americani;>. As terras banhadas por alguns de seus afluentes, ainda em 
mãos de espanhóis, também acabariam por integrar-se no território nacional. 

Não só terras apropriadas ao cultivo do milho, encontraram os europeus 
no vale do Mississipi. Ao sul, os solos escuros, ricos em cálcio, eram tão propí­
cios ao algodão, que mais tarde receberiam o nome de Cotton-Belt. A zona ri­
beirinha cobriu-se de extensas plantações, cujos proprietários constituiriam 
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uma classe aristocrata de senhores rurais, ficando o encargo do trabalho braçal 
com os negros, importados da Africa para tal fim. 

Ao longo do rio alinhavam-se, uma após outra, as nobres e majestosas man­
sões, que contrastavam com as cabanas rudimentares dos negros escravos. O 
algodão estendeu o seu domínio absoluto sôbre o vale. Os lucros com êle conse­
guidos permitiam ao senhor da plantation uma vida requintada, poucas vêzes 
conseguida no meio rural. Cercavam-se de tudo o que a indústria e a arte 
européias podiam fornecer. Os filhos adquiriam na Europa ilustração e hábitos 
de luxo. Inúmeros escravos negros circulavam no interior das casas, empregados 
nos misteres domésticos, sustentando a ociosidade dos brancos. Barcos e barcos 
de vapor subiam e desciam o rio, de Nova Orleães a São Luis ou a Cincinnati, le­
vando fardos de algodão, artigos de luxo, produtos manufaturados, escravos, 
tudo o que exigia a vida opulenta daqueles grandes senhores. Intensificava-se 
também o comércio com os agricultores das prairies e do Ohio, onde os campos 
de trigo e de milho e os rebanhos cobriam enormes extensões de terra. Ame­
ricanos recém-chegados de leste e imigrantes alemães, escandinavos e russos 
vendiam produtos de suas colheitas aos negociantes ribeirinhos. No fim do rio, 
Nova Orleães refletia tôda a riqueza e opulência do vale. A cidade fundada 
pelos franceses conserva, até nossos dias, o cunho de seus primitivos donos, 
no rendado dos balcões de ferro debruçados sôbre as ruas, na sua famosa co­
zinha, no falar vagaroso de seus filhos. 

Era então o maior centro de comércio e ponto final da navegação marítima. 
No curso superior, São Luís tomava ares de grande cidade. 

Mas ao dia sucede a noite. O vale do Mississipi veria, dentro em breve, 
ofuscar-se todo êsse brilho trazido pelo ouro branco. O choque de interêsses 
entre os plantadores do sul e os consumidores, os industriais do norte do país, 
teria conseqüências desastrosas. Terminada a guerra, o Sul caía em ruínas, com 
os algodoais transformados em campo de batalha e abandonados pelos negros 
libertos, os fazendeiros impossibilitados de refazerem as suas lavouras. Acresce 
a tudo isso, a decadência da navegação provocada pela guerra e por uma causa 
'mais forte e de efeitos mais duradouros, a expansão da rêde ferroviária norte­
americana no interior do continente na segunda metade do século XIX. 

Vencidas as gargantas dos Montes Alleghanies, os trilhos, cujo ponto inicial 
estava nos portos do litoral, não encontraram mais obstáculo algum à sua 
penetração. Alongaram-se ràpidamente até a margem do Mississipi. Construi­
das as pontes, varando o paíS até às encostas das Montanhas Rochosas e dai 
até o Pacifico, logo as estradas de ferro absorveram o tráfego dos produtos do 
vale. A navegação fluvial entrava em pleno ocaso. As cidades ficaram fora 
do eixo da circulação que, de norte a sul, direção do rio, passara a leste-oeste. 
São Luís mesmo, que, por sua situação privilegiada, reúne grande número de 
linhas ferroviárias que se expandem em tôdas as direções, iria ser suplantada 
por Chicago, cidade muito mais nova, mas no interior da zona industrial dos 
lagos e mais ligada à circulação geral. 

· A navegação do Mississipi reativou-se durante a primeira guerra mundial, 
quando, sobrecarregadas as estradas de ferro, o govêrno utilizou novamente a 
via fluvial. Os resultados animaram as companhias particulares a lhe seguirem 
o exemplo. E fortes rebocadores de aço puxam, rio abaixo e rio acima, comboios 
de barcaças, aos grupos de oito, dez e mais, ora em linha, nos trechos apertados, 
ora de um lado e, de outro do rebocador. Transportam aço e trigo do norte, le­
vando de volta, rio acima, algodão, petróleo, produtos im"portados. Concorreu 
também para essa fase de progresso da navegação fluvial a industrialização 
do Sul, depois que muitos industriais do norte mudaram suas fábricas para 
junto das matérias primas, sobretudo o algodão, e da mão de obra negra; êsses 
fatôres aliados à descoberta e exploração das jazidas de petróleo do Texas, 
levantaram novamente a economia do vale e intensificaram a navegação. Nova 
Orleães, como era de se esperar, retomou o seu lugar entre os portos americanos; 
numa situação privilegiada em relação aos países da América Latina, é o pri­
meiro ponto de contacto com os vizinhos do hemisfério Sul. 

De norte a sul, o rio Mississipi foi o t.traço de união entre os habitantes de 
regiões muito diferentes. Sua planície tem sido o cadinho onde homens de tôdas 
as nacionalidades se fundem no povo americano. As convicções democráticas 
encontram fortes adeptos nos habitantes da planície do Mississipi, a qual cons­
titui, talvez, a região mais característica dos Estados Unidos, e cuja influência 
unificadora se estende até mesmo ao aristocrático Sul. 
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Capital Federal 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

Comissão Parlamentar da Nova Capital Federal 

PONTOS DE VISTA SOBRE A LOCALIZA­
ÇÃO DA NOVA CAPITAL Em junho 
último realizou a Comissão Parlamentar en­
carregada de estudar o plano de mudança da 
capital federal, mais uma de suas sessões, 
tendo, neste ensejo, o senhor Jales Machado 
apresentado um substitutivo contrário ao pro­
jeto elaborado pelo relator geral, senhor Euná­
pio de Queirós. 

Neste substitutivo, sugeriu o deputado 
goiano a edificação do novo Distrito Federal· 
no retângulo de Cruls, e pede a nomeação pelo 
Poder Executivo, de uma comissão técnica para 
a designação, naquela zona, do local com o 
pretendido fim, o que ficou para ser examinado 
noutra reunião. 

Por sua vez, o deputado Galeno Paranhos 
fêz uso da palavra, defendendo a localização 
da capital da República na região Golânia­
Anâpolis, precisamente a escolhida pelo relator 
geral da Comissão. Tal opinião levou a mani­
festarem-se os deputados Israel Pinheiro e 
Vasconcelos Costa, que se batem pela escolha 
do Triângulo Mineiro. 

i' 

PRESID1l:NCIA DA REPtl'BLICA 

Fundação Brasil Central 

EXPEDIÇÃO AO TAPAJÓS - Após outras 
incursões evidentemente bem sucedidas atra­
vés de rios e regiões inexploradas do nosso 
território, acham-se presentemente os pionei­
ros da Fundação Brasil Central empenhados na 
marcha rumo ao Tapajós. 

A expedição que para tal fim se organizou, 
obedece à chefia do sertanista Orlando Vilas 
Boas, e conta com o auxilio da Fôrça Aérea Bra-
11ileira e do Serviço de Proteção aos índios 
que, em análogas emprêsas, têm cooperado 
com a Fundação Brasil Central. 

Para alcançar o seu objetivo, traçou a ex­
pedição um plano que inclui a escalada do 
alto Manissuá-Missu e avanço através da selva 
amazônica, em extensão aproximada de cem 
quilômetros, até as nascentes do rio Teles Pi­
res, pelo qual se fará a entrada no Tapajós, de 
que é aquêle um dos formadores. 

Daquele ponto,. que pretende atingir em 
noventa dias, deverá a expedição, caso permi­
tam as circunstâncias, avançar em direção de 
Flechai, no território paraense. 

+:: 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 

E ESTATfSTICA 

VISITA DO MINISTRO DA GUERRA -
Fazendo-se acompanhar do major Eduardo Do­
mingos de Oliveira, do seu gabinete e do capi­
tão Carlos Henrique Rupp, seu ajudante de 
ordem, em dias do mês de junho último, estê-

ve em visita ao Instituto Brasileiro de Geogra­
fia e Estatística o general Canrobert Pereira da 
Costa, ministro da Guerra. 

Recebido pelo embaixador José Carlos de 
Macedo Soares, presidente da entidade, por 
quem foi introduzido no gabinete da Presidên­
cia, teve ali o ilustre visitante, oportunidade de 
apreciar demoradamente o abundante acervo 
de dados estatísticos, mapas e trabalhos carto­
gráficos, sôbre o Brasil, especialmente no 
que diz respeito à estatistlca militar. Infor­
mando-se minuciosamente de tudo quanto fôra 
dado observar, o ministro da· Guerra demons­
trou particular interêsse pelas publicações do 
I.B.G.E. e pela maneira de como funcion~m os 
órgãos do Instituto, sôbre os quais recebeu 
ainda pormenorizada explicação. 

Teve igualmente o ministro da Guerra en-
11ejo de verificar os satisfatórios resultados dos 
Convênios Nacionais de Estatística, mercê dos 
quais se tornou posslvel realizar, em bases se­
guras e uniformes. a coleta primária dos dados 
estatisticos em todos os quadrantes do pais. 

IX Sessão Ordinária das Assembléias Gerais 
dos Conselhos Nacionais de Geografia 

e Estatística 

SUA RECENTE INSTALAÇÃO NA CIDADE 
DO SALVADOR - MARCHA DOS TRABA· 
LHOS DA ALA GEOGRAFICA - EMENTA 
DAS RESOLUÇõES APROVADAS - Em so­
lenidade conjunta levada a efeito no Instituto 
Geográfico e Histórico da Bahia, instahtr~m-se 
a 1 de julho próximo passado, na Cidade do 
Salvador, os trabalhos da IX Assembléia Geral 
dos órgãos constitutivos do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estat!stlca - Conselho Nacio· 
nal de Geografia e Conselho Nacional de Esta­
tlstica. 

O ato que foi presidido pelo governador In­
terino do estado, deputado Carlos Valadares, 
contou com a presença de numerosos técnicos, 
professõres, altas autoridades e estudiosos dos 
problemas geográficos e estatisticos; tomando 
lugar à mesa, além do governador Carlos Va­
ladares as seguintes personalidades: general 
Juarez Távora, comandante da 6. • Região Mi­
litar; Dr. Rubens Pôrto, representante do em­
baixador José Carlos de Macedo Soares e dele­
gado do Ministério da Justiça; Dr. Rafael 
Xavier, 'secretário-geral do I.B.G.E.; enge­
nheiro Christovam Leite de Castro, secretário­
geral do Conselho Nacional de Geografia; de­
putado João Borges. presidente em exercício da 
Assembléia Legislativa do Estado; Dr. Wan­
derley de Pinho, prefeito da Cidade do Salva­
dor; coronel-aviador Miguel Lampert, coman­
dante da Base Aérea do Salvador; almirante 
Lucas Noronha, comandante da Divisão Les­
te; desembargador Andrade Teix.eira, presi­
dente do Tribunal Regional Eleitoral; minis­
tro Epaminondas Berbert de Castro, secretário 
do govêrno baiano; desembargador Tito de 
Oliveira, corregedor da Justiça; Drs. J. P. 
Dantas Júnior, Nestor Duarte. Anlsio Teixeira 
e Alberico Fraga, secretários de Estado e coro-
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nel Laurlndo Cezimbra, ch'efe da Casa Militar 
do govêrno. , 

Declarados iniciados os trabalhos, o Dr. 
Rubens Pôrto, pronunciou em nome do embai­
xador José Carlos de Macedo Soares, presidente 
do I.B.G.E., o ·discurso de instalação. 

Após o discurso pronunciado pelo Dr. Ru­
bens Pôrto, foram sucessivamente à tribuna, os 
senhores engenheiro Chrlstovam Leite de Cas­
tro e Dr. Rafael Xavier, o primeiro para ler 
a relação dos membros à Assembléia Geral do 
Conselho Nacional de Estatistica. 

A seguir o engenheiro Lauro Sampaio dele­
gado da Bahia à Assembléia Geral do Conselho 
Nacional de Geografia proferiu um discurso 
saudando as delegações da União e dos esta-
dos, na ala de Geografia. · 

Pela ala de Estatística. o Sr. Filipe Néri, 
diretor do Departamento Estadual de Estatis­
tlca, saudou todos os membros representantes 
da União e dos estados à Assembléia Geral 
do C.N.E. 

Em agradecimento aos discursos proferidos 
pelas delegações do C.N.E. e C.N.G., usaram 
da palavra o engenheiro Valdemar Paranhos de 
Mendonça, delegado do Distrito Federal à As­
sembléia Geral do Conselho Nacional de Geo­
grafia, Sr. Moacir Malheiros Fernandes Sil· 
va, representante do Ministério da Viação e 
Obras Públicas, no Conselho Nacional de Es­
tatlstlca. 

Encerrando a sessão solene de abertura dos 
trabalhos na nona sessão dos Conselhos Nacio­
nais de Geografia e Estatística, o presidente 
de honra das Assembléias Gerais, o governador 
interino do estado, Sr. Carlos Valadares, deu 
por encerrada a mesma, expressando os seus 
agradecimentos pelo comparecimento de todos 
os presentes. 

Conselho Nacional de Geografia - Delega­
ç(l.o Federal - Engenheiro Christovam Leite 
de Castro, secretário-geral do Conselho Nacio­
nal de Geografia; Prof. Jorge Zarur, secretá­
rio-assistente do· C.N .G.; Prof. J. C. Raja 
Gabaglla, representante do Ministério da Edu­
cação e Saúde; coronel Miguel Lam­
pert, representante do Ministério da Aero­
náutica; Dr. Adernar de B. Almeida 
Portugal, representante do Ministério da 
Fazenda; coronel Dáclo César, representante 
do Ministério da Guerra; Dr. Eugênio V. de 
Morais, representante do Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores; comandante Jurand!r 
Chagas, representante do Ministério da Mari­
nha; Dr. Péricles de Melo Carvalho, represen­
tante do Ministério do Trabalho, Indústria e 
Comércio; Dr. Valdemar Paranhos de Mendon­
ça, representante da Prefeitura do Distrito Fe­
deral; Dr. Manuel Pinto Ribeiro Espindola, re­
presentante do Conselho Nacional de Estatisti­
ca; Dr. Virgilio Correia Filho, representante 
das Comissões Técnicas; Dr. Paulo de Mesqui­
ta Lara, representante do território federal 
do Acre; Dr. Lafaiete Pereira Guimarães, re­
presentante do território federal do Guaporé; 
engenheiro Lucas Lopes. da Comlssã'b de Es­
tudos do Vale do São Francisco. 

Delegação Estadual - Alagoas: Dr Fran­
cisco Xavier Costa; .Amazonas: Dr. Ma­
nuel Aníslo Jobim; Bahia: Dr. Lauro Sam­
paio; Ceará: Dr. Tomás G. Silva; Espí­
rito Santo: Dr. Cicero Morais; Goiás: Dr. 
Mário Vasconcelos Cavalcante; Maranhão: Des. 
Leopoldino Rêgo Lisboa; Mato Grosso: Dr. 
Raul Lima; Miqas Gerais: Dr. Joaquim Ribeiro 
Costa; Pará: Dr. Francisco Gronje Silveira; 
Paraiba: Dr. Lu!s Periquito; Paraná: Dr. 
Alceu Trevlsanl l3eltrão; Pernambuco: Dr. Má­
rio Melo; Piau!: Dr. Manuel Dlegues Júnior; 
Rio de Janeiro: Dr. Luls de Sousa; Rio Gran­
de do Norte: Dr. Custódio Toscano; Rio Gran-

dê do Sul: Dr. Remi Gorga; Santa Catarina: 
Dr. Carlos Buckelle Júnior; São Paulo: Dr. 
Bueno de Azevedo Filho; Sergipe: Dr. Alfredo 
Montes Araújo Pinto. 

Conselho Nacional de Estatística - Re­
presentação Federal - Dr. Rubens Pôrto, 
Ministério da Justiça e Negócios Interio­
res; Dr. Josué Seroa da Mota, Ministério 
da Fazenda; Dr. Rafael Xavier, Ministé­
rio da Agricultura; Dr. Alfredo Pereira de 
Oliveira. Ministério do Trabalho, Indústria e 
Comércio; tenente-coronel Fábio de Castro, Mi­
nistério da Guerra; comandante Manuel Ri­
beiro Espindola, Ministério da Marinha; Dr. 
Moacir Malheiros Fernandes Silva, Ministério 
da Viação e Obras Públicas; Côns. Carlos Al­
berto Gonçalves, Ministério das Relações Exte­
riores; Dr. Rubem Guelros, Ministério da Edu­
cação e Saúde; Dr. Otávio Vieira Passos, ter­
ritório do Acre. 

Representação Estadual - Alagoas: Dr. 
Cid Craveiro Costa; Amazonas: Dr. Ma­
nuel Alexandre Filho; Bahia: Dr. Filipe 
Néri do Esp!rlto Santo; Ceará: Dr. Tomás 
Gomes da Silva; Distrito Federal: coronel Dur­
val de Magalhães Coelho; Espírito Santo: Dr. 
Antônio Lugon; Goiás: Dr. Moacir Martins de 
Oliveira; Maranhão: D. Hlpatia Damasceno 
Ferreira; Mato Grosso: D. Orminda Pitaluga 
de Moura; Minas Gerais: Dr. Joaquim Ribeiro 
Costa; Pará: professor Wllkens de Albuquer­
que Prado; Para!ba: D. Ismálla Borges; Para­
ná: Dr. Nelson Prado; Pernambuco: Dr. Laér­
clo Coutinho de Barros; Piaui: Dr. João Bas­
tos; Rio de Janeiro: Dr. Adernar Alegria; Rio 
Grande do Norte: Dr. José Ildefonso Eme­
renclano; Rio Grande do Sul: Dr. Il,emi Gor­
ga; Santa Catarina: Dr. Roberto Lacêrda; São 
Paulo: Dr. Albano Ferreira da Costa; Sergipe: 
professor José Cruz. 

* 
OS TRABALHOS DA ALA GEOGRAFICA. 

Primeira reunião - Passando a reunir-se, se­
paradamente, a ala geográfica, realizou no dia 
4, sob a presidência do Dr. Rubens Pôrto. na 
qualidade de substituto do embaixador José 
Carlos de Macedo Soares, e depois sob a presi­
dência do coronel Dáclo César, a primeira re­
união da IX Sessão Ordinária da sua Assem­
bléia Geral. Inicialmente falou, na qualidade 
de secretário-geral do Conselho Nacional de 
Geografia, o engenheiro Christovam Leite 
de Castro, tendo respondido a .esta alocução 
o Dr. Silveira Bueno, representante de 
São Paulo. Em sua oração o representante 
paulista fêz considerações em tôrno dos 
conceitos emitidos pelo engenheiro Chrlsto­
vam Leite de Castro. O orador seguinte foi o 
professor Eugênio Vilhena de Morais, re­
presentante do Ministério da Justiça, que 
referindo-se ao embaixador José Carlos 
de Macedo Soares, presidente do Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Estatistica, 
disse que, embora não tenha o mesmo podido 
comparecer à presente Assembléia, a sua pre­
sença estava, entretanto, no espírito e no co­
ração de todos os presentes, pois, sendo o em­
baixador Macedo Soares fundador do I.B.G.E .. 
a sua atuação pessoal refletia-se em tôdqs as 
meritórias contribuições culturais da institui­
ção por ser êle o principal orientador e :inim'l­
dor de tão valiosas atividades. O Prof. Vilhena 
de Morais propôs a remessa de uma 
mensagem ao senhor embaixador José Carlos 
de Macedo Soares, tendo a propósito, feito uma 
sucinta e substanciosa apreciação acêrca da 
obra cultural de S. Excia., não somente como 
bem de cultura geral, mas ainda como autor 
consagrado de obras geográficas e históricas. 
A casa aprovou com uma salva de palmas essa 
proposta. 
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Lida a ata da reunião de instalação e dado 
a conhecer o expediente, o secretário-geral da 
Assembléia falou sôbre as visitas que Iam ser 
feitas propondo que a visita à Assembléia do 
Conselho Nacional de Estatlstka seja levada 
a efeito por uma Comissão presidida pelo de­
sembargador Anisio Jobim e integrada por 
representantes das grandes regiões geográficas 
do Brasil. Relativamente aos oradores das ou­
tras visitas a serem realizadas por comissões 
da Assembléia Geral do C.N.G. foram indi­
cados os seguintes oradores: Prof. Sousa Bra­
sil, orador da visita ao Instituto Feminino 
da Bahia; Prof. Vilhena de Morais, para a vi­
sita ao Arquivo Público Baiano; o Dr. Die­
gues Júnior, representante do estado de Mato 
Grosso. lembrando o transcurso do centenário 
de nascimento do almirante Calheiros da Graça, 
referiu-se à notável obra geográfica realizada 
pelo mesmo. propondo um voto congratulatório 
pela data de homenagem à memória daquele 
ilustre marinheiro. 

O Dr. Remi Gorga. representante do es­
tado do Rio Grande do Sul, referindo-se ao 
transcurso do 1. • centenário da emancipação 
politica do munic!pio de Taquari, pede seja 
enviado telegrama congratulatório ao govêrno 
e ao povo daquele municipio. bem como ao 
Sr. Adroaldo Mesquita da Costa, ministro da 
Justiça, filho ilustre daquele histórico muni­
cipio. 

O orador seguinte foi o Prof. Jorge Zarur, 
representante do Ministério da Educação que 
falou sôbre a maior data nacional dos Esta­
dos Unidos, tendo proposto um voto de con­
gratulações a ser enviado ao embaixador dos 
Estados Unidos; também, sôbre a grande data 
discursou o Prof. Vilhena de Morais que adu­
ziu ao acontecimento outras considerações de 
ordem histórica. 

Aprovada essa proposta, pediu o Dr. Bueno 
de Azevedo Filho que o voto congratulatório 
sôbre o assunto seja extensivo ao cônsul dos 
Estados Unidos na Cidade do Salvador. 

Comunicada a ausência do comandante Ri­
beiro Espindola. representante do I.B.G.E. que 
se encontra ligeiramente adoentado, foi nomea­
da urna comissão para visitar aquêle membro da 
Assembléia. 

Anunciada a hora destinada à ordem do 
dia, o Eng. Christovam Leite de Castro pro­
pôs que. como justa homenagem ao estado da 
Bahia, vote a casa em primeiro lugar um 
pronunciamento onde se expresse em têrmos 
adequados um louvor à heróica terra que ser­
viu de berço da nossa nacionalidade, a home­
nagem dos membros da Ass<'mbléia. Sôbre 
essa proposta falou o Prof. Vilhena de Mo­
rais, destacando especialmente a atuação da 
Companhia de Jesus. Foi, a seguir, designa­
da uma comissão para redigir a mensagem a 
ser dirigida à Bahia. 

Passada à última parte da ordem do dia, 
foram apresentados pelo secretário-geral à 
consideração da Assembléia os seguintes pro­
jetos de resolução: n.Q 1. que dá composição 
às Comissões Regimentais da Assembléia; n.9 2, 
que elege os membros das Comissões Técnicas 
e fixa os temas dos seus estudos; n. Q 3, que 
aprova as contas do Conselho relativas a 1948; 
n. • 4, que preenche vagas no quadro de con­
sultores técnicos do Conselho; n.Q 5, que 
rende homenagem à memória do saudoso 
ministro Bernardino José de Sousa; n.• 6, 
que dispõe sôbre a participação do Conselho nas 
comemorações do bicentenário do Tratado de 
Madri; n. • 7, que homenageia a memória 
dos brasileiros falecidos desde julho de 1948 
que colaboraram para o engrandecimento da 
geografia nacional. 

Todos êsses projetos foram amplamente de­
batidos, destacando-se os de n. • 2 e 5, o pri-

melro dêsses em que se refere aos temas dos 
estudos a serem efetuados pelo Conselho. O 
segundo despertou o interêsse de todos os pre­
sentes que enalteceram a singular figura de 
Bernardino José de Sousa, fundador e cons­
trutor da "Casa da Bahia", sendo destacada a 
sua atuação no campo da geografia pátria e 
da história nacional, havendo os oradores fei­
to referências à obra do saudoso homem pú­
blico, notadamente da contribuição do mesmo 
para os estudos brasileiros, citando-se como 
exemplo o seu monumental trabalho ainda Iné­
dito sôbre O Ciclo do Carro de Bois no Brasil. 

No final da discussão em tôrno dêsse pro­
jeto, foi deliberada a realização de uma re­
união especial, para se homenagear aquêle geó­
grafo, bem como expedição de um telegrama 
ao ministro Clemente Mariani, que seja por­
tador de votos da Assembléia no sentido de 
que tal obra seja publicada quanto antes, con­
forme prometeu aquêle titular, por ocasião do 
falecimento do ministro Bernardino José de 
Sousa. 

As várias comissões nomeadas pela As­
sembléia foram as seguintes: comissão da re­
solução em homenagem ao estado da Bahia: 
desembargador Anlsio Jobim; Eng. Virgilio 
Correia Filho e Prof. Eugênio Vilhena de Mo­
rais. Comissão para dar parecer sôbre His­
tória da Geografia e a Cartografia no Curso 
Secundário: Prof. Vilhena de Morais, Prof. 
J. C. Raja Gabaglia, Eng. Cfcero de Morais, 
Prof. Mário Melo e Prof. Sousa Brasil. Co· 
missão de coordenação: Prof. Bueno de Aze­
vedo Filho, Dr. Adernar Portugal, J. C. Raja 
Gabagl!a, Cícero de Morais e Eng. Christo• 
vam Leite de Castro. Comissão de redação: 
comandante Jurandir Chagas, Dr. P~icles de 
Melo Carvalho; Dr. Carlos Buchele; Prof. Má­
rio Melo e Eng. Valdemar Paranhos de Men­
donça. 

Ao encerrar a reunião o Dr. Remi Gorga, 
representante do Rio Grande do Sul, enviou 
à mesa, o ato oficial que o credenciou à As­
sembléia, transferindo suas funções ao senhor 
Carlos Pedrosa, explicando que essa sua decisão 
se fundava no fato de já representar o seu 
estado na Assembléia Geral do Conselho Na­
cional de Estat!stlca. 

A reunião do dia 5 - No dia 5, tiveram 
prosseguimento os trabalhos da IX Assem­
bléia Geral do Conselho Nacional de Geografia. 

Decorreu a reunião sob a presidência do 
Dr. Rubens Pôrto, representante do Ministério 
da Justiça na Assembléia do Conselho Nacional 
de Estat!stica. 

Lida a ata que foi aprovada com algumas 
emendas propostas pelo Prof. Vilhena de Mo­
rais e outros convencionais, e não havendo ex­
pediente, usaram da palavra, sucessivamente, O!!I 
senhores coronel Dá.cio César, representante do 
Ministério da Guerra, comandante Ribeiro Es­
plndola, representante do I.B.G.E. e enge­
nheiro Chrlstovam Leite de Castro, secretário­
geral da Assembléia, que fizeram várias comuni­
cações.· O Dr. Mário Vasconcelos Cavai cante, re­
presentante do estado de Goiás, enviou à mesa 
uma indicação propondo votos congratulatórlos 
ao presidente da República, senhor general Eu­
rico Gaspar Dutra, general Djalma Poli Coelho, 
presidente da Comissão de Estudos da Loca­
lização da Nova Capital e governador Coimbra 
Bueno, a propósito dos trabalhos daquela Co­
missão. 

Falando sôbre essa indicação, o engenheiro 
Christovam Leite de Castro, que foi um dos 
membros da Comissão, fêz uma exposição sôbre 
tão oportuno problema, situando-o quanto aos 
têrmos da proposta, terminando por apresentar 
ligeiras emendas de redação. 

A seguir, falou sôbre o assunto em debate 
o Prof. Jorge Zarur. Nessa altura dos traba-
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lhos. deu ingresso na sala de reuniões, uma 
numerosa comissão de membros do Congres­
so Rodoviário, ora reunido na Cidade do Sal­
vador, chefiada pelo Eng. Saturnino Braga e 
Prof. Mauricio Joppert, motivando a suspensão 
dos trabalhos que foram reabertos, logo depois, 
para que o Dr. Lula de Sousa, representante 
do estado do Rio de Janeiro, saudasse os vi­
sitantes. 

Agradecendo em nome dos visitantes, falou 
o engenheiro Saturnino Braga, cuja oração va­
leu por substanciosa comunicação relativa ao 
problema rodoviário nacional, tais os dados e 
informações expostos pelo orador. 

O orador seguinte foi o engenheiro Gumer­
cindo Penteado, presidente do Conselho Rodo­
viário Nacional, que fêz uma expressiva oração 
focalizando a cooperação dos estatistlcos e dos 
geógrafos trazida em beneficio da resolução dos 
problemas da rodoviação nacional, estendendo­
se em considerações de ordem técnic_a e cultural 
para terminar pela conveniência de que êsses 
laços cada vez mais se estreitassem em pro­
veito do progresso nacional. 

Terminada a oração do engenheiro Pentea­
do, o Dr. Rubens Pôrto, presidente da Assem­
bléia, referindo-se aos. membros da numerosa 
comissão, destacou três dêsses: o engenheiro 
Saturnino Braga, o Prof. Maurfoio Joppert e o 
engenheiro Gumercindo Penteado, aos quais 
conferiu, sob aclamações, o titulo de membros 
da Assembléia do CNG, convidando três geó­
grafos para aporem o distintivo na lapela da­
queles profissionais. Coube, após, ao profes­
sor Mauricio J oppert agradecer a distinção 
conferida, exaltando a obra eficiente do I.B. 
G.E. Encerrada essa parte da reunião, o Dr. 
Rubens Pôrto convidou os visitantes a examina­
rem o material cartográfico · elaborado pelo 
C.N .G. exposto no hall do Instituto Geográ­
fico e Histórico da Bahia. 

Passando-se aos trabalhos normais, volta a 
Assembléia a debater a indicação do represen­
tante de Goiás, tendo a mesma sido aprovada 
com as emendas de redação proposta pelo Eng. 
Christovam Leite de Castro. 

O comandante Ribeiro Espindola envia à 
mesa uma proposta simpllficando as normas de 
trabalhos a qual motivou intervenção de vá­
rios convencionais, recebendo a proposta envia­
da, nova modificação apresentada pelo coronel 
Dácio César, representante do Ministério da 
Guerra. A proposta do comandante Esplndola 
foi aprovada com uma emenda do engenheiro 
Chrlstovam Leite de· Castro, que sugeriu a 
designação de uma comissão para examinar e 
dar parecer sôbre os relatórios apresentados à 
Assembléia. Essa comissão ficou assim consti­
tulda: engenheiro Cicero Morais, Prof. Sousa 
Brasil e comandante Jurandir Chagas. Outra 
indicação ap10esentada foi a do Dr. Lula Peri­
quito. representante da Paraiba, a qual se re­
fere à reestruturação dos Diretórios Regionais. 
Debatida essa proposição, foi a mesma apro­
vada, sendo nomeada uma comissão composta 
dos Senhores Lula Periquito, professôres Bue­
no de Azevedo Filho e Mário Melo. 

Anunciada a ordem do dia, foi debatido, em 
segunda discussão e aprovado, o projeto n. • 4. 
que preenche vagas no quadro de consultores 
técnicos do C.N.G. tendo, por escrutinio proce­
dido entre os convencionais, sido eleitos os se­
nhores professôres Carlos Domingues e Dr. Re­
nato Travassos, o primeiro para consultor da 
Secção IV (Nomenclatura Geográfica) na vaga 
deixada pelo ministro Bernardino José de Sous'\ 
e o segundo para consultor da Secção XXIV 
(Zoogeografia) na vaga existente por faleci­
mento do Prof. Cândido Melo Leitão. Em pri­
meira discussão, foram apreciados os seguintes 
projetos: n. 0 8, que aprova os atos dos órgãos 

dellberat!vos do Conselho relativos a 1948; n.• 
9, que assinala, para registo nos Anais, acon­
tecimentos de interêsse geográfico; n. • 10, que 
autoriza destaques e suplementação de verbas 
no orçamento vigente do Conselho; n. • 11. que 
dispõe sôbre o preparo de filmes geográficos; 
n. • 12, que se pronuncia sôbre o preparo da 
carta geográfica do Brasil; n. • 13, que se ma­
nifesta sôbre a sistemática da divisão terri­
torial do pais; n.• 14, que institui prêmios 
aos melhores alunos dos cursos supe­
riores de Geografia; n.• 15, que dispõe 
sôbre a distribuição de cópias dos ma­
pas municipais; n. • 16, que determina a edição 
de publicações referentes às grandes regiões 
brasileiras; n.• 17, que convoca uma reunião 
dos chefes de serviços geodésicos. 

No dia 6, no salão de leitura do Instituto 
Geográfico e Histórico da Bahia, reuniu-se em 
mais uma sessão a IX Reunião Ordinária da 
Assembléia Geral do Conselho Naciom•l de 
Geografia, sob a presidência do Prof. Bueno 
de Azevedo Filho, representante do estado de 
São Paulo. 

Feitas as comunicações relativas ao cum­
primento do programa pelo engenheiro Christo­
vam Leite de Castro, secretário-geral da As· 
sembléla, foi, após, procedida a leitura da ata 
da reunião anterior, que suscitou a apresenta­
ção de emendas remetidas à mesa pelo pro­
fessor Alfredo Pinto, representante de Sergipe 
e engenheiro Chrlstovam Leite de Castro, as 
quais foram tomadas em consideração. O nre­
sidente, dando inicio à parte destinada a comu­
nicações, falou sôbre a data de nascimento de 
Castro Alves, propondo um voto de homena­
gem. Depois de o comandante Ribeiro Espindo­
la haver comunicado ter a comissão de que fêz 
parte visitado as altas autoridades militares, 
fêz, a seguir sôbre o assunto, outra comunica­
ção, o desembargador An!sio Jobim, represen­
tante do Amazonas que, ainda, mandou à mesa 
um exemplar do seu último livro Monografia 
Geográfica do Estado do Amazonas. , O Sr. 
Carlos Pedrosa, representante do estado do 
Rio Grande do Sul, usou da palavra, para 
propor voto congratulatório ao geógrafo e bis· 
toriador Artur César Ferreira Reis, pelo prê­
mio com que foi distinguido pela Academia 
Brasileira de Letras, por motivo do lançamen­
to do seu livro Limites e Demarcaçllo na Ama­
zônia Brasileira - 1.9 volume. 

Na hora destinada à ordem do dia foram 
debatidos, em primeira discussão, os projetos: 
n. • 15, que dispõe sôbre a distrlhuicão d<> rónias 
dos mapas municipais em originais existenti,:11 
na Mapoteca do Conselho; n. 9 18, qu~ faz um 
apêlo ao ministro da Aeronáutica sôbre a ti· 
ragem de fotograf!Rs aére"s d11s áre~s do ter­
ritório nacional, ainda não aerofotografada.s; 
n.o 19, que determina a colaboração dos ór,.'os 
do Conselho nos trabalhos do censo de 1950; 
n.9 20, que dispõe sôbre a apresentação de pro­
jetos e organização prévia de um temário p'lra 
as sessões da Assembléia Geral do Conselho; 
n. 9 10, que autoriza destaque e sunlem<>nti1ção 
de verbas no orçamento vigente do Conselho. 
Em seguida à discussão, a Assembléia delibe­
rou sôbre os projetos n. o 12, que se nronuncla 
sôbre o preparo da carta geográfica do Brasil; 
n.• 13, que '<fl manifesta sôbre a sistemática da 
divisão territorial do pais; n. 9 14. que institui 
prêmios aos melhores alunos dos cursos supe­
riores de Geografl<l. 

Além dos trabalhos normais da IX Assem· 
bléia Geral que ora se realiza na Cidade do Sal­
vador, na Bahia, está sendo execut9do inte­
ressante programa cultural, constante de confe­
rências, versando temas da atualidade, a cargo 
de especialistas de nomeada. 

A reunitlo do dia 7 - No dia 7 tiveram.an­
damento os trabalhos da Assembléia do C.N.G., 
presidindo-os o Dr. Rubens Pôrto. 
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Por deliberação do presidente da reunião, 
começou a casa a deliberar, em primeiro lugar, 
sôbre a 2. • parte da ordem do dia, debatendo, 
para efeito de receber indicações, os seguintes 
projetos: n. o 2, que elege os membros das co­
missões técnicas e fixa os temas dos seus estu­
dos; n.• 7. que homenageia a memória de geó­
grafos falecidos e n.• 9, que assinala para re­
gisto nos Anais acontecimentos de interêsse 
geográfico. Depois de enviadas à mesa várias 
indicações sôbre o assunto em referência, entra­
ram em primeira discussão para serem objeto de 
deliberação do plenário, os projetos que se se­
guem: n. • 13, que se manifesta sôbre a 
sistemática da divisão territorial do pais; n.• 21, 
que dispõe sôbre a proteção aos recursos na­
turais; n. • 22, que altera disposições relativas 
às repartições centrais do Conselho; n.• 23, que 
r·~comenda providências para a criação nos es­
tados de órgãos geográficos; n.• 24, que reco­
menda a colaboração do Conselho nas ativida­
des da Comissão Nacional de Folclore; n.• 25. 
que dispõe sôbre a publicação sistematizada das 
resolm;ões da Assembléia Geral do Conselho; 
n.• 25, que dispõe sôbre a publicação de 
um glossário de têrmos de origem tupi-guarani. 
da lavra do Dr. E. F. R. Clarot; n.• 27, que 
faz um apêlo às Assembléias Legislativas dos 
e:stados sôbre a manutenência dos princlpios es­
tabelecidos pela lei nacional n.• 311. Em se­
gunda discussão, foram submetidos. a seguir, à 
d•eliberação os projetos: n. • 12, que se pronuncia 
sôbre a carta geográfica do Brasil; n. • 15, 
que dispõe sôbre a distribuição de cópias dos 
mapas municipais por parte do Conselho; e n,Q 
17, que convoca uma reunião dos chefes do Ser­
viço Geodésico do Conselho. 

Foi, em seguimento, submetido a terceira 
discussão o projeto n.Q 11, que versa sôbre o 
preparo de filmes geográficos, ficando adiada a 
discussão para hoje, do projeto n.º 14, que versa 
sóbre a instituição de prêmios aos melhores 
alunos dos cursos superiores de Geografia. 

Terminada a ordem do dia. o Prof. Vilhe­
na de Morais, representante do Ministério da 
.Justiça obteve permissão da mesa para que 
fôsse debatido, em primeira discussão, o 
projeto de que é relator. o qual consigna es­
pecial homenagem à legendária Cidade do Sal­
vador. A tarde estiveram reunidas as Comis­
sões de Cordenação e de Redação. 

Na hora destinada a comunicações o co­
mandante Ribeiro Esp!ndola, levou ao conhe­
cimento da casa. haver a comissão de que fêz 
parte, visitado o comandante da Base Naval da 
Cidade do Salvador. O Eng. Christovam Leite 
de Castro, encerrando a reunião, fêz uma co­
municação sôbre a realização da 1. • Reunião 
Pan-Americana de Consulta sôbre Geografia a 
ser realizada no Distrito Federal, sôbre o pa­
trocínio do Conselho Nacional de Geografia. 

Antes de ser dada por finda a reunião, o 
Sr. Luls Periquito, representante do estado da 
Paraiba, falou sôbre a visita que os membros 
da Assembléia fizeram ao campo petrol!fero de 
Candeias, terminando por solicitar que a mesa 
enviasse mensagens congratulatórias ao Con­
selho Nacional do Petróleo e ao Eng. Pedro 
Moura, pelo trabalho que tem sido levado a 
efeito ali, bem como a expedição de mensagem 
de agradecimentos ao Eng. Lauro Farani, dl· 
retor da Viação Leste Brasileira, por haver pôs­
to à disposição da Assembléia, uma composição 
especial. 

A Bahia representada na Comisão de Di­
dMica da Geografia do C.N.G. - Na reunião 
do dia 6 da Assembléia Geral do Conselho Na­
cional de Geografia, foi deliberada a es­
colha dos nomes que deverão compor as seis 
Comissões Técnicas Permanentes daquela ins­
tituição, tendo sido, por indicação da Secreta­
ria-Geral da Assembléia, apresentado o nome 

do Prof. Conceição Meneses, para integrar a 
Comissão de Didática da Geografia. O plenário, 
aprovou, por unanimidade, a indicação do no­
me do ilustre educador baiano. 

Homenagem ao ministro Bernardino de 
Sousa - No salão nobre do Instituto Geográ­
fico e Histórico da Bahia foi realizada, no dia 8, 
uma sessão solene, promovida pelo Instituto 
Basileiro de Geografia e Estatlstica, em ho­
menagem à memória do saudoso geógrafo e 
historiador ministro Bernardino de Sousa, que 
foi consultor técnico do Conselho Nacional de 
Geografia. 

Na solenidade, que contou com o apoio do 
Instituto Geográfico e Histórico da Bahia, ouvi­
ram-se três oradores: o Dr. Mário Melo, repre­
sentante de Pernambuco na Assembléia Geral 
do Conselho Nacional de Geografia; o Dr . .José 
Cruz, representante de Sergipe na Assembléia 
do Conselho Nacional de Estatistica e Prof. 
Conceição Meneses, secretário do Instituto Geo­
gráfico e Histórico da Bahia. 

"Geografia e Problemas de Planejamento 
do São Francisco" - Foi pronunciado pelo 
Prof. Lucas Lopes. diretor técnico da Co­
missão do Vale do São Francisco. a con­
ferência sôbre o tema "Geografia e Pro­
blemas de Planejamento do São Francisco", se­
gunda da série programada para Curso de 
Informações da Assembléia Geral do I.B.G.E. 

A última reunião plenária - Realizou 4 
Assembléia Geral do Conselho Nacional de Geo· 
grafia a 9 do corrente, na Cidade do 
Salvador, a sua última reunião plená­
ria. Reunidos os convencionais, na sala 
Rui Barbosa do Instituto Geográfico e 
Histórico da Bahia, sob a presidência do 
Eng. Lauro Sampaio, representante da Bahia, 
a sessão começou pela leitura da ata, que após 
algumas emendas. foi aprovada. Na hora desti­
nada a comunicações foram aprovados os se­
guintes votos de agradecimento: aos funcioná­
rios da Secretaria-Geral. que cooperaram na 
realização da Assembléia; ao delegado na 
Bahia do C.N.G .. Eng. Oscar Carrascosa; ao 
Eng. Lauro Sampaio; ao Instituto Geográfico e 
Histórico; à imprensa do pais. especialmente 
aos órgãos baianos Diário de Notícias, Estado 
da Bahia e A Tarde, bem como ao Jornal do 
Comércio, do Distrito Federal. Outro voto de 
agradecimento aprovado foi ao comando da 
Base Aérea, pelas facil!dades concedidas aos 
membros da Assembléia. O Dr. Raul Lima. 
representante do estado de Mato Grosso, reque­
reu votos congratulatórios ao ministro da .Jus­
tiça pelo projeto de edificação da nova sede 
do Arquivo Nacional, motivando agradecimento 
do Prof. Vilhena de Morais. O Eng. Valdemar 
Paranhos de Mendonça, representante da Pre­
feitura do Distrito Federal, enviou à mesa 
um projeto sôbre a toponímia nos quadros ur­
banos do pais. O orador seguinte foi o Prof. 
Vilhena de Morais, representante do Ministério 
da .Justiça que, falando sôbre a redação final 
dada ao projeto de resolução que homenageia 
a legendária Cidade do Salvador, declara que, 
embora se trate de matéria vencida, por já 
haver aquêle projeto sido aprovado com dis­
pensa de intersticios, não podia deixar de fa­
zer comentários à interpretação dada ao seu 
pensamento pelos membros da Comissão de Re­
dação. O discurso do Prof. Vilhena de Morais, 
apesar da cordialidade com que emitiu seus 
conceitos. constituiu veemente defesa da atua­
ção dos membros da Companhia de .Jesus, que 
classificou de fundamental para a formação da 
nacionalidade, bem como para o seu progresso. 
Terminou o orador por requerer sejam trans­
critos na ata os têrmos ipis vcrbis do projeto 
de que foi relator. 

Sôbre o assunto falaram os Srs. Mário Melo, 
desembargador Anlsio .Jobim, Prof. .Joaquim 
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A.lves, Eng. Christovam Leite de Castro e ou­
tros, tendo o relator do projeto voltado a de­
fender os seus pontos de vista. Os debates ter­
minaram com a aprovação da proposta Vilhena 
de Morais. 

Na parte destinada a comunicações, o secre­
tário-geral chamou a atenção dos presentes 
para as solenidades do dia, constantes do pro­
grama. 

Não havendo oradores para fazer comuni­
cações técnicas, passou a casa a deliberar sô­
bre ·a ordem do dia, tendo, então, a Assem­
bléia, delibera.do sôbre todos os projetos que 
foram dêsse modo, convertidos em resoluções. 
São as seguintes as ementas das 37 resoluções 
aprovadas na presente Assembléia Geral do 
Conselho Nacional de Geografia: "Dá. composi­
ção às Comissões Regimentais da Assembléia" ; 
"Elege os membros das Comissões Técnicas e 
fixa os temas dos seus estudos"; "Aprova as 
contas do Conselho relativas a. 1948" ;· "Preenche 
vagas no quadro de consultores técnicos 
do Conselho" ; "Rende sentida homena­
bem à memória do saudoso ministro Bernar­
dino José de Sousa"; "Dispõe sôbre a partici­
pação do Conselho nas comemorações do bi­
centenârio do Tratado de Madri"; "Homena­
geia a memória dos brasileiros falecidos desde 
julho de 1948 e que colaboraram para a geo­
grafia nacional"; "Aprova os atos dos órgãos 
deliberativos do Conselho relativos a 1948" ; 
"Assinala para registo nos Anais, aconteci­
mentos de interêsse geográfico" ; "Autoriza des­
taques e suplementação de verbas no orçamento 
vigente do Conselho"; "Dispõe sôbre o preparo 
de filmes geográficos" ; "Pronuncia-se sôbre o 
preparo da carta geográfica do Brasil"; "Mani­
festa-se sôbre a sistemática da divisão territo­
rial do pais" ; "Institui prêmios aos melhores 
alunos dos cursos superiores de Geografia" ; 
"Dispõe sôbre a distribuição de cópias dos ma­
pas municipais"; "Determina a edição de pu­
blicações referentes às grandes regiões brasilei­
ras"; "Convoca uma reunião dos chefes do ser­
viço geodésico do Conselho" ; "Faz encarecido 
a.pêlo ao Ministério da Aeronáutica"; "Determi­
na a colaboração dos órgãos do Conselho nos 
trabalhos do censo de 1950" ; "Dispõe sôbre a 
apresentação de projetos e organização prévia 
de um temário para as sessões da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geografia"; 
"Dispõe sôbre a proteção aos recursos natu­
rais"; "Altera disposições relativas às reparti­
ções centrais do Conselho"; "Recomenda. provi­
dências para a criação, nos estado11, de órgãos 
geográficos" ; "Recomenda a colaboração do 
Conselho às atividades da Comissão Nacional de 
Folclore"; "Dispõe sôbre a publicação das reso­
luções da Assembléia Geral do Conselho"; "Dis­
põe sôbre a publicação de um glossário de têr­
mos de origem tupi-guarani"; "Faz a.pêlo às 
Assembléias Legislativas dos estadso sôbre a 
manutenção dos principios da lei n.' 311''; 
"Manifesta-se sôbre dispositivos de lei relativos 
à uniformização cartográfica"; "Rende home­
nagem a legendária Cidade do Salvador"; "Am­
pl;a a composição dos Diretórios Regionais e 
dá outras providências"; "Dá a solidariedade do 
Conselho às comemorações do primeiro cente­
nário de Joaquim Nabuco"; "Consigna agrade­
cimentos às instituições e personalidades que 
contribuiram para o êxito da Assembléia"; 
"Aprova a Integração no Conselho do Instituto 
Geográfico e Histórico da Bahia"; "Dispõe sô­
bre a memorização da IX Sessão da Assem­
bléia"; "Faz uma recomendação"; "Modifica a 
verba de representação dos delegados à As­
sembléia Geral"; "Prorroga o prazo concedido 
pela resolução n.9 223 da Assembléia Geral 
de 1948". 

IntegraçO.o do Instituto Geográfico e His­
tórico da Bahia no sistema geográfico do I .B. 

O.E. - A Assembléia Geral do Conselho Na­
cional do Conselho Nacional de Geografia con­
siderando a honrosa e confortadora solicita­
ção do prestigioso Instituto Geográfico e His­
tórico da Bahia, na feliz circunstância de estar 
realizando em sua sede a presente reunião, re­
solveu conceder a integração daquele sodali­
clo baiano, com dispensa de outra qualquer 
formalidade, no sistema geográfico brasileiro. 

Resolveu ainda a Assembléia que conste 
dos Anais respectivos a consignação do seu jú­
bilo pela adesão do venerando órgão que de 
modo tão acolhedor lhe concedeu excelente sede 
para suas reuniões no presente ano. O têrmo de 
integração foi assinado na reunião solene de 
encerramento realizada segunda-feira passada. 

Membros das Comissões Técnicas e temas 
dos seus estudos - Ainda na reunião do dia 9 
foram eleitos os seguintes especialistas para 
integrantes das seguintes comissões técnicas do 
Conselho Nacional de Geografia: ComissO.O de 
Cartografia: major Luis Eugênio de Freitas 
Abreu; Fernando Pires de Albuquerque, da re­
presentação federal e Eng. Aristides Bueno 
(São Paulo); Dr. José de Sousa Miranda (ea­
tado do Rio), e Eng. José Duarte (Minas 
Gerais). 

§ ComissO.o de Levantamentos Territorl<Ha: 
coronel Dácio César e Armando Sócrates 
Schnoor, da representação federal; coronel Dl­
lhermando Cândido de Assis (São Paulo); Dr. 
Oscar Campos (Goiás); Dr. Alexandre Beltrão 
(Paraná). 

§ Comissdo de Geografia Ffsica: Prof. 
José Virissimo da Costa Pereira e Prof. Hen­
rique P. Veloso, da representação federal; 
deputado Gilberto Osório de Andrade (Per­
nambuco); Prof. Benjamim Roriz (Goiás); Prof. 
AI varo Alves Ferreira (Plaui). 

§ Comissll.o de Geografia Humana: Prof. 
João Capistrano Raja Gabaglia e Dr. Manuel 
Diegues Júnior, da administração federal; Prof. 
Dácio Rabelo (Pernambuco); Dr, Clóvis Lima 
(Paraiba); Prof. Fi!ogônio Correia (Mato 
Grosso). 

§ ComissO.o de Geografia Regional: Prof. 
Lucas Lopes e Prof. Jorge Zarur, da adminis­
tração federal; Dr. Hildebrando de Menesea 
(Paraíba); Prof. Abelardo Duarte (Alagoaá); 
Dr. Lauro de Andrade Sampaio (Bahia) . 

§ ComissO.o de Didática da Geografia: 
Prof. Carlos Maria Cantão e Prof. Hél­
dio Xavier Lenz César, da administração 
federal; Prof. Alberto Strange Júnior (Espirito 
Santo): Prof. Francisco da Conceição Meneses 
(Bahia); Prof. Aloisio da Costa Chaves (Pará). 

Essas Comissões se aplicarão durante seu 
mandato de um ano no estudo dos seguintes 
temas: "Simplificação do desenho de cartas 
para a Impressão"; "Cadastro das triangula­
ções geodésicas do pais"; "Plano de estudo do 
cerrado"; "Caracterização geográfica das lo­
calidades brasileiras"; "Os problemas básicos 
do São Francisco"; "A cartografia no ensino 
secundário". 

Convençdo entre o território do Guaporé e 
o I.B.G.E. - Outro acontecimento marcante 
da reunião foi o da assinatura da Convenção fir­
mada entre o território do Guaporé e o Insti­
tuto Brasileiro de Geografia e Estatistica, no 
qual aquela unidade politica foi representada. 
pelo Dr. Lafaiete Guimarães. O fato foi comu­
nicado ao plenário pelo Dr. Lafalete Guima­
rães, tendo a casa votado congratulações pela 
Integração daquele território no sistema geo­
gráfico-estatistico nacional. 

Homenagem à Bahia - lf: o seguinte o texto 
da resolução da Assembléia pronunciando-se 
sôbre a fundação da. Cidade do Salvador: "A 
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Assembléia Geral do Conselho Nacional de 
Geografia, no uso das suas atribuições, e consi­
derando que transcorreu, no corrente ano, o 
IV centenário da fundação da Cidade do Sal­
vador, por Tomé de Sousa, primeiro governador 
geral do Brasil, considerando que a criação 
dessa metrópole no solo da América, representa 
e lançamPnto dos alicerces definitivos da uni­
dade politica, social, moral e administrativa 
do pais; considerando que, em comemoração 
da magna efeméride, resolveu o Conselho Na­
cional de Geografia escolher a capital do estado 
da Bahia para sede da presente Assembléia 
que ora congrega delegados provenientes de 
t6das as regiões do pais. em expressiva homena­
gem de afeto e veneração à gloriosa urbe, ce­
lula-mater de cultura, de civilização e das mais 
lldimas tradições do bras!lico povo; conside­
rando que a referida efeméride assinala, outros­
sim, a chegada dos primeiros missionários je­
suítas ao Brasil, onde, em companhia de Tomé 
de Sousa. a 29 de março de 1549, puseram pé, 
para constituir-se, dai por diante, pelo espaço 
de mais de duzentos anos, os abenegados arau­
tos do cristianismo, e, ao mesmo tempo, com 
êle e por meio dêle, vanguardeiros infatigáveis 
da nossa civilização, do nosso progresso moral 
e intelectual, resolve: O Conselho Nacional de 
Geografia regista o alto significado cívico e 
cultural da reunião desta Assembléia, e con­
signa, na ata dos trabalhos da sua ·primeira 
sessão ordinária, um voto de homenagem à 
heróica Cidade do Salvador, pela recordação 
dos gloriosos fatos que a tornaram atualmente 
e para o futuro hão de torná-la relicário ex­
posto ao reconhecimento, ao r08peito e à ve­
neração crescente de todos quantos se ufanem 
de ter por berço a terra de Santa Cruz". 

Sessão do encerramento - A solenidade 
do encerramento dos trabalhos foi levada a 
efeito, sob a presidência do Dr. Rubens Pôrto. 
Os Srs. Rafael Xavier e Christovam Leite de 
Castro, secretários-gerais, respectivamente do 
C N.E. e C.N.G. efetuaram a leitura de seus 
discursos-relatórios, demorando-se na enuncia­
ção dos trabalhos desenvolvidos no curso das 
reuniões e no exame dos resultados, Segui­
ram-se orações de agradecimento pela maneira 
como foram recebidas as delegações e o fidalgo 
trato dispensado pelas autoridades, entidades 
privadas e o povo em geral da Cidade do Sal­
vador, bem como de despedida dos Srs. Eng. 
Péricles de Melo Carvalho, representante do 
M.T.I.C. no C.N.G. e do conselheiro Carlos 
Alberto Gonçalves, delegado do Ministério das 
Relações Exteriores no C.N.E. Foi lida final­
mente, uma mensagem enviada à Assembléia 
pelo Dr. M. A. Teixeira de Freitas. 

MINIST1!JRIO DAS RELAÇõES EXTERIORES 

Instituto Brasileiro de Edueai:ão, Ciência 
e Cultura 

ELEIÇÃO DA DIRETORIA E DO CONSE­
LHO DELIBERATIVO Realizou-se, no Pa­
lácio Itamarati, a assembléia geral do I.B.E. 
e.e. sob a presidência do Dr .. Henrique Ara­
gão. Depois de lido o relatório do presidente 
e apresentadas as contas da tesouraria, o Dr. 
Cesário de Andrade, relator da comissão incum­
bida de dar parecer sôbre êsses documentos, 
e da qual faziam parte o ministro Ataulfo de 
Paiva e o coronel .Jaguaribe de Matos, opinou 
a favor de sua aprovação, estudando detida­
mente o relatório do Dr. Levi Carneiro, cuja 
ação pôs em destaqqe como "um grande e 
firme orientador dos altos objetivos da 
UNESCO". 

Aprovados unânimemente o relatório e 
as contas, bem assim o orçamento para 
1949-1950, passou-se à eleição da diretoria para 
o triênio 1949-1952, verificando-se o seguinte 
resultado: presidente, Levi Carneiro: 1.<> vice­
presidente, Henrique Aragão; 2. <> vice-presi­
dente, Lourenço Filho; 3. <> vice-presidente, 
.Jorge Flores; 1.<> secretário, Alvaro Lins; 2.o 
secretário, Celso Kelly; tesoureiro, Dante 
Costa. 

As funções de secretário-geral e sub-secre­
tário-geral são, pelos estatutos, atribuídas res­
pectivamente aos chefes da Divisão Cultural e 
do Serviço de Informações do Ministério das 
Relações Exteriores, cargos ora exercidos pelo 
ministro Roberto Mendes Gonçalves e Renato 
Almeida. 

Passou-se, depois, à eleição do Conselho 
Deliberativo, que é também integrado pelos 
membros goví'lrnamentais, sem assento na di-
retoria. .. 

O resultado foi o seguinte: D, Ana Amélia 
Carneiro de Mendonça e senhores ministro 
Ataulfo de Paiva, general Estêvão Leitão de 
Carvalho, Carlos Chagas, Fernando Tude de 
Sousa, Alolsio de Castro. Raul Bittencourt, Pe­
dro Calmon, Hugo Pinheiro Guimarães, Flexa 
Ribeiro, Lélio Gama, Herbert Moses, Cláudio de 
Sousa, Rodrigo Otávio Filho, Alvaro Moreira, 
Maurlcio de Medeiros, Christovam Leite de 
Castro, Manuel Ferreira, Paulo Parreiras Hor­
ta, Lu!s Dodsworth Martins, Leonldio Ribeiro, 
Arnoldo Medeiros da Fonseca, Luls Galotti, 
Raimundo Magalhães .Júnior. 

O Dr. Henrique Aragão proclamou depois 
os eleitos. Antes de ser encerrada a sessão, 
falaram os senhores Cesário de Andrade, Mar­
celo Silva .Júnior, óton Costa e Renato Almei­
da, relativamente às atividades do I.B.E.C.C., 
tendo sido apresentados várias sugestões e al· 
vitres sõbre o asunto. 

i< 

Instituições Particulares 
ASSOCIAC.tO DOS GEóGRAFOS 

BRASILEIROS 

(Seci:ão Regional do Rio de Janeiro) 

CONFERi!lNCIA DO BRIGADEIRO DU­
M:ON ST ANSBY - Sob os auspícios da Secção 
Regional do Rio de .Janeiro da Associação dos 
Geógrafos Brasileiros, o brigadeiro Dumon 
Stansby que velo ao nosso pais em missão da 
Org·anização Internacional dos Refugiados de 
Guerra, realizou a 7 de julho último, no audi­
tório do Conselho Nacional de Geografia, uma 
conferência a que denominou "Le rôle de l'In­
ternational Refugee Organization dans l'imi­
gration brés!lienne". 

A conferência do brigadeiro Dumon Stansby 
foi bastante concorrida. e despertou grande in­
terêsse pela atualidade e importância do tema 
versado. 

i< 
CLUBE MILITAR 

CONFER~NCIA SôBRE A LOCALIZAÇÃO 
DA NOVA CAPITAL - O engenheiro agrônomo 
.José Eurico Dias Martins, realizou recentemen~ 
te, no Clube Militar, uma conferência sôbre a 
"Localização da Nova Capital", em que conside­
rou, entre outros, os seguintes fatôres que 
devem ser levados em conta, para a escolha 
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do local, em cog!tação: A preponderância do 
fator clima na localização da capital de um 
pais tropical; recursos ~ssenciais ao estabeleci­
mento da capital; os de natureza extrativa; 
os de natureza agricola; a significação da atual 
manta floristica do planalto brasileiro; a polí­
tica dos rios; a fisionomia que deve apresentar 
a futura capital do Brasil. 

-te 

INSTITUTO HIST6RICO E GEOGRAFICO 
BRASILEIRO 

CONFER~CIA DO ENG. VIRGtLIO COR­
REIA FILHO SôBRE ALEXANDRE RODRI­
GUES FERREIRA - Sob a presidência do 
ministro A. Tavares de Lira, reuniu-se a 24 
de junho último, o Instituto Histórico e Geo­
gráfico Brasileiro. 

Aberta a sessão, o primeiro secretário leu 
a parte das Efemérides do Barão do Rio Branco 
referentes ao dia. 

Em seguida, o senhor ministro A. Tavares 
de Lira disse que a reunião fôra promovida 
para, ainda uma vez, ser prestada homenagem 
devida ao sábio brasileiro, A. Rodrigues Fer­
reira, a cuja glorificação o Instituto se devotou, 
desde os seus primeiros tempos. E deu a 
palavra ao primeiro secretário, senhor Virgilio 
Correia Filho, que, de inicio, apontou as ra­
zões da cerimônia, motivada pela exposição dos 
trabalhos do Dr. Alexandre e seus auxiliares 
e promovida pela Sociedade Brasileira de Geo­
grafia e Museu Nacional. 

Graças à dedicação do Sr. Dr. Ribeiro 
Mendes, que a organizou, com elementos co­
lhidos na Biblioteca Nacional. no Museu e de 
outras procedências, o conjunto de memórias 
inéditas, mapas e desenhos de plantas e ani­
mais, exibidos no salão do Ministério da Edu· 
cação, testemunha intenso trabalho cientifico, 
admirável para a época e ainda útil na atuali­
dade, após século e meio de elaboração dou­
trinária, nos dominios das ciências naturais. 

Para analisar a valia das contribuições do 
viajante, que por outubro de 1783, saltou em Be­
lém, a comissão organizadora promoveu uma 
série de conferências, para uma das quais foi 
solicitada a colaboração do Instituto Histórico. 

Por haver já publicado uma biografia do 
saudoso cientista, não pôde o orador esquivar-se 
à incumbência que por fim aceitou, de repetir, 
em parte, o resultado de suas pesquisas ante­
riores. 

Lembrou que para a consagração dos méri­
tos do Dr. Alexandre, não cessou jamais de 

contribuir o Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, a cujas instâncias foi promovida a 
transferência do seu espólio literário, de Lis­
boa para o Rio de Janeiro. 

Em sua revista, veio a lume boa parte 
dos escritos relacionados com a Viagem Filosó­
fica inclusive o "Diário". 

E assim, ufana-se o Instituto de ter di­
vulgado mais de um inédito, que jazia desco­
nhecido nos arquivos, aos quais foi recolhida 
a bagagem literária do ilustre pollgrafo, cuja 
prioridade em descobertas cientificas lhe arre­
bataram os Invasores de Portugal, quando o 
esbulharam dos resultados de suas acuradas 
investigações. 

A exposição, embora parcial, de seus tra­
balhos, entretanto, evidencia a relevân~iq da 
missão que desempenha em operosa década vi­
vida na Amazônia, bem merecendo os louvores 
da posteridade. 

Terminada a conferência, o presidente agra­
deceu a presença das autoridades e de todos 
que compareceram à reunião, que foi a seguir 
encerrada. 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE GEOGRAFIA 

EXPOSIÇÃO EVOCATIVA DA "VIAGEM 
FILOSóFICA" DE ALEXANDRE RODRIGUES 
FERREIRA - Em evocação à Viagem Filosó­
fica, de Alexandre Rodrigues Ferreira, pro­
moveu a Sociedade Brasileira de Geografia, em 
cooperação com o Museu Nacional, uma expo­
sição iconográfica e de trabalhos, inclusive 
manuscritos daquele notável cientista, que as­
sim tem, ao mesmo. tempo, sua memória home­
nageada da maneira mais condigna e expres­
siva. 

Convém assinalar que nessa iniciativa da 
Sociedade Brasileira de Geografia e do Museu 
Nacional, colaboraram quase tôdas as entidades 
cientificas e culturais do pais, tanto as de 
caráter oficial como particulares, inclusive ô 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

À exposição que estêve franqueada ao pú­
blico durante a última quinzena de junho pró­
ximo passado, seguiu-se uma série de confe­
rências a propósito de Alexandre Rodrigues 
Ferreira e sua obra, que estiveram a cargo de 
figuras reconhecidamente autorizadas para ver­
sar assuntos que se relacionem com o insigne 
naturalista e o ramo da ciência em que alcan­
çou notoriedade. Entre os conferencistas figu­
raram o professor Artur César Ferreira Reis, 
doutores W. Bernardineli, Ollmpio da Fonseca 
Filho, Jaime Cortesão e Virgilio Correia Filho. 

-te 

Certames 
MESA REDONDA DO CARVAO 

SOLENIDADE DE ENCERRAMENTO 
Em solenidade presidida pelo ministro da 
Viação, encerrou-se, a 25 de junho, a Mesa 
Redonda do Carvão, .. que, por vários dias, re­
uniu técnicos e especialistas para o estudo e 
debate dêsse magno problema. 

Na. ocasião, falaram os senhores J. Batista 
Pereira, secretário da Viação do Rio Grande do 
Sul e relator do certame, para ler as conclu­
ses que resultaram dos assuntos examinados; o 
senhor Ernani Cotrim, que se referiu ao dis­
curso do ministro Clóvis Pestana, quando da 
inauguração da Mesa Redonda, ressaltando as 
declarações de sua excelência, no que se refe­
re à importância da indústria carvoeira 'para 
a economia nacional. 

Em seguida, foi proposto e aprovado por 
unanimidade, um voto de profunda saudade a 
Henrique Laje, pioneiro da indústria do car­
vão no Brasil. Aprovada, do mesmo modo, a 
sugestão do senhor óton Leonardos, para a 
organização de uma entidade apoiada pelo go­
vêrno, que se encarregue, em caráter perma­
nente, do estudo das questões de interêsse da 
classe, e que, a exemplo da Associação Brasi­
leira de Metais, tivesse uma denominação como 
por exemplo. "Associação Brasileira de Com­
bustiveis". O presidente nomeou o Sr. Prof. 
Rui de Lima e Silva para apresentar um es­
quema sôbre o assunto. 

Finalmente, falou o ministro Clóvis Pes­
tana, em cuja oração manifestou a convicção 
de que as resoluções da Mesa Redonda podem 
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constituir fundamentos à solução do problema 
do carvão em noso pais. 

As conclusões da Mesa Redonda. lidas pelo 
relator, Sr. Batista Pereira, estão assim redi­
J;idas: 

I - Possibilidades econômicas dos car­
"óea brasileiros. 

§ 1 - Corrigidas as graves deficiências 
11.tualmente existentes nos transportes, e 
melhorados os métodos de produção, os .car­
vões brasileiros, sem embargo de sua qualidade 
relativamente baixa, poderão concorrer econô­
micamente com os carvões importados, nos 
principais mercados do pais. 

Os carvões catarinenses poderão abastecer, 
vantajosamente, tôda a região costeira situada 
até o estado do Espírito Santo, bem como a Si­
derúrgica de Volta Redonda; os carvões para­
naenses, o interior dos estados do Paraná e São 
Paulo, e os carvões riograndenses o estado do 
Rio Grande do Sul. 

§ 2 - A utilização dos carvões nacionais de­
verá ser orientada no sentido de evitar. o mais 
possível, o transporte dos tipos inferiores, utili­
zando-os em usinas fixas ou em indústrias si­
tuadas nas proximidades das jazidas e reser­
vando para comunicações distantes. os produ­
tos beneficiados, de mais alta qualidade. 

II - ·Nível mínimo aconselhado para a 
nossa produção de carvão. 

§ 3 - Sendo a indústria carvoeira uma 
i tidústria básica, cuja permanência deve ser 
assegurada tanto por imperativo de ordem eco­
nômica, como relativos à defesa nacional, tor­
na-se indispensável mantê-la em um nível mí­
nimo que permita o seu rápido desdobramento, 
em casos de emergência, de modo a poder 
atender às necessidades essenciais do pais. 

:t!:ste nível minimo, na atualidade, deverá 
ser mantido entre dois e três milhões de tone­
ladas anuais e poderá ser ràpidamente aumen­
tado, desde que sejam tomadas algumas provi­
dências indispensáveis à elevação da capacidade 
potencial das estradas de ferro, e instalações 
portuárias de que depende o seu escoamento. 

III - Política nacional do carvão. 
§ 4 - Para o desenvolvimento de nossa 

indústria carvoeira. é indispensável o estabele­
cimento de uma politica nacional firme, que 
defina por período relativamente longo (nunca 
l:':tferior a 5 anos), as diretivas governamentais 
nesse setor. 

Só assim será possibilitada a inversão dos 
novos capitais necessários ao aperfeiçoamento 
dos métodos de extração e ao barateamento do 
produto. 

§ 5 - J!; recomendável uma revisão da tabela 
de preços baixada com o decreto n.9 9 826, de 
10-9-46, de modo a estabelecer, para os carvões 
brutos ou beneficiados, um critério uniforme e 
que corresponda ao seu real valor econômico. 

§ 6 - J!: aconselhável a fixação de especifica­
ções para os carvões beneficiados e semi-bene­
ficiados tendentes a uma elevação progressiva 
de sua qualidade, quando destinados a mer­
cados não locais. 

§ 7 - Jl: recomendável o restabelecimento fa­
cultativo do regime de oito horas de trabalho, 
universalmente adotado para as minas de car­
vão, como um meio de baratear a produção e 
proporcionar maior remuneração ao operaria­
do mineiro. 

§ 8 - Para incentivar a formação de bons 
mineiros, é conveniente ser permitido, aos me­
nores em idade de aprendizagem, o ingresso 
nas galerias do subsolo, por períodos não su­
periores a 4 horas diárias. 

§ 9 - Para assegurar à indústria carvoeira 
nacional o indispensável mercado, capaz de per­
mitir a sua manutenção, no nivel minimo acon-
11elhável, bem como no intuito de economizar 

divisas, reservando-as para aqms1çao de arti­
gos estrangeiros indispensáveis, é conveniente 
que seja controlada a importação e distribuição 
de combustíveis estrangeiros, inclusive o óleo 
combustível. 

:t!:ste contrôle poderia ser feito pelo regime 
da licença prévia, a ser concedida unicamente 
em casos justificados por imperativos técnicos 
ou econômicos. 

Para o exame dêstes casos, poderia ser 
criada uma comissão técnica, junto ao Conselho 
de Minas e Metalurgia, com a participação 
também de representantes do Conselho Nacio­
nal do Petróleo, Instituto Nacional de Tecnolo­
gia, Confederação Nacional de Indústrias e 
Associação Brasileira de Combustão. 

§ 10 - A região do pais situada ao norte do 
Espírito Santo, para a qual os carvões nacio­
nais resultam anti-econômicos, seria dispensada 
do contrôle em aprêço, ficando apenas sujeita 
provisoriamente à cota de 20% atualmente vi­
gente, exercida a fiscalização necessária para 
evitar a transferência dos carvões importados 
para os outros mercados nacionais. 

§ 11- Jl: aconselhável a concessão de favo­
res especiais às indústrias derivadas dos nos­
sos carvões e o estudo das possibilidades de 
hidrogenação dos mesmos, para obtenção de 
petróleo sintético bem como de sua gaseifica­
ção no subsolo. 

§ 12 - Para perfeita orientação do govêrno, 
no tocante à politica do carvão, é indispensável 
que as emprêsas de mineração mantenham o 
Conselho de Minas e Metalurgia ao par de 
sua verdadeira situação, respondendo com exa­
tidão, aos seus questionários, e pedidos de in­
formações. 

. § 13 - Seria desejável o estudo de um plano 
de financiamento às autarquias governamentais 
que lhe permitissem a liquidação rápida das 
contas referentes aos fornecimentos de com­
bustíveis. 

IV - Política internacional do carvão. 
§ 14 - No estudo de acordos internacionais 

de compensação seria conveniente fôsse exami­
nada a possibilidade de inclusão de quotas de 
exportação para os nossos carvões beneficiados. 

§ 15 - A fixação de quotas de importação 
para os carvões estrangeiros, mesmo em troca 
de minérios nacionais, deverá ser estudada de 
modo a não trazer abalo econômico à indús­
tria carvoeira, impedindo a sua manutenção 
nos nlveis mínimos aconselhados. 

V - Transportes. 
§ 16 - Para permitir aos carvões sul­

brasileiros competirem económicamente com 
os importados, nos mercados centrais do 
pais, torna-se necessária a execução de 
um plano de melhoramento nos transportes, 
a ser realizado progressivamente em um prazo 
de 5 anos, e que compreenderia o reaparecimen­
to das ferrovias Jacu!, Dona Teresa Cristina, 
Rêde Viação Paraná-Santa Catarina. melhora­
mentos nos portos de Imbituba e Rio de Ja­
neiro e aquisição de navios apropriados ao 
transporte de carvão. :t!:ste projeto é particula­
rizado em documento anexo, e poderia ser exe­
cutado em grande parte pelas dotações do plano 
SALTE. 

A execução dêsses projetos traria como re­
sultado uma redução dos fretes do carvão na­
cional a 1/3 dos atualmente vigentes, que são 
elevadissimos. 

§ 17 - J!; recomendável uma revisão dos re­
gulamentos ferroviários e portuários, no sentido 
da redução das taxas de sobreestadia e arma­
zenagem que pesam exageradamente sôbre o 
carvão nacional. 

§ 18 - O regime .de prioridade vigente em 
alguns de nossos portos, para os navios estran­
geiros que transportam carvão, deveria ser es­
tendido também aos nacionais. 
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VI - Recomendações especiais. 
t 19 - As estradas de fer~o ligadas. ao 

pôrto do Rio de Janeiro, deveriam orgamzar 
carvoeiras fora da área portuária, para uma es­
tocagem econômica de carvão nacional, estu­
dando, concomitantemente, métodos de trabalho 
que reduzam ao mlnimo a demora dos navios 
em operações de descarga de carvão. 

§ 20 - lll conveniente que seja estudado, nos 
têrmos da concessão vigente, uma autorização 
à Companhia Docas de Imbituba, para a exe­
cução de um quebra-mar e outros melhoramen­
tos de que carece aquêle pôrto, mediante pro­
jeto e orçamentos aprovados pelo Departamento 
Nacional de Portos, Rios e Canais. 

§ 21- No estudo das taxas portuárias, a se­
rem cobradas nos portos de Imbltuba e Rio de 
Janeiro, deveria ser organizada uma tabela de­
crescente, em função do movimento e das novas 
obras realizadas, de modo a reduzir progres­
sivamente a algarismos razoáveis· as taxas 
atuais, que são excessivas para mereadorias 
de baixo valor, como os nossos carvões. 

§ 22 - lll recomendável a fixação para o 
transporte ferroviário para os carvões do Para­
ná, de uma tarifa consolidada com um único 
sêlo tarifário, entre as minas e os centros con­
sumidores. 

§ 23 - O consumo dos carvões do norte do 
Paraná é principalmente Indicado para as es­
tradas de ferro que servem a referida zona, 
convindo portanto que elas se orientem nesse 
sentido, e lhe proporcionem amplo transporte, 
o que permitirá aumentar a sua extração e 
reduzir o preço. 

§ 24 - Para racionalização da produção ca­
tarinense de carvão, selecionando os locais de 
extração, melhorando os métodos de trabalho e 
uniformizando os produtos, seria Interessante 
um entendimento entre a Companhia Siderúrgi­
ca Nacional e os mineradores, no sentido da or­
ganização de uma entidade com aquêles obje­
tivos. 

VII - Preços ão carvl!o. 
§ 25 - Os preços oficiais para o carvão 

nacional deverão ser fixados e revisados pe­
rlôdlcamente pelos órgãos competentes, tendo 
em vista assegurar a remuneração razoável aos 
produtores, sem onerar indevidamente os con­
sumidores. 

§ 26 - Para Incentivar o consumo local dos 
carvões catarinenses e atender a precária situa­
ção de energia da cidade do sul de Santa Cata­
rina, seria aconselhável a construção, pelo go­
vêrno federal, de uma linha de transmissão en­
tre Tubarão e Florianópolis, a qual serviria 
também às localidades situadas no seu trajeto. 

§ Z7 - lll aconselhável o estudo, pelos Insti­
tutos de previdência, de um plano de assistência 
social, que venha melhorar a situação dos tra­
balhadores nas minas de carvão. 

§ 28 - Seria recomendável um estudo ime­
diato da possibilidade de redução dos fretes 
marítimos portuários, que oneram pesadamente 
carvões nacionais. 

§ 29 - A todo novo encargo impôsto à pro­
dução, por determinação governamental, é justo 
que corresponda um reajustamento de preços 
equivalente. 

§ 30 - Para fazer face aos encargos decor­
rentes da lei do descanso remunerado, é Indi­
cado que o Conselho de Minas e Metalurgia 
estude, com a possível brevidade, a fixação de 
um acréscimo de preço adequado a ser aplicado 
uniformemente a todos os carvões do pais. 

Nota - Tôdas as conclusões da Mesa Re­
donda, até a de n. • 28, foram aprovadas por 
unanimid~de. As de números 29 e 30 o foram 
apenas contra o voto da Companhia Siderúrgica 
Nacional. 

iC 
V CONGRESSO ANUAL DA ASSOCIAÇÃO 

. BRASILEIRA DE METAIS 

SUA RECENTE REALIZAÇÃO EM SÃO 
PAULO - Associando-se às comemorações do 
cinqüentenário de criação do Instituto de Pes­
quisas Tecnológicas, realizou a Associação Bra­
sileira de Metais, em julho último, o seu V 
Congresso Anual, que teve sede na capital de 
São Paulo. Ali instalados, no Instituto de En­
genharia local, a 4 do referido mês, os traba­
lhos do certame tiveram a duração de cinco 
dias, uma vez que se encerraram no dia 9. 

Além das sessões técnicas, constaram do 
programa do certame, conferências, visitas às 
indústrias metalúrgicas de São Paulo e às no­
vas instalações do Instituto de Pesquisas Tecno­
lógicas, então inauguradas. 

Como era de se esperar, importantes assun­
tos foram debatidos na reunião, de onde sairam 
resoluções de maior interêsse. 

iC 
26.ª SESSAO DO INSTITUTO INTERNACIO· 

NAL DE ESTAT:ISTICA 

SUA PRóXIMA REALIZAÇÃO EM BERNA 
DELEGAÇÃO DO BRASIL AO CERTAME 

- O Instituto Internacional de Estatistica vai 
realizar, proximamente, a sua 26. • Sessão, a 
qual terá sede em Berna, na Sulça, devendo 
participar da mesma, representando seus res­
pectivos pa!ses, especialistas de todos os qua­
drantes do mundo, inclusive o Brasil, que é 
membro proeminente daquela entidade, a cujos 
quadros concorre com os nomes mais represen­
tativos no terreno da Estatlstlca. 

Consoante comunicação recebida pelo Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Estat!stica, os 
trabalhos do referido certame terão inicio a 5 
de setembro próximo, devendo prolongar-se até 
o dia 10 do mesmo mês. 

Em mais esta reunião de membros do Ins­
tituto Internacional de Estat!stica, que é a 
segunda realizada após o término da última 
guerra mundial, integrarão a representação bra­
sileira técnicos e especialistas os mais desta­
cados na órbita do I.B.G.E. e no pais, basta 
dizer que entre os Indicados, para Isso, figuram 
os senhores M. A. Teixeira de Freitas, Alberto 
Gonçalves, Rafael Xavier e Giorglo Mortara. 

Da agenda da 26. • Sessão do Instituto In­
ternacional de Estatlstica, constam os seguintes 
assuntos : ensino da estatlstlca, sondagens es­
tatlsticas, aplicações do método estatlstlco na 
indústria e desenvolvimentos recentes da esta­
tística em seus diferentes domlnios. 

-te 

Unidades Federadas 
SAO PAULO 

Instituto Agronômico 

SEMINARIO DE ESTAT!STICA APLICA· 
DA - Encerrou-se a 28 de maio próximo passa­
do a série de reuniões realizadas no Instituto 

Agronômico de São Paulo, para discussão de te­
mas de estatistica aplicada. 

A êsses seminários compareceram numero­
sos técnicos da Secretaria de Agricultura e 
professôres da Universidade de São Paulo. 

As quatro sessões programadas foram pre­
sididas e secretariadas, respectivamente, pelos 



NOTICIARIO 553 

aenhores Agesilau Bittencourt. e Armando Co­
nagin; professor Edgar do Amaral Graner e 
professor Luls de Freitas Bueno; professor 
Luís de Freitas Bueno e Consta.ntino Fraga 
Júnior; e senhor Adolfo M. Penha e dona Vi­
tória Fusseti. 

A abertura e encerramento dos trabalhos 
coube ao senhor Carlos A. Krug, diretor subs­
tituto do Instituto Agronômico. Na primeira 
sessão, o professor Luís de Freitas Bueno dis­
correu sôbre as teses teóricas. tendo o senhor 
Constantino Fraga falado sôbre delineamentos 
fundamentais: blocos casualizados e quadrados 
latinos, suas vantagens e limitações. 

Na segunda sessão, o senhor Armando Co­
nagin defendeu a tese da necessidade das pro­
vas de uniformidade das variâncias, e o pro­
fessor W. L. Stevens, depois de insistir sôbre 
as limitações dos delineamentos em blocos in­
completos, discutiu pormenorizadamente a cons­
trução de alguns dêles. l!:ste assunto constituiu 
partes das 2. • e 3. • sessões. • 

Na terceira sessão o senhor Agesilau Bit­
tencourt discorreu sôbre os probitos, sua 
aplicação e a obtenção dos limites de con~ança 
para as linhas. 

Na quarta sessão, o professor Luís de Frei­
tas Bueno falou sôbre o planejamento esta­
t.lstico, estudando as diversas fases do processo. 
Sugeriu-se, nessa ocasião a realização de no­
vos seminários, que deverão ser realizados em 
fins de setembro, no Instituto Biológico. 

* Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo 

CONFERJ!:NCIA SôBRE AS TRIBOS DO 
RIO UAUPÉS - DOCUMENTOS SôBRE A 
VIDA DE ANCHIETA - O Instituto Histórico 
e Geogrâfico de São Paulo realizou, a 18 do 
corrente, uma sessão extraordinária. sob a pre­
sidência do professor Ernesto de Sousa Campos, 
secretariado pelos senhores Carlos da Silveira 
e Amador Florence. Feita a inversão da ordem 
dos trabalhos, ocupou a tribuna o padre Al­
clonílio Bruzzi Alves da Silva, para pronunciar 
sua anunciada conferência sôbre o tema: "A 
Vida Comunitária entre as Tribos do Rio 
Uaupés". Em seguida, o professor Francisco 
Isoldi discorreu acêrca do assunto previamente 
escolhido para a sua palestra, a saber: "A 
Imperatriz Teresa Cristina, Arqueófila". Fi­
nalmente, o senhor Fêlix Soares de Melo, como 

orador também inscrito, propôs se instituísse 
uma comissão especial, para tratar da ereção 
das estátuas de Anchieta, Manuel da Nóbrega 
e Manuel de Paiva, no local da fundação de 
São Paulo e por ocasião do quarto centenário 
da cidade, em 1954. Falaram sôbre o assunto 
outros oradores, ficando finalmente deliberado, 
com anuência do senhor Félix Soares de Melo, 
que a sugestão feita seja encaminhada à dire· 
toria do Instituto. Em seguida e na mesma 
ordem de idéias, o senhor Félix Soares de 
Melo oferece ao arquivo do Instituto uma cai­
xa de madeira com 54 fotografias relaclonadall 
com a vida de Anchieta. 

Pede a palavra o senhor Bueno de Azeve­
do Filho e faz o necrológio do senhor João 
Lélis Vieira, sócio efetivo, há dias falecido, 
solicitando a inserção em ata de um voto de 
pesar, o que é aprovado. Ocupa então a tri­
buna o professor Tito Livio Ferreira para 
comunicar que, em atenção à ponderação do 
Instituto, foi retirado o projeto de lei muni­
cipal, em que se propunha fôsse mudado o 
nome da atual rua Alvares Machado para o 
de rua da Imprensa. l!:sse projeto, de autoria 
do senhor Camilo Ashcar, fôra tenazmente com­
batido pelo senhor Cunha Matos, tendo então o 
Instituto intervindo para mostrar a inconve­
niência da medida. Agora. ante a retirada da 
proposição, propõe o professor Tito Lívio que 
o Instituto oficie à Câmara Municipal e àque­
les dois vereadores, congratulando-se com êstes 
últimos, por sua patriótica atitude. Falaram 
ainda sôbre a matéria os senhores Carlos da 
Silveira e Alfredo Gomes, tendo êste proposto 
se oficie à Câmara Municipal, felicitando-a pelo 
fato de haver sido dado o nome de Amador 
Bueno da Veiga, cabo maior dos paullstaa, a 
uma via pública da cidade. 

Na segunda parte da ordem do dia, foram 
eleitos sócios honorários do Instituto os se­
nhores Eduardo Dias, Alberto Iria, Damião 
Peres e D. Luísa Fonseca, todos componentes 
da delegação portuguêsa ao IV Congresso de 
História Nacíonal, recentemente realizado no 
Río de Janeiro. Outras propostas para novos 
sócios foram ainda aprovadas em primeiro es­
crutlnio e, finalmente, por sugestão do pro­
fessor Tito Livio Ferreira, deliberou-se oficiar 
à sócia honorária D. Francisca Pereira Ro· 
drigues, felicitando-a por ter sido escolhida 
para representar o Brasil no Congresso de 
Toponímia e Antroponímia. 

Municípios 
ITAGUAt (Rio de Janeiro) 

131. • ANIVERSARIO DE FUNDAÇÃO 
O munlcipio fluminense de Itaguai viu passar 
recentemente o seu 131. • aniversário de fun­
dação. Como sempre acontece, desta vez foi 
o fato comemorado com inúmeras e expressi­
vas solenidades, algumas das quais contaram 
com a presença do governador do estado, coro­
nel Edmundo de Macedo Soares. 

* TAQUARI (Rio Grande do Sul) 

CENTENARIO DA SUA ELEVAÇÃO À 
CATEGORIA DE CIDADE - Na primeira quin­
zena de julho último, comemorou o município 
gaúcho de Taquari, o seu primeiro centenário 

de elevação à categoria de cidade. Assinalaram 
o fato várias e expressivas solenidades que 
contaram com a presença de outras destacadas 
figuras dos c!rculos oficiais do estado e do 
município. 

Do programa comemorativo da efeméride 
constou a inauguração do "Roseiral Zeferino 
Brasil" que. em homenagem ao vale taquarlen· 
se, se está levantando na tradicional praça Ar­
mênia, dentro da qual será feito um canteiro 
com terra de todos os municípios gaúchos, 
formando o mapa do Rio Grande do Sul. 

Por outro lado, associando-se às comemora• 
ções levadas a efeito. a Liga de Defesa Nacio­
nal instituiu um prêmio para os quatro melho· 
res trabalhos biográficos, sôbre Zeferino Bra· 
si!, professor Langendock, general Canabarro 
e Dr. Miguel Tostes. 
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Exterior 

COLOMBIA 

Laboratórios de Estudos Geogrâftcos 

SUA RECENTE FUNDAÇÃO EM BOGOTA 
Foi criado recentemente, em Bogotá, na 

Colômbia, o Laboratório de Estudos Geográfi­
cos, que congrega destacadas figuras da cul· 
tura geográfica daquele pais. 

A nova entidade COIJlpromete-se a desen­
volver atividades cientificas e técnicas, como 
sejam levantamentos, estudos regionais, inter­
pretação de dados estatlsticos, apreciação cri­
tica sôbre o potencial econômico e a capacidade 
produtiva de determinadas zonas de cultura 

agr!cola, de •modo a tornar-se uma fonte de 
Informações precisas, sôbre tudo quanto possa 
interessar aos estudiosos e ao pais. 

Aos agricultores e criadores, o Laboratório 
de Estudos Geográficos orientará em pesqulsu 
relativas à conservação do solo, à melhoria daa 
pastagens, à introdução de novas culturas e 
reflorestamento dos campos, pondo ainda à sua 
disposição estudos técnicos de abalizados au­
tores especializados no assunto. 

Entre os componentes da entidade, figuram 
professôres portadores de títulos clentificos, 
membros de sociedades geográficas amerlcanu, 
alguns dos quais, profundos conhecedores da 
geografia andina e amazônica e, principal­
mente da geografia tropical da Colômbia. 

...- Concorra para que o B:rasll seja geog:ràficamente bem :representado, enviando ao Conselho 

..... Nacional de Geografia informações e mapas que possam ser de utilidade à nova edição 
da Carta Geográfica do Brasil ao Milionésimo, que o Conselho está elaborando. 
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e ciências afins 

Relatório das Atividades do Instituto Brasileiro 
de Educação, Ciência e Cultura 

Em fins de junho passado. o Sr. Levi Car­
neiro leu perante os membros do Instituto Bra­
:11leiro de Educação, Ciência e Cultura, o se­
guinte relatório das atividadp,.s daquela insti­
tuição, levadas a efeito no exercicio recente­
mente encerrado: 

"Senhores membros do Instituto. Decor­
rido mais um ano. findo o periodo administra­
tivo para que fôramos eleitos. não podemos. in­
felizmente. incluir entre nossas minguadas rea­
lizações, os projetos que mais desejaríamos 
ter executado por completo. 

Tais eram a organização das Comissões de 
todos os estados da Federação e. conseqüente­
mente, a reunião. nesta capital, dos represen­
tantes de tôdas essas comissões. Somente as­
sim, as atividades dêste Instituto se estende­
riam por todo o Brasil. ammmiriam a amplitude 
exigida pela missão que lhe cabl'. 

Ausente do Brasil. durante quatro meses, 
no decurso do ano •~xpirante. aproveitei parte 
dêss<- tempo em visita ao secretariado da 
UNESCO. em Paris, colhendo impressões dire­
tas, completas. da magnitude dos serviços e 
estudos que ali se empreendem. 

Essa impressão faz-me sentir mais a míngua 
de recursos, com que lutamos, e que explica 
a impossibilidade, até material, de realizar 
plenamente a missão atriõuida ao Instituto. 

A substituição do sábio professor senhor 
Julian Huxley, no cargo de diretor geral da 
UNESCO, pelo eminente f'stadista. educador e 
escritor, senhor Jaime Tôrres Bodet. levou ao 
põsto supremo da grande organização interna­
cional, um homem da América Latina. Esta 
circunstância não pode deixar de influir dire­
tamente na orientação geral dos trabalhos. Há­
de. por certo. acrescentar o interêsse por pro­
blemas que nos tocam mais de perto. Tanto 
importa dizer que avulta, para nós, o interêsse 
que a UNESCO deve despertar. 

É ela a mais alta, a mais fecunda, a mais 
auspiciosa de tôdas as organizações, que o en­
genho humano tem arquitetado, com o empe­
nho de assegurar a paz do mundo. É ela a 
primeira de tôdas essas organizações que têm 
cuidado dêsse problema, que é ainda o nosso 
próprio problema fundamental: a educação po­
pular. 

Se procurarmos uma consola.;ão para o pe­
queno resultado de nossos esforços. só a en­
contraremos na esperança de que tenhamos pre­
parado os dias que, mais cedo ou mais tarde, 
hão-de vir, quando a compreensão dos objeti­
vos da UNESCO levar a cooperar com ela, a 
11ervl-la devotadamente, todos os bons brasi­
leiros. 

Como quer que seja, confesso com sinceri­
dade. que desejo e espero, passe agora a me­
lhores mãos o cargo que venho exercendo com 
írremPdiável deficiência. A regra de rotativida-

de, observada no provimento da direção geral 
da UNESCO deve ser seguida tambi'm nas co­
missões nacionais. 

Passo a narrar. sucintamente, os episódio!'! 
d<' maior relêvo, no período de julho de 1948 
- junho de 1949. 

Dispenso-me de minudear tôdas as múltiplas 
e variadíssimas requisições e sugestões da di­
reção geral da UNESCO, a que procura­
mos atender, ainda que, por vêzes, não 
o tenhamos conseguido, ou só tenhamos 
<'Onseguido com atraso ou deficiência, por 
motivos superiores à nossa vontade. Te­
mos entendido que a comissão nacional não se 
deve limitar a essa tarefa, ainda que, por si 
só. exija grande esfôrço. Convém que. além 
disso, tome iniciativas, enquadradas nas fina­
lidades da instituição, ainda que não corres­
pondam precisamente às que a direção geral 
venha realizando. e melhor se coadunem com 
as condições locais. Por outro lado, há inicia­
tivas da direção geral que, só dificilmente ou 
infrutiferamente. podem ser reproduzidas en­
tre nós. por fôrça de circunstâncias peculiares 
ao nosso meio. Assim, as atividades das comis­
sões nacionais não devem ser - e considero 
que não têm sido - traçadas pela direção ge­
ral da UNESCO, com excessiva restrição, para 
que possam desenvolver-se mais eficazmente, 
conforme as condições em que cada uma delas 
se encontre. 

Delegados do gov/Jrno - Ocorreu a senti­
díssima morte do eminente brasileiro, padre 
Leonel Franca, delegado do govêrno. Para 
substitui-lo foi nomeado, por decreto do senhor 
presidente da República, o Sr. João Neves da 
Fontoura. 

Diretoria - Durante minha ausência, já re­
ferida, exerceu, dedicada e eficientemente. a 
presidência. o primeiro vice-presidente senhor 
Henrique Beaurepaire Rohan de Aragão. O 
3.• vice-presidente. senhor Antônio Carneiro 
Leão, foi substituído interinamente pelo senhor 
Olimpio da Fonseca, e o 2.• vice-presidente, se­
nhor Maurício Joppert da Silva, até agora, pelo 
senhor Manuel Bergstrom Lourenço Filho. Os 
senhores Alvaro Lins e Dante Costa, 1.• e 2.• 
secretários, foram substituídos, quando ausen­
tes, pelos senhores Olimpio da Fonseca e Car­
los Chagas. Foi eleito 2.• secretário, na vaga 
aberta pela renúncia do senhor Luís Heitor 
Correia de Azevedo, o senhor Dante Costa. O 
cargo de secretário-geral, que cabe ao chefe 
da Divisão Cultural do Ministério das Rela; 
ções Exteriores, foi exercido pelo senhor mi­
nistro Argeu Guimarães, e, depois, até agora, 
pelo senhor ministro Roberto Mendes Gon­
çalves. 

Permito-me consignar aqui a harmonia, li. 
cordialidade, o sentimento do dever, com que 
sempre trabalhou a diretoria. O melhor sinto-
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ma do ambiente em que tem realizado os seus 
trabalhos está na colaboração de quase todos 
os diretores em cada resolução adotada, de tal 
sorte que se torna, por vêzes, difícil discrimi­
nar a parte de cada um. 

Secretaria - A situação, aliás pouco satis­
fatória dos serviços da secretaria continuou 
inalteradamente. Não conseguimos a designação 
de um funcionário que ai sirva em full time. 
Estêve, apenas durante alguns meses, dirigin­
do os trabalhos da secretaria, o diplomata se­
nhor Alvaro Teixeira Soares, que prestou os 
serviços de esperar de sua reconhecida compe­
tência e operosidade. Atualmente, os trabalhos 
da secretaria são atendidos, graciosamente, pela 
dactilógrafa do Serviço Juridlco, senhorinha 
Teresa Rodrigues Pereira e por algum funcio­
nário da Divisão Cultural ou do Serviço de 
Informação. 

Situação financeira - O relatório de nosso 
tesoureiro, senhor Celso Kelly, expõe minucio­
samente tudo o que se refere ao patrimônio -
à receita e à despesa, Não esgotamos as ver­
bas consignadas no orçamento anterior. Tive­
mos a felicidade de não gastar mal, desde que 
não podiarnos gastar bem. Evitamos o sorve­
douro de despesas que é o funcionalismo. Todos 
os recursos acumulados não serão, contudo, de­
masiados, para o que pretendemos realizar no 
ano entrante, corno vereis na proposta de or­
çamento apresentada. J!: de esperar que seja 
concedida ao Instituto a subvenção federal, que 
ainda não recebemos no ano expirante. 

Livro Bóbre o Brasil - Recebemos 12 das 
monografias que devem compor êsse livro. No 
ano anterior, hav!amos recebido outras dez. Te­
mos, assim, 22 monografias prontas - mas 
ainda nos faltam mais 20. Algumas, apresenta­
das, estão ainda em revisão pela diretoria. 

A demora, havida por parte de muitos dos 
relatores convidados, deve levar a considerar a 
conveniência de iniciar a publicação da obra 
em fascículos, abrangendo assuntos conexos. 

Profila:x:ia da tuberculoBe - Realizou-se o 
concurso para concessão do prêmio de Cr$ 
50 000,00, mantido anualmente, com elevado es­
p1rito público e rara benemerência, pelas com­
panhias do grupo Sul-América. 

O tema escolhido fôra "Profilaxia da Tuber­
culose" (vide Boletim n,o 2, p. 41), Apresen­
taram-se cinco monografias, provindas desta 
capital, de São Paulo, da Bahia, de Honduras 
e da Guatemala. 

A comissão julgadora, composta dos senho­
res Genésio Pitanga, Arlindo de Assis e Alofsio 
de Paula, opinou pela entrega do prêmio ao Dr. 
José Silveira, da Bahia, e assim decidiu a di­
retoria. 

A entrega realizou-se em sessão do Insti­
tuto, presidida pelo ministro das Relações Ex­
teriores, excelent!ssimo senhor Raul Fernan­
des. Nessa ocasião, orou o, senhor Leonidlo Ri­
beiro, diretor de uma das companhias Sul­
América, agradecendo o premiado. 

Educação popular - A diretoria teve sem­
pre em consideração que êsse é um dos mais 
altos objetivos da UNESCO. No orçamento foi 
consignada, para êsse fim, sem discriminação, 
a verba de Cr$ 30 000,00. Chegamos ao têrmo 
do perlodo orçamentário sem haver despendido 
um centavo dessa verba - porque cuidamos 
de assentar plano de ação amplo e profícuo. 

Temos agora resolvido, por proposta do 
senhor Celso Kelly, publicar um periódico -
provàvelmente trimestral - para distribuição 
gratuita, especialmente aos recém-alfabetiza­
dos. Como disse nas palavras de apresentação 
dêsse tabloià "para que a alfabetização pro­
duza todos os beneficios, para que se não 
anule,, recaindo, os que a conseguiram, no 
mesmo analfabetismo anterior - é preciso que 
todos êles aprendam, desde logo, as van-

tagens e os encantos da conquista reali­
zada, adquirindo o delicioso e profícuo hábito 
da leitura e o anseio de ampliar, sempre, cada 
vez mais, os conhecimentos obtidos". 

A variedade das matérias, a linguagem sim­
ples e até trivial, a escolha das gravuras -
tudo detidamente examinado pela diretoria, 
juntamente com o senhor Marcos Almir Ma­
deira, que foi incumbido de organizar a pu­
blicação. Deu-se-lhe o titulo proposto pelo 
senhor Dante Costa - "Leitura de todos" -
que é simples e expressivo e combina com o do 
jornal mural - "Jornal de Todos" - que o 
Ministério da Educação vai apresentar, 

O primeiro número de "Leitura de Todos" 
está pronto para entrar nos prelos - e é de 
esperar que, com a tiragem de 50 000 exem­
plares, circule durante o Seminário de Educa­
ção dos Adultos, a realizar-se proximamente em 
Petrópolis, por iniciativa conjunta da UNESCO 
e da Organização dos Estados Americanos. 

A par dessas, figuram três outras iniciati­
vas, inspiradas pelo mesmo intuito, e propos­
tas pelo senhor Lourenço Filho. 

Uma seria a "Constituição explicada ao 
povo" - um opúsculo apresentando as carac­
terística e a normas principais da Consti­
tuição federal vigente. Foi aberto um con­
curso para ser premiado o melhor trabalho 
dessa natureza (Boletim n. 0 2, pp. 87-8). Vá· 
rios apresentaram-se, mas a comissão julga­
dora - composta dos senhores Carlos Maximi­
liano, Pedro Calmon e Temistocles Brandão Ca­
valcante - entendeu que nenhum dêles me­
recia o prêmio, e assim decidiu a diretoria. 
Agora decidimos incumbir da; elaboração do 
estudo desejado algum constitucionalista de 
reconhecida competência. 

Outra iniciativa é a organização de várias 
séries de filmes cinematográficos. O senhor 
Lourenço Filho propusera a organização de 
material para alguns dlafilmes de que seriam ti­
radas cópias para distribuição aos municlpios 
que disponham de iluminação elétrica. Seria 
necessário obter que o Serviço de Educação 
de Adultos fizesse tirar as cópias e fornecesse 
os aparelhos de projeção necessários. 

O senhor Celso Kelly desenvolveu esta pro­
posta, sugerindo que o Instituto mande pre­
parar uma série de dez películas de curta di­
mensão referentes ao Brasil, apresentando 
a terra, o litoral, os rios, as montanhas, as 
cidades coloniais, as cidades industriais, as 
cidades de tur\smo e de repouso, as regiões 
agricolas, a educação e a saúde, e o Rio de 
Janeiro. 

A comissão organizada para estudar o as­
sunto, assentando a forma de realização do 
projeto, acha-se constituida pelos senhores Cel­
so Kelly, Gouveia Filho, Maciel Pinheiro, Vieira 
de Melo e Raul Bittencourt - mas ainda não 
concluiu os seus trabalhos. 

Finalmente, a última das iniciativas. a 
que aludi, visa a preparação de discos sôbre 
educação clvlca, entendimento e cooperação in­
ternacional e papel da UNESCO. A direto­
ria abriu um concurso para escolha dos tex­
tos que serão gravados (vide Boletim n,9 
2, PP. 189-191) . 

Os textos apresentados estão submetidos 
ao exame de uma comissão especial - com­
posta dos senhores Celso Kel!y, Raimundo Ma­
galhães e Melo e Sousa. 

Summa Braailiensis Mathematicae - Mar­
cando o outro extremo das atividades da 
UNESCO, em contraste com o problema da 
educação popular, procuramos realizar algu­
ma coisa no campo da alta cultura. Assim, 
como já referi no relatório do ano anterior, 
o Instituto assumiu o encargo de publicar a 
Bumma Braailienais Mathematicae que fôra 
iniciada pela Fundação Getúlio Vargas. Sob a 
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esclarecida direção do senhor Lélio Gama. 
apresentou ela um novo opúsculo, o 4. • da 
série, contendo o estudo. em inglês, do senhor 
Paulo Ríbenborim, sôbre "Characterization of 
the sup-complement in a distributive lattice 
with last element". - Já se acha nos prelos o 
fascículo n.• 5, - e a êles remeteremos em 
breves dias os ns. 6 e 7. Todos têm apresen­
tado notáveis estudos originais de matemáti­
cos brasileiros e estrangeiros - e despertado 
nos centros científicos dos países civilizados 
grande interêsse e altos louvores - Temos rece­
bido, e atendido, pedidos de remessa dessas 
publicações. vindos de vários países distantes. 

Organização da pesquisa cientifica - Ainda 
em relação à alta cultura, atenderemos ao 
problema da organização da pesquisa cienti­
fica no Brasil. 

Para estudá-lo e propor a organização con­
veniente, foi constituída uma comissão espe­
cial. De seus trabalhos resultou, apenas. o 
valioso relatório do senhor Carlos Chagas (vide 
Boletim n. o 2, pp. 84-115). 

Recentemente, por iniciativa da Academia 
Brasileira de Ciências, se formou numerosa co­
missão, que elaborou um projeto de largas pro­
porções, minuciosamente justificado, encami­
nhado ao Congresso Nacional 

Apesar disso, considero que o Instituto não 
se deve alheiar do assunto, prosseguindo nos 
estudos que a sua comissão iniciara. 

Difusão de música brasileira - A proposta 
do senhor H. Vila Lôbos, que fôra aprovada 
(Boletim n. • 1. pp. 152-3). está sendo executa­
da pelo próprio proponente, no Conservatório 
Nacional de Canto Orfeônico que êle proficien­
te e devotadamente dirige, mediante a subven­
ção de Cr$ 20 000,00, concedida. pelo nosso Ins­
tituto. 

Assim, já foram preparadas. em fotostáti­
ca e em heliografia, a 1. • e a 2. • sinfonias e 
o 1.• e o 2.• quartetos de cordas, e variaçõe.'!l 
sôbre um tema, do insigne compositor brasi­
leiro Oscar Lorenzo Fernandez, no total de 
4 548 páginas. A primeira parte concluida foi 
destinada à Itália. Paris e Londres; vai-se 
fazer agora a parte destinada aos Estados Uni­
dos. Fica, assim, facilitada gratuitamente às 
representações diplomáticas do Brasil a requi­
sição dessas músicas brasileiras para sua exe­
cução e larga divulgação. O próprio maestro 
Vila Lôbos iniciou pessoalmente essa obra me­
ritória, que êle mesmo concebeu. 

Pretendemos ampliar à própria UNESCO 
a faculdade conferida às embaixadas e lega­
ções do Brasil. E é de e.'!lperar que a continuação 
do subsidio prestado pelo nosso Instituto per­
mita o desenvolvimento da fecunda iniciativa 
do maestro Vila Lôbos. abrangendo composi­
ções de outros músicos brasileiros - a começar 
desde já pelo próprio Vila Lôbos. 

Relações e influências recíprocas das litera­
turas brasileira e portuguêsa - Ao concurso 
aberto para premiar a melhor obra inédita sô­
bre êsse tema, se apresentou LJma só. de escri­
tor português que usa o pseudônimo Salvador 
Rosa. A comissão incumbida de apreciar êsse 
trabalho e opinar sôbre a concessão do prêmio, 
compõe-se dos senhores Alceu Amoroso Lima, 
Eugênio Gomes, Thiers Moreira, Jaime Cortesão 
e Otávio Tarquino de Sousa, não tendo ainda 
apresentado seu parecer. 

Declaração Internacional do.~ Direitos do 
Homem - O diretor geral da UNESCO reco­
mendou a divulgação dessa notável declaração. 
O Instituto empenha-se em atender a essa 
recomendação. Vai transmitir às comissões es­
taduais, para divulgação em todo o território 
nacional, exemplares da tradw;ão em vernáculo. 
Promoverá uma conferência püb!ica pelo senhor 
Austregésilo de Ataíde que, com eficiência e 

brilho, desempenhou as funções de assessor da 
delegação do Brasil na Assembléia das Nações 
Unidas em Paris. 

A êsse assunto se liga a exposição interna­
cional que a UNESCO vai realizar em Paris, em 
setembro vindouro. A participação que o Bra­
sil poderia ter nessa exposição, apresentando 
magnífica demonstração do que tem realizado 
- não só através de episódios históricos, como 
a campanha abolicionista, mas também pelos 
dispositivos das Constituições sucessivas, des­
de a imperial de 1824, até a vigente, de 1946, 
e pelas garantias da organização judiciária e 
dos recursos processuais de pronta aplicação, 
desde o habeas-corpus ao mandado de segu­
rança. 

Com o intuito de concorrer para a condigna 
apresentação do Brasil nesse certame - pois 
não poderá realizá-la, só por si - a diretoria 
aprovou o plano delineado pelo senhor Lou­
renço Filho. Mas, atê agora, nenhuma partici­
pação no preparo dessa apresentação nos foi so­
licitada pelas autoridades competentes. 

Comemoração de centenários - A UNESCO 
comemorará, neste ano. o bicentenário de 
Goethe. Tôda a humanidade há-de associar-se 
a essa oportuna evocação do genial pensador e 
escritor. 

Pareceu-me interessante que, por igual, a 
UNESCO comemorasse os centenários de Rui 
Barbosa e de Joaquim Nabuco, que passam 
neste mesmo ano. A sugestão que, nesse sen­
tido, apresentei, pessoalmente, ao eminente 
diretor-geral da UNESCO. senhor Jaime Tôr­
res Bodet, foi por êle acolhida com a perfeita 
compreensão do significado dessa comemoração 
de dois homens nesta malsinada Sul-América, 
que não foram caudilhos. nem guerrilheiros, 
mas expressões altissimas de cultura, realiza­
dores da democracia e da liberdade pela edu­
cação, pela doutrinação, pela defesa judicial dos 
direitos individuais, servidores devotados dos 
ideais da paz internacional. 

Para facilitar o conhecimento da vida e 
da obra dos dois grandes brasileiros, remete­
mos à direção da UNESCO os livros de dona 
Carolina Nabuco e dos senhores João Mangabei­
ra e Luís Viana Filho, que tão bem as descre­
vem e comentam. 

Correspondência internacional de estudan­
tes A Casa do Estudante do Brasil vem 
mantendo um serviço de correspondência es­
colar internacional. de acôrdo com o Bureau 
de Correspondência Escolar Internacional, cria­
do em 1933 graças aos esforços do delegado 
do Brasil, no Instituto de Cooperação Intelec­
tual da Liga das Nações, E. Montarroyos. 

Com o intuito de favorecer o desenvolvi­
mento dêsse serviço, de evidente vantagem para 
o conhecimento mútuo dos povos, o Instituto 
concedeu à Casa do Estudante do Brasil a 
subvenção de Cr$ 10 000,00. 

Auxílio a associações de cooperação inte­
lectual entre o Brasil e outros países - Con­
sideramos conveniente cooperar com a "Anglo­
Brazilian Society", oferecendo-lhe um exemplar 
de Os Sertões, de Euclides da Cunha, traduzido 
em inglês, para que conferisse como prêmio a 
um estudante de língua portuguêsa. Desejamos 
multiplicar os aux!lios dessa natureza, ani­
mando os que, no estrangeiro, lidam pela difu­
são do conhecimento de nossa llngua. 

Pranchas de arte - Está a UNESCO orga­
nizando uma coleção de pranchas de arte, co­
loridas. reproduzindo os principais quadros dos 
vários países. Recebemos o pedido de reprodu­
ções coloridas de quadros brasileiros - e, en­
tão, verificamos que não era possível apresentar 
uma coleção plenamente satisfatória. Tivemos 
de nos contentar com o álbum de Aquarone, 
de que enviamos um exemplar à secção compe­
tente da UNESCO. 
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Decidiu, então, a diretoria promover a pu­
blicação de várias séries de pranchas coloridas, 
reproduzindo alguns dos melhores quadros bra­
sileiros. Foi, para êsse fim, constltu!da uma 
comissão, composta dos senhores Dante Costa, 
Rodrigo Melo Franco de Andrade e Santa Rosa, 
que planejou uma série de seis quadros im­
pressos em off 8et, nas dimensões de 16x23 cen­
timetros. Para a primeira série foram escolhi­
dos: o retrato de frei José da Natividade, que 
se encontra no Mosteiro de São Bento; a apa­
rição de São -Francisco ao papa Nicolau V, que 
está na Ordem 3. • de São Francisco da Peni­
tência; "Paisagem Carioca". de V!tor Meire­
les; "Lenhador Brasileiro", de Almeida Júnior; 
"Giuventú", de Visconti; um de Portlnari. 

:l!lsse trabalho, feito com o apuro art!stico 
devido, será altamente dispendioso. Acresce­
rão, ainda, despesas de seguro e transporte dos 
quadros, colagem das pranchas, acondiciona­
mento, impressão de dizeres explicativos. Essa 
grande despesa será. em parte, resgatada pelo 
prodttto da venda de certo número das pran­
chas. Como quer que seja, parece bem apli­
cada a Importância Invertida nessa realização. 

Casa do E8tudante Brasileiro em Pari8 -
Essa é uma questão, a que me referi em rela­
tório anterior (Boletim n. 0 2) e se torna cada 
vez mais premente. Esperando contribuir para 
a solução inadiável, a diretoria organizou uma 
comissão especial, composta dos senhores João· 
Neves da Fontoura, presidente; senhoras Bran­
ca Fialho e Ana Amélia de Queirós Carneiro 
de Mendonça, senhores Ol!mplo da Fonseca, 
Assis Chateaubriand, Raimundo Castro Maia, 
Marc Rousseau, Louis La Salgna, Eduardo Pe­
derneiras, Elmano Cardim, Costa Rêgo, João 
Daudt d'Ollveira, Euvaldo Lodi, Aristides Pou­
chot-Lemans. 

Instituto Internacionàz 'da Hiléia Amazônica 
- Em face de objeções surgidas contra a cria­
ção dêsse Instituto, a diretoria aprovou unâ­
nimemente a moção seguinte: 

"A diretoria do IBCO aplaude calorosa­
mente os conceitos emitidos pelos senhores pro­
fessor Lineu de Albuquerque Melo e Paulo Car­
neiro, em defesa da convenção de Iquitos, que 
organizou o Instituto Internacional da Hiléia 
Amazônica, e emite um voto no sentido de que 
o Congresso Nacional, em sua sabedoria, sob a 
inspiração de seu patriotismo, aprove, assegu­
rando o necessário desenvolvimento de Imensa, 
rica e mal aproveitada região do território bra­
sileiro". 

In8tituto Internacional de Imprensa e In­
formaçõe8 - Sôbre o projeto de criação dêsse 
Instituto, uma comissão composta pelos senho­
res Elmano Cardim, relator; Herbert Moses e 
Rodrigo Otávio Filho, emitiu valioso parecer. 
:l!lsse parecer foi enviado à UNESCO, tendo sido 
ali devidamente apreciado. Em face das obser­
vações apresentadas. novo projeto foi elaborado, 
que se acha agora confiado ao estudo da mes­
ma comissão. 

Cooperação com a dfreção e o sec·retar-iado 
da UNESCO Al<"m dos já referidos não é 
possível enumerar todos os demais pedidos de 
informações; ou de cooperação e recomenda­
ções. que o Instituto recebeu do diretor geral 
e do secretariado da UNESCO. 

Algumas vêzes. pela delonga das comunica­
ções, mesmo por via aérea. ou pela dificuldade 
de obter os elementos necessários para a res­
posta, somente respondemos com atraso. Nou­
tros ·casos, também assim foi pela inércia de 
repartições, ou de pessoas, a que solicitamos es­
clarecimentos precisos, ou, pior ainda, não pu­
demos atender à requisição recebida. Já te­
mos conseguido. contudo, satisfazer algumas 
dessas requisições. Mencionarei, pois, vários 
casos caracter!sticos. 

Um dêles refere-se à questão do direito au­
toral. Para responder ao questionário enviado 
pela UNESCO, aviamos formado uma comissão 
presidida pelo senhor Armando Vida!, com os 
senhores Geysa Boscoll, Arnoldo Medeiros da 
Fonseca, San Tiago Dantas e Hildefonso Mas­
carenhas Silva. 

Sobrevindo consulta da UNESCO sôbre a 
escolha de um brasileiro que participasse da re­
união de peritos, que terá lugar em Paris no 
mês de julho, Indicamos o senhor Armando Vi­
da!, que deve partir dentro em breves dias. 
Atendendo à solicitação dêsse nosso delegado, 
fizemos remeter à UNESCO várias obras brasi­
leiras sôbre direito autoral. 

Outro caso é o da indicação de 12 livros 
brasileiros que mereçam ser traduzidos em lin­
guas estrangeiras. O parecer que emitiu, nesse 
sentido, o senhor Alvaro Llns, com a lnexced!vel 
autoridade que lhe é reconhecida, ligeiramente 
alterado pelo diretoria, foi comunicado ao di­
retor geral da UNESCO e será publicado no 
Boletim do Instituto. Temos, ainda, de con• 
siderar a questão conexa a essa, do Index 
translationum, que o antigo Instituto de Co­
operação Intelectual iniciará e a UNESCO vai 
retomar. Aguardamos, para êsse fim, informa­
ções já solicitadas. 

Sôbre as bôlsas de estudo, enviamos uma 
primeira Informação. Outros esclarecimentos 
foram, porém, solicitados, que ainda não obti­
vemos dos órgãos administrativos competentes. 
A questão dos manuais escolares está sendo 
atentamente considerada, em face dos documen­
tos recebidos da UNESCO, por nosso provecto 
companheiro, senhor Lourenço Filho. 

Sôbre permuta de funcionários públicos. 
sôbre nomenclatura de cientistas e respectivas 
associações, sôbre tantas outras questões, espe­
ramos, ainda, sem prever até quando, infor­
mações pedidas a repartições públicas, a socie­
dades, ou a especialistas que poderiam pres­
tá-las. 

Outros assuntos, dentre os quais destaca­
rei, como dos mais relevantes, o estudo dos es­
tados de tensão internacional e dos Ideais e 
valores nacionais (de que já participou, em Pa­
ris, com o brilho habitual, o eminente senhor 
Gilberto Freire) dependem de oportunidade em 
que possamos reunir pessoas capazes de se 
consagrar detidamente ao seu exame. 

1'.l'ltimamente, tivemos noticia das "Solrées 
de l'étudiant", que a UNESCO realizou em Pa­
ris, para que estudantes das escolas superiores 
discutam questões de interêsse geral. Tencioná­
mos reproduzir entre nós tais reuniões - com 
a cooperação da Casa do Estudante do Brasil 
e da União Nacional de Estudantes. 

Também nos interessa o sistema de bônUll 
de livros, que a UNESCO instituiu com o obje­
tivo de facll1tar, nos paises de moeda fraca, a 
aquisição de livros estrangeiros. O mecanismo 
estabelecido poderia aplicar-se ao Brasil, com 
vantagem para tantos de nossos estudiosos 
que lutam com dificulades para obter os livros 
de que precisam. Estamos procurando conse­
guir que se faça essa ampliação. 

Por igual, o serviço de "permutas literá­
rias", estabelecido pela UNESCO, que realiza a 
tradução e a comunicação a vários outros pai­
ses, de artigos ou trabalhos literários de qual­
quer procedência. 

Ouvi da própria senhora Gabrinl, que chefia 
êsse serviço na UNESCO, o interêsse revelado, 
em vários palses, pelas produções llterárlag 
brasileiras - que, no entanto, rarlssimamen­
te, se terá podido fazer a divulgação. O senhor 
Alvaro Llns organizou uma relação das princi­
pais revistas literárias, que se publicam no 
Brasil - e transmiti-la à diretora do serviço 
aludido na UNESCO. Também lhe enviei o li-
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vro do senhor Manuel Bandeira Apresentação 
da poesia brasileira, que me pareceu capaz de 
atender ao desejo de divulgar, em linguas es­
trangeiras, algumas das poesias brasileiras de 
maior expressão, e uma informação sucinta sô­
bre a feição dêsse setor de nossa literatura. 
Podemos esperar que, atrav<'s do referido ser­
viço da UNESCO, logre a nossa literatura a 
merecida divulgação em muitos paises onde ain-, 
da é por completo ignorada. 

Procuramos contribuir para o bom êxito 
do Seminário de Educação de Adultos - que a 
UNESCO realizará, proximamente. com a Or­
ganização dos Estados Americanos, na cidade 
de Petrópolis - atendendo às recomendações 
recebidas do diretor geral. 

Acolhendo feliz sugestão do Ministério das 
Relações Exteriores. deveremos promover, bre­
vemente, uma mesa redonda para estudo da 
questão capital que será debatida na próxima 
conferência da UNESCO: quais são do pon­
to de vista da educação. os deveres do Estado 
para organização de uma melhor compreensão 
entre os povos e quais as medidas práticas a 
tomar nesse sentido? O senhor Lourenço Filho 
já delineou o plano dêsses trabalhos. 

Concursos da UNESCO - Empenhamo-nos 
em conseguir a contribuição brasileira nos con­
cursos que a UNESCO decidiu realizar. entre 
jovens de todo o mundo, sob o título - "Unidos. 
construiremos um mundo novo". Data do ano 
transato a resolução tomada nesse sentido. 
abrangendo a concessão de prêmios no total de 
Cr$ 10 000,00 (vide Boletim n. o 2, pp, 182-186). 

Verificou-se, porém, que, para o bom êxito 
do concurso, era necessário facilitar o conhe­
cimento da UNESCO pelos jovens que a êle se 
apresentassem. Decidiu, então a diretoria, in­
cumbir o senhor ministro Alvaro Teixeira Soa­
res de elaborar uma sucinta exposição dos ob­
jetivos da UNESCO. o que foi feito com inteiro 
êxito. :ll:sse trabalho foi impresso numa edição 
de 20 000 exemplares, pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatistica, sem ônus para o 
nosso Instituto, graças à esclarecida e generosa 
solicitude de seu presidente, excelentissimo 
senhor embaixador José Carlos de Macedo Soa­
res - e vai ser agora largamente distribuido 
aos colegiais de todo o Brasil. 

Assim, além do objetivo imediato visado, a 
que já me referi. se fará larga e oportuna divul­
gação da indole e das finalidades da UNESCO. 
Ao mesmo tempo, devemos promover, imediata­
mente, o concurso em todo o Brasil, visto como 
o c~ncurso da UNESCO. ainda que adiado, se 
reahza de 1 de julho, a 30 de setembro. 

Tivemos o prazer de receber, durante o ano. 
prestando-lhes as homenagens e a assistência 
devidns, vários emissários, ou representantes 
da UNESCO. ou de algum de seus serviços es­
pecializados. Foram os senhores François Hepp, 
Pierre Auger, Christian Ozanne, Bernardo Cac­
ciapuotti, senhorinha Isabel do Prado. Anun­
cia-se. para breve, a visita do senhor Armando 
Cortesão. 

Comissíio rlc Folclore Uma só comissão 
permanente acha-se organizada <' em funciona­
mento. É a de folclore, que tem atuado brilhan­
temente, graças à dedicação e à competência 
do senhor Renato Alnwida, seu ilustre secre­
tário-geral. Prosseguiu ela no duplo propósito 
de estimular os estudos e pesquisas folclóricas 
no pais, e de presi>rvar as nossas artes e tra­
dições populares. Organizou subcomissões es­
taduais, publicou um documentário folclórico. 
realizou festivais e conferências e sobretudo a 
"semana folclórica" de 22 a 29 de agôsto de 
1948, com uma exposição de artes populares, 
debates da mesa redonda e palestras relath·as 
ao mesmo assunto. O relatório do secretário-

geral mencionará pormenorizadamente os traba­
lhos realizados. 

Delegação do Brasil junto à UNESCO -
Não posso omitir referências à delegação do 
Brasil na UNESCO, chefiada com insuperável 
devotamento e competência pelo senhor Paulo 
Carneiro, com o aux!lio valioso do senhor Ta­
vares Bastos. 

Dêles recebemos, continuadamente, esclare­
cimentos, informações, sugestões, advertências. 
estimulos, que nos têm sido muito proveitosos. 

Organização de comissões permanentes -
Deveremos organizar comissões permanentes. 
destinadas ao estudo especializado das várias 
questões fundamentais, tanto quanto posslvel, 
nos moldes em que a própria UNESCO as man­
tém. Por outro lado, acredito que se devem 
entreter as relações com os vários órgãos cul­
turais representados no Instituto, sempre atra­
vés dos respectivos representantes, e não com 
os seus diretores. 

Programa do ano entrante - Ficaram in­
dicadas. expressamente. as principais matérias 
que, no ano entrante, devem absorver as ati­
vidades do Instituto. Aqui mencionarei, de 
novo, algumas das mais relevantes, acrescen­
tando outras. somente das de maior interêsse, 
que não foram ainda referidas. Assim, deve­
remos cuidar dos seguintes assuntos: 

1 - Completar a organização das comis­
sões estaduais; 

2 - Conferência de representantes das co­
missões estaduais; 

3 - Publicação de Leitura de Todos; 
4 - Publicação das seis primeiras pran­

chas de arte; 
5 - Completar o livro de informações sôbrf' 

o Brasil; 
6 Publicação dos fasc!culos 5, 6 e 7 da 

Summa Brasiliensis Mathematicae; 
7 - Comemoração dos centenários de Goe­

the, de Rui Barbosa e de Joaquim Nabuco; 
8 - Serões dos estudantes; 
9 - MPsa redonda sôbre o tema da próxi­

ma reunião da UNESCO; 
10 - Outorga de prêmio ao livro sôbr<' 

relações e influências recíprocas das literaturas 
brasileira e portuguêsa; 

11 - Outorga de prêmio à monografia sô­
bre Joaquim Nabuco e o pan-americanismo; 

12 - Concurso nacional sôbre conceitos e 
cartazes, preparatórios do concurso internacio­
nal da UNESCO; 

13 - Organização dos roteiros de filmes 
sôbre o Brasil; 

14 - Preparação de diafilmes sôbre perso­
nalidades brasileiras; ; 

15 - Organização de série de concertos 
para serem gravados em discos, para educação 
popular; 

16 - Preparo do ensaio "A Constituição 
explicada ao povo"; 

17 - Estudo dos estados de tensão inter­
nacional e dos ideais e valores nacionais. 

No entanto. o "programa prioritário", a..'!­
sentado pela UNESCO destaca outras matérias. 
a que teremos de atender. 

De tal sorte. bem amplo desde logo, cada 
vez mais se amplia o campo de nossas ativi­
dades. Além das que acabo de indicar, hão 
de reclamar nossa atenção numerosas solici­
tações e recomendações da direção geral e 
do secretário da UNESCO. Para atender a tão 
numerosas, variadas e relevantes matérias. o 
Instituto necessitará, cada vez mais, de apa­
relhagem adequada e do interêsse e dedicação 
de todos os que dêle fazemos parte. 

É com essa esperança que espero ver cor­
rigidos os erros. e sanadas as deficiências, do 
que até agora pudemos realizar. 

~ Use o servi!)o de informa!)ões do Conselho Nacional de Geografia para dissipar suas dúvidas 
...,. e completar os seus informes sôbre a geografia em geral e a geografia do Brasil em especial. 



Bibliografia 

Registos e 
comentários bibliográficos 

Livros e Periódicos 
PAULO MALTE FERRAZ - Aponta­

mentos para a história da coloni­
zação de Blumenau (1850-1860). 
- São Paulo, 1949. 

Neste trabalho, apresentado ao I 
Congresso de História Catarinense, de 
1948 o autor descreve os antecedentes, 
a fundação e o florescimento da coloni­
zação alemã de Blumenau, enfatizando 
os esforços desenvolvidos pelo pioneiro 
que lhe deu o nome. Apesar do seu 
cunho histórico, o trabalho indica as­
pectos sociais e. econômicos, com base 
em relatos dos próprios colonos sôbre 
as condições do meio, do novo habitat 
em que tiveram de adaptar-se. 

J.M.C.L. 
+: 

BOLETIM PAULISTA DE GEOGRAFIA 
-Associação dos Geógrafos Bra­
sileiros - Secção Regional de São 
Paulo - N.0 1 - março, 1949 -
São Paulo. 

Somando-se às publicações geográ­
ficas existentes no pais, acaba de ser 
dado a público o primeiro número 
dêsse periódico, destinado a divulgar 
os resultados dos estudos e trabalhos 
de campo dos geógrafos paulistas, agre­
miados na A.G.B. Ainda há pouco re­
gistávamos aqui o aparecimento de 
idêntico órgão da Secção do Rio de Ja­
neiro daquela entidade que, tendq rea­
lizado sua 4.ª Assembléia Geral dos Geó­
grafos Brasileiros, ora toma providên-
cias para o lançamento dos seus Anais, 
a editar-se brevemente. São elementos 
que traduzem um movimento dos mais 
promissores para os estudos geográficos 
no país, por isso que parte da nova ge­
ração de geógrafos brasileiros. 

Abre o número inicial uma apresen­
tação do Prof. Aroldo de Azevedo, a 

quem está confiada a direção do Boze:.. 
tim, cujos objetivos assim define: 
"procurará" oferecer aos seus leitores 
contribuições originais de valor, quer 
dentro do quadro da Geografia Física 
e Biológica, quer dentro do âmbito da 
Geografia Humana, em seu mais am­
plo sentido, sem esquecer o campo fas­
cinante da Geografia Regional". 

Outra apresentação do Boletim, 
não menos honrosa, é a representada 
pelas valiosas contribuições que encerra, 
a saber: 

Na parte de Geomorfologia - R.e­
giões de circundesnudação post-cretá­
cea no Planalto Brasileiro, por Aziz 
Nacib Ab'Saber. - Trata-se de uma 
interpretação geomorfológica das áreas 
de desnudação periférica, baseada em 
alentada bibliografi-especializada, ma­
nipulada pelo autoF. 

Na parte referente a "Habitat e 
gêneros de vida": Uma vila do litoral 
paulista - Icapara, por Nice Lecoc 
Muller. 

Na parte de "Geografia Econômi­
ca": Cultura e comércio da laranja, na 
região da Guanabara, de Renato da 
Silveira Mendes. 

Na parte intitulada "Antologia" -
A feira de burros de Sorocaba, por 
F. L. d'Abreu Medeiros. 

J.M.C.L. 
+: 

BOLETIN DE LA SOCIEDAD MEXI­
CANA DE GEOGRAFIA Y ESTA­
DíSTICA - Tomo LXVI - Núme­
ros 1 e 2 - Julio - Octubre de 1948 
- México. 

O presente número dêsse presti..:. 
gioso órgão da Sociedade Mexicana de 
Geografia e Estatística contém varia­
da matéria de cunho histórico e geo­
gráfico. Entre outros estudos de in­
terêsse, são dignos de menção o do Sr. 
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Louis I. Dublin, que aprecia, à luz 
da estatística, o problema da mortali­
dade por tuberculose nos grupos ra­
ciais do sudoeste dos Estados Unidos; 
e o resultado das pesquisas do Sr. M. 
Maldonado Koerdell sôbre a descoberta 
da Rhynchonella lacunosa (Quenstedt), 
AuceUa sp. e outros fósseis na serra de 
Cruillas, Tamps, México. Pequenos tra­
balhos sôbre a "Conquista de Quere­
taro" e sôbre o "Colégio de Chapul­
tepec" bem como estudos geográficos 
locais e uma súmula das atividades 
da tradicional Sociedade Mexicana de 
Geografia e Estatística, integram ain­
da o sumário dêsse número, corres­
pondente aos meses de julho a outu­
bro de 1948. 

A.V.L. 

• REVISTA GEOGRAFICA ITALIANA -
Publicata della "Societá di Studi 
Geografici" ,- Annata LVI - Fase. 
1 Marzo, 1949 - Firenze (Itália) . 

Contem novos estudos interpretati-
'YOS, trabalhos divulgativos e informati­
Yos relacionados com temas da geogra­
fia italiana. Constituem suas princi­
pais matérias: A emigração italiana nà 
Africa (Jean Demangeot); Estrutura e 
relêvo dos Pirineus franceses (Giuseppe 
Barbieri) ; A carta de Andrea Chiesa 
de 1740 e o estabelecimento humano na 
planície holandesa; Notas e comunica­
ções: o mapa-mundi de Bartolomeu 
Velho de 1561 (Giuseppe BarbierD e 
Contribuições italianas recentes à geo­
grafia econômica". 

J.M.C.L. 

• BOLLETINO DELLA SOCIETA GEO-
GRAFICA ITALIANA - Serie VIII 
- Vol. II - Societá Geográfica 
Italiana - Roma - Marzo -

jiugno, 1949. 

Apresenta êste número do Bolletino, 
como sempre, interessantes contribui-

ções, principalmente sôbre variados te­
mas da geografia italiana, exemplifica­
tivamente: (Sôbre a data do grande 
planisfério florentino de Dopo Homem", 
de Giuseppe Coraci; "A contribuição 
dos italianos ao conhecimento da An­
gola", por Assunto Mori; "Acêrca das 
colaborações ítalo-portuguêsas na épo­
ca das grandes descobertas geográfi­
cas. - Giuseppe Coraci; "O carvão e 
a imigração italiana na Bélgica" -
Ferdinando Milone; "Reflexo da segun­
da guerra mundial nas condições de­
mográficas da Itália norte e centro pe­
ninsular" - Lucio Gambi; "As condi­
ções econômicas da Coréia sob o domí­
nio japonês - Marcello Muccioli. No 
primeiro, sustenta o autor que a data 
mais autorizada, em face do conteúdo 
do planisfério é a de 1554, sendo me­
nos prováveis outras datas anteriores 
também alvitradas. 

J.M.C.L. 

-+e 

REVISTA BIMESTRE CUBANA 
Vol. LXI - Números 1, 2 e 3 
Enero - Junio 1948 - La Habana 
- C1,lba. 

Destinada especialmente à divulga­
ção de temas cubanos, da mais variada 
natureza, representa êsse periódico ex­
celente índice do nível cultural da pe­
quena república centro-americana. No 
presente número, prossegue o Sr. Fer­
nando Ortiz na apresentação do seu es­
tudo acêrca dos antecedentes étnicos 
da música afro-cubana. O autor dêsse 
trabalho que ocupa metade do volume, 
aprecia os diferentes aspectos da mú­
sica cubana, dedicando todo um capí­
tulo à influência negra na arte musi­
cal de Cuba. Trata-se por isso de va­
liosa contribuição para os estudiosos de 
Etnografia. 

A.V.L. 

.... Se lhe interessa adquirir as publicações do Conselho Nacional de Geografia, escreva a· 
sua Secretaria (Praça Mahatma Gandhl, 14 - Edifício Francisco Serrador - 5.º andar -

Bio de Janeiro) que lhe atenderá pronta e satisfatoriamente. 



Contribuição 

bibliográfica especializada 

Boletim do Serviço Geológico e Mineralógico 
do Brasil · 

lndice dos assuntos constitutivos dos ns. 1 a 99 

(Boletins 82 a 92) 

BOLETIM 82. - Geologia do município 
de Curitiba. - Paulino Franco de 
Carvalho. 1934, 37 páginas, um ma­
pa geológico do município de Curi­
tiba, 21 fotos . 

Curitiba; coordenadas; altitude; 
dados meteorológicos; estudo geológico 
e litológico da bacia diluvial sôbre que 
assenta a capital; análise pormenoriza­
da e considerações sôbre o ambiente 
gerador desta bacia e suas camadas; 
discussão da idade da bacia diluvial; 
considerações sôbre o arqueano circun­
dante; suas rochas; decomposição e 
os produtos resultantes; geologia eco­
nômica; as argilas; caulim; depósitos 
de cascalho; as pedreiras; jazidas mi­
nerais; vieiros de quartzo com pirita e 
pontilhamento de galena. 

BOLETIM 83. Notas Geológicas sôbre 
o município de Taquara, Rio Gran­
de do Sul. - João Miranda. 1936, 
38 páginas, um mapa geológico do 
município, 14 fotos. 

Relato sumário dos trabalhos de 
campo executados. Geografia; municí­
pio de Taquara; situação; potamogra­
fia; orografia e relêvo; vias de comuni­
cação; coordenadas geográficas; geo­
logia; geologia histórica do município 
segundo Eusébio de Oliveira; coluna 
geológica do município; distribuição 
das formações e caracteres das rochas; 
geologia dos arredores de Taquara; con­
siderações e interpretação por Eusébio 
de Oliveira do perfil de um furo reali­
zado em Taquara; observações de Axel 
Lõfgren sôbre esta sondagem; análise 
e observações gerais da geologia da re-

gião; geologia de Taquara a Canela; 
relato das observações geológicas e dis­
tribuição das formações. Recursos mi­
nerais; fracas ocorrências de cobre na­
tivo. Quedas d'água; a queda do arroio 
Caracol; as do rio Santa Cruz; águas 
subterrâneas; pobreza. de águas super­
ficiais e riqueza de águas subterrâneas; 
dados hidrológicos dos furos realizados 
pelo Serviço Geológico. Considerações 
sôbre os depósitos aquíferos de água 
meteórica; as fontes, as cabeceiras e os 
olhos d'água. Esbôço petrográfico das 
rochas eruptivas do município de Ta­
quara e estudo petrográfico descritivo 
das rochas eruptivas coletadas, por 
Menescal Campos. 

BOLETIM 84. - Braquiópodos do Rio 
Parauari. - Aristomenes Guima­
rães Duarte. 1935, 35 páginas, mapa 
do local do rio Parauari de coleta 
dos fósseis, 6 estampas com 75 gra­
vuras de braquiópodos, bibliografia 
de 16 obras. 

1.ª Parte. - Dados geográficos e 
históricos; o rio; borracha e guaraná; 
navegabilidade; as campanhas de 
Chandless, Silva Coutinho; expedição 
Thayer, Derby, Hartt, Gonzaga de Cam­
pos, Vieira Júnior e Avelino de Olivei­
ra; coleta e idade dos fósseis. Geologia 
do rio Parauari; transcrição de trechos 
dos trabalhos de Avelino de Oliveira 
sôbre a geologia, rochas e sondagens 
do rio. Fauna do rio Parauari; locais 
das coletas; rocha matriz; tipos dos 
fósseis. Braquiópodos do rio Parauari; 
considerações sôbre as espécies de fós­
seis dos rios Parauari, Urupadi e Ta­
pajós . Relação e posição estratigráfica 
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das espécies de braquiópodos do carbo­
nífero superior da Bolívia, América do 
Norte, Bélgica e Rússia. Quadros dos 
braquiópodos do carbonífero superior 
do rio Parauari, Urupadi, Tapajós e dos 
quatro países citados. 

2.ª Parte. Descrição das espécies; 
descrição minuciosa dos braquiópodos 
coletados na bacia amazônica, no rio 
Parauari. 

BOLETIM 85. Prospecção magnética 
no norte de santa Catarina. -
Mark C. Malamphy, H. Capper A. 
de Sousa, Irnack C. do Amaral. 
1935, 22 páginas, planta dos cami­
nhamentos magnéticos na região 
estudada, 22 perfis, esbôço geoló­
gico da fronteira Paraná-Santa Ca­
tarina, bibliografia de 20 obras. 

Introdução; considerações gerais 
sôbre o trabalho realizado. 

1.ª Parte. - Região estudada e exe­
cução do trabalho. a) situação da área 
estudada; geomorfologia, potamogra­
fia, vias de comunicação; b) o levanta­
mento magnético; aparelhagem; méto­
do de trabalho no campo; técnica da 
leitura; correção da base; correção da 
variação diurna e instalação para seu 
registo; sensibilidade; correção para 
temperatura; correção para latitude e 
longitude; c) caminhamentos magnéti­
cos levantados. 

2.ª Parte. - Anomalias e sua in­
terpretação. a) anomalias verificadas; 
b) resultados das medições; c) inter­
pretação das anomalias observadas. 

3.ª Parte. - Cálculos aproximados 
de profundidade. a) princípios gerais; 
b) aplicação aos casos estudados. In­
terpretações e conseqüente representa­
ção da superfície cristalina no subsolo. 

BOLETIM 86. - Teoria do protognaisse. 
-Alberto Ribeiro Lamego. 1937, 73 
páginas, mapa da área arqueana no 
Brasil, 9 cortes geológicos esque­
máticos, 11 fotos, 27 micro-fotos, 
bibliografia de 106 obras. 

Preâmbulo; considerações gerais 
sôbre o arqueano, sua tectônica e me­
tamorfismo e conseqüente dificuldade 
de sua história geológica. 

1.ª Parte. - Preliminar sôbre as ro­
chas cristalinas do Distrito Federal; re­
sumo histórico; revista dos trabalhos 
geológicos realizados no Distrito Fede­
ral, desde Pissis; as referências ao 
gnaisse do Engenho Novo; generalida­
des sôbre os métodos de estudo do ar­
queano realizados entre nós; o méto-

do seguido neste trabalho; o diastrofis­
mo brasileiro, o único no arqueano. Re­
senha petrográfica das rochas arquea­
nas das vizinhanças do Rio de Janeiro; 
os quatro tipos de rochas metamórficas 
do Distrito Federal segundo os traba­
lhos anteriores; os tipos de tais rochas 
segundo os nossos trabalhos. O proto­
gnaisse. Plagioclásio-gnaisse do Enge­
nho Novo; sua interpretação segundo 
Backheuser, Lima e Silva e Menescal 
Campos; descrição. petrográfica do pla­
gioclásio-gnaisse, afloramentos no Dis­
trito Federal e redondezas; considera­
ções sôbre as ocorrências do plagioclá­
sio-gnaisse e suas pequenas variações; 
origem magmática; o metamorfismo da 
rocha; o nosso arqueano e o das outras 
regiões; o plagioclásio-gnaisse da Fin­
lândia; facilidade de estudo do arquea­
no no Brasil. Formações do gnaisse do 
Engenho Novo e sua relação com os ou­
tros gnaisses; discussão sôbre a origem 
sedimentária ou magmática. Tipos se­
cundários. Gnaisse cinzento ou biotita­
gnaisse; posição na coluna; denomi­
nações, estrutura; composição minera­
lógica; origem não sedimentária da. si­
limanita dos gnaisses; a) gnaisse 
quartzítico; denominações; origem por 
injeção quartzosa e ação pneumatolítica 
para êste gnaisse; granulação do 
quartzo dêste gnaisse; b) origem do 
biotita-gnaisse; análise das observações 
provando sua origem do plagioclásio­
gnaisse primitivo por metamorfismo 
depressão e injeção de magma-graní­
tico." Gnaisse lenticular; gnaisse facoi­
dal; sua importância; sua zona de ocor­
rência; a transição do protognaisse ao 
lenticular; textura e composição mine­
ralógica; origem por intrusão pegmá­
títica no protognaisse e formação nas 
zonas de maior dobramento. Leptini­
tos; seu estudo mais adiante. Gnaisses­
graníticos; seu estudo mais adiante. 
Gnaisse quartzo-monzonítico; seu tipo 
segundo Pais Leme, Backheuser e Lima 
e Silva; textura e composição minera­
lógica; ocorrência; pequenas diferen­
ciações locais do magma granítico, a 
sua origem. Granitos; sua ocorrência 
no Distrito Federal; possível relação 
com as ocorrências do estado do Rio; 
seria um batolito; tipo, composição mi­
neralógica, granulação, textura, varie­
dades; idade em relação ao protog­
naisse. Migmatitos; zona de ocorrência 
no Distrito Federal; erosão; geomorfo­
logia; o solo; os produtos de decomposi­
ção e a sua rocha original; variação e 
aspectos de migmatitos. 

2.ª Parte. - A petrogênese dos 
leptinitos à luz dos conhecimentos 
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atuais; o têrmo leptinito nos conceitos 
de Jannetaz, Harker, Rosenbush, Lap­
parent, Bruhns, San Miguel de la Ca­
mara, Chamberlain and Salisbury, Hol­
mes, Rinne, Eskola, Mikkola, se­
derholm; nota sôbre os anortositos e 
hipótese de sua origem. Metamorfismo 
do gnaisse do Engenho Novo e origem 
dos Ieptinitos; conceitos de sua gênese, 
segundo Pais Leme; o leptinito brasi­
leiro no conceito do autor; estrutura, 
caracteres, denominação, ocorrência; os 
estudos de gabinete em correlação aos 
de campo; as diferenciações dos tipos; 
as diferenciações ao microscópio; os 
três casos de diferenciação: Entre En­
genho Pequeno e Columbandê, em Ten­
da, Itaipu e na cachoeira da C. B. Ener­
gia elétrica, morro do Cavalão. O 
"gnaisse de Ipanema". Gnaisses grani­
ticos; ao miscroscópio, o protognaisse 
injetado pelo magma granítico; duas fá­
cies características; gnaisse-granítico 
biotítico; ocorrência; sua distinção do 
biotito-gnaisse; gnaisse-granítico lepti­
nitico; ocorrência; posição do gnaisse­
granítico na coluna gnaíssica; relação 
dos gnaisses e caracteres diferenciais 
dos vários tipos. Considerações gerais 
sôbre a composição química e normati­
va do protognaisse, do leptinito e do 
granítico e sôbre os fenômenos magmá­
ticos geradores dos gnaisses secundá­
rios.. Origem dos gnaisses dioríticos e 
dos dolomitos; hipótese da origem dês­
tes gnaisses e do dolomito; tendo em 
vista a sua posição na coluna gnáissi­
ca e os possíveis processos físico-quí­
micos entre os elementos provenientes 
da transformação do plagioclásio e da 
biotita do plagiociásio-gnaisse; analo­
gia da ocorrência dos nossos gnaisses 
anfibolíticos com ·os da cordilheira dos 
Andes e da Lepônia. Resumo esque­
mático da teoria do protognaisse; dis­
tfibuição em zonas das formações 
gnáissicas de acôrdo com a ação me­
tamórfica do magma granítico; zona 
A - contacto com o granito; rochas 
e distribuição; zona B - relíquias do 
protognaisse; distribuição; zona c -
Leptinitos; metamorfismo; distribuição; 
zona D - Gnaisse lenticular; meta­
morfismo; distribuição; zonas E e C -
Biotita-gnaisse e gnaisse quartítico; 
metamorfismo; distribuição; zona­
gnaisse-diorítico; gênese; distribui­
ção; zona H - Dolomitos; gênese; dis­
tribuição; zona I - Protognaisse; dis­
tribuição; condições genéticas; o pro­
tognaisse no vale do Paraíba. O protog­
naisse e a crosta primitiva da terra. 
Idade dos micachistos. Origem inorgâ­
nica da grafita. O Lourenciano e o 

Arqueano. Espessura do protognaisse 
no sinclinal do Paraíba; considerações 
sôbre a disposição dêste pacote gnáissi­
co e sua uniformidade de caracteres; 
contrariando origem sedimentária; con­
clusões; considerações que, mostrando 
a possível uniformidade mineral e tex­
tura! do protognaisse em tôda a super­
fície da terra, a erupção de novos mag­
mas diferenciados e relíquias da rocha 
primitiva, levam a suposição de ser o 
arqueano brasileiro a região mais anti­
ga e estável do planeta; dos micachis­
tos e gnaisses proterozóicos considera­
dos arqueanos; conceito de Odorico Al­
buquerque sôbre a posição relativl:\ de 
rochas antigas; origem da grafita ar­
queana; possível deslocamento do Lou­
renciano para o Proterozóico. 

3.ª Parte. - Generaliza.ção das ob­
servações pelo arqueano brasileiro; a 
reprodução de caracteres do plagioclá­
sio-gnaisse e dos gnaisses secundários,. 
identificada no exame da coleção de 
lâminas do Serviço Geológico conduz a 
conclusões da origem metamórfica de 
um magma granítico e seus elementos 
magmáticos sôbre o protognaisse; cho­
que desta conclusão com a teoria de­
Vialay. Cronologia do arqueano brasi­
leiro em relação à do Canadá e da Fe­
noscândia; Diastrofismo Brasileiro; 
considerações conduzindo a uma idade· 
mais antiga para o Diastrofismo Brasi­
leiro que para o Lourenciano e o da 
Fenoscândia. Considerações gerais sô­
bre o protognaisse no continente sul­
americano; revista às observações an­
teriores do protognaisse e gnaisse se­
cundários, à ocorrência de rochas em 
outras partes do continente com indí­
cios de relações para com os nossos 
gnaisses, e à afinidade mineralógica de 
rochas arqueanas brasileiras e argenti­
nas. Conclusões; 23 itens conseqüentes 
ao desenvolvimento da matéria trata­
da, contrários à origem sedimentária 
das rochas arqueanas. 

BOLETIM 87. - Lagos Duas Bôcas e 
Novo Amapá. - Josalfredo Borges. 
1938, 23 páginas, mapa da região, 
1 perfil geológico, 7 fotos. 

Programa de trabalho; considera-
ções e trabalhos sôbre a região. Lago 
Duas Bôcas; fisiografia; rêde hidrográ­
fica; ilhas e vegetação. Igarapé do La­
go Novo, situação; rêde hidrográfica; 
vegetação marginal. Lago Novo; sua 
extensão, enséaQas, ilhas, ilhas flu­
tuantes, vegetação; as margens e sua 
vegetação. Outras comunicações; ha­
bitantes; atividades; o trabalho de le-
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vantamento. Rio Araguari e seu maior 
afluente. Rio Mapari. Histórico ligeiro; 
contribuições cartográficas de Costa 
Azevedo e Alcindo Braga. Baixo Ara­
guari; descrição do curso do rio com 
notícias dos seus recursos de habitação; 
vegetação; atividades. Médio rio; des­
crição do curso; suas cachoeiras; ilhas; 
rêde hidrográfica; geologia; rochas; re­
lação das madeiras de lei da região. Rio 
Mapari; descrição do curso, cachoeiras, 
ilhas e relação das madeiras de lei da 
zona; geologia e rochas aflorantes. Geo­
logia; descrição petrográfica das rochas 
dos rios Araguari e Ma pari. Meios de 
vida e de comunicação. Clima. Consi­
derações finais, solo, culturas, comér­
cio e indústria. Dados sôbre a projeta­
da estrada de rodagem Macapá-Cleve­
lândia; quadro do regime de chuvas e 
temperaturas em diferentes locais da 
região. Considerações sôbre os traba­
lhos no rio Ma pari. 

BOLETIM 88. - O maciço do Itatiaia 
e regiões circundantes. - Alberto 
Ribeiro Lamego. 1936, 93 páginas, 
8 mapas geológicos, 7 cortes geo­
lógicos, 29 fotos, 5 microfotos, bi­
bliografia de 48 obras. 

1.ª Parte. - O magma foiaítico. O 
maciço foiaítico do Itatiaia. A altitude; 
-considerações históricas sôbre a sua 
determinação; determinações de José 
Franklim da Silva Massena, Dr. Gla­
ziou, Augusto de Vasconcelos. Dr. Luís 
Cruls, Serviço Geográfico e Geológico 
de Minas, Adolfo Odebrecht, Carta Co­
rográfica do Estado do Rio, Escola Po­
litécnica. A escalada; descrição panorâ­
mica da serrania dos acidentes geológi­
cos e fisiográficos de Campo Belo ao 
Itatiaia, da flora, da fauna; o pouso 
da Risoleta; os visitantes; altitude do 
pouso; etimologia da Mantiqueira e Ita­
tiaia; temperatura; o Alto do Itatiaia, 
sua topografia, seus picos; as Pratelei­
ras e as Agulhas Negras; altitude das 
Prateleiras; relêvo, cristas e penedias; 
os monumentos de pedra; as Agulhas 
Negras; o Itatiaia-açu; descrição pano­
râmica do conjunto. Fauna e flora do 
Alto do Itatiaia; distribuição da flora 
pelas diferentes partes da serrania; flo­
ra idêntica à da serra Geral, segundo 
Ule; enumeracão das espécies da fau­
na segundo Alípio de Miranda Ribeiro; 
ausência de peixes e morcegos. Limi­
te do maciço; estudo geológico da re­
gião ocupada pelo maciço; descrição li­
tológica arqueana e foiaítica; contacto 
e distribuição da massa foiaítica. Area 
abrangida pelo maciço; comparação 

com as áreas ocupadas por maciços 
foiaíticos de outros países; o segundo 
do mundo em área. Petrologia; consi­
derações gerais sôbre afloramentos 
foiaíticos e sua distribuição pelo Bra­
sil; relação dos tipos plutônicos filona­
res e efusivos ocorrentes no país; con­
siderações sôbre estudos das rochas 
foiaíticas realizadas por Derby, Rosen­
busch, Hussak, Eusébio de Oliveira, 
Djalma Guimarães, H. Backstrõm; im­
portância dos trabalhos de Derby e 
Djalma Guimarães; contestação à teo­
ria de Daly; estudo petrográfico das 
rochas foiaíticas da região por Menes­
cal Campos; considerações geráis sô­
bre composição química, vari~ção, tes­
tura, idade e observação de campo das 
rochas foiaíticas da região. Origem do 
Itatiaia; remanescentes de uma região 
vulcânica segundo Derby; a região de 
Mendanha sugere uma velha cratera, 
segundo Derby e Lamego; observa­
ções de Matias Roxo na região de Ca.­
buçu; contestação de Lamego à ori­
gem vulcânica para o Itatiaia sugerida 
por Derby; aplicação ao caso do Ita­
tiaia, Tinguá e Mendanha de uma teo­
ria vulcânica expendido por Blacklund, 
apoiado em uma teoria de Holmes; a 
teoria de Holmes, o mecanismo da di­
ferenciação "agpaítica" e observações 
da sua intervenção no Itatiaia. Idade 
do Itatiaia; conceitos sôbre a idade das 
rochas foiaíticas do Brasil, segundo 
Derby, Eusébio de Oliveira, Morais Rê­
go, Pais Leme, Djalma Guimarães, 
Otávio Barbosa; a idade segundo La­
mego com base na tectônica e na geo­
morfologia da bacia do Paraíba. Geo­
logia econômica do magma; minério 
de ferro, segregação do jacupiranguito; 
baritina do Araxá; zircónio e sais de 
Poços de Caldas; águas minerais. As 
águas minerais fluminenses e o magma 
foiaítico; relação das águas minerais 
para o magma foiaítico, segundo con­
clusões de Ferreira de Andrade. O 
morro Redondo; situação; observações 
geológicas e distribuição e contacto 
das formações desta região; estudo pe­
trográfico de rochas foiaíticas do 
morro Redondo. 

2.ª Parte. - O vale do Paraíba. Geo­
morfologia do vale do Paraíba. Area da 
bacia; o curso do rio; sua geologia; 
gnaisses; a gliptogênese; o "Paredão"; 
os acidentes fisiográficos relacionados 
à geologia; a reta do Paraíba. Recursos 
minerais da região arqueana fluminen­
se; o talco de Resende; pedreiras de 
gnaisse, granito e foiaíto; calcário de 
Barra Mansa; feldspato em Antônio 
Rocha; quartzo róseo de Morgado; pi-
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rita de Rio Claro; análise de calcários 
de algumas jazidas; argilas do vale do 
Paraíba. A bacia terciária de Resende. 
Petrografia, estratigrafia e idade; ca­
racteres dos sedimentos; evolução geo­
morfológica da bacia; calcário fossilí­
fero de São José. Area e limites da ba­
cia terciária; distribuição e contactos 
da bacia. Combustíveis minerais da 
bacia; linhito; considerações sôbre as 
possibilidades do linhito de Quatis; tur­
fa; jazidas do Engenho Central de Pôr­
to Real; situação; condições de depó­
sito e processo de exploração; dados 
sôbre a jazida; análises quimicas, po­
der calorífico; análises de fracionamen­
to do óleo da turfa de Resende. 

3.ª Parte. - Idade dos micachistos 
como rocha arqueana; idéias gerais 
sôbre a posição dos micachistos na co­
luna geológica; razões de locação dos 
micachistos no arqueano; o caso da 
Fenoscândia e o substractum discor­
dante; orogênese e instabilidade conti­
nental no hemisfério norte; estabili­
dade continental no hemisfério sul; a 
estabilidade geológica no Brasil; a es­
trutura da serra do Mar e os problemas 
fundamentais do arqueano; o grande 
sinclinal do Paraíba, cujos bordos são· 
a serra do Mar e da Mantiqueira; es­
tudos gerais mostrando a discordâficia 
arqueana proterozóica no sul de Minas 
a exclusão dos micachistos do arquea­
no; gênese dos micachistos. O granito 
de Aiuruoca; o granito intruso, lamina­
do nos filitos e micachistos da região; 
feldspatização dos micachistos, causa da 
suposição de gnaisse arqueano; estudos 
e observações do fato na região; gene­
ralização do fato, não só em Minas 
Gerais, como em todo o Brasil; estudo 
perográfico do granito de Aiuruoca por 
Menescal Campos. Conclusão sôbre a 
idade dos micachistos; as observações 
gerais e distribuição das rochas da sé­
rie de Minas; os contactos e discordân­
cia dos micachistos e gnaisse arqueano; 
conclusões sôbre as relações entre as 
duas formações. O granito de Aiuruoca 
e a mineralização da série de Minas; 
a importância do granito de Aiuruoca; 
rocha mineralizada da série de Minas; 
conclusões de Djalma Guimarães e 
Ferreira de Andrade; ocorrência simul­
tânea de diamante e grafita e possível 
relação genética dos dois elementos 
carbônicos; rutilo, granada e cianito e 
sua gênese. Outras ocorrências mine­
rais exploráveis na região mineira; o 
níquel de Livramento; rocha portadora; 
a idade da intrusão desta rocha; a ro­
cha circundante segundo Luciano de 
Morais; diversidade topográfica e pano-

râmica entre esta região e a do Paraíba, 
correspondendo à diversidade litológica 
e geológica; série de Lavras, a idade do 
peridotito, segundo Otávio Barbosa; 
areia de itacolumito para indústria de 
vidro; amianto de São Tomé das Le­
tras; calcário escuro de Bom Jardim. 

4.ª Parte. - Notas antropogeográ­
ficas; função antropogeográfica, do 
maciço do Itatiaia; o desconhecimento 
dos problemas e da realidade brasilei­
ra; duas zonas de evolução diversas se­
paradas pela Mantiqueira: região mi­
neira e região fluminense-paulista; os 
bandeirantes; o desbravamento e o po­
voamento; o tipo latifundiário e pasto­
ril mineiro; o desenvolvimento da re­
gião fluminense-paulista; o surto do 
café; o produto social do ciclo cafeeiro 
segundo Oliveira Viana; a evolução das 
atividades e a passagem do "Cafezal ao 
ciclo industrial; considerações sôbre a 
evolução da região, face à função antro­
pogeográfica da Mantiqueira. 

BOLETIM 89. - Introdução ao estudo 
dos répteis fósseis do Brasil. -
Matias Gonsalves de Oliveira Roxo. 
1937, 76 páginas, gráficos de dis­
tribuição, figura, desenhos, biblio­
grafia de 106 obras. 

Os vertebrados, sua classificação e 
sua origem; considerações gerais sôbre 
o desenvolvimento orgânico e embrio­
lógico do phylum chordata; sua divi­
são em 3 sub-phyla e respectivos ca­
racteres; sub-phyla vertebrata, sua di­
visão em grupos e em classes; quadro 
da classificação dos vertebrata,· consi­
derações gerais a origem filogenética 
dos chordata; gráfico da distribuição 
geológica dos vertebrados, segundo A. 
s. Rómer. o esqueleto dos vertebrados; 
considerações gerais sôbre sua origem, 
tipos de ossos, junções e articulações. 
Esqueleto externo; origem; origens dér­
mica e epidérmica; animais antigos de 
esqueleto externo dérmico. Dentes; 
constituição; origem e crescimento; 
dentição; disposição dos dentes, e for­
mas de implantações nos vertebrados: 
formas, número de dentições; tipos de 
dentes. Placas ósseas; origem; classifi­
cação; chifres. Esqueleto interno; suas 
partes. Coluna vertebral; constituição; 
as vértebras; constituição; articulação; 
as 5 regiões da coluna vertebral; sua 
variação nas diferentes classes; gênese 
da coluna vertebral; considerações sô­
bre as vértebras, tipos e variações. 
Crânio; ossos constitutivos; crânio pri­
mordial; nomenclatura dos ossos do 
crânio. Esqueleto visceral; ossos coni-
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titutivos; considerações sôbre a origem 
do crânio; costelas; disposição; tipos; 
articulação; gênese. Esterno; constitui­
ção; gênese; sua ausência em animais; 
ossos constitutivos. Cinturas; cintura 
escapular; composição; articulação; 
cintura pelviana; ossos constitutivos. 
Membros; partes constitutivas; termi­
nologia; descrição morfológica; origem 
e evolução dos dedos. O esqueleto dos 
répteis. Considerações gerais sôbre as 
formações exoesqueléticas nos répteis; 
o esqueleto dérmico dos quelônios; ca­
rapaça, plastrão e sua constituição; as 
placas da carapaça; as placas do plas­
trão; esqueleto externo nos crocodilia­
nos; placas ósseas dorsais e ventrais; 
armaduras e esculturas das placas de 
vários sáurios; dentes nos répteis; con­
siderações gerais; coluna vertebral nos 
répteis; considerações gerais; membros 
nos répteis; número de dedos; conside­
rações gerais e características sôbre o 
esqueleto do crânio nos répteis; altera­
ções do esqueleto do crânio na classe 
dos répteis; tipos de crânio nos rép­
teis; outras variações de ossos no crâ­
nio dos répteis; número de ossos no crâ­
nio dos répteis primitivos. Ligeiro es­
bôço histórico sôbre a classificação dos 
répteis; desenvolvimento histórico da 
sistemática dos répteis, desde Linneu, 
passando por Blainville, Merrem, 
Brogniart, Huxley, Hans Gadow; consi­
derações sôbre o desenvolvimento filo­
genético do ramo "Eotetrápoda"; classi­
ficação dos répteis segundo Owen, Co­
pe, George Baur, Von Zittel, Woodward, 
Roule, Hans Gadow, Zittel-Woodward, 
Osborn, Williston; considerações de ou­
tros naturalistas; esquemas de classifi­
cação de Roxo. A classificação dos rép­
teis; sua sistemática, tendo por base os 
caracteres diferenciais estruturais da 
região craniana, com distribuição por: 
super-ordem, ordem, sub-órdem e gê­
nero. 

BOLETIM 90. - neologia e hidrologia 
do noroeste da Bahia. - José Lino 
de Melo Júnior. 1938. 105 páginas, 
2 mapas geológicos, 37 fotos. 

Introdução; considerações gerais 
sôbre os trabalhos topográficos e geoló­
gicos e área abrangida; a matéria tra­
tada neste boletim. Levantamentos to­
pográficos; organização; Bonfim; situa­
ção geográfica e social; trabalhos de 
campo e de escritório. Hidrologia; prin­
cipais fontes d'água do município. de 
Bonfim; os mananciais da encosta da 
serra da Maravilha; seu aproveitamen­
to; solução para a sêca da Bahia, o 

aproveitamento dos recursos líquidos da 
serra do Espinhaço. Potamografia. Ria­
cho Itapicuru; nascente, curso, soluções 
de aproveitamento da água armazena­
da; estudo de aproveitamento da bacia 
do rio Soem; análise e considerações ge­
rais sôbre o aproveitamento e suas van­
tagens. Rio do Cuité; considerações sô­
bre os regimes dos rios da região, sob 
o ponto de vista da perenidade; apro­
veitamento. Rio Jacuípe; nascentes; in­
terêsse. Rio Salitre; definições do seu 
curso; afluentes; áreas de irrigação; so­
lo e rochas; secção do leito; composi­
ção do solo da planície irrigável; per­
meabilidade; capacidade de irrigação 
do Salitre; análise e discussão da irri­
gação da planície irrigável; contraindi­
cação, nas condições econômicas atuais 
da região. Rio Pacuí; sua importância; 
nascentes; trecho de curso subterrâneo 
e comunicações com o exterior; grutas 
de erosão; aproveitamento; salubrida­
de. Rio Tabuleiro; nascentes, curso, tre­
cho subterrâneo; considerações sôbre a 
topografia "cárstica"; as "barreiras", 
depósitos superficiais de sais no leito do 
rio e sua origem; afluentes; regime; 
povoamento. Rio Jacaré; nascente; con­
siderações gerais sôbre o seu curso e si­
tuação geológica; gênese do seu leito; 
os canions no calcário; gruta do rio Ja­
caré e sua descrição; considerações sô­
bre a origem dos cursos subterrâneos e 
o mecanismo e evolução dos processos 
de formação. Rio São Francisco; idéias 
sôbre o seu aproveitamento para irriga­
ção_ Diversos cursos. Aguas subterrâ­
neas, permeabilidade profunda, nível 
hidrostático; o nível hidrostático em 
Jacaré e Salitre; influência tectônica?; 
idéias do Dr. Williams sôbre estrutura; 
idéias do Dr. José Lino sôbre as perfu­
rações; os poços da região; observações 
geológicas de Morais Rêgo. Orografia. 
Distribuição dos sistemas de serranias; 
influência do relêvo topográfico sôbre 
os ventos e precipitação pluvial. Vias 
de comunicação. Geologia; considera­
ções gerais; as formações da região, da 
base para o tôpo da coluna geológica. 
Arqueano; geomorfologia; distribuição; 
rochas e seus caracteres petrográficos; 
solo. Algonquiano; série Jacobina; con­
siderações gerais e posição na coluna 
geológica; considerações sôbre a divisão 
do algonquiano e a correlação da região 
estudada à série de Minas; distribuição; 
as rochas; altitudes; acidentes e relêvo 
geológicos; possibilidades econômicas; 
caracteres que a equiparam à série de 
Minas e que a aproximam da série Ita­
colomi; considerações do autor sôbre a 
idade da série Jacobina e idéias sôbre 
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estudos de campo a realizar. Arenito 
Tombador; situação; distribuição; es­
trutura da serra do Boqueirão; depósi­
tos arenosos no sopé ocidental e sua 
origem; litologia; serra da Grota Fun­
da; considerações de idade; sua corre­
lação à série Itacolomi . Série de La­
vras; constituição litológica; distribui­
cão; sua importância econômica; consi­
derações sôbre a sua gênese e pesquisa 
desta; os conglomerados da base da sé­
rie; as lavras; a rocha diamantífera; 
as "Igrejinhas"; gênese; a exploração 
do diamante; o fenômeno de correntes 
de ar nos condutos subterrâneos; os 
processos de tratamento nos garimpos; 
a terminologia do garimpo; considera­
ções sôbre a idade da série. Siluriano; 
histórico; fósseis e correlação à série 
Bambuí; pesquisas do autor em Bom 
Jesus da Lapa; calcários paleozóico e 
cenezóico em Lapa; pseudo fósseis da 
região; o paredão a oeste de Araras 
baliza, uma falha; afloramento do cál­
cario, seus caracteres estruturais e li­
tológicos; intrusões magmáticas afe­
tando o calcário; as grutas e sua fauna 
recente; descrição pormenorizada de um 
corte geológico entre Campo Formoso e 
morro da Queimada Grande, fósseis 
pleistocênicos de ôlho d'Agua. Permia­
no; calcário do rio Tabuleiro; caracte­
res litológicos e estruturais; distribui­
ção; série da Estância, segundo Wil­
liams; discordância com a série de La­
vras; análise química; diverso dos cal­
cários do Salitre e de Jacaré. Série do 
calcário de Caatinga; condições doam­
biente geomorfológico e gerador; modo 
de ocorrência; as pesquisas de fósseis; 
estudos petrográficos de amostras e 
análises de calcários da região; estu­
dos e idéias sôbre a gênese dêste cal­
cário. Terciário; considerações gerais 
sôbre os calcários terciários ocorrentes 
na região de Salitre; distribuição; fós­
seis; análises químicas; análises do 
calcário da série Bambuí; considera­
ções sôbre o MgO dêste calcário. Qua­
ternário; considerações gerais sôbre os 
seus sedimentos; inclinação das cama­
das; série das Vazantes de Morais Rê­
go; litologia; formação sotoposta; to­
pografia da região; material fossilífe­
ro; possivelmente dois horizontes bem 
diferenciados; poços e natureza da 
-água. Recursos minerais. Ouro; zonas 
auríferas; população garimpeira; tipos 
de depósitos; o ouro de aluvião; o ouro 
dos filões; o ouro do quartzito; trata­
mento; organização dos "serviços". 
Cromita; considerações sôbre as 3 jazi­
das de cromita da Bahia; a jazida de 
Barreiros; situação; extensão; geologia 

da região; gênese da cromita; o miné­
rio; aproveitamento; os estudos. Man­
ganês; o minério de Bonfim; histórico 
das pesquisas; disposição do minério; 
as pesquisas e exploração em várias ja­
zidas; interêsse econômico das jazi­
das. Quartzo róseo; as duas ocorrências 
e o seu valor econômico. Estudo petro­
gráfico das rochas. Descrição mineraló­
gica de amostras da região por Menes­
cal Campos e Evaristo Scorza. 

BOLETIM 91. - Geologia do Baixo 
Amazonas. - Pedro de Moura. 
1938, 94 páginas, 1 mapa geológico, 
bibliografia de 22 obras. 

Introdução; ligeiro histórico. Fisio-
grafia; a planície central amazônica e 
os planaltos guiano e brasileiro. Bacia 
central; gênese e geomorfologia; os 
três níveis da bacia amazônica. Planí­
cie de inundação; definição; extensão; 
planície costeira e planícle amazônica; 
enchentes e várzeas. Nível de Marajó; 
definição; extensão; "tesos"; importân­
cia. Terras firmes; aspecto geral. Pla­
nalto. Planalto guiano; distribuição; 
fisiografia. Planalto brasileiro; fisio­
grafia. Vales; impressões errôneas de 
viagem; assimetria da bacia do rio 
Amazonas e dos seus afluentes; matu­
ridade do rio; o trabalho das águas e a 
navegabilidade; considerações gerai& 
sôbre os vales do Amazonas e dos seus 
afluentes. Solos; considerações pedoló­
gicas; solos de aluvião ou de várzea; 
solQS de terra firme; características do 
solo, tendo em vista a textura, o perfil, 
côr, composição química. Costa; de 
Maracanã a Gurupi; caracteres fisio­
gráficos, estuários, ilhas, furos, marés, 
baixios, fauna e vegetação; costa da 
Guiana brasileira; caracteres fisiográfi­
cos; vegetação, campos alagáveis, es­
tuários, marés e pororoca. Matas; mata 
da planície e inundação, relativas às 
aluviões marítimas, aluviões fluviais e 
aluviões das várzeas e respectivas vege­
tações; matas de terra firme; descri­
ção. Campos; campo de várzea; distri­
buição; campos de terra firme; consti­
tuição, vegetação e distribuição. Pri­
meiros centros de colonização; as vias 
de povoamento; desbravamento, produ­
to de riqueza florestal; considerações 
sôbre a ação da indústria extrativa. 
Exploração da mata; indústria extrati­
va da borracha e outros produtos flo­
restais. Criação de gado; condições de 
criação; o gado em Marajó, óbidos, 
Monte Alegre e Santarém. Navegação 
fluvial, companhias e navios. Arqueano. 
Complexo cristalino brasileiro, distri-
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buicão; fisiografia; navegação; possi­
bilidades vegetais; litologia; os pórfi­
ros. Pré-Siluriano; rochas; discordân­
cia com o paleozóico; considerações sô­
bre a sua posição na coluna geológica; 
estudo petrográfico do Dr. Djalma Gui­
marães; localidades típicas; descrição 
dos afloramentos da formação nos 
afluentes da margem esquerda; Uatu­
man, Jatapu, Trombetas, Erepecuru, 
Paru e da margem direita; Tapajós, dos 
rios Tocantins, Capim e da Estrada de 
Ferro Bragança. Programa de estudos 
para elucidação destas formações. Si­
luriano; siluriano inferior; rochas e ca­
racteres litológicos; caracteres paleon­
tológicos; locais de coleta; relação dos 
fósseis estudados por Clark; a idade 
da formação de acôrdo com as idéias 
de Derby, Clark, Katzer e Ruedmann; 
os fósseis característicos da série de 
Trombetas; graptolitos na sondagem de 
Tapajós, lado sul da bacia amazônica; 
afloramentos e ocorrências do Siluriano 
e seu estudo litológico e paleontológico 
nos rios da margem esquerda; Urubu, 
Uatumã, Trombetas, Erepecuru, Curuá 
de Alenquer. Maecuru, Paru, Jari e ou­
tros; duvidoso o siluriano do Tocantins; 
considerações sôbre as rochas e fósseis 
silurianos, encontrados na sondagem 56 
em Bom Jardim, rio Tapajós; coluna li­
tológica siluriana nos furos 56 e 68 de 
Bom Jardim. Devoniano; ocorrência ao 
norte e sul do vale do Amazonas; ca­
racteres litológic'os; os trabalhos de co­
leta de fósseis de Hartt; Dr. João Coe­
lho, Francisco de Paula Oliveira, Odo­
rico de Albuquerque, Pedro Moura e 
Aníbal Bastos; subdivisão do devoniano 
amazônico em andares; estudo litológi­
co e paleontológico dos andares Mae­
curu, Curuá e Erere; estudo geológico 
e paleontológico do devoniano afloran­
te nos afluentes da margem esquerda: 
Urubu, Uatumã, Jatapu, Trombetas, 
Erepecuru, Curuá, Maecuru, Paru e Ja­
ri, na região de Monte Alegre e nos 
afluentes da margem direita; Parauari, 
Ainaná, Urupadi, Tapajós e afluentes 
e rio Xingu; ambiente de deposição e 
espessura. Carbonífero; generalidades; 
caracteres litológicos; rochas e ca­
racteres estruturais; caracteres paleon­
tológicos; fósseis coletados por Silva 
Coutinho e pela Comissão Morgan. Es­
tudo das rochas e fósseis devonianos 
ocorrentes nos afluentes da margem 
esquerda: Jatapu, Trombetas, Erepe­
curu, Curuá, Maecuru, região de Monte 
Alegre e nos afluentes da margem di­
reita: Parauari, Urupadi, Tapajós e 
Cupari; espessura. Permiano; caracte­
res litológicos; rochas; peixes fós-

seis. Faixa permiana; sua distribuição 
pelos rios Araguaia e Tocantins. Cre­
táceo; ocorrências; rochas e discussão 
de sua locação no cretáceo; caracteres 
litológicos; as rochas, seus caracteres e 
sua posição sôbre as formações paleo­
zóicas; caracteres paleontológicos; fós­
seis e correlação com o arenito dos Pa­
reeis; descrição das ocorrências do cre­
táceo nas serras do Erere, Aroxi, Maxi­
ra, Pai tuna. Serras do norte e leste, 
serra Itepuri e nos rios Tapajós, Tocan­
tins e Araguaia; considerações gerais 
sôbre as formações cretáceas ao sul do 
vale. Miocênio inferior; generalidades 
sôbre a evolução dos estudos desde 
White e Maury; caracteres litológicos; 
rochas e seus e seus caracteres; ca­
racteres paleontológicos; seu estudo por 
Maury e correlação às de América Cen­
tral e Antilhas; descrição das suas ocor­
rências em Pirabas, rio Uiendena e Es­
tação Agronômica. Pliocênio; distri­
buição; formações sotopostas; caracte­
res litológicos; rochas; arenito de Ma­
naus; seus caracteres; a sua idade; lu­
gares de ocorrência e distribuição; de­
pósitos lacustres do igarapé do Carvão 
e das cabeceiras dos rios Calçoene e 
Cassiporé. Quaternário; dois andares e 
dois aspectos fisiográficos. Pleistocênio; 
a "pedra Pará"; os terraços fluviais. 
Aluvium; o tijuco e sua constituição; 
ocorrência. Holocênio; as formações e 
dunas marítimas e continentais; vasa 
e tufo, areia e conglomerados recentes. 
Recursos minerais. Chumbo; considera­
ções sôbre a galena de S. Félix e sôbre 
a de Alenquer. Ouro; considerações ge­
rais sôbre as explorações na região do 
Amapá; ocorrência, situação, natureza 
de jazimento, teor, etc., e sôbre a re­
gião do Gurupi. Carvão; o carvão do 
rio Fresco; amostras, caracteres, análi­
se, poder calorífico, possibilidades e pos­
sível aplicação. Gás natural; ocorrên­
cia em Itaituba, produção e análise. 
Linhito; interêsse econômico. 

BOLETIM 92. - Reconhecimento geo­
lógico no estado de Santa Cata­
rina. - Paulino Franco de Carva­
lho e Estêvão Alves Pinto, 1938, 30 
páginas, 5 mapas geológicos, 7 cor­
tes geológicos, 32 fotos, bibliografia 
de 15 obras. 

Ofício de apresentação; programa 
dos trabalhos; área pesquisada; consi­
derações sôbre os trabalhos anteriores 
na região. Fisiografia; a depressão da. 
costa sul do Brasil; sua geomorfologia; 
o relêvo da serra do Mar; planície da 
costa do Rio Grande do Sul; evolução 
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dos processos de sedimentação no lito­
ral; considerações sôbre a orografia da 
serra do Mar e a rêde hidrográfica· em 
Santa Catarina; evolução e formação 
do divisor de águas das bacias atlântica 
e platina; fisiografia da zona metamór­
fica do baixo Itajaí-açu; a serra Geral 
no estado de Santa Catarina; o anfi­
teatro da serra Geral em Lajes; consi­
derações sôbre o planalto de Lajes. A 
bacia do rio Itajaí-açu; seu curso; gê­
nese e evolução da bacia; área da bacia 
cursos dos afluentes; navegação; Blu­
menau; a E. F. Santa Catarina; colo­
nização; relação das quedas, com sua 
situação e potência. Reconhecimento 
geológico na ilha de Santa Catarina; 
área e extensões da ilha; fisiografia; 
geologia, rochas; fósseis e terraços ele­
vados referidos por Morais Rêgo. Série 
Itajaí; formação sotoposta; caracteres 
estruturais e constituição litológica; ro­
chas; metamorfismos; posição na colu­
na geológica; descrição litológica dos 
sedimentos da série; arenitos arroxea­
dos dos arredores de Blumenau; ca­
racteres estruturais; composição mine­
ralógica; conglomerados; posição na 
série; os seixos; dimensões e formas; 
caracteres estruturais; distribuição; fi­
litos e folhelhos; rochas intrusivas e tu­
fos vulcânicos. Série de Brusque; distri­
buição; contactos; rochas; fisiografia; 
possibilidades econômicas. Estudo de 
correlação das séries de Itajaí e de Ca­
maquã. Pesquisa de fósseis em Anitá­
polis; descrição dos percursos, com es­
tudo geológico, estrutural, fisiográfico 
econômico e litológico dos trechos: 
a) Anitápolis - Rio Perdido - Rio do 
Meio - Anitápolis; b) Anitápolis -
Ribeirão da Várzea - Ribeirão das Pe­
dras - Anitápolis; c) Ribeirão do Ouro; 
d) Rio Capivari, por Estêvão Alves 
Pinto. A ardósia de Anitápolis; sua in­
tercalação na formação do rio Várzea; 

espessura; os fósseis; considerações sô­
bre a idade de formação segundo Mo­
rais Rêgo e Carlota Maury; ocorrência 
dos mesmos fósseis nos varvitos da sé­
rie Itararé; discussão das observações 
de Morais Rêgo na região de Várzea. 
Considerações em tôrno do horizonte 
fossilífero de Taió; trabalhos de cam­
po, observações geológicas e pesquisa de 
fósseis na região de Taió e posição do 
horizonte na coluna geológica; pesqui­
sa de fósseis nos sedimentos da série 
Itararé, constituição litológica da série; 
contacto com a série Tubarão; o varvi­
to glacial e o deslocamento da posição 
de camadas nas duas séries; intrusão 
granítica no Itararé; perturbações lo­
cais na série Itararé por intrusão bási­
ca; o vale do rio Trombudo, provável 
eixo de um sinclinal; pontos de ocor­
rência de rastos de vermes e pegadas 
de pequenos animais. Arenito arfástico 
do Perimbó; situação; estudo geológi­
co falha na margem direita do Perim­
bó; lençóis de basaltito; água sulfurosa. 
Geologia econômica; descrição sumária 
das ocorrências de, a) ouro na série de 
Brusque, no rio Coral, em Cedro; alu­
viões auríferas; b) chumbo do ribeirão 
da Prata; exploração, instalações e re­
comendações; c) molibdenita do ribei­
rão do Baú; estudos; d) ferro de Blu.­
menau; e) manganês em Pôrto Franco, 
Brusque e Tijucas; f) calcários no ri­
beirão do Ouro e em Camboriú; explo­
ração; g) carvão; suas ocorrências; 
h) asfalto de Perimbó; i) outras ocor­
rências. Descrição geológica da estra­
da Curitiba-Joinville. Quadros das va­
zões dos rios de Santa Catarina medi­
das em 1934 por Mário Barbosa de Mou­
ra; quadro das cotas das réguas insta­
ladas por Mário Barbosa de Moura. Es­
tudo petrográfico de rochas de Blume­
nau por Menescal Campos . 

..-
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Leis e Resoluções 

Legislação federal 

Ementário das leis e decretos publicados no período de 1 a 11 de 
dezembro de 1948 

Leis 
Lei n.0 483, de 12 de novembro de 1948 -

"Estabelece medidas para o combate ao 
gafanhoto migratório e dá outras provi­
dências". 
"Diário Oficial" de 1-12-949. 

Lei n.o 484, de 13 de novembro de 1948 -
"Dispõe sôbre a difusão da vacina B.C.G. ". 

"Diário Oficial" de 4-12-948. 

Lei n. 0 485, de 13 de novembro de 1948 -
"Concede o aux!lio de Cr$ 200 000,00 ao 
Instituto Geográfico e Histórico do Ama­
zonas". 

"Diário Oficial" de 4-12-948. 

Lei n.0 495, de 26 de novembro de 1948 -
"Estende aos militares reformados os be­
neflcios do decreto-lei n. • 9 513, de 25 de 
julho de 1946". 

"Diário Oficial" de 7-12-948. 

Lei 1n.0 496, de 26 de novembro de 1948 -
"Concede isenção de direitos de Importa­
ção para material destinado às religiosas 
"Filhas de Jesmf', do Distrito Federal". 

"Diário Oficial" de 1-12-948. 

Lei n.o 497, de 28 de novembro de 1948 -
"Institui na Fôrça Aérea Brasileira a me­
dalha de "Campanha no Atlântico Sul'' e 
dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 6-12-948. 

J,ei n.0 498, de 28 de novembro de 1948 -
"Reajusta as tarifas postais e telegráficrui 
e dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 1-12-948. 

Lei n.o 499, de 28 de novembro de 1948 -
"Fixa os vencimentos da Magistratura e 
do Ministério Público da União". 
"Diário Oficial" de 1-12-948. 

Lei n.0 500, de 29 de novembro de 1948 -
"Dispõe sôbre a classificação dos tuncio­
nários civis e militares que reverterem 
à atividade em virtude da lei n.º 171, de 
1947". 
"Diário Oficial" de 2-12-948. 

Lei n.º 501, de 29 de novembro de 1948 -
"Considera de utilidade pública a Casa de 
Nossa Senhora da Paz, do Rio de Janeiro". 

"Diário Oficial" de 2-12-948. 

Lei n.º 502, de 29 de novembro de 1948 -
"Autoriza o Ministério da Agricultura a 
substituir os locais para instalação de 
postos agro-pecuários em 1948, no estado 
da Paraiba". 

"Diário Oficial" de 6-12-948. 

Lei n.o 503, de 29 de novembro de 1948 -
"Autoriza a abertura, pelo Ministério da 
Agricultura, de crédito especial para pa­
gamento de gratificação de magistério ao 
Prof. Ceslau Maria Biezombo". 

"Diário Oficial" de 6-12-948. 

Lei n.0 504, de 29 de novembro de 1948 -
"Abre ao Congresso Nacional crédito su­
plementar para pagamento de vencimen­
tos". 

"Diário Oficial" de 2-12-948. 

Lei n.0 505, de 29 de novembro de 1948 -
"Concede isenção de direitos de importa­
ção para material adquirido para o esta­
do de São Paulo". 

"Diário Oficial" de 2-12-948. 

Lei n.º 506, de 29 de novembro de 1948 -
"Concede isenção de direitos de importa­
ção para carvão destinado à Viação Fér­
rea do Rio Grande do Sul". 

"Diário Oficial" de 2-12-948. 

Lei n.0 508, de 29 de novembro de 1948 -
"Autoriza a abertura, pelo Ministério da 
Educação e Saúde, do crédito especial de 
Cr$ 65 214,30, para atender ao pagamento 
de gratificação de magistério a Floriano 
Peixoto Blttencourt". 

·:Diário Oficial" de 4-12-948. 

Lei n. 0 509, de 29 de novembro de 1948 -
"Autoriza a abertura de crédito especial, 
para pagamento de gratificação de magis­
tério a João Delamare São Paulo". 

"Diário Oficial" de 4-12-948. 
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Lei n. o 510, de 29 de novembro de 1948 -
"Autoriza a abertura de crédito especial 
para pagamento de diferença da gratifica­
ção a Antônio Ferreira". 

"Diário Oficial" de 4-12-948. 

Lei n. 0 511, de 29 de novembro de 1948 -
"Autoriza a abertura, pelo Ministério da 
Educação e Saúde, do crédito espeeial 
para pagamento de diferença da gratifica­
ção de magistério ao Prof. João Lambert 
Ribeiro". 

"Diário Oficial" de 4-12-948. 

Lei n.0 512, de 29 de novembro de 1948 -
"Autoriza a abertura, pelo Ministério da 
Educação, de um crédito especial de Cr$ 
300 000,00 para custeamento das despesas 
com o IV Congresso Nacional de Tuber­
culose". 

"Diário Oficial" de 4-12-948. 

Lei n.0 513, de 29 de novembro de UMS 
"Autoriza a abertura de crédito especial 
para pagamento de gratificação de magis­
tério a Haydéa Hor-Meyel". 

"Diário Oficial" de 4-12-948. 

Lei n. o 514, de 29 de novembro de 1948 -
"Autoriza a abertura, pelo Ministério da 
Educação e Saúde, do crédito especial de 
Cr$ 24 506,60 para pagamento de diferença 
de gratificação de magistério a Filipe dos 
Santos Reis". 

"Diário Oficial" de 4-12-948. 

Lei n.0 515, de 29 de novembro de 1948 -
"Incorpora à "Companhia Nacional Con­
tra o Câncer" o "Núcleo de Combate ao 
Câncer" da Santa Casa de Misericórdia de 
Maceió e "Liga Paranaense de Combate 
ao Câncer" de Curitiba, e dá outras pro­
vidências". 

"Diário Oficial" de 4-12-948. 

Lei n.0 516, de 30 de novembro de 1948 -
"Autoriza a abertura, pelo Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores, do crédito 
especial de Cr$ 19 800,00 para pagamento 
de gratificação adicional ao ministro do 
Supremo Tribunal Federal Alvaro Mouti­
nho Ribeiro da Costa". 

"Diário Oficial" de 6-12-948. 

Lei n.0 517, de 30 de novembro de 1948 -
"Concede isenção de direitos de importa­
ção para material destinado à Indústria 
Mineira de Moagem Ltda. de Belo Hori­
zonte, estado de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 6-12-948. 

Lei n.0 518, de 30 de novembro de 1948 -
"Concede isenção de direitos de importa­
ção para material destinado aos padres ca­
puchinhos do Rio de Janeiro". 

"Diário Oficial" de 6-12-948. 

Lei n.0 519, de 1 de dezembro de 1948 -
"Autoriza a abertura, pelo Ministério da 
Agricultura, de crédito especial para deti­
pesas ·com o combate à broca do café". 

"Diário Oficial" de 6-12-948. 

Lei n. 0 520, de 1 de dezembro de 1948 -
"Concede Isenção de direitos de Importa­
ção para material destinado ao Instituto 
de Roentgnologia do Câncer, com sede 
em Belo Horizonte, Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 6-12-948. 

Lei n.o 521, de 1 de dezembro de 1948 -
"Autoriza a abertura de crédito especial 
do Ministério da Agricultura para paga­
mento de material adquirido à Unlted 
Comercial Company". 

"Diário Oficial" de 7-12-948. 

Lei n.0 522, de 1 de dezembro de 1948 -
"Concede auxilio especial à Academia Na­
cional de Medicina, do Distrito Federal". 
"Diário Oficial" de 6-12-948. 

Lei n.o 523, de 2 de dezembro de 1948 -
"Autoriza a abertura pelo Ministério da 
Educação e Saúde, do crédito especial de 
Cr$ 60 000,00 para despesas de allmenta!:lo 
de alunos da Escola Industrial de Flo­
rianópolis". 

"Diário Oficial" de 6-12-948. 

Lei n.0 524, de 2 de dezembro de 1948 -
"Abre ao Poder Judiciário crédito espe­
cial para pagamento de gratificação de 
representação a ju!zes do Tribunal Re­
gional". 

"Diário Oficial" de 6-12-948. 

Lei n.0 525, de 2 de dezembro de 1948 -
"Abre ao Poder Judiciário, crédito suple­
mentar para pagamento de representação 
a membros do Tribunal Regional Eleito­
ral do estado do Ceará". 
;'Diário Oficial" de 6-12-948. 

Lei n. 0 528, de 8 de dezembro de 1948 -
"Autoriza o Poder Executivo a criar um 
hospital-sanatório para tuberculosos na 
cidade de Carplna, estado de Pernambuco 
e ampliar o Hospital Osvaldo Cruz do Re­
cife no mesmo estado, e dá outras pro­
vidências". 

"Diário Oficial" de 11-12-948. 

Decretos 
De-ereto legislativo n.o 38, de 1948 - "Aprova 

o Tribunal de Contas os serviços de dra­
gagem na barra do pôrto de Aracaju, es­
tado de Sergipe". 
"Diário Oficial" de 7-12-948. 

Decreto legislativo n.0 39, de 1948 "O Tri-
bunal de Contas efetuou o registo de con­
trato entre a Diretoria do Pessoal do Mi­
nistério da Aeronáutica e SHvio de Sá 
Luzes, para desempenhar as funções de 
rádio-técnico". 
"Diário Oficial" de 7-12-948. 

Decreto legislativo n.0 40, de l!NS - "AproTa 
o Tribunal de Contas o registo de contrate 
entre a Divisão de Obras do Departamento 
Administrativo do Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores e Lauro Henrique &.< 
Cia., a ampliar a Casa Maternal llelo 
Matos". 
(Diário Oficial" de 7-12-948. 

Decreto n. 0 25 607, de 28 de setembro de 19U 
- "Autoriza o cidadão brasileiro Osvaldo 
da Silva Ribeiro a pesquisar mica, quartzo, 
água marinha, bismuto e associados no 
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município de São Domingos do Prata. 
estado de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 6-12-948. 

Decreto n. 0 25 300, de 2 de agôsto de 1948 -
"Outorga a Davi . Wíllie Luplon concessão 
para o aproveitamento da energia hidráu­
lica existente no rio Jaguaricatu, muni­
cípio de Jaguariaiva, estado do Paraná". 

"Diário Oficial" de 3-12-948. 

Decreto n.0 25 744, de 4 de novembro de 1948 -
"Estabelece uma área de proteção para a 
fonte de água mineral Ijuí, no município 
de Ijuí, estado do Rio Grande do Sul". 

"Diário Oficial" de 3-12-948. 

Decreto n.0 25 763, de 4 de novembro de 1948 
- "Concede à Sociedade Anônima "W. M. 
Jackson Inc." autorização para continuar 
a funcionar na República". 

"Diário Oficial" de 2-12-948. 

Decreto n.o 25 792, de 8 de novembro de 1948 
- "Autoriza a Emprêsa Fôrça e Luz de 
Pederneiras Ltda., estabelecida na cidade 
de Pederneiras, estado de São Paulo a 
ampliar as suas instalações". 

"Diário Oficial" de 3-12-948. 

Decreto n.º 25 793, de 8 de novembro de 1948 
- "Autoriza a Emprêsa de Eletricidade 
Divinópolis-Cajuru, Sociedade Anônima, a 
construir uma linha de transmissão". 

"Diário Oficial" de 3-12-948. 

Decreto n.0 25 808, de 10 de novembro de 1948 
"Autoriza estrangeiro a adquirir o do­

mínio útil do terreno da marinha que 
menciona, situado nesta capital". 

"Diário Oficial" de 8-12-948. 

Decreto n. 0 25 840, de 18 de novembro de 1948 
- "Autoriza a Companhia Prada de Ele­
tricidade a substituir as atuais instalações 
de transporte de energia elétrica .por duas 
linhas de transmissão com a tensão nomi­
nal de 33 kW entre condutores". 

"Diário Oficial" de 2-12-948. 

Decreto n.0 25 861, de 18 de novembro de 1948 
- "Concede à Sociedade "Navegação Ca­
choeira Ltda." autorização para funcionar 
como emprêsa de navegação de cabotagem 
de acôrdo com o que prescreve o decreto­
lel n.o 2 784, de 20 de novembro de 1940". 

"Diário Oficial" de 8-12-948. 

Decreto n. 0 25 866, de 27 de novembro de 1948 
- "Torna insubsistente o decreto n.o 25 624 
de 6 de outubro de 1948". 

"Diário Oficial" de 2-12-948. 

Decreto n.o 25 867, de 27 de novembro de 1948 
- "Autoriza o Ministério da Aeronáutica 
a aceitar a doação de terrenos no estado 
do Maranhão". 

"Diário Oficial" de 2-12-948. 

Decreto n.o 25 868, de 27 de novembro de 1948 
- "Abre, ao Ministério da Guerra o cré­
dito especial de Cr$ 1 000 000,00 para ocor­
rer às despesas de contrato com técnicos 
selecionados". 

"Diário Oficial" de 2-12-948. 

Decreto n.0 25 869, de 27 de novembro de 1948 
- "Cria o estandarte-distintivo para o 
Batalhão Visconde ele Taunay". 

"Diário Oficial" de 2-12-948. 

Decreto n.0 25 870, de 27 de novembro de 1948 
- "Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 2-12-948. 

Decreto n. 0 25 871, de 27 de novembro de 1948 
"Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 2-12-948. 

Decreto n.0 25 872, de 27 de novembro de 1948 
- "Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 2-12-948. 

Decreto n. 0 25 873, de 27 de novembro de 1948 
- "Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 2-12-948. 

Decreto n.0 25 874, de 27 de novembro de 1948 
"Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 2-12-948. 

Decreto n.0 25 875, de 27 de novembro de 1948 
- "Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 2-12-948. 

Decreto n.0 25 876, de 27 de novembro de 1948 
- "Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 2-12-948. 

Decreto n. 0 25 882, de 29 de novembro de 1948 
- "Altera a redação dos artigos 6, 10, 19 
e 24 do Regulamento do Instituto Rio 
Branco". 

"Diário Oficial" de 1-12-948. 

Decreto n.0 25 883, de 30 de novembro de 1948 
- "Altera a Tabela Numérica Ordinária 
de Extranumerário-Mensalista do Departa­
mento Nacional de Indústria e Comércio, 
do Ministério do Trabalho Indústria e 
Comércio, e dá outras providências", 

"Diário Oficial" de 2-12-948. 

Decreto n. 0 25 884, de 30 de novembro de 1948 
- "Cria funções na Tabela Numérica de 
Mensalista da Administração do Pôrto do 
Rio de Janeiro e dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 2-12-948. 

Decreto n.0 25 885, de 1 de dezembro de 1948 
"Autoriza a Emprêsa Fôrça e Luz Ale­

gre-Veado Sociedade Anônima estabelecida 
na cidade de Alegre, estado do Esp!rito 
Santo, a ampliar as suas instalações". 

"Diário Oficial" de 8-12-948. 

Decreto n. 0 25 886, de 1 de dezembro de 1948 
- "Abre ao Ministério da Aeronáutica o 
crédito especial de Cr$ 1 000 000,00 (um 
milhão de cruzeiros), para atender a despe­
sas com a instalação e realização da Reu­
nião Regional de Navegação Aérea do 
Atlântico Sul". 

"Diário Oficial" de 3-12-948. 

Decreto n. 0 25 887, de 1 de dezembro de 1948 
- "Autoriza o Ministério da Aeronáutica 
a aceitar a doação de terrenos no estado 
do Maranhão". 

"Diário Oficial" de 3-12-948. 
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Dee:reto n.o 25 888, de 1 de dezemb:ro de 1948 
- "Aceita doação de terreno situado no 
municipío de Serrinha, no estado da 
Bahia". 

"Diário Oficial" de 3-12-948. 

Dec:reto n.0 25 889, de 1 de dezembro de 1948 
- "Declara de utilidade pública e autoriza 
a desapropriação de imóvel necessário a 
serviço do Exército Nacional". 

"Diário Oficial" de 3-12-948. 

Dec:reto n.0 25 890, de 1 de dezemb:ro de 1948 
- "Altera. sem aumento de despesa, as 
Tabelas Numéricas Ordinária e Suplemen­
tar de Extranumerário-Mensalista da Di­
retoria de Fabricação do Exército, do Mi­
nistério da Guerra". 

"Diário Oficial" de 3-12-948. 

Decreto n.0 25 891, de 2 de dezemb:ro 'de 1948 
- "Autoriza a firma "Ramalho Zucon" a. 
ampliar suas instalações". 

"Diário Oficial" de 11·12-948. 

Dee:reto n. o 25 893, de 2 de dezemb:ro de 1948 
- "Renova o decreto n.º 22105, de 18 de 
novembro de 1948". 

"Diário Oficial" de 9-12-948. 

Dec:reto n. o 25 894, de 2 de dezembro de 1948 
"Renova o decreto n.0 21400, de 9 de 

julho de 1946". 

"Diário Oficial" de 9-12-948. 

D~reto n.º 25 895, de 2 de dezemb:ro de 1948 
- "Renova o decreto n.o 21193, de 28 de 
maio de 1946". 

"Diário Oficial" de 9-12-948. 

Decreto n. 0 25 898, de 2 de dezembro de 1948 
- "Autoriza a Companhia de Mineração 
Novalimense a lavrar jazida de manganês 
no municipio de Nova Lima, estado de Mi­
nas Gerais". 

"Diário Oficial" de 9-12-948. 

Decreto n. o 25 900, de 2 de dezembro de 1948 
"Autoriza o cidadão brasileiro Tomás 

Marinho de Albuquerque Andrade a lavrar 
calcário no municlpio de Toma.sina do 
estado do Paraná". 

"Diário Oficial" de 9-12-948. 

Drcreto n.0 25 902, de 2 de dezembro de 1948 
- "Autoriza o cidadão brasileiro Favori­
no de Freitas Mércio a lavrar calcário no 
municipio de Bajé, estado do Rio Grande 
do Sul". 

"Diário Oficial" de 9-12-948. 

Decreto n. 0 25 903, de 2 de dezembro de 1948 
- "Autoriza o cidadão brasileiro Geraldo 
de Almeida a pesquisar diamantes e asso­
ciados no munlciplo de Diamantina, es­
tado de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 9-12-948. 

Decreto n. 0 25 904, de 2 de dezembro de 1948 
- "Autoriza o cidadão brasileiro Raimun­
do Viana de Macedo a pesquisar cheelita 
e associados no municipio de Jardim do 
Seridó, estado do Rio Grande do Norte". 

··viário Oficial" de 9-12-948. 

Decreto n.0 25 905, de 2 de dezembro de 1948 
- "Autoriza o cidadão brasileiro Lourenço 
Scali a pesquisar calcário e associados no 
municlpio de Tapiratiba, estado de São 
Paulo". 

"Diário Oficial" de 9-12-948. 

Decreto n.o 25 906, de 2 d'°e dezembro de 1948 
- "Autoriza o cidadão brasileiro Celso 
Santos a pesquisar areia quartzosa no mu­
niclpio de Sãio Vicente, estado de São 
Paulo". 

"Diário Oficial" de 9-12-948. 

Decreto n.0 25 907, de 2 de dezembro de 1948 
- "Autoriza o cidadão brasileiro Eugênio 
Scalise a pesquisar quartzo no municlplo 
de Santo André, estado de São Paulo". 

"Diário Oficial" de 9-12-948. 

Decreto n.º 25 908, de 2 de dezembro de 1948 
- "Autoriza o cidadão brasileiro Teodo­
rico Bezerra a pesquisar cheelita no muni­
c!pio de Itaretama, estado do Rio Grande 
do Norte". 

"Diário Oficial" de 9-12-948. 

Decreto n.0 25 909, de 2 de dezembro de 1948 
- "Autoriza o cidadão brasileiro Antônio 
de Barros Mota a lavrar calcário e asso­
ciados no município de Itapeva, estado de 
São Paulo". 

"Diário Oficial" de 9-12-948. 

Decreto n.o 25 911, de 2 de dezembro de 1948 
- "Autoriza o estado da Bahia a pesqui­
sar minérios fosfatados no municiplo de 
Rlachão de Jaculpe, estado da Bahia.". 

"Diário Oficial" de 4-12-948. 

Decreto n.0 25 912, de 2 de dezemb:ro de 1948 
- "Autoriza o estado da Bahia a pesquisar 
minérios fosfatados no municlpio de Ria­
chão do Jacuipe, estado da Bahia". 

"Diário Oficial" de 4-12-948. 

Decreto n. o 25 913, de 2 de dezembro de 1948 
- "Autoriza o estado da Bahia a pesquisar 
minérios fosfatados no municlpio de Ria­
chão do Jaculpe, estado da Bahia". 

"Diário Oficial" de 4-12-948. 

Decreto n.o 25 914, de 2 de dezembro de 1948 
- "Autoriza o estado da Bahia a pesquisar 
minérios fosfatados no munic!p!o de Ria­
chão do Jacuipe, estado da Bahia". 
"Diário Oficial" de 4-12-948. 

Decreto n.0 25 915, de 2 de dezembro de 1948 
- "Autoriza o estado da Bahia a pesquisar 
minérios fosfatados no município de Ria.­
chão do Jacuipe, estado da Bahia". 

"Diário Oficial" de 4-12-948. 

Decreto n. 0 25 916, de 3 de dezembro de 1948 
- "Autoriza os cidadãos brasileiros João 
Alonso Furtado Memória e Jerônimo Dix 
Huit Rosado Maia a pesquisar gipsita e 
associados no municlpio de Jaicós, estado 
do Piaui". 

"Diário Oficial" de 9-12-948. 

Decreto n.0 25 917, de 3 de dezembro de 1948 
- "Autoriza o cidadão Zacarias Debelin 
a pesquisar feldspato e associados no mu-
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aicipio de São Gonçalo, estado do Rio de 
Janeiro". 

"Diário Oficial" de 9-12-948. 

Decreto n.0 25 918, de 3 de dezembro de 1948 
- "Autoriza o cidadão brasileiro Benja­
mim Amaral de Paula Lima a pesquisar 
minérios de ferro, manganês e associados 
no município de Caet<\ estado de Minas 
Gerais'•. 

"Diário Oficial" de 9-12-948. 

Deereto n.0 25 919, de 3 de dezembro de 1948 
- "Autoriza o cidadão brasileiro Estefânlo 
de Sousa a pesquisar minérios de ferro 
no municipio de Coração de Maria, estado 
da Bahia". 

"Diário Oficial" de 9-12-948. 

Deereto n.o 25 920, de 3 de dezembro de 1948 
- "Autoriza o cidadão brasileiro Válter 
Montalvão do Nascimento a pesquisar dia­
mantes e associados num terreno devoluto 
no município de Diamantina, estado de 
Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 9-12-948. 

Oeereto n.0 25 921, de 3 de dezembro de 1948 
"Autoriza o cidadão brasileiro Firmo 

Mota Fagundes a pesquisar manganês e 
associados no municipio de Poços de Cal­
das, estado de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 9-12-948. 

Dureto n. 0 25 922, de 3 de dezembro de 1948 
"Autoriza o cidadão brasileiro José 

Pereira da Silva a pesquisar diamantes e 
associados no munic!pio de Marabá, esta­
do do Pará". 

"Diário Oficial" de 9-12-948. 

Decreto n.o 25 923, de 3 de dezembro de 1948 
"Autoriza o cidadão brasileiro Auto 

Carlos Domingues a pesquisar diamantes 
e carbonados no munic!pio de Guiratinga, 
estado de Mato Grosso". 

"Diário Oficial" de 9-12-948. 

Decreto n.º 25 924, de 3 de dezembro de 1948 
- "Autoriza o cidadão brasileiro José Fer­
nandes Vilela a pesquisar água mineral 
no municlpio de Betim, estado de Minas 
Gerais". 

"Diário Oficial" de 9-12-948. 

D..ereto n.º 25 925, de 3 de dezembro de 1948 
- "Funde as Tabelas Numéricas Ordinária 
e Suplementar de Extranumerário-Mensa­
lista dos órgãos integrantes da Universi­
dade do Brasil e dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 8-12-948. 

Decreto n.0 25 926, de 1 de dezembro de 1948 
- "Concede reconhecimento ao curso in­
dustrial de mecânica de máquinas da Es­
cola Industrial O.R.T., do Rio de Janeiro 
mantida e administrada pela Sociedade Is­
raelita Brasileira de Organização, Recons­
trução e Trabalho (0.R.T.)". 
"Diário Oficial" de 8-12-948. 

Oeereto n.0 25 927, de 3 de dezembro de 1948 
- "Abre, pelo Ministério ela Educação e 
Saúde, o crédito especial de Cr$ 200 000,00 
para auxiliar a comemoração da fundação 
da cidade de Paranaguá". 
"Diário Oficial" de 6-12-948. 

Decreto n.0 25 928, de 3 de dezembro de 1948 
- "Abre, pelo Ministério da Educação e 
Saúde, o crédito especial de Cr$ 14 633,00 
para o fim que especifica". 

"Diário Oficial" de 6-12-948. 

Decreto n.0 25 929, de 3 de dezembro de 1948 
- "Abre, pelo Ministério da Educação e 
Saúde, o crédito especial de Cr$ 25 103,20 
para pagamento de gratificação de magis­
tério a Edison Junqueira Passos". 

"Diário Oficial" de 6-12-948. 

De<'reto n. o 25 930, de 13 de dezembro de 1948 
- "Abre, pelo Ministério da Educação e 
Saúcle, o crédito especial de Cr$ 600 000,00 
para o fim que especifica". 

"Diário Oficial" de 6-12-948. 

Dl'creto n. 0 25 931, de 3 de dezembro de 1948 
"Abre, pelo Ministério da Educação e 

Saúde, o crédito especial de Cr$ 12 798,40 
para pagamento da gratificação de magis­
tl'rio, a Pedro Lins Palmeira". 

"Diário Oficial" de 6-12-948. 

Decreto n.0 25 932, de :l de dezembro de 19411 
"Abre, pelo Ministério da Educação e 

Saúde, o crédito especial de Cr$ 7 200,00 
para atender ao pagamento de gratifica­
ções de magistério, a Djalma da Fonseca 
Neiva". 

"Diário Oficial" de 6-12-948. 

Decreto n. 0 25 933, de 3 de dezembro de 1948 
- "Abre, pelo Ministério da Educação e 
Saúde, o crédito especial de Cr$ 14 400,00 
para pagamento de gratificações de magis­
tério, a Teodomiro Rodrigues Pereira". 

"Diário Oficial" de 6-12-948. 

DPcreto n. 0 25 934, de 3 de dezembro de 1948 
- "Suprime cargo vago". 

"Diário Oficial" d e 6-12-948. 

Decrpto n.º 25 935, de 3 de dezembro de 1948 
- "Suprime cargo vago". 
"Diário Oficial" de 6-12-948. 

Decreto n. 0 25 936, de 3 de dezembro de 1948 
- "Suprime cargo vago". 

"Diário Oficial" de 6-12-948. 

Decreto n.º 25 937, de 3 de dezembro de 1948 
"Suprime cargo vago". 

"Diário Oficial" de 6-12-948. 

Decreto n.º 25 938, de 3 de dezembro de 1943 
- "Suprime cargo vago". 

"Diário Oficial" de 6-12-948. 

Decreto n. 0 25 939, de 3 de dezembro de 1948 
-"Abre, pelo Ministério da Educação e 
Saúde, o crédito especial de Cr$ 10 600,00 
para pagamento de gratificação de magis­
tério a Vicente Grassani". 
"Diário Oficial" de 6-12-948. 

Decreto n." 25 940, de 3 de dezembro de 1948 
- "Abre, pelo Ministério da Educação e 
Saúde, o crédito especial de Cr$ 4 800,00 
para o fim que especifica". 
"Diário Oficial" de 6-12-948. 

Decreto n.0 25 941, de 3 de dezembro de 1948 
- "Abre, pelo Ministério da Educação e 
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Saúde, o crédito especial de Cr$ 260 826,00 
para o fim que especifica". 

"Diário Oficial" de 6-12-948. 

Decreto n.º 25 942, de 3 de dezembro de 1948 
- "Abre, pelo Ministério da Fazenda, o 
crédito suplementar de Cr$ 600 000,00 à 
verba que especifica". 

"Diário Oficial" de 6-12-948. 

D~creto n.0 25 943, de 3 de dezembro de 1948 
- "Abre ao Poder Judiciário o crédito 
suplementar de Cr$ 780 000,00 para paga­
mento de substituições na Justiça do Tra­
balho". 

"Diário Oficial" de 6-12-948. 

Decreto n. o 25 944, de 3 de dezembro de 1948 
- "Inclui no regime de licença prévia de 
que trata a lei n.0 262, de 23 de fevereiro 
de 1948, a importação de batatas". 

"Diário Oficial" de 6-12-948. 

Decreto n.º 25 945, de 4 de dezembro de 1948 
- "Aprova o Regimento do Presidio do 
Distrito Federal". 

"Diário Oficial" de 7-12-948. 

Decreto n. o 25 946, de 4 de dezembro de 1948 
- "Abre ao Ministério da Justiça e Negó­
cios Interiores, crédito especial para ocor­
rer às despesas com a realização da Ter­
ceira Conferência Penitenciária Brasileira". 

"Diário Oficial" de 7-12-948. 

Decreto n. 0 25 947, de 4 de dezembro de 1948 
- "Suprime cargo excedente". 

"Diário Oficial" de 7-12-948. 

Decreto n. o 25 948, de 3 de dezembro de 1948 
- "Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 7-12-948. 

Decreto n.º 25 949, de 3 de dezembro de 1948 
- "Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 7-12-948. 

Decreto n. 0 25 950, de 3 de dezembro de 1948 
- "Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 7-12-948. 

Decreto n.º 25 951, de 3 de dezembro ele 1948 
- "Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 7-12-948. 

Decreto n.0 25 952, de 4 de dezembro de 1948 
- "Abre, pelo Ministério da Fazenda, o 
crédito especial de Cr$ 43 349 517,60 para 
pagamento à Viação Férrea do Rio Grande 
do Sul". 

"Diário Oficial" de 4-12-948. 

Decreto n. o 25 953, de 4 de dezembro de 1948 
- "Abre, pelo Ministério da Fazenda, o 
crédito especial de Cr$ 2 647 588,80 para 
pagamento à "The Great Western of Bra­
zíl Ry. Co. Ltd.". 

"Diário Oficial" de 4-12-948. 

Decreto n.º 25 954, de 4 de dezembro de 1948 
- "Abre, ao Ministério da Fazenda, o 
crédito especial de Cr$ 20 951118,50 para 
pagamento e indenização à Rêde Mineira 
de Viação". 
"Diário Oficial" de 4-12-948. 

Decreto n.0 25 955, de 6 de dezembro de 19" 
"Suprime cargo vago". 

"Diário Oficial" de 8-12-948. 

Decreto n. 0 25 956, de 6 de dezembro de 19" 
- "Suprime cargo vago". 

"Diário Oficial" de 8-12-948. 

Decreto n.0 25 957, de 6 de dezembro de 1941 
- "Suprime cargo vago". 

"Diário Oficial" de 8-12-948. 

Decreto n.0 25 958, de 6 de dezembro de 19" 
- "Suprime cargo vago". 

"Diário Oficial" de 8-12-948. 

Decreto n.0 25 959, de 6 de dezembro de 19" 
- "Suprime cargo vago". 

"Diário Oficial" de 8-12-948. 

Decreto n.0 25 961, de 3 de dezembro de 19". 
- "Suprime cargo vago". 

"Diário Oficial" de 8-12-948. 

Decreto n.0 25 962, de 6 de dezembro de l!MS 
- "Suprime cargo vago". 

"Diário Oficial" de 8-12-948. 

Deereto n.0 25 963, de 3 de dezembro de 1943 
- "Suprime cargo vago". 

"Diário Oficial" de 8-12-948. 

Decreto n.0 25 964, de 6 de dezembro de 1948 
"Restabelece o regime de liberdade das 

operações finais de compra e venda do 
látex concentrado". 

"Diário Oficial" de 8-12-948. 

Decreto n. 0 25 965, de 6 de dezembro de 19" 
- "Abre, pelo Ministério da Agricultura. 
o crédito especial de Cr$ 2 967,70 para o 
fim que especifica". 

"Diário Oficial" de 8-12-948. 

Decreto n.0 25 966, de 6 de dezembro de 194& 
- "Abre, pelo Ministério da Agricultura, 
o crédito especial de Cr$ 1113 288,40 para 
o fim que especifica". 
"Diário Oficial" de 8-12-948. 

Decreto n.0 25 967, de 6 de dezembro de 1948 
- "Abre, pelo Ministério da Agricultura, 
o crédito especial de Cr$ 15 000 000,00 para 
o fim que especifica''. 
"Diário Oficial" de 8-12-948. 

Decreto n.0 25 968, de 6 de dezembro de 19" 
- "Autoriza o Ministério da Agricultura 
a aceitar a doação de um imóvel para o 
fim que especifica". 

"Diário Oficial" de 8-12-948. 

Decreto n.0 25 970, de 6 de dezembro de 194.8 
- "Cassa a autorização concedida a "A 
Economizadora Paulista, Caixa Internacio­
nal Pensões Vltallcias S. A." com sede na 
capital do estado de São Paulo, para fun­
cionar na República". 
"Diário Oficial" de 8-12-948. 

Decreto n.0 25 971, de 6 de dezembro de 1948 
- "Aprova alterações introduzidas nos 
Estatutos da Companhia de Seguros Ipi­
ranga". 
"Diário Oficial" de 9-12-948. 
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Decreto n.0 25 974, de 6 de dezembro de 1948 
- "Cassa a autorização para o funciona­
mento de curso da Faculdade de Filosofia 
do Pará". 

"Diário Oficial" de 8-12-948. 

Decreto n.0 25 975, de 6 de dezembro de 1948 
"Torna sem efeito o decreto n.o 25 790, 

de 8 de novembro de 1948 e dá outras 
providências". 

"Diário Oficial" de 8-12-948. 

Decreto n.º 25 976, de 6 de dezembro de 1948 
- "Abre, pelo Ministério da Viação e 
Obras Públicas, o crédito especial de Cr$ 
74 518 985,50 para pagamento de materiais 
destinados à Estrada de Ferro Santos 
.Jundiai". 

"Diário Oficial" de 8-12-948. 

Decreto n.0 25 977, de 7 de dezembro de 1948 
- "Declara de utilidade pública, para de­
sapropriação pela Companhia Paulista de 
Estradas de Ferro, a faixa de terra que 
menciona". 

"Diário Oficial" de 9-12-948. 

Decreto n.o 25 978, de 7 de dezembro de 1948 
- "Dispõe sõbre prazo de partida de fun­
cionários da carreira de "Diplomata" do 
Quadro Permanente do Ministério das Re­
lações Exteriores quando removidos". 

"Diário Oficial" de 9-12-948. 

Decreto n.0 25 985, de 8 de dezembro de 1948 
- "Declara sem efeito o decreto n.º 24 894, 
de 28 de abril de 1948". 

"Diário Oficial" de 10-12-948. 

Decreto n. 0 25 986, de 8 de dezembro de 1948 
- "Declara de utilidade pública a Associa­
ção Brasileira de Indústria Farmacêutica 
desta capital". 

"Diário Oficial" de 10-12-948. 

Decreto n.0 25 987, de 9 de dezembro de 1948 
- "Torna extensivo aos servidores do 
IPASE o aumento de vencimentos e salá­
rios concedidos ao pessoal civil da União". 

"Diário Oficial" de 9-12-948. 

Decreto n.º 25 991, de 10 de dezembro de 1948 
"Abre crédito suplementar de Cr$ 

22 848 000,00 aos Ministérios e órgãos que 
especifica". 

"Diário Oficial" de 10-12-948. 

Decreto n.0 25 994, de 1tl de dezembro de 1948 
"Aprova cláusulas de convênio entre a 

União e o estado do Ceará, para execução 
de obras no pôrto de Mucuripe". 

"Diário Oficial" de 11-12-948. 

Decreto n.0 25 995, de 10 de dezembro de 1948 
- "Abre, pelo Ministério da Educação e 
Saúde, o crédito especial de Cr$ ..... . 
12 860 000,00 para ocorrer a despesas com a 
construção da Cidade Universitária". 

"Diário Oficial" de 11-12-948. 

Decreto n.0 25 996, de 10 de dezembro de 1948 
- "Abre, pi~lo Ministério da Educação, o 
crédito especial de Cr$ 2 374,20 para paga­
mento de gratificação de magistério". 

"Diário Oficial" de 11-12-948. 

Decreto n.0 25 997, de 10 de dezembro de 1948 
- "Abre, pelo Ministério das Relações Ex­
teriores, o crédito especial de Cr$ 9 480,00 
para pagamento de diferença de vencimen­
tos a funcionários do mesmo Ministério". 
"Diário Oficial" de 11-12-948. 

Decreto n. 0 25 998, de 10 de dezembro de 1948 
- "Libera dos efeitos do decreto-lei n.o 
416, de 11 de março de 1942, bens perten­
centes a Hugo Petit-Bon de nacionalidade 
italiana". 
"Diário Oficial" de 11-12-948. 

Decreto n.0 25 999, de 10 de dezembro de 1948 
- "Abre ao Ministé'rio da Marinha o cré­
dito especial de Cr$ 2 369 384,00 para paga­
mento à Construtora Melo Cunha S. A.". 
"Diário Oficial" de 11-12-948. 

Decreto n.0 26 000, de 10 de dezembro de 1948 
- "Abre, pelo Ministério da Viação e Obras 
Públicas, o crédito <'Special de Cr$ 28 500,00 
para pagamento de funções gratificadas". 
"Diário Oficial" de 11-12-948. 

Decreto n. 0 26 001, de 10 de dezembro de 1948 
- "Abre, pelo Ministério da Agricultura, 
o crédito especial de Cr$ 5 200 000,00 para 
o fim que especifica". 
"Diário Oficial" de 11-12-948. 

~ AOS EDITôRES: f.:ste "Boletim" não faz publicidade remunerada, entretanto registará 011 
.,..... comentará as contribuições sõbre geografia ou de interêsse geográfico que sejam enviadas 
ao Conselho Nacional de Geografia, concorrendo dêsse modo para mais ampla difusão da biblio­
grafia referente à geografia. brasileira.. 
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Integra da legislação de interêsse 
· geogrãfico 

Atos diversos 

MINISTl!:RIO DA VIAÇAO E OBRAS 
PllBLICAS 

GABINETE DO SR. MINISTRO 

Portaria n. o 480, de 13 de maio de 1949 

O ministro de Estado, considerando que 
ao presidente da República, general Eurico 
Gaspar Dutra, se deve a implantação da nova 
politica rodoviária brasileira, pela execução 
que mandou dar ao decreto-lei n.o 8 463, de 2:1 
de dezembro de 1945, posteriormente consoli­
dado pela lei n.o 302, de 13 de julho de 1948, 
por êle promovida e sancionada; 

Considerando que essa poUtlca rodoviária, 
caracterizada fundamentalmente pela existên­
cia do Fundo Rodoviário Nacional, pela feição 
autárquica do Departamento Nacional de Es­
tradas de Rodagem e dos órgãos rodoviários 
estaduais, e pela intima articulação das ativi­
dades e harmoniosa cooperação entre aquêle 
e êstes, vem, pelo novo ritmo dos empreendi­
mentos rodoviários da União e dos estados, 
afirmando cada vez mais as suas vantagens e 
correspondendo plenamente às esperanças da­
queles que, por tão longos anos, a propugna­
ram como único tratamento adequado do pro­
blema rodoviário brasileiro; 

Considerando que, assim, é de inteira jus­
tiça se dê o nome de presidente general Eurico 
Gaspar Dutra a uma obra rodoviária de relêvo 
empreendida durante o seu govêrno, para lem­
brar à posteridade a sua decisiva e firme atua­
cão nesse importante capitulo da pol!tlca dos 
transportes; 

Considerando que nesse sentido, e pelos 
mesmos motivos acima alinhados, se manifes­
tou o Conselho Rodoviário do estado de São 
Paulo, em representação dirigida ao Conselho 
Rodoviário Nacional; 

Considerando que o Conselho Rodoviário 
Nacional, ao encaminhar essa manifestacão à 
decisão superior, com ela se declarou plena­
mente solidário; 

Considerando, ainda, o empenho especlal 
do presidente general Eurico Gaspar Dutra 
para ligar, no menor prazo possivel, as duas 
principais cidades do pais por uma rodovia 
de condicões compatíveis com o estágio de 
civilização e cultura e o desenvolvimento eco­
nômico já atingido pelo Bras!l, 

RESOLVE: 
Dar o nome "Rodovia Presidente Dutra" 

ao novo trecho Rio-São Paulo da Rodovia Na­
cional BR-2, compreendido entre a avenida 
das Bandeiras, no Distrito Federal, e a ponte 
das Bandeiras, no municlpio da capital do 
estado de São Paulo. 

Clóvis Pestana 

+: 
MINISTl!:RIO DA GUERRA 

GABINETE DO MINISTRO 

Expediente do ministro 

Portaria 

N.º 100. O ministro de Estado resolve 
designar o general de brigada Djalma Poli 
Coelho representante do Exército na IX Sessão 
Ordinária da Assembléia Geral do Conselho 
Nacional de Geografia, a se realizar na Cida­
de do Salvador, estado da Bahia. . +: 
MINISTl!:RIO DAS RELAÇõES EXTERIORES 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO 

Divisão do Pessoal 

Expediente do ministro de Estado 

Portaria de õ de Julho de 1949 

Resolve designar o primeiro secretário 
Fernando Nilo de Alvarenga para representar 
o Ministério das Relações Exteriores na As­
sembléia Geral do Conselho Nacional de Geo­
grafia, a realizar-se na Cidade do Salvador, 
estado da Bahia, em julho de 1949. 

Resolve conceder dispensa a Edmundo Ma­
chado .Júnior, ocupante do cargo da classe M, 
da carreira de Diplomata do Quadro Perma­
nente do Ministério das Relações Exteriores, 
da função ~ secretário da Comissão de Repa­
rações de fuerra. 

Resolve designar Landulfo Antônio Borges 
da Fonseca, ocupante do cargo da classe K, 
da carreira de Diplomata do Quadro Perma­
nente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer a função de secretário da Comis­
são de Reparações de Guerra. 

lllillB"" Concorra para que o Brasil seja eartogràflcamente bem representado, enviando ao Con­
...,. selho Nacional de Geografia informações e mapa11 que possam ser de utilidade à nova edição 
da Carta Geográfica do Brasil ao Milloné11imo que o Con11elho e11tá elaborando. 



Legislação estadual 

, 
Integra das leis, decretos e demais atos 

de interêsse geográfico 
RIO GRANDE DO SUL 

Lei n.0 534, de 31 de dezembro de 1948 

Estabelece normas para a alteração da divisão 
territorial do estado. 

Válter Jobim, governador do estado do Rio 
Grande do Sul. 

Faço saber, em cumprimento ao disposto 
nos artigos 87 inciso II e 88 inciso I da Cons­
tituição do estado, de 8 de julho de 1947, 
que a Assembléia Legislativa decretou e eu 
sanciono e promulgo a lei seguinte: 

CAPITULO I 

Disposições preliminares 

Art. 1. 0 - O território do estado é dividido 
em municípios e o dêstes em distritos e sub­
distritos. 

Parágrafo único - A sede do munic!pio lhe 
dá o nome e tem a categoria de cidade desig­
nando-se o distrito pelo nome da respectiva 
sede. que tem a categoria de \'ila. 

Art. 2. 0 - A alteração da atual divisão 
territorial do estado fixada pelo decreto-lei 
n. 0 720, de 29 de dezembro de 1944, obedecerá 
ao disposto na presente lei. 

Art. 3. o - São condições essenciais para 
qualquer território constituir-se em município: 

I - população m!nima de vinte mil habi­
tantes; 

II - receita tributária não inferior a seis­
centos mil cruzeiros; 

III - possibilidade de desenvolvimento; 
IV - prévia anuência da maioria da popu­

lação da área a ser emancipada. 
§ 1. 0 - Não se permitirá a criação de um 

novo municipio, se algum dos municipios des­
membrados deixar de preencher qualquer dos 
requisitos dêste artigo. 

§ 2. 0 - Para o cálculo da receita tributá­
ria, prevista no inciso II, serão tiomputados 
exclusivamente os impostos e taxas atribuidos 
constitucionalmente à competência dos mu­
nicípios. 

Art. 4. 0 - A encorporação de áreas de um 
municipio em outros, poderá ser: 

I - total, em caso de supressão de um 
município; 

II - parcial, no caso em que um ou mais 
distritos, ou subdistritos de uma comuna pas­
saram a integrar o território de outras; 

§ 1. • - A encorporação dos direitos e 
subdistritos do mun!cipio suprimido, ou des­
membrado, no território dos municípios limí­
trofes, será precedida de manifestação plebis­
citária favorável. 

§ 2. 0 - Prescindir-se-á do plebiscito quan­
do as câmaras municipais das comunas inte­
ressadas no desmembramento e encorporação 

parc1a1s, dos territórios de uma ou de outras, 
celebrarem acôrdo nesse sentido, uma vez ho­
mologado pela Assembléia Legislativa. 

§ 3. 0 
- Salvo prévio acôrdo das respectivas 

câmaras municipais, não serão admitidos des­
membramentos de distritos, subdistritos ou 
territórios de comuna que já tiver contribuído, 
com qualquer área, para a criação do municí­
pio em favor do qual se deva fazer a encor­
poração. 

Art. 5. 0 - Nenhuma alteração da. divisão 
territorial do estado será efetivada se da 
mesma resultar quebra da continuidade ter­
ritorial. 

Art. 6. 0 - Nenhum munic!pio, na forma 
desta lei, poderá perder mais de uma quarta 
parte de sua renda, nem mais de metade de 
sua zona agrícola ou pastoril, para a. integra­
ção de novo município ou para. a. encorporação 
de áreas a outras comunas. 

CAP1TULO ll 

Da iniC'iativa 

Art. 7. 0 - A criação, supressão ou altera­
ção de município deve ser promovida mediante 
petição dirigida. à Assembléia Legislativa., as­
sinada pelo menos por um quinto dos eleito­
res de cada distrito ou subdistrito interessado. 

§ l. 0 - A petição de supressão ou altera­
ção de municipio pode também ser dirigida 
à Assembléia Legislativa pelas câmaras muni­
cipais, após resolução aprovada por dois terços 
dos votos de seus componentes. 

§ 2.0 - A porcentagem a. que se refere 
êste artigo será calculada. sôbre o eleitorado 
dos distritos ou subdistritos interessados na 
alteração da divisão territorial. 

§ 3. 0 A proposta de encorporação de 
áreas de um municipio em outros consignará, 
em mapa rudimentar, as novas divisas entre os 
municípios por ela afetados. 

CAPfTULO III 

Da criação de novos municípios 

Art. 8. o - O pedido de criação de novos 
municípios deverá conter a. exposição clara 
e especificada dos requisitos previstos nos in­
cisos I, II. III e no § 1.0, do art. a.o, desta 
lei, e, além dos documentos necessários à 
comprovação do alegado: 

I - certidão do ju!zo eleitoral provando 
serem os signatários eleitores do território em 
causa, e, bem assim, o número total dos elei­
tores inscritos no mesmo território. 

II -- mapa rudimentar da nova unidade ou 
alteração administrativa, com especificação da 
área, população, limites municipais ou distri­
tais, estradas, rios e acidentes topográficos 
mais importantes, além de firmas comerciais 
e industriais registadas na Junta Comercial, 
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estabelecimentos médicos hospitalares, farma­
cêuticos, educacionais, ou associações recreati­
vas e desportivas devidamente organizadas; 

III - descrição sistemática dos limites e 
da divisão do municipio e de seus distritos 
e subdistritos; 

IV - enumeração das localidades mais in­
dicadas para servirem de sede ao munlcipio e 
a seus distritos e subdistritos; 

V - número de vereadores que deverá ter 
a Câmara Municipal, , atendido o disposto no 
art. 151, da Constituição do estado; 

VI - cópia autenticada do mapa-carga do 
patrimônio do munlc!pio parcelado, constante 
de usina, ou maquinaria e respectivos imóveis, 
que não sejam alienados a outros municiplos, 
e por sua natureza tenham que nêle perma­
necer. 

CAPfTULO IV 

Da 8upre88cio de município8 

Art. 9. o - E' da competência exclusiva da 
Assembléia Legislativa do estado decretar a 
supressão do munic!plo que não estiver em 
condições de prover às despesas com os seus 
serviços administrativos, e, nesse caso, deci­
dir sôbre a anexação do respectivo território 
ao dos municipios limitrofes, observado o dis­
posto na Constituição do estado e na presen­
te lei. 

Parágrafo único - A proposta de supres­
são de munlcipio pode ser apresentada à As­
sembléia Legislativa, pela forma estabelecida 
no art. 7.º e seu § 1.º, demonstrada a situação 
prevista neste artigo, indicando também os 
munlcip!os vizinhos e cujos territórios houver 
·preferência para a anexação de cada um dos 
distritos ou subdistritos da comuna a ser 
·extinta. 

CAPfTULO V 

Daa exigénciaa preliminare8, para a realizacao 
ão plebi8cito 

Art. 10 - Quando a proposta de alteração 
da divisão territorial fôr apresentada pelos 
eleitores das circunscrições Interessadas, de­
verá ser satisfeita a prova de residência nos 
distritos ou subdistritos em causa, mediante 
atestado fornecido pelas autoridades adminis­
trativas, judiciárias, policiais ou fiscais, da 
sede do munlc!pio ou dos respectivos distritos 
ou subdistritos. 

Parágrafo único - No caso dêste artigo, 
quem promover a alteração da divisão territo­
rial deverá fazer entrega às autoridades acima 
mencionadas da cópia do mapa a que se refere 
o art. 8.º, inciso II. 

Art. 11 - Para a estimação dos elementos 
tributários a que se referem o Inciso II e o 
parágrafo único do art. 3.º, ou da Insolvência 
prevista no art. 9.º, considerar-se-á a execução 
orçamentária dos exercicios financeiros relati­
vos aos anos de milésimos dois (2) e sete (7). 

§ 1.º - Se a receita tributária não atingir, 
nos exerc!cios tomados por base, a Importância 
exigida, poderá ser levada em conta a média 
da arrecadação do último triênio. 

§ 2. o - A satisfação dos requisitos cons­
tantes dêste artigo será feita com as leis 
orçamentárias. documentos e certidões da con­
tabilidade pública, balanços da receita e des­
pesa municipal, e quaisquer outros meios de 
prova. 

Art. 12 - Os dados populacionais exigidos 
no art. 3.º, inciso I, serão tomados em relação 
aos anos de milésimos dois (2) e sete (7), no 
Departamento Estadual de Estat!stica. 

Art. 13 - A possibilidade de desenvolvi­
mento exigida para a criação de um municipio 
auferir-se-á pela apropriada c,onjugação de 
índices, números e valores estatísticos oficiais, 
relativamente à produção agrfcola, pastoril, 
industrial, riquezas naturais, situação comer­
cial, social e educacional, meios de transportes, 
rendas públicas, área territorial e densidade 
demográfica das respectivas circunscrições. 

Art. 14 - As assinaturas ou firmas cons­
tantes dos documentos ou papéis que instrui­
rem o pedido de alteração da divisão territo­
rial do estado deverão ser reconhecidas em 
notas públicas, sendo isentos de emolumentos 
e de selos estaduais todos os atos e documen­
tos relativos ·ao processo. 

§ 1.0 - As assinaturas constantes da mo­
ção popular, solicitando a alteração da divisão 
territorial do estado deverão, sempre que pos­
sfvel, ter a seu lado, em letra legível ou dacti­
lografado, o nome do eleitor e o número do 
respectivo titulo eleitoral. 

§ 2. o - As assinaturas de adesão ao pedi­
do de alteração da divisão territorial do esta­
do poderão ser colhidas no mesmo papel onde 
se formular o pedido, ou em fôlhas separadas, 
com cabeçalho impresso, no qual se declare, 
expressamente, a finalidade com que são lan­
çadas as assinaturas. 

Art. 15 - Os moradores interessados na 
alteração da divisão territorial do estado po­
derão constituir uma comissão que os repre­
sente perante a Assembléia Legislativa ou 
quaisquer autoridades judiciárias, policiais e 
administrativas. 

§ 1. o - Para as finalidades a que se refere 
êste artigo, a comissão, logo depois de criada, 
deverá comunicar à Assembléia Legislativa a 
sua constituição, com a declaração de quais as 
pessoas que a devem representar. 

§ 2.0 - Recebida a comunicação e devida-· 
mente arquivada na Secretaria da Assembléia, 
por despacho de seu presidente, serão forne­
cidas à comissão, independente de emolumen­
tos, as credenciais, necessárias ao desempenho 
de suas funções. 

Art. 16 - Recebida a proposta de altera­
ção da divisão territorial, a Assembléia Le­
gislativa poderá, preliminarmente, solicitar in­
formações a órgãos, serviços ou autoridades 
competentes, ou nomear comissão parlamentar 
de Inquérito para esclarecer alegações ou pro­
vas que pareçam equivocas, ou tenham sido 
contestadas no processo. 

Art. 17 - Dirimidas as dúvidas, e julgada 
em ordem a documentação anexa ao pedido, a 
Assembléia Legislativa, mediante resolução, 
mandará proceder ao plebiscito na área muni­
cipal em causa. 

CAPITULO VI 

Do plebiscito 

Art. 18 - Proceder-se-á consulta plebisci­
tária nos casos do inciso IV, do art. a.o e no 
do § 1.0, do artigo 4.º. 

Art. 19 - Os resultados do plebiscito serão 
apreciados indivisivelmente por distrito ou 
subdistrito, obedecendo ao seguinte critério: 

I - Não se Incluirá na nova unidade, ou 
não se incorporará ao território de municiplo 
já existente; o distrito ou subdistrito cuja vo­
tação fôr desfavorável à medida. 

II - Sômente será decretada a constitui­
ção de novos municipios, se os distritos e sub­
distritos com votação plebiscitária favorável, 
satisfizerem os requisitos estabelecidos no 
art. 3.º. 



LEIS E RESOLUÇÕES 581 

III -'No caso de supressão de municlpio, 
seus distritos e subdistritos serão incorporados 
aos territórios das comunas limitrofes, na 
conformidade da decisão plebiscitária de cada 
um dêles. 

Parágrafo iinico - Em todos os casos, a de­
cisão plebiscitária será apurada segundo o 
critério majoritário simples. 

Art. 20 - A escolha da sede do novo muni­
cipio será também apurada pelo critério majo­
ritário, excluída do cômputo a votação dos 
distritos ou subdistritos que se manifestarem 
desfavorável à criação da nova unidade admi­
nistrativa. 

Art. 21 - Poderão votar no plebiscito to­
dos os moradores com dois anos, no minimo, 
de residência no território sujeito à consulta, 
maiores de dezoito anos, sem distinção de 
sexo, nacionalidade ou instrução. 

§ 1.0 - Os cidadãos em condições de serem 
eleitores somente poderão votar mediante a 
apresentação do respectivo 'titulo, expedido na 
conformidade da legislação eleitoral. 

§ 2.0 - Aos demais moradores será expe­
dido titulo para o plebiscito. 

Art. 22 - Os juizes de Direito nas respec­
tivas comarcas, ante os quais se processará a 
qualificação dos votantes, farão passar o ti­
tulo especial aludido no artigo procedente, dêle 
devendo constar: 

I - nome por extenso do votante; 
II - estado civil; 
III - nacionalidade; 
IV - data do nascimento ou idade presu­

mida; 
V - nome dos pais; 
VI - enderêço no território e tempo de 

moradia nêle; 
VII - a data e a assinatura do juiz. 
§ 1.0 - O titulo será válido apenas para 

o plebiscito para o qual tiver sido expedido, 
ou sua renovação, em caso de anulação total 
ou parcial. 

§ 2.º - O titulo especial de que trata êste 
artigo será retido pela Mesa e recolhido ao 
arquivo do Juizado de Direito, a cujo titular 
couber a presidência da Junta Apuradora, até 
solução final. Se houver necessidade de se 
renovar a votação, será restituído aos interes­
sados e novamente retido na oportunidade da 
renovação do voto. Encerrado o plebiscito, 
serão os tltulos incinerados. 

Art. 23 - A votação será feita em escrutí­
nio secreto, perante as mesas constituidas de 
um presidente e dois vogais, que os juizes de 
Direito designarão, cada um no território de 
sua jurisdição. 

§ 1.º - As mesas não poderão ser instala­
das fora do território em que se realizar o 
plebiscito. 

§ 2.0 No caso de criação de novo muni-
cipio, a votação far-se··á em duas cédulas, uma 
das quais conterá apenas uma das palavras, 
SIM ou NÃO, para indicar se o votante deseja 
ou não a constituição da nova unidade; na 
outra, o votante indicará o nome da localidade 
que prefere para a sede da nova circunscrição 
municipal. 

§ 3.º - O papel das cédulas será flexivel, 
de côr branca, e de tamanho tal que, dobrado 
em dois, ou em quatro, caiba na sobrecarta 
o!lcial, sendo nêle impressa, em caracteres 
pretos, a palavra SIM e, em vermelhos, a pa­
lavra NÃO. Os nomes das localidades para a 
sede do novo municlpio serão também impres­
sos em côres diferentes, correspondendo uma 
côr para cada localidade. A determinação da 
côr dos caracteres com o nome das diversas 
localidades será determinada, em comum, pelos 
juizes das comarcas atingidas pelo plebiscito. 

§ 4.º - Em caso de encorporação de dis­
trito, ou subdistrito, de municiplo suprimido 

ou desmembrado, ao território de GUtras comu­
nas, as cédulas deverão conter, em côres dife­
rentes, os nomes dos municipios limítrofes 
preferidos, pelos votantes, para a cncorpora­
ção. Observar-se-á a respeito, no que couber, 
o disposto no parágrafo anterior. 

§ 5. 0 - Quinze dias antes do plebiscito, os 
juizes de Direito das respectivas comarcas 
mandarão publicar nos ]ornais locais, se os 
'houver, e afixar em lugar bem visível, nas 
principais repartições piiblicas, editais con­
tendo: 

I - a localização e composição das mesas 
eleitorais; 

II - a Indicação das côres de impressã;, 
das cédulas e sua respectiva significação, de 
acôrdo com os parágrafos anteriores. 

Art. 24 - Aprese:liando-se para votar, de-' 
verá o votante exibir o seu titulo ao presidente 
da mesa, que nêle aporá sua assinatura, como 
prova do exercicio do direito de voto. Será 
anotado também na lista de presença o niimero 
do titulo, ao lado do nome do portador. 

§ 1. 0 - As sobrecartas serão numeradas 
em séries, de 1 a 9, devendo ser rubricadas 
pelo presidente, no momento de entregá-Ias 
aos votantes. 

§ 2.0 - Se o titulo não fôr especial, deverá 
o votante apresentar ainda, atestado de mora­
dia, passado nos têrmos do art. 10. 

§ 3.• - O votante receberá do presidente da 
mesa uma sobrecarta de papel opaco, que não 
permita verificação da côr impressa na cédula, 
cabendo-lhe colocar, em recinto lndevassãvel, 
os seus dois votos na referida sobrecarta. 

§ 4.º ·- Voltando ao recinto público, o vo­
tante depositará a sobrecarta na urna. 

§ 5. o - Os prefeitos e as câmaras munici­
pais das comunas interessadas, a comissão 
que promover a alteração da divisão territo­
rial e os partidos politlcos registados, poderão 
designar fiscais para acompanhar a votação e 
a apuração do plebiscito, em tôdas as suas 
fases, assinando atas e exercendo as prerroga­
tivas inerentes às suas funções. 

Art. 25 - Constituirão a Junta Apuradora 
o juiz de Direito, que será seu presidente, o 
promotor de Justiça e um cidadão de reconhe­
cida idoneidade moral nomeado pelo primeiro. 

Parágrafo iinico - Se os territórios interes­
sados no plebiscito pertencerem a mais de 
uma comarca. a Junta será Integrada pelos 
respectivos juízes de Direito e promotores de 
Justiça, sob a presidência do magistrado de 
mais alta entrância, ou pelo de maior anti­
güidade, dentre os de igual entrância. 

Art. 26 - As omissões da presente lei, re­
lacionadas com a realização, fiscallzação e apu­
ração do plebiscito, bem assim como as condi­
ções de validade do voto, serão apllcáveis, no 
que couber, as disposições da legislação em 
vigor. 

Art. 27 - Determinada a realização do ple­
biscito, os juízes de Direito que deverão Inte­
grar a ;runta Apuradora baixarão imediata­
mente as instruções necessárias à boa realiza­
ção daquele ato. 

Art. 28 - Caberá recurso do resultado do 
plebiscito para o Tribunal de Justiça do esta­
do, quando houver ocorrência de fraude, coa­
ção ou qualquer outra irregularidade que pos­
sa determinar diivlda quanto à livre manifes­
tação da vontade popular. 

§ 1. 0 - O recurso será Interposto por 
qualquer das pessoas 011 autoridades enumera­
das no § 5. º· do art. 24, dentro de quarenta 
e oito horas da proclamação do resultado pelo 
presidente da Junta Apuradora, para êsse fim 
reunida em sesão especial. 

§ 2.0 - Depois de instruido, de acôrdo 
com a legislação eleitoral vigente, será o re-
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curso, dentro' de dez dias, encaminhado ao 
Tribunal 'de Justiça, para julgamento. 

§ 3.º - Realizar-se-á. novo plebiscito, em 
data fixada pela Assembléia Legislativa, se 
fôr dado provimento ao recurso. 

§ 4.º - Somente será. determinada a reno­
vação total do plebiscito, quando o número de 
votos anulados fôr superior à metade do nú­
mero de votantes que comparecerem às urnas, 
renovando-se a votação das mesas anuladas 
quando o resultado destas possa alterar a ma­
nifestação plebiscitária. 

CAPITULO VII 

Do processo ZegisZativo 

Art. 29 - Não havendo recurso, ou sendo 
negado provimento ao que tiver sido interpos­
to, a Assembléia Legislativa, tomando conhe­
cimento da comunicaçãG que, no primeiro caso, 
lhe fizer o presidente da Junta Apuradora, 
e, no segundo, o presidente do Tribunal da 
Justiça, iniciará. o processo legislativo ade­
quado, em caso de decisão favorável do pro­
nunciamento popular. 

§ 1.0 - Da lei que, por qualquer forma 
modificar a divisão territorial do estado, cons­
tará, entre outras especificações a descrição 
sistemática dos limites e das divisas dos mu­
nicipios, ou dos distritos, atingidos pela al­
teração. 

§ 2.0 - Constará igualmente, da lei, a 
fixação da sede da nova circunscrição munici­
pal e o número de vereadores que integrarão 
a sua primeira câmara. 

CAPITULO VIII 

Disposições gerais 

Art. 30 - A modificação da divisão terri­
torial do estado somente poderá. verificar-se 
nos anos de milésimo três (3) e oito (8), pas­
sando a vigorar, sem modificação durante o 
qüinqüênio iniciado a 1.º de janeiro do ano 
seguinte. 

Art. 31 - As propostas de alteração da 
divisão territorial do estado, com sua respec­
tiva documentação, deverão ser encaminhadas 
à Assembléia Legislativa até trinta de abril, 
nos anos referidos no artigo anterior. 

Parágrafo único - As alterações resultantes 
de acôrdo entre as câmaras municipais, pre­
vistos no art. 46, inciso IV, da Constituição 
do estado, poderão ser encaminhadas à Assem­
bléia até 30 de setembro dos mesmos anos. 

Art. 32 - São fixados, nos anos de milési­
mos três (3) e oito (8), as datas de 7 de se­
tembro e 15 de novembro respectivamente, 
para a realização de plebiscitos em geral e 
para a eleição de prefeito, vice-prefeito e ve­
readores dos municípios criados. A 1.0 de ja­
neiro dos anos de milésimos quatro (4) e nove 
(9) far-se-á. instalação das novas circunscri­
ções municipais e o empossamento das autori­
dades eleitas, perante o juiz-presidente da 
Junta Apuradora, ou quém o tiver substituído 
na comarca. 

§ 1.0 '-- Somente concorrerão ao plebiscito 
os moradores que se houverem habilitado, de 
acôrdo com as prescrições desta lei, até trinta 
dias antes da data designada neste artigo. 

§ 2.0 - O mandato do prefeito, do vice­
prefeito e dos vereadores dos novos municípios 
terminará., simultâneamente, com o dessas au­
toridades, nos demais municípios do estado. 

Art. 33 - Decretada a criação de novo 
município, a Assembléia Legislativa, se não 
o fizer, dentro de cinco dias, o governador do 
estado, dirigir-se-á ao Tribunal Regional Elei-

torai, solicitando-lhe as providências para a 
realização das eleições municipais a que se 
refere o artigo anterior. 

Art. 34 - Enquanto não decretar a sua 
própria legislação, vigorará. no novo munici­
pio a legislação da comuna originária da sua 
sede. 

Parágrafo único - Instalado o municipio, 
sua câmara elaborará., imediatamente, mediante 
proposta do prefeito, a lei que cria o quadro 
dos servidores municipais e fixa o orçamento 
do exercício em curso. 

Art. 35 - O novo município, ou o muni­
cípio beneficiado com a encorporação de novas 
áreas, fica obrigado a manter em seu quadro 
funcional, com tôdas as garantias legais, os 
servidores, lotados no território desmembrado 
ou encorporado, salvo os lotados nos serviços 
a que se refere o inciso VI, do art. 8.o. 

Art. 36 - Na descrição das linhas divisó­
rias intermunicipais, ou interdistritais, serão 
observadas as seguintes normas: 

I - as superfícies d'água não quebram a 
continuidade territorial; 

II - a configuração dos municípios, tanto 
quanto possível, deverá atender a uma relativa 
harmonia nas suas dimensões, evitando-se as 
formas anômalas e os estrangulamentos e alar­
gamentos exagerados; 

III - a delimitação, sempre que possivel, 
terá por base as linhas naturais fàcilmente 
reconheciveis, como, por exemplo, as linhas 
médias de superfície d'á.gua; 

IV - Na impossibilidade de linhas natu­
rais, será. utilizada uma linha reta, cujos ex­
tremos sejam pontos naturais fàcilmente re­
conheciveis (picos, aflorações, nascentes e con­
fluências de cursos d'á.gua, quedas d'água, 
etc.) e, na falta dêles, pontos dotados de con­
dições de fixidez e fácil reconhecimento (mar­
cos, edificações, pontes, monumentos, etc.); 

V - os limites de cada município, serão 
descritos integralmente,, no sentido da marcha 
dos ponteiros do relógio, e a partir do ponto 
mais ocidental da confrontação ao norte; 

VI - as divisas interdistritais de cada 
município serão enunciadas trecho a trecho, 
a fim de evitar-se a duplicidade de descrição, 
dl,spensada a especificação dos trechos da divi­
sa distrital que coincidirem com os limites 
municipais; 

VII - na descrição dos limites e das di­
visas municipais e interdistritais, será usada 
linguagem apropriada, clara e precisa. 

Art. 37 - Até a criação e provimento dos 
cargos e serviços estaduais, continuarão com 
alçada sôbre os distritos do novo municipio 
os titulares dos cargos a serviços dos munici­
pios de onde provieram as respectivas áreas. 

Art. 38 - Aos munic!pios criados ou acres­
cidos com territórios de outros, transferir-se-á. 
a quota parte proporcional dos direitos e das 
responsabilidades dos municipios originá.rios. 

§ 1. 0 - A quota parte será estipulada me­
diante laudo de peritos indicados pelas câma­
ras dos municípios interessados. 

§ 2. 0 - Se houver acôrdo entre os peritos, 
as câmaras baixarão dentro de dois meses, 
resolução aprobatória das conclusões a que 
os mesmos tiverem chegado. 

§ 3. o - Ocorrendo divergência entre os pe­
ritos ou quando uma câmara não aceitar as 
conclusões por êles adotadas, caberá ao Tribu­
nal de Contas dirimir o dissídio, expedindo 
sua decisão dentro de dois meses, a contar 
da data do recebimento do processo. 

Art. 39 - Não deverá haver no estado 
mais de uma cidade ou vila com a mesma 
denominação, cumprindo evttar a utilização de 
topónimos usados em outras unidades fede­
rativas. 

Parágrafo único - No mesmo distrito não 
haverá mais de uma vila. 
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Art. 40 - Determinada a realização do 
plebiscito, o juiz de Direito a que couber a 
presidência da Junta Apuradora requisitará, 
imediatamente à Secretaria do Interior, o ma­
terial necessário à realização daquele ato 
{:lei torai. 

Art. 41 - A criação de distrito, ou sub­
distritos, em data posterior ao pedido de alte­
ração da divisão territorial do estado, ou du­
rante os dozes meses que o precederem, não 
será levada em consideração para os efeitos de 
apreciação do pedido e dos resultados do ple­
biscito. 

Art. 42 - E' vedado dar-se o nome de 
pessoas vivas a quisquer novas circunscrições 
que se vierem a criar no estado. 

Parágrafo único - Como novos topônimos 
deverão ser evitadas designações de datas, 
vocábulos estrangeiros e, tanto quanto possí­
vel, expressões compostas de duas ou mais 
1mlavras. 

Art. 43 - Os atos dos governos municipais 
que criarem novos distritos deverão ser envia­
dos, por cópia, à Secção de Geografia da Se­
cretaria da Agricultura, para serem considera­
dos na elaboração do novo quadro da divisão 
territorial do estado. 

CAP1TULO IX 

Das Disposições Transitórias 

Art. 1.º - Para as primeiras alterações da 
atual divisão territorial, após a promulgação 
desta lei, o prazo de apresentação dos pedidos 
e memoriais respectivos findará no dia 21 de 
abril de 1949. realizando-se os plebiscitos a 
que se refere esta lei no primeiro domingo 
de julho de 1949. A eleição para prefeito, vice­
prefeito e vereadores dos novos municípios, 
se efetivará no primeiro domingo do mês 
de outubro de 1949, e a instalação das comu­
nas e posse dos eleitos a 1.0 de janeiro de 
l9õ0. 

Parágrafo único - Para o plebiscito a que 
se refere êste artigo sõmente concorrerão os 
votantes que se habilitarem, na conformidade 

desta lei, até trinta dias antes da data desig­
nada neste artigo. 

Art. 2.0 - Sobrevindo recursos dos resul­
tados do plebiscito ou das eleições que impos­
sibilitem a observância das datas fixadas no 
artigo anterior, a Assembléia Legislativa, ou 
sua Comissão Representativa, proverá a res­
peito, determinando novas datas para os atos 
não verificados. 

Art. 3. o - A realização dos plebiscitos a 
que se refere o § 2.0, do art. 8.o do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias do 
Estado obedecerá, no que lhe fôr aplicável, as 
determinações da presente lei. 

Parágrafo único - Os plebiscitos a que alu­
de êste artigo deverão ser realizados até 8 de 
julho de 1949, em datas fixadas pela Assem­
bléia Legislativa, à qual deverão ser encami­
nhados os respectivos pedidos até 21 de abril 
do mesmo ano. 

Art. 4.º - Para efeito da criação de muni­
cípios, nos têrmos do art. 1.º destas Disposi­
ções Transitórias, a estimativa dos elementos 
tributários a que se referem o inciso II e o 
parágrafo único do art. 3.º, terá por base a 
execução orçamentária do exercício de 1948. 

Art. 5.º - O material para o plebiscito e 
eleições a que se refere o art. 1. 0 destas Dis­
posições Transitórias S<ffá mandado confeccio" 
nar pelo juiz de Direito a que couber a presi~· 
dência da Junta Apuradora, por conta de cré­
dito especial a ser aberto pela Assembléia Le­
gislativa. 

Art. 6.º - Revogadas as disposições em 
contrário, esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Palácio do Govêrno, em Põrto Alegre, 31 
de dezembro de 1948. 

Válter Jobim, governador do estado - Ota­
cílio Morais, secretário do Interior e Justiça -
Otacilio Morais, secretário da Fazenda, subs­
tituto Balbino de Sousa Mascarenhas, secre­
tário das Obras Públicas, substituto - Balbi­
no dB Sousa Mascarenhas, secretário da Agri­
cultura, Indústria e Comércio - Elói José da 
Rocha, secretário da Educação e Cultura. 

.....:- :l!:ste "Boletim", a "Revista Brasileira de Geografia'' e as obra.s da "Biblioteca Geográfica 
~ Brasileira" encontram-se à venda nas principais livrarias do país e na Secretaria Geral 
do Conselho Nacional de Geografia - Praça Mahatma Gandhi, 14 - Edifício Francisco Serrador -
5. 0 andar - Rio de Janeiro, D. F. 



Resoluções do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística 

Conselho Nacional de Geografia 
Assembléia Geral 

Integra das resoluções ns. 156 a 1 ZO 

Resolução n.0 156, de 21 de julho de 1945 

Aprova as contas do Conselho relativas ao período de julho de 1942 a junho 
de 1945. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Fica aprovado o anexo parecer 
da Comissão de Finanças da Assembléia e 
conseqüentemente aceitas as contas relativas 
ao Conselho, apresentadas pelo Serviço de 
Contabilidade do Instituto. 

Art. 2. o - Ficam confirmados os parece­
res das Comissão constituidas pela direção do 
Instituto, emitidos no periodo em que não 

se reuniu a Assembléia Geral sôbre a vida 
financeira do Conselho. 

Art. 3.º - Consigna a Assembléia aplausos 
à Secretaria-Geral do Instituto pela excelência 
da organização dos seus serviços contabilis­
ticos. 

Rio de Janeiro, em 21 de julho de 1945, 
Ano X do Instituto. - Conferido e numerado. 
Jorge Zarur, secretário-assistente do Conselho. 
- Visto e rubricado. Christovam Leite de 
Castro, secretário-geral do Conselho. - Publi­
que-se. José Carlos de Macedo Soares, presi­
dente do Instituto. 

Resolução n.0 157, de 21 d~ julho de 1945 

Dispõe sôbre a execução do orçamento do Conselho relativo ao exercício corrente. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando que a instalação do "Serviço 
de Geografia e Cartografia", criado pelo de­
creto-lei n.º 6 828, de 25 de agôsto de 1944, 
como repartição central do Conselho, deve 
merecer os melhores cuidados, a fim de que 
o novo Serviço venha a preencher integral e 
satisfatoriamente as suas importantes finali­
dades técnicas e cientificas; 

Considerando que, proposto em 19 de julho 
de 1944, pelo Diretório Central com a resolu­
ção n.o 160, o orçamento do Conselho para 
1945 não podia prever a instalação daquele 
Serviço, à qual não se atribuiu nenhum crédito 
especial; ' 

Considerando que, no caso, acresce a cir­
cunstância agravante de o auxilio consignado 
ao Conselho no Orçamento da União ter sido 
inferior de um milhão, setecentos e sessenta 
e dois mil e quatrocentos cruzeiros (Cr$ 
1762400,00) ao que havia sido proposto; 

Considerando que, apesar disso, o Diretó­
rio Central aprovou a reorganização dos servi­
ços do Conselho, levando em conta a instala­
ção do "Serviço de Geografia e Cartografia", 
bem como a reestruturação do quadro do fun­
cionalismo, distribuindo-o por carreiras técni­
cas adequadas; 

Considerando que as providências tomadas 
pelo Diretório se impunham, tanto mais que 
foram lançadas prudentemente para serem 
efetivadas na proporção das possibilidades; 

Considerando que a aquisição de aparelha­
gem aerofotogramétrica, prevista para ter ini­
cio em 1945, em face da situação atual dos 
serviços. pode ser reduzida no corrente ano, 
em suas proporções, o que vem permitir, pelas 
disponibilidades que se abrem na verba res­
pectiva, a possibilidade de se atenderem a 
outras necessidades já ocorrentes da instalação 
dos novos serviços; 

Considerando que, nessas condições, há 
necessidade de uma readaptação das verbas do 
Conselho, em que se harmonizem disponibill-
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dades e deficiências, por forma que, ajustados 
os programas de trabalho, se normalize satis­
fatoriamente a execução financeira em curso, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - No orçamento vigente do Con­
selho, o Serviço de Contabilidade fará um des­
taque de novecentos e oitenta mil cruzeiros 
(Cr$ 980 000,00), a ser obtido tirando-se quan­
titativos das diferentes verbas orçamentárias, 
nas seguintes condições: 

1) da sub-consignação 04 "aju­
das de custo e diárias" da 
verba I - PESSOAL ...... Cr$ 20 000,00 

2) da sub-consignação 01 "li­
vros, mapas, documentos, re­
vistas e outras publicações 
especializadas" da verba II 

MATERIAL ............. Cr$ 20 000,00 
3) da sub-consignação 03 "fil­

mes geográficos" da verba II 
MATERIAL ............. Cr$ 20 000,00 

4) da sub-consignação 04 "obje­
tos para o Museu de Geogra­
fia do Brasil" da verba II -
MATERIAL ................ Cr$ 5 000,00 

5) da sub-consignação 05 "arti­
gos de expediente, de dese­
nho e congêneres, fichas e 
impressos" da verba II -
MATERIAL ................. Cr$ 25 000,00 

6) da sub-consignação 12 "re­
presentação social, solenida­
des, recepções, homenagens" 
da verba II - MATERIAL Cr$ 10 000,00 

7) da sub-consignação 07 "apa­
relhagem aerofotogramétrica" 
da verba III - SERVIÇOS 
E ENCARGOS .............. Cr$ 770 000,00 

8) da sub-consignação 08 "ex­
cursões cientificas e pesqui­
sas de análises regionais" da 
verba III - SERVIÇOS E 
ENCARGOS ................. Cr$ 75 000,00 

9) da sub-consignação 13 "curso 
de Cartografia, cursos de es­
pecialização e missões cultu­
rais no exterior" da verba III 

SERVIÇOS E ENCARGOS Cr$ 35 000,00 

TOTAL .................. Cr$ 980 000,00 

Art. 2.º - :E:m conseqüência dos destaques 
fixados no artigo anterior, ficam estabelecidas 
as seguintes providências: 

a) a filmoteca central do Conselho será 
iniciada no ano vindouro, limitando-se os 
trabalhos no ano corrente aos estudos preli­
minares de organização e à compra do mate­
rial compat!vel com a disponibilidade da verba; 

b) a aparelhagem aerofotogramétrica a ser 
adquirida no ano corrente será prlncipalmênte 
o aparelhamento para a restituição das foto­
grafias aéreas tiradas pelo processo do Tri­
metrogon; 

c) não haverá em 1945 o curso de Carto­
grafia para os funcionários estaduais, previsto 
para os meses de agôsto e setembro. 

Art. 3.º - O destaque determinado no 
art. 1.0, será aplicado no refôrço de verbas 

orçamentárias, de acôrdo com a seguinte dis­
criminação: 

1) para a sub-consignação 01 
"vencimentos do pessoal do 
Conselho" da verba I 
PESSOAL ................... Cr$ 300 000,00 

2) para a sub-consignação 03 
"gratificações de diversas na­
turezas" da verba I - PES-
SOAL ....................... Cr$ 100 000,00 

3) para a sub-consignação 02 
"móveis em geral, máquinas 
e utensl!ios de escritório" da 
verba II - MATERIAL .... Cr$ 60 000,00 

4) para a sub-consignação 06 
"aluguel de sede'', da verba 
II - MATERIAL .......... Cr$ 40000,00 

5) para a sub-consignação 11 
"publicações: boletim men­
sal, revista bimestral, anuá­
rio geográfico, volumes da 
Biblioteca Geográfica Brasi­
leira" da verba II - MATE-
RIAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 420 000,00 

6) para a sub-consignação 02 
"ajudas de custo, indenização 
de despesas de estada aos 
delegados à Assembléia" da 
verba III - SERVIÇOS E 
ENCARGOS ................. Cr$ 13 000,00 

7) para a sub-consignação 05 
"campanha das coordenadas 
geográficas" da verba III -
SERVIÇOS E ENCARGOS .. Cr$ 40 000,00 

8) para a sub-consignação 01 
"suplementação das verbas, 
eventuais e despesas extraor­
dinárias autorizadas pelo Di­
retório Central" da verba IV 

EVENTUAIS ............ Cr$ 7 000,00 

'l'OTAL .................. Cr$ 980 000,00 

Art. 4.º - Inclulr-Re-ão nas verbas de pes­
soal, os pagamentos aos técnicos e auxiliares 
do quadro do "Serviço de Geografia e Carto­
grafia", aplicados nas campanhas do Conse­
lho, de coordenadas geográficas, altlmétrlcas 
e outras. 

Art. 5. o - A Secretaria envidará todos os 
esforços para que no corrente ano entrem 
rigorosamente em dia ~s publicações periódi­
cas do Conselho e assim se mantenham no 
futuro. 

Art. 6.º - A Presid1ência do Instituto 
examinará a possibilidade da obtenção de 
recursos especiais, que permitam ao Conselho 
Nacional de Geografia o aceleramento da Ins­
talação do "Serviço' de Geografia e Cartogra­
fia", sobretudo quanto ao seu aparelhamento 
de aerofotogrametria. 

Rio de Janeiro, em 21 de julho de 1945, 
Ano X do Instituto. - Conferido e numerado. 
Jorge Zarur, secretário-assistente do Conselho. 
- Visto e rubricado. Ohristovam Leite de 
Castro, secretário-geral do Cc.nselho. - Publi­
que-se. José Carlos de Macedo Soares, presi­
dente do Instituto. 
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Resolução n.0 158, de 21 de julho de 1945 

Aprova a proposta do orçamento do Conselho para o ano de 1946. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando as necessidades dos serviços 
administrativos, técnicos e cientificos do Con­
selho, sobretudo em face da recente reforma 
em que s~ procurou dar estrutura adequada 
ao aparelho execlitlvo; 

Considerando que os serviços recém-cria­
dos ainda se encontram na fase de instalação 
e de primeiro estabelecimento, para o que 
não houve, nem poderia haver a conveniente 
previsão nas verbas atuais, em virtude da 
grande antecedência com que se aprovou a 
proposta do orçamento vigente do Conselho; 

Considerando que as atividades básicas do 
Conselho se acham presentemente divididas 
em dois órgãos executivos centrais: um, a 
"Secretaria-Geral", para os encargos de natu­
reza administrativa e representativa; outro, o 
"Serviço de Geografia e Cartografia", com fi­
nalidades técnicas e cientificas (decreto-lei 
n.o 6 828, de 2õ de agôsto de 1944); 

Considerando a conveniência de se conhe­
cerem as despesas efetuadas por aquelas duas 
repartições centrais, separadamente; 

Considerando a necessidade de serem pro­
porcionados à nova repartição central do Con­
selho, o "Serviço 4e Geografia e Cartografia", 

instalação adequada, equipamento suficiente e 
movimentação conveniente, por forma que ve­
nha ela a preencher plena e satisfatoriamente 
as finalidades para as quais foi criada pelo 
govêrno da República; 

RESOLVE: 

Art. 1. o - Propõe a Assembléia que se 
obtenha do govêrno da República, na forma 
usual, a consignação no orçamento da União 
relativo ao ano de 1946 de um auxilio ao 
Conselho de dezenove milhões e seiscentos 
mil cruzeiros (Cr$ 19 600 000,00), em quanto 
se estima o vulto das despesas dos seus servi­
ços administrativos, técnicos e cient!ficos. 

Art. 2.0 - As despesas do Conselho pre­
vistas para o ano de 1946 obedecem às seguin­
tes discriminações, que levam rubricas ade­
quadas aos seus objetivos e ajustadas à no­
menclatura fixada pela Comissão do Orçamen­
to do Ministério, da Fazenda. 

Rio de Janeiro, em 21 de julho de 1945, 
Ano X do Instituto. - Conferido e numerado. 
Jorge Zarur, secretário-assistente do conselho. 
- Visto e rubricado. Christovam Leite de 
Castro, secretário-geral do Conselho. - Publi­
que-se. José Carlos de Macedo Soares, presi­
dente do Instituto. 

Resolução n.0 159, de 21 de julho de 1945 

Dispõe sôbre a participação do Brasil nos trabalhos da União Geográfica In­
ternacional. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando que a União Geográfica In­
ternacional é a organização geográfica mais 
universal, promovendo, além de muitas outras 
iniciativas culturais de valor, os Congressos 
Internacionais de Geografia, de tão larga re­
percussão nos meios de cultura geográfica do 
mundo; 

Considerando que a criação do Conselho 
decorreu, em parte, da solicitação encarecida 
feita pela União ao govêrno brasileiro, no 
sentido de que se criasse no pais um comitê 
nacional de Geografia, previsto naquela orga­
nização mundial, conforme esclareceu o emi­
nente professor Emanuel de Martonne, em 
memorável conferência pronunciada nesta ca­
pital; 

Considerando que a cessação da guerra na 
Europa vem permitir ao Conselho reiniciar 
suas atividades de intercâmbio cultural com 
as organizações européias; 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - O Conselho providenciará para 
a regularização da adesão do Brasil à União 

Geográfica Internacional, responsabilizando-se 
por tôdas as medidas referentes à participa­
ção do pais nos seus trabalhos e iniciativas, 
o que estêve suspenso durante o período da 
guerra na Europa. 

Art. 2. o - Fica a Presidência do Conselho 
autorizada a estabelecer os necessários enten­
dimentos para que a União Geográfica Inter­
nacional realize no Brasil um dos próximos 
Congressos Internacionais de Geografia. 

Art. 3.º - O Conselho Nacional de Geo­
grafia do Brasil cumprimenta cordialmente os 
ilustres geógrafos europeus por motivo da 
cessação da guerra na Europa, e lhes apresen­
ta os mais sinceros votos a fim de que, na 
paz por todos tão desejada duradoira e com­
preensiva continuem a contribuir para o 
progresso da Geografia como ciência e como 
instrumento de crescente e fecunda aproxi­
mação dos povos. 

Rio de Janeiro, em 21 de julho de 1945, 
Ano X do Instituto. - Conferido e numerado. 
Jorge Zarur, secretário-assistente do Conselho. 
- Visto e rubricado. Christovam Leite de 
Castro, secretário-geral do Conselho. - Publi­
que-se. José Carlos de Macedo Soares, presi­
dente do Instituto. 
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Resolução n.0 160, de 21 de julho de 1945 

Dispõe sôbre a participação do Conselho na reunião da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia. usando das suas atribuições; 

Considerando que a uniformização das 
convenções cartográficas constitui problema 
de grande interêsse, para cuja solução o Con­
selho tem despendido esforços; 

Considerando que é de importância e opor­
tunidade o conhecimento do que sôbre o as­
sunto vêm estudando outros meios técnicos do 
pais; 

RESOLVE: 
Art. 1.0 - O Conselho tomará parte nos 

trabalhos da próxima reunião da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas, convocada para 
setembro vindouro, devendo para isso efetivar 
a sua inscrição na forma do respectivo regu­
lamento. 

Art. 2.º - A Secretaria, com base nos 
estudos realizados sobretudo pela Comissão 

criada com a resolução n.º 119, de 6 de julho 
de 1942, da Assembléia, organizará estudos e 
dossiers relativos às convenções cartográficas, 
sobretudo daquelas referentes à Geologia e à 
Petrografia. 

Art. 3. 0 - O presidente do Instituto desig­
nará a delegação do Conselho à reunião da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas, de­
vendo compô-la preferentemente os membros 
da Comissão mencionada no artigo anterior, 
na medida do possivel. 

Rio de Janeiro, em 21 de julho de 1945, 
Ano X do Instituto. Conferido e numerado. 
Jorge Zarur, secretário-assistente do Conselho. 
- Visto e rubricado. Christovam Leite de 
Castro, secretário-geral do Conselho. - Publi­
que-se. José Carlos de Macedo Soares, presi­
dente do Instituto. 

-+e 

Resolução n.0 161, de 21 de julho de 1945 

Expressa agradecimentos às autoridades e instituições que homenagearam a 
Assembléia. 

A Assemblt"ia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia. usando das suas atribuições; 

Considerando que à 6.ª Sessão Ordinária 
da Assembléia foram tributadas significativas 
homenagens; 

Considerando ser dever, dos mais gratos, 
manifestar agradecimentos às autoridades e 
instituições que prestaram aquelas homena­
gens; 

RESOLVE: 

Art. 1.º - Ao Conselho Nacional de Esta­
tistica consignam-se fraternos agradecimentos 
pela cordial visita à Assembl<'ia do Conselho 
Nacional de Geografia, que, ao mesmo tempo, 
lhe manifesta profundo reconhecimento pela 
aprovação para a estatistica brasileira da di­
visão regional do Brasil, mediante o agrupa­
mento dos municipios em zonas geográficas, 
o que representa uma contribuição inestimável 
do Instituto à sistematização regional dos es­
tudos brasileiros. da qual se psperam os mais 
fecundos resultados. 

Art. 2.o - Agradecida, manifesta-~ a As­
sembléia ao excelentissimo senhor ministro da 
Viação e Obras Públicas. general .João de 
Mendonça Lima, pela gentileza da oferta da 
exibição do filme documental sôbre as obras 
de ligação ferroviária do norte ao sul do pals, 
e expressa a Sua Excelência aplausos pela 
iniciativa do Ministério, no sentido de se do­
cumentarem em filmes cinematográficos os 
principais empreendimentos de viação e de 
obras públicas do pais. 

Art. 3. o - A Sua Excelência, o senhor Rui 
Carneiro. digno interventor federal no estado 
da Paraiba, a Assembléia agradece a honrosa 
visita e, comovida, regista as suas afirmações 
tão confortadoras de que o setor geográfico 
do estado merecerá atenções do seu govêrno, 
no sentido de ter brevemente um desenvolvi­
mento apreciável dos serviços, de modo a 
torná-los mais prestimosos às campanhas geo­
gráficas nacionais, e ainda, a Assembléia, 

cheia do mais justificado entusiasmo cívico, 
expressa a Sua Excelência calorosos aplausos 
pelo manifesto desejo de dar à questão de 
limites com o estado do Rio Grande do Norte 
solução pronta, compreensiva, harmônica, em 
uma demonstração de viva brasilidade, para 
o que solicitou o concurso do Conselho, que a 
Assembléia determina seja dado com o máximo 
de entusiasmo, tôda a eficiência e a maior 
solicitude possivel. 

Art. 4.º - A Assembléia expressa a Sua 
Excelênda, o coronel Joaquim Magalhães Ba­
rata, distinto interventor federal no estado 
do Pará, vivo reconhecimento pela sua pres­
tigiosa visita, consigna aplausos calorosos pe­
las suas promissoras declarações que revelam 
o firme propósito do seu govêrno, no sentido 
do melhoramento do setor geográfico do De­
partamento Estadual de Estatistica e os cui­
dados que dispensará à organização e aos 
preparativos do "XI Congresso Brasileiro de 
Geografia" a realizar-se em Belém, em setem­
bro de 1946, e também determina a Assembléia 
que o Conselho concentre esforços devotada e 
eficient0mente, em favor da solução a ,mais 
rápida passivei, da questão de limites entre 
os estados do Pará e Amazonas, em atendi­
mento aos manifestos e patrióticos anseios de 
Sua Excelência. 

Art. 5.º - Mui reconhecida é a Assembléia 
à honrosa visita que lhe fêz o ilustre interven­
tor federal no estado do Amazonas, Dr. Alvaro 
Maia, cujas afirmações de patrióticos propósi­
tos no sentido de uma solução justa, pronta 
e sem atritos da questão de limites do seu 
estado com o do Pará calaram fundo no espf­
rito da Assembléia, que, aceitando para o 
Conselho o encargo de coordenar os entendi­
mentos para um acôrdo solucionador da ques­
tão assegura a Sua 1'Jxcelência que os melho­
res esforços serão empreendidos pelos órgãos 
da instituição em favor da iniciativa. 

Art. 6.º - E' consignado a Sua Excelência, 
o Dr. Henrique de Toledo Dodsworth, digno 
prefeito do Distrito Federal, o agradecimento 
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da Assembléia pela agradável e proveitosa 
excursão aos pontos turisticos da capital, pro­
porcionada gentilmente aos delegados à As­
sembléia, a qual regista com entusiasmo a 
notável obra urbanlstica que vem realizando o 
operoso govêrno de Sua Excelência. 

Art. 7.º - Ao venerável Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro, que agasalhou em seu 
tradicional salão nobre o plenário da Assem­
bléia, não só para as cerimônias solenes de 
abertura e encerramento dos seus trabalhos 
como também para a realização das conferên­
cias do "Curso de Infermações", a Assembléia 
manifesta profundos agradecimentos, e se vale 
da oportunidade para lhe prestar um preito 
de homenagem c!vica, em reconhecimento à 
sua inestimável contribuição à cultura nacio­
nal, de que é lidima e rutilante expressão. 

Art. 8.º - Consignam-se agradecimentos 
à douta Sociedade de Geografia do Rio de 
Janeiro, pela recepção aos delegados à Assem­
bléia na qual tiveram oportunidade de assistir 
à cerimônia da entrega dos diplomas do "Curso 
de Aperfeiçoamento", realizado recentemente 
pela Sociedade e destinado aos professôres de 
Geografia do ensino secundário, e a Assem­
bléia expressa as mais entusiásticas congratu­
lações pelas interessantes e oportunas realiza­
ções que a Sociedade está levando e levará a 
efeito, em cumprimento ao largo e promissor 
programa da sua atual Diretoria, que tem à 
frente a figura prestigiosa do eminente brasi­
leiro, embaixador José Carlos de Macedo Soa­
res, penhor seguro de ação esclarecida e dinâ­
mica, de resultados surpreendentes. 

Art. 9.º - Aos ilustres e eminentes profes­
sôres Alirio Hugueney de Matos, Cândido de 
Melo Leitão e Jorge Zarur, a Assembléia apre­
senta profundos agradecimento pelas magnifi­
cas conferências pronunciadas no "Curso de 
Informações", 'que vieram pôr os delegados 
a par das mais fuodert:ias conquistas técnicas 
e científicas em assuntos de Cartografia, Bio­
geografia e Análises Regionais, além de lhes 
proporcionarem perspectivas quanto à realiza­
ção no Brasil de pesquisas, trabalhos e estu­
dos naqueles setores especializados da Geo­
grafia. 

Art. 10 - E' expresso à Companhia Side­
rúrgica Nacional, na pessoa do ilustre coronel 
Edmundo de Macedo Soares e Silva, seu digno 
e operosissimo diretor-técnico, o reconhecimen­
to da Assembléia pela generosa e fidalga 
acolhida aos seus delegados, que da visita às 

instalações siderúrgicas colheram as mais fun­
dadas esperanças no grandioso progresso do 
Brasil de amanhã. 

Art. 11 - A Assembléia manifesta à con­
ceituada Sociedade Brasileira de Estatística, 
agradecimentos por ter promovido a oportu­
na e valiosa excursão a Volta Redonda, a qual, 
além de proporcionar o conhecimento de uma 
grande realização da economia nacional, deu 
oportunidade a um convlvio proveitoso e cor­
dial dos geógrafos e estatísticos brasileiros, 
ora aplicados nas Assembléias do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística. 

Art. 12 - Ficam registados ao Instituto 
Brasileiro de Mecanização S. A. agradecimen­
tos pela fidalga recepção dos delegados à 
Assembléia e vibrantes aplausos pela realiza­
ção do "Curso Bulhões de Carvalho" de aper­
feiçoamento dos estatísticos brasileiros, cuja 
solenidade de encerramento constituiu magni­
fica manifestação cultural. 

Art. 13 - Agradàvelmente impressionada 
com a explêndida reunião, cheia de espiritua­
lidade, que lhe proporcionou o Instituto de 
Colonização Nacional, a Assembléia lhe expres­
sa o seu contentamento e aplausos pela inte­
ressante obra cultural que o Instituto vem 
realizando, de par com os agradecimentos 
pelo fino acolhimento. 

Art. 14 - Ao Instituto Nacional do Mate 
são apresentados agradecimentos pela oferta 
da deliciosa bebida em tôdas as reuniões ple­
nárias da Assembléia, que representa expres­
siva demonstração de aprêço. 

Art. 15 - Pela generosa e minudente di­
vulgação dos seus trabalhos, através de noti­
ciário copioso e oportuno, inserto em suas 
colunas respeitáveis, ao secular e conceituado 
Jornal do Comércio ficam consignados os 
melhores agradecimentos da Assembléia. 

Art. 16 - A Assembléia consigna agradeci­
mentos à diretoria da emprêsa Hotel Quitan­
dinha S. A., pela acolhida dispensada aos seus 
delegados no Magnfflco Hotel, que se compre­
ende numa formidável organização turlstica, 
merecedora de vivos aplausos. 

Rio de Janeiro, em 21 de julho de 1945, 
Ano X do Instituto. - Conferido e numerado. 
Jorge Zarur, secretário-assistente do Conselho. 
- Visto e rubricado. Christovam Leite de 
Ca8tro, secretário-geral do Conselho. - Publi­
que-se. Jos6 Carlos de Macedo Soares, presi­
dente do Instituto. 

iC 

Resolução n.0 162, de 23 de julho de 1945 

Adere aos festejos comemorativos da. vitória do monte das Tabocas promovidos 
no Nordeste Oriental e dá outras providências. ,. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando que transcorrerá no dia 3 
de agôsto próximo, o tricentenário do Com­
bate das Tabocas, primeiro degrau da escala 
de vitórias que culminou com a expulsão dos 
holandeses, e propiciou a unidade do Brasil; 

Considerando que aquêle acontecimento é 
dos mais notáveis na história do Brasil; 

Considerando que o estado de Pernambuco 
vai festejar êsse fato histórico, o que deve ter 
repercussão nacional; 

RESOLVE: 

Art. 1.º - O Conselho Nacional de Geo­
grafia associa-se aos seus irmãos do Nordeste 

Oi:iental no movimento civico de homenagem 
à memória dos que, com imenso sacrifício de 
tôda ordem, expulsaram os holandeses do Bra­
sil, e cuja primeira vitória foi conseguida no 
monte das Tabocas a 3 de agôsto de 1645. 

Art. 2.0 - O Conselho promoverá, oportu­
numente, o estudo das regiões onde se trava­
ram os combates, que culminaram com a der­
rota definitiva dos invasores. 

Rio de Janeiro, em 23 de julho de 1945, 
Ano X do Instituto. - Conferido e numerado. 
Jorge Zarur, secretário-assistente do Conselho. 
- Visto e rubricado. Christovam Leite de 
Castro, secretário-geral do Conselho. - Publi­
que-se. José Carlos de Macedo Soares, presi­
dente do Instituto. 
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Resolução n.0 163, de 23 de julho de 1945 

Aprova os atos e deliberações dos Diretórios do Conselho, referentes aos anos 
de 1942, 1943 e 1944. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuiGões; 

Considerando os relatórios apresentados 
pelo Diretório Central e pelos Diretórios Re­
gionais, perante a presente sessão da Assem­
bléia; 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Ficam aprovados os atos e de­
liberações dos Diretórios Regionais e Central 
do Conselho, relativos aos anos de 1942, 1943 
e 1944. 

Art. 2. 0 - Reconhece a Assembléia o es­
fôrço desenvolvido pelos diferentes órgãos de­
liberativos do Conselho, e aplaude os resulta­
dos colhidos em proveito da geografia nacional. 

Art. 3.º - A Assembléia encarece aos Di­
retórios a prestação de informações mensais, 

de acôrdo com a papeleta distribulda pela 
Secretaria-Geral, a fim de que o Boletim 
Geográfico possa dar constante e minudente 
noticia das suas atividades. 

Art. 4. 0 - Fica a Presidência do Instituto 
autorizada a promover junto aos governos das 
unidades federadas, ouvidos os Diretórios Re­
gionais respectivos, as medidas que se fizerem 
necessárias a uma atuação dos mesmos Dire­
tórios mais consentânea com os atuais progra­
mas de trabalho do Conselho. 

Rio de Janeiro, em 23 de julho de 1945, 
Ano X do Instituto. - Conferido e numerado. 
Jorge Zarur, secretário-assistente do Conselho. 
- Visto e rubricado. Christovam Leite de 
Castro, secretário-geral do Conselho. - Publi­
que-se. José Carlos de Macedo Soares, presi­
dente do Instituto. 

Resolução n.0 164, de 23 de julho de 1945 

Sugere a designação de um representante do C.N.G. junto ao C.N.E. e a cons­
tituição de uma Comissão Interadministrativa. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuiçõ"s; 

Considerando que um maior intercâmbio 
e contacto entre as alas geográfica e estatís­
tica do I.B.G.E. aumentará os benefícios da 
unidade dos seus planos e trabalhos; 

Considerando que a ala de estatistica man­
tém um representante junto ao C.N.G., e que 
ambos os Conselho se acham representados 
na Comissão Censitária Nacional; 

Considerando a necessidade de se obter 
perfeita coordenação dos trabalhos, a cargo 
dos serviços subordinados ao I.B.G.E.; 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - A Assembléia Geral sugere à 
Presidência do Instituto que se estabeleça a 
representação do C.N.G. junto ao C.N.E., 
mediante a designação pelo Diretório Central 
dum delegado, escolhido entre os seus mem­
bros. 

Art. 2.0 - A Presidência do Instituto con­
siderará ainda que seja o representante da 
Estatlstica junto ao C.N.G. incumbido tam­
bém de representar a Comissão Censitária 
Nacional. 

Art. 3.º - Fica igualmente sugerido à 
Presidência do Instituto que se constitua uma 
Comissão Interadministrativa, a qual, colo­
cada a par das iniciativas e realizações dos 
serviços geográficos, estatísticos e censitários, 
subordinados ao Instituto, estabelecerá o con­
veniente ajustamento dos planos e trabalhos, 
para que dêem o maior rendimento possível 
em proveito geral. 

Art. 4. • A Comissão Interadministrativa 
seria constituída pelos secretários-gerais dos 
dois Conselhos componentes do Instituto e 
pelo diretor-geral do Serviço Nacional de Re­
censeamento, os quais serão assistidos por 
assessôres técnicos, encarregados dos serviços 
afins, que se entenderão em sub-comissões, 
para oferecerem à Comissão as propostas de 
deliberação. 

Rio de Janeiro, em 23 de julho de 1945, 
Ano X do Instituto. -- Conferido e 11umerado. 
Jorge Zarur, secretário-assistente do Conselho. 
- Visto e rubricado. Christovam Leite de 
Castro, secretário-geral do Conselho. - Publi­
que-se. José Carlos de Macedo Soares, presi­
dente do Instituto. 

Resolução n.0 165, de 23 de julho de 1945 

Dispõe sôbre a proteção dos marcos e sinais geográficos. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando a necessidade de ser legal­
mente institulda uma proteção aos marcos as­
tronômicos, geodésicos, topográficos e outros, 
cujo desaparecimento representa prejuízo 
apreciável; 

Considerando as deliberações tomadas nes­
se sentido pelo "IX Congresso Brasileiro de 
Geografia" e pela "II Reunião .Pan-Americana 
de Consulta sôbre Geografia e Cartografia", 
e as representações encaminhadas ao Conselho 

pelos Diretórios Regionais de São Paulo e da 
Bahia e pelo diretor-geral da Diretoria de 
Navegação da Armada, com base respectiva­
mente naquelas deliberações; 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - O diretor do Serviço de Geogra­
fia e Cartografia estudará o problema da pro­
teção dos marcos astronômicos, geodésicos, 
topográficos e outros plantados por geome­
tristas no território nacional, a fim de apre-
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sentar ao Diretório Central um parecer sôbre 
as medidas adequadas àquele objetivo. 

Art. 2.0 - De acôrdo com o que decidir o 
Diretório Central, a Presidência do Instituto 
solicitará do govêrno da União as providências 
legislativas e administrativas necessárias a 
uma efetiva e eficaz proteção aos marcos re­
presentativos de medições territoriais. 

Art. 3. o - Enquanto se não concretizarem 
essas providências, fica determinado aos ór­
gãos do Conselho, e em especial aos Diretórios 
Regionais, que obtenham das autoridades res­
pectivas as providências compativeis para que 
haja, nos âmbitos territoriais correspondentes, 
uma fiscalização dos marcos, proteção e con­
servação dos mesmos, na medida das suas pos­
sibilidades. 

Art. 4.º - Nas providências previstas no 
artigo anterior, compreende-se uma campanha 
educativa no sentido de, através das escolas 
e dos meios publicitários, ser dada divulgação 
do que sejam os marcos, suas caracterist!cas, 
sua importante finalidade e a necessidade da 
permanência dos mesmos, sem qualquer da· 
nificação. 

Rio de Janeiro, em 23 de julho de 1945. 
Ano X do Instituto. - conferido e numerado. 
Jorge Zarur, secretário-assistente do Conselho. 
- Visto e rubricado. Christovam Leite de 
Castro, secretário-geral do Conselho. - Publi­
que-se. José Carlos de Macedo Soares, presi­
dente do Instituto. 

Resolução n.0 166, de 24 de julho de 1945 

Dá providências para a difusão e venda das publicações do Conselho. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando a conveniência de uma maior 
difusão das publicações do Conselho nos meios 
culturais do pais e do estrangeiro e a necessi­
dade de se facilitar aos interessados a obten­
ção das mesmas; 

RESOLVE: 

Art. 1. o - A Secretaria organizará listas 
atualizadas, para serem impressas em edições 
sucessivas das publicações do Conselho saldas 
e a sair, contendo informações sôbre preços, 
condições de aquisição e demais caracteristicas. 

Art. 2. o - Essas listas impressas desti­
nam-se à mais ampla divulgação, para o que 
ficam determinadas as seguintes medidas: 

1) a lista será junta aos oficios emanados 
da Secretaria-Geral; 

2) igualmente, será a lista anexada a 
todos os exemplares das publicações do Con­
selho; 

3) da lista serão enviados exemplares, em 
quantidade suficiente, aos Diretórios Regionais 
para que façam a sua distribuição aos órgãos 
da administração estadual, aos técnicos e es­
tudiosos interessados em assuntos geográficos 
e bem assim aos Diretórios Municipais para 
re-distribuição aos intelectuais existentes nos 
municipios brasileiros; 

4) a Secretaria distribuirá a mesma lista 
às instituições e personalidades do pais com 
o objetivo de, com a maior amplitude possivel, 
colocar os interessados na geografia nacional 
ao par dos esforços do Conselho em favor da 
literatura geográfica. 

Art. 3.º - Oportunamente, a Secretaria 
organizará listas análogas, adequadas à dis­
tribuição no estrangeiro, nas quais se preve­
jam os preços na moeda estrangeira e bem 
assim as condições de requisição, pagamento 
e distribuição das publicações. 

Art. 4. o - Em livro próprio a Secção de 
Administração da Secretaria-Geral, no serviço 
de contabilidade, manterá em dia os registos 
de recebimento dos produtos diários das ven­
das de publicações do Conselho, com indicação 
clara e precisa de cada operação (data, com­
prador, mercadoria, quantidade, preço, valor 
recolhido, modalidade de pagamento, etc.), por 
forma que seja possível, a todo tempo, não 

só a tomada de contas, como as verificações e 
buscas que se fizerem necessárias. 

Art. 5.º - Destina-se o produto das ven­
das ao refôrço da verba de publicações, de 
maneira a ser intensificado o movimento edi­
torial do Conselho, em proveito geral, e aper­
feiçoados ou ampliados os respectivos serviços. 

Art. 6. o - As vendas serão de preferência 
feitas diretamente pela Secretaria do Conselho, 
devendo os pagamento não pessoais se proces­
sarem pelos sistemas usuais, de reembôlso 
postal, remessa bancária ou postal. 

Art. 7.º - Haverá entendimentos com as 
livrarias do pais, de modo que a venda das 
publicações do Conselho, por seu intermédio, 
se façam nas melhores condições poss!veis de 
propaganda, prestação de contas e comissio­
namento. 

Art. 8. o - Para a organização da venda 
nas capitais das unidades federadas, a Secre­
taria ouvirá os respectivos Diretórios Regio­
nais, que darão ao cometimento o concurso 
possivel. 

Art. 9. o - Fica determinado à Secretaria 
que faça uma revisão da distribuição gratuita 
das publicações do Conselho, tendo em vista 
atualizar as listas respectivas e dar àquela dis­
tribuição um sentido mais objetivo. 

Art. 10 - As publicações periódicas e ou­
tras, a critério da direção do Conselho, serão 
gratuitamente distribuidas aos institutos his­
tóricos e geográficos, às bibliotecas públicas 
dos estados, às associações cientificas do pais, 
e bem assim aos membros do Diretório Cen­
tral e dos Diretórios Regionais, aos consulto­
res técnicos nacionais e regionais, aos mem­
bros das comissões técnicas permanentes e das 
comissões assessôras aos serviços centrais do 
Conselho. 

Art. 11 - A distribuição das publicações 
aos membros dos diretórios serão feitas prefe­
rentemente pelas respectivas secretarias nas 
suas reuniões. 

Rio de Janeiro, em 24 de julho de 1945, 
Ano X do Instituto. - Conferido e numerado. 
Jorge Zarur, secretário-assistente do Conselho. 
- Visto e rubricado. Christovam Leite de 
Castro, secretário-geral do Conselho. - Publi­
que-se. José Carlos de Macedo Soares, presi­
dente do Instituto. 
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Resolução n.0 167, de 24 de julho de 1945 

Autoriza a execução de trabalhos no estado de Santa Catarina, sob o regime 
de cooperação. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando que é missão precipua do 
Conselho coordenar as atividades para melhor 
conhecimento do território pátrio; 

Considerando que já agora dispõe o Con­
selho de uma repartição técnica executiva, a 
proporcionar maiores possibilidades na exe­
cução de programas de interêsse, sob o regi­
me de cooperação; 

Considerando as solicitações do Departa­
mento de Geografia e Geologia do estado de 
Santa Catarina e a vantagem de serem reali­
zados os seus programas de trabalho; 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Fica o "Serviço de Geografia e 
Cartografia" autorizado a entrar em entendi­
mentos com o Departamento de Geografia e 
Geologia do Estado de Santa Catarina, com o 
objetivo das duas repartições executarem em 
cooperação, trabalhos geográficos e cartográ­
ficos que sejam de mútuo interêsse. 

Art. 2.0 - ll:sses trabalhos serão definidos 
com clareza e precisão em programas previa­
mente aprovados pelos diretores das duas re­
partições. 

Art. 3. o - Para a execução dos trabalhos 
que forem convencionados, o diretor do "Ser­
viço de Geografia e Cartografia" disporá dos 
seguintes poderes: 

1) ceder por empréstimo aparelhagem téc­
nica de propriedade do Conselho, mediante 
têrmo de responsabilidade do diretor do De­
partamento Estadual. 

2) incluir no programa do referido Ser­
viço a execução dos trabalhos convencionados, 
que sejam da alçada do Conselho; 

3) responsabilizar-se pela determinação 
das coordenadas geográficas das localidades 
catarinenses compreendidas no plano geral dos 
trabalhos. Essa missão poderá ser eonfiada 
a técnicos do Departamento Estadual, reco-

nhecidamente idôneos, mediante regime de ta­
refa ao preço de mil cruzeiros por coordenada 
astronômica e quinhentos cruzeiros por coor­
denada de transporte taqueométrico, devendo 
as respectivas cadernetas e papeletas de ob­
servação serem entregues ao Serviço para os 
devidos cálculos; 

4) reservar enquanto existir o convênio 
interadministrativo, um adiantamento anual de 
cem mil cruzeiros (Cr$ 100 000,00) no máximo, 
para o custeio dos trabalhos convencionados, 
que poderão também ser executados em tarefa 
por técnicos qualificados do aludido Departa­
mento Estadual, nêle incluindo-se o pagamento 
relativo à determinação de coordenadas pre­
visto no item anterior; 

Art. 4.º - No convênio interadminlstrativo 
caberão os seguintes encargos ao Departamen­
to de Geografia e Geologia do estado, a serem 
executados de acôrdo com as prescrições pre­
viamente assentadas pelas partes: 

a) o levantamento e nivelamento de pre­
eisão da linha Itajai-Rio do Sul-Barracão-Flo­
rianópolis, indo do marégrafo instalado no 
pôrto de Itajai ao de Florianópolis, eom­
preendida a colocação de marcos de referência; 

b) o levantamento expedito, amarrado a 
marcos convenientemente distribuídos, das 
áreas do estado, que forem de interêsse para 
os trabalhos do Serviço, sobretudo daqueles 
empreendidos na triangulação geodésica que 
se está executando no sul do pais. 

Art. 5.º - Dos convênios interadmlnistra­
tivos firmados terão conhecimento as autori­
dades competentes. 

Rio de Janeiro, em 24 de julho de 1945, 
Ano X do Instituto. - Conferido e numerado. 
Jorge Zarur, secretário-assistente do Conselho. 
- Visto e rubricado. Christovam Leite de 
Castro, secretário-geral do Conselho. - Publi· 
que-se. José Carlos de Macedo Soares, presi­
dente do Instituto. 

-fc 

Resolução n.0 168, de 24 de julho de 1945 

Sugere a inclusão de Igaraçu entre os monumentos históricos nacionais. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando que Igaraçu, hoje cidade, é 
a segunda vila em antigtiidade do Brasil, fun­
dada em 1535, logo após a de São Vicente; 

Considerando que nela se encontra a igreja 
mais antiga do Brasil; 

RESOLVE: 
Sugerir ao govêrno federal considerá-la, 

por decreto-lei, monumento nacional histórico. 
Rio de Janeiro, em 24 de julho de 1945, 

Ano X do Instituto. - Conferido e numerado. 
Jorge Zarur, secretário-assistente do Conselho. 
- Visto e rubricado. Christovam Leite de 
Castro, secretário-geral do Conselho. - Publi­
que-se. José Carlos de Macedo Soares, presi­
dente do Instituto. 

-fc 

Resolução n.0 169, de 24 de julho de 1945 

Exprime congratulações a propósito dos acontecimentos geográficos ocorridos 
no período de 1942-1945. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando, no melhor aprêço, os acon­
tecimentos geográficos ocorridos no pais, des­
de a última sessão da Assembléia; 

RESOLVE: 
Art. l. 0 - Ficam consignados o seguintes 

votos ele congratulações: 
I - Ao gov~rno da União 
Pela expediçí!,o à fronteira Goiás-Bahia 

promovida pela Divisão de Geologia e Minera-
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logia, com a cooperação 'do C.N.G. e do go­
vêrno baiano; 

Pela designação, pelo ministro da Viação 
e Obras Públicas, de uma Comissão encarrega­
da de organizar a Secção de Estatistica de 
Transportes e Viação daquele Ministério; 

Pela aquisição de dois raros e preciosos 
mapas antigos do Brasil, pelo Ministério das 
Relações Exteriores; 

Pelo aparecimento do primeiro Catálogo 
de Estrêlas, publicado pelo Observatório Na­
cional; 

Pela realização da expedição ao Brasil 
Central promovida pela Coordenação da Mo­
bilização Econômica; 

Pela criação da Fundação Brasil Central; 
Pela criação dos novos territórios federais; 
Pela volta do Brasil ao seio do Instituto 

Pan-Americano de Geografia e História; 
Pela assinatura do decreto-lei n.o 5 981, 

que ratifica os convênios de estatistlca mi­
litar; 

Pela excursão, em dezembro de 1943, ao 
Nordeste, levada a efeito pelos professôres de 
Geografia da Faculdade de Filosofia da Uni­
versidade de São Paulo; 

Pela realização, em agôsto e setembro de 
1944, na cidade do Rio de Janeiro, da II Reu­
nião Pan-Americana de Consulta sôbre Geo­
grafia e Cartografia; 

Pelos auspiciosos resultados dos trabalhos 
levados a efeito em principio de 1944, pela 
Comissão Brasileira de Limites, chefiada pelo 
Cte. Dias de Aguiar, na fronteira do Brasil 
com a Venezuela, no encontro do pico Mar­
chiale na bacia do Orinoco ; 

Pela realização do Curso de Cartografia, 
Geografia das Fronteiras e Mapoteconomia do 
Ministério das Relações Exteriores, inaugura­
do em abril de 1944; 

Pela criação do "Instituto Rio Branco", no 
Ministério das Relações Exteriores; 

Pela realização, em junho de 1944, do 
Curso sôbre Solos. no Ministério da Agricul­
tura, a cargo do professor José Setzer; 

Pela criação do Serviço de Geografia e 
Cartografia, repartição central do Conselho 
Nacional de Geografia; 

Pela reforma, em setembro de 1944, da 
Diretoria do Domínio da União, que passou a 
ser Serviço do Dom!nio da União; 

Pelo encerramento da questão de -limites 
Peru-Equador, no qual serviu de árbitro .o 
govêrno brasileiro; 

Pela organização da expedição de pesqui­
sas sertanejas pelo Conselho Nacional de Pro­
teção aos índios; 

Pela oficialização da Instituição da "Sema­
na do índio", de 24 a 26 de abril de 1945; 

Pela assinatura, em maio de 1945, da ata 
da Vigésima Quinta Conferência Mista de Li­
mites e Caracterização da Fronteira Brasil­
Paraguai; 

Pela inauguração da estátua do barão do 
Rio Branco, em comemoração ao centenário 
do seu nascimento; 

Pela fundação da vila militar de Muritiba, 
no local da antiga aldeia do Camarão, em 
Pernambuco; 

Pelo encaminhamento de grande massa de 
trabalhadores para povoar a Amazônia; 

Pela execução de serviços geográficos de 
precisão no Nordeste do pais, pelo Serviço 
Geográfico do Exército. 

II - Relativamente a governos das unida­
des federadas: 

A) Ao gov~rno do estado da Bahia: 
Pela reforma e ampliação do órgão geográ­

fico do estado; 
Pela realização da excursão à região do 

.Jalapão, promovida pelo Conselho Nacional de 
Geografia e levada a efeito com a colaboração 
do govêrno baiano; 

Pela Instituição do "Prêmio Macedo Soa­
res", por parte do Diretó.rio Regional de Geo­
grafia da Bahia, destinado a premiar traba­
lhos de funcionários do sistema estatistico­
geográflco local. 

Pela Iniciativa adotada em junho de 1943, 
relativa à criação do Monumento Nacional do 
Monte Pascoal; 

Pela assinatura, em dezembro de 1944, do 
contrato para levantamento aerofotogramétriço 
da região de Monte Pascoal. 

B) Ao govérno do estado de Minas Gerais: 
Pela fixação definitiva dos limites de Mi· 

nas Gerais com o estado do Rio de Janeiro, 
ratificada em decreto-lei baixado em 10 de 
novembro de 1944; 

C) Ao govérno do estado do Paraná: 
Pela criação do órgão geográfico regional; 
Pela realização da excursão cientifica ao 

litoral, promovida pelo Museu Paranaense. 
D) Ao govérno do estado de Pernambuco: 
Pela criação de uma Comissão de Estudos 

das Quedas d' Agua do estado. 
E) Ao govérno do estado do Rio de Ja­

neiro: 
Pela fixação definitiva de limites do esta­

do do Rio de Janeiro com o de Minas Gerais, 
ratificada por decreto-lei baixado em 10 de 
novembro de 1944; 

Pela realização da excursão de professôres 
da Faculdade de Filosofia da Universidade de 
São Paulo, levada a efeito no interior do es­
tado do Rio de Janeiro, sob a chefia do pro­
fessor Pierre Monbeig, sob o patroc!nio do 
Diretório Regional de Geografia dêsse último 
estado. 

F) Ao govérno do estado do Rio Grande 
do Sul: 

Pela criação do órgão geográfico regional. 
G) Ao govérno do estado de Santa Ca-

tarina: 
Pela criação do órgão geográfico regional. 
H) Ao govérno do estado de São Paulo: 
Pelo aparecimento do primeiro Boletim do 

Dirctó 10 gcgional de Geografia, o qual enfei­
xa o trabalho "Guia geográfico das localidades 
de São Paulo; 

Pelo aparedmento, em agôsto de 1943, do 
mapa hipsométrico do estado de São Paulo; 

Pelo aparecimento, em setembro de 1944, 
da publicação I.G.G. Boletim do Instituto 
Geológico e Geográfico de São Paulo; 

Pelo lançamento da "História Natural de 
Pison". editada pelo Museu Paulista. 

III - Relativamente a governos municipais: 
A) A Prefeitura Municipal de Cuiabá: 
Pela triangulação levada a efeito no muni· 

cipio, como base à elaboração da carta ca­
dastral. 

B) À Prefeitura Municipal da Cidade do 
Salvador: 

Pela instituição do "Prêmio José de Oli· 
veira Campos'', destinado ao leitor da Biblio­
teca Pública da Bahia, que maior número de 
livros geográficos compulsar; 

Pela doação feita do terreno onde está 
construida a sede do Instituto Geográfico e 
Histórico da Bahia. 

IV - Relativamente a instituições pri­
vadas: 

A) Ao Clube de Engenharia: 
Pela realização, entre 22 de julho a 2 de 

agôsto de 1942, da Terceira Convenção Nacio­
nal de Engenharia, levada a efeito na cidade 
de Belo Horizonte. 

B) Ao Instituto Geográfico e Histórico da 
Bahia: 

Pelo transcurso do seu cinqüentenário. 
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C) À Associação Brasileira de Educação: 
Pela realização de conferências geográficas 

no seu Curso de Férias destinado aos profes­
sôres. 

D) A Sociedade de Geografia do Rio de 
Janeiro: 

Pela realização do X Congresso Brasileiro 
de Geografia. 

E) Ao Instituto Histórico e Geográfico do 
Rio Grande do Sul: 

Pela realização, em Pôrto Alegre, do IV 
Congresso Sulriograndense de História e 
Geografia. 

F) A Associação dos Geógrafos Brasilei­
ros: 

Pelo reaparecimento do Boletim, seu órgão 
oficial. 

G) A Sociedade Mineira de Geógrafos e 
Estatísticos: 

Pela sua fundação, em Belo Horizonte, a 
29 de maio de 1943. 

H) A Sociedade de Etnografia do Ama­
zonas: 

Pela sua fundação, na cidade de Manaus. 
I) Ao Instituto Histórico e Geográfico 

Brasileiro: 
Pelo êxito ·da viagem cultural empreendida 

pelo embaixador José Carlos de Macedo Soa­
res ao Uruguai, como seu delt~gado às festas 
comemorativas do 1. 0 centenário do órgão con­
gênere daquele pais. 

J) À Casa do Estudante do Brasil: 
Pela realização do seu Curso de Férias no 

qual prelecionou matéria geográfica, o profes­
sor Pierre Monbeig. 

L) Ao Instituto Histórico e Geográfico de 
São Paulo: 

Pelo transcurso do seu quinquagésimo ani-
versário, em 1944. 

M) À Fundação Getúlio Vargas: 
Pela sua criação e conseqüente instalação. 
V) Relativamente a personalidades: 
A) À família do professor Alberto Betim 

Pais Leme: 
Pelo lançamento da obra póstuma Histó­

ria Física da Terra, da autoria do saudoso 
cientista Alberto Betim Pais Leme. 

B) Ao Dr. Heitor Bracet: 
Pela sua designação, em setembro de 1943, 

para sócio correspondente do Instituto Intera­
mericano de Estatística. 

C) Ao Dr. M. A. Teixeira de Freitas: 
Pela indicação do seu nome, proposto pelo 

D.A.S.P., para figurar no "Livro do Mérito". 
D) Ao professor Everardo Backheuser: 
Pelo transcurso do seu cinqüentenár!o, de 

magistério. ocorrido em junho de 1944. 
E) Ao Dr. Afonso de Taunay: 
Pela inclusão do seu nome entre os nomes 

dos nove maiores historiadores americanos, por 
iniciativa da Associação Histórica Americana. 

F) Ao Eng. Christovam Leite de Castro: 
Pela sua eleição para membro de honra da 

American Geographical Society, de New York. 
Pela sua designação para presidir o Comitê 

de Geografia da Comissão de Cartografia do 
Instituto Pan-Americano de Geografia e His­
tória. 

Pela sua escolha para membro da Comissão 
Diretora do Instituto Interamericano de An­
tropologia e Geografia. 

G) Ao professor Alírio de Matos: 
Pela realização dos seus trabalhos de Geo­

grafia Matemática; 
Pelo êxito da sua viagem de estudos téc­

nicos aos EE. UU. 
VI - Relativamente a Instituições estran­

geiras: 
A) Ao U. S. Coast and Geodetic Survey: 
Pela realização da expedição que levará a 

efeito em principios de 1944, no Brasil, para 
o levantamento magnético de várias localidades 
brasileiras. 

Pelo intercâmbio té'cnico com o Conselho 
Nacional de Geografia do Brasil, iniciado com 
a viagem do professor Allrio de Matos. 

B) À Smithsonian Institution: 
Pela fundação, sob seus auspicios, da So­

ciedade Interamericana de Antropologia e Geo­
grafia. 

C) Ao Instituto Pan-Americano de Geo­
grafia e História: 

Pela realização em Washington, em setem­
bro de 1943. da I Reunião Pan-Americana de 
Consulta sôbre Geografia e Cartografia. 

Pela criação de comitês especializados, co­
mo órgãos de sua Comissão de Cartografia. 

D) À Sociedade Científica do Chile: 
Pela realização do X Congresso Cientifico 

Chileno, de âmbito interamericano. 
E) Ao Instituto Internacional de Estudos 

Afro-Americanos: 
Pela sua instalação na Cidade do México. 
F) À Universidade da República do 

Uruguai: 
Pelo estabelecimento de intercâmbio do seu 

Instituto de Investigações Geográficas, com o 
Conselho Nacional de Geografia. 

G) Ao Instituto Geográfico Militar àa 
Argentina: 

Pela oferta feita ao C.N.G., em outubro 
de 1944, de uma estátua eqüestre do general 
San Martin. 

Rio de Janeiro, em 24 de julho de 1945, 
Ano X do Instituto. - Conferido e numerado. 
Jor!}e Zarur, secretário-assistente do Conselho. 
- Visto e rubricado. Christovam Leite de 
Castro, secretário-geral do Conselho. - Publi­
que-se. José Carlos de Macedo Soares, presi­
dente do Instituto. 

iC 

Resolução n.0 170, de 24 de julho de 1945 

Determina a participação ativa do Conselho nas comemorações do decenário 
da instalação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando que, em 29 de maio de 1946, 
se dará a passagem do 10.º aniversário da 
instalação do Instituto Brasileiro de Geogra­
fia e Estatlst!ca; 

Considerando que é o Conselho Nacional 
de Geografia parte integrante do Instituto; 

Considerando que, também em 29 de maio 
vindouro, pela primeira vez, haverá a comemo­
ração do "Dia do Geógrafo", instituido pela 
resolução n.o 133, da Assembléia; 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Fica determinado a todos os 
órgãos do Conselho que, em articulação com 
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os órgãos congêneres do Conselho Nacional de 
Estatistica, se apliquem com o máximo empe­
nho e dedicação no preparo e realização dos 
festejos do dia 29 de maio de 1946, em come­
moração do "Dia do Geógrafo" e do 10.0 anl· 
versário da Instalação do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatistlca. 

Art. 2.º - O Diretório Central, de acõrdo 
com a Junta Executiva Central de Estatistica, 
organizará oportunamente um programa dos 
festejos, que, de modo geral, compreenda a 
realização de cerimônias e exposições na Capi­
tal Federal, nas capitais das unidades federa­
das e nas cidades brasileiras. 

Art. 3. o - Caberá aos Diretórios corres- . 
pondentes tomar as providências necessárias 
para que a participação do Con1;1elho nas sole­
nidades respectivas seja a mais expressiva 
possivel. 

Art. 4.• - Na Capital Federal, exibirá o 
Conselho na "Exposição do Decenário" a co­
leção dos novos mapas municipais, acompa­
nhados de fotografias, documentos e estatisti­
cas que demonstrem a vida dos munic!pios 
brasileiros. 

Art. 5. o _:. Para maior aproximação dos 
funcionários de Geografia e Estatistica, fica 
sugerida a realização de competições desporti· 
vas e de reuniões de caráter cultural e social, 

nas capitais da União e das lmidades fede­
radas. 

Art. 6.º - Os diretórios procurarão obter 
dos governos estaduais e federal, para o dia 
29 de maio de 1946, a assinatura de leis de 
cunho geográfico e a realização de atos públi­
cos oficiais (inaugurações, lançamentos de pe­
dras fundamentais, etc.), que prestigiem e en­
riqueçam as comemorações ibgeanas daquele 
dia. 

Art. 7.º - .A Secretaria providenciará a 
impressão de mapas, cartões e folhetos come­
morativos, focalizando assuntos geográficos 
brasileiros de interêsse, destinados a ampla 
divulgação. 

Art. 8. o - Os Diretórios Regionais, com a 
colaboração das autoridades estaduais, promo­
verão as medidas adequadas para que as co­
memorações do dia 29 de maio de 1946, nas 
sedes municipais, propiciem aos respectivos 
Diretórios Municipais o desenvolvimento de 
atividades expressivas e oportunas. 

Rio de Janeiro, em 24 de julho de 1945, 
Ano X do Instituto. - Conferido e numerado. 
Jorge Zarur, Secretário-Assistente do Conselho. 
- Visto e rubricado. Christovam Leite de 
CaBtro, secretário-geral do Conselho. - Publi­
que-se. JoBé CarloB de Macedo Soares, presi­
dente do Instituto. 

.-:"'" A fotografia é um excelente documento geográfico, desde que se saiba exatamente o local 

...., fotografado. Envie ao Conselho Nacional de Geografia as fotografias panorâmicas que 
possuir, devidamente legendadas. 




